
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XL- N• 158 CAPITAL FEDERAL 'QUINTA-FEIRA, 28 DE NOVEMBRO DE 1'985 

CONGRESSO NACIONAL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N• 26 

Convoca Assembléia Nacional Constituinte e dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. I• Os Membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal reunir-se-ão, unicameralmente, em Assembléia 
Nacional Constituinte, livre e soberana, no dia I• de fevereiro de 1987, na sede do Congresso Naci~nal. 

Art. 2• O Presidente do Supremo Tribunal Federal instalará a Assembl~ia N acionai Constituinte e dirigirá a sessão 
de eleição do seu Presidente. 

Art. 3• A Constituição será promulgada depois da aprovação de seu texto, em dois turnos de discussão e votação, 
pela maioria absoluta dos Memb,os da Assembléia N acionai Constituinte. 

Art. 4• fl concedida anistia a todos os servidores públicos civis da Administração direta eindireta e militares, puni­
dos por atos de exceção, institucionais ou complementares. 

§ I• fl concedida, igualmente, anistia aos autores de crimes políticos ou conexos, e aos dirigentes e representantes de 
organizaçqes sindicais e estudantis, bem como aos servidores civis ou empregados que hajam sido demitidos ou dispensados por 
motivàção exclusivamente polltica, com base em outros diplomas legais. 

§ 2• A anistia abrange os que foram punidos ou processados pelos atos imputáveis previstos no caput deste artigo, 
praticados no período compreendido entre 2 (dois) de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979. 

§ 3• Aos servidores civis e militares serão concedidas as promoções, na aposentadoria ou na reserva, ao cargo, posto 
ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência• em atividade, previstos 
nas leis e regulamentos vigentes. 

§ 4• A Administração Pública, à sua exclusiva iniciativa, competência e critério, poderá readmitir ou reverter ao ser­
viço ativo o servidor público anistiado. 

§ 5• O disposto no caput deste artigo somente gera efeitos financeiros a partir da promulgação da presente Emenda, 
vedada a remuneração de qualquer espécie, em caráter retroativo. 

§ 6• Excluem-se das presentes disposições os servidores civis ou militares que já se encontravam aposentados, na re· 
serva ou reformados, quando atingidos pelas medidas constantes do caput deste artigo. 

§ 7• Os dependentes dos servidores civis e militares abrangidos pelas disposições deste artigo já falecidos farão jus às 
vantagens pecuniárias da pensão correspondente ao cargo, função, emprego, posto ou graduação que teria sido assegurado a 
cada beneficiário da anistia, até a data de sua morte, observada a legislação específica. 

§ 8• A Administração Pública aplicará as disposições deste artigo, respeitadas as características e peculiaridades pró· 
prias das carreiras dos servidores públicos civis e militares, e observados os respectivos regimes jurídicos. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GR.(FICO DO SENADO FIDIRAL 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

DI.(RIO DO CONGRESSO .NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do ~enado Federal 

Dir~tor Executivo 
ASSINATURAS 

JOÃO DE MORAIS SILVA 
Via Superfície: 

Diretor Administrativo 

MÁRIO ceSAR PINHEIRO MAIA 
Semestre ...•.....•...•.••........•..••......••. ~ CrS 3.000,00 

Diretor Industrial 
Ano Cr$ 6.000,00 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso• Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Art. 5• A alínea c do § 1• do art. 151 da Constituição passa a vigorar com a seguinte redação: 

"c) a inelegibilidade do titular efetivo ou interino de cargo ou funçiro cujo exercício possa influir para 
perturbar a normalidade ou tornar. duvidosa a legitimidade das eleições, saldo se se afastar definitivamente de um 
ou de outro no prazo estabelecido em lei, o qual não será maior de nove meses, nem menor de dois meses, anterio­
res ao pleito, exceto os seguintes, para os quais flca assim estipulado: 

1) Governador e Prefeito - seis meses; 

2) Ministro de Estado, Secretário de Estado, Presidente, Diretor, Superintendente de órgão da Admi­
nistração Pública direta ou indireta, incluídas as fundações e sociedades de economia mista- nove meses; quan­
do candidato a cargo municipal - quatro meses; 

3) ocupante de cargo previsto no número anterior, se já titular de mandato eletivo - seis meses;" 

Brasília, em 27 de novembro de 1985. 

A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Ulysses Guimarães 

A MESA DO SENADO FEDERAL 
José Fragelli 

Presidente 
Carlos Wilson 

1•-Vice-Presidente, em exercício 
Haroldo Sanford 

2•-Vice-Presidente, em exercício 
Epitácio Cafeteira 

1•-Secretârio, em exercício 
José Frejat 

2•-Secretário, em exercício 
José Rlbamar Machado 

3•-Secretário, em exercício 
Orestes Muniz 

4•-Secretãrio, em exercício 

Presidente 
Guilherme Palmeira 

1•-V ice-Presidente 
Passos Pôrto 

2•-Vice-Presidente 
Enéas Faria 
!•-Secretário 
João Lobo 

2•-Secretãrio 
Marcondes Gadelha 

3•-Secretário 
Eunice Michllles 

4•-Secretário. 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 235• SESSÃO, EM 17 DE NO­
VEMBRO DE 1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

SUMARIO 

1.2.1 -Oficio do Sr. l9·Secretário da Câmara dos· 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado aut6grafo do $e- __ 
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 1~8/85 (n' 
6.577 J85, na Casa de origem), ciue autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Minlst~rio da Educação o crMi~ 
to especial até o limite de Cri 4.244,600.000, para o 
fim que especi~ca. 
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1.2.2 ~Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.3 -- Comunica4.:ào da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao_ Proj~to de 
Lei da Câmara n"' 198/85, lido anteriormente. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do SenadQ __ o"' 351/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta disposi­
tivo à Consolidação das Leis do Trabalho, com vistas 
a estabelecer prazo para a decisão final nos processos 
de dissídios coletivos. 

1.2.5- Comunica4.:ão da Presidência 

Alteração da Ordem do Dia, da sessão conjunta 
convocada para as 19 horas de hoje. 

1.2.6 - Requerimento 

N"' 465j85, de autoria do Sr. Senador Jutahy Ma­
galhães, solicitando a inclusão, em Ordem do Dia, do 
Projeto de Lei do Senado nY 81/85, de ~uaautoria. 

1.2. 7- Comunicação 

Do Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
se ausentarã do País. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR HELV[DIO NUNES- Voto em se­
parado de S. Ext- na COmissão de Finanças do Sena­
do em pedido de autorização de empréstimo externo 
solicitado pelo Governo dó Estado do Cearã. 

SENADOR JORGE KALUME, como Líder -
Ordem do Dia dos Ministros da Marinha, do Ex.érci_. 
to e da Aeronáutica, pela passagem dos 50 anos da 
Intentona Comunista. 

SENADOR NIVALDO MACHADO -Solicitan­
do a transcrição, nos Anais- do Senado Federal, da 
Ordem do Dia dos Ministros da Marifiha1 do Exérci­
to e da Aeronáutica, pela passagem dos 50 aD.os da 
·Intentona Comunista. 

1.2.9 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n"' 352/85, de autoria 
do Sr. Senador Nivaldo Machado, que altera disposi­
tivo da Lei nY 6.592, de 17 de novembro de 1978, para 
o fim de permitir a transferência de pensão especiaf, 
devida a ex-combatente, a dependentes específicos, e 
a acumulação desta com a pensão previdenciária. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 35:3/85, de autoria 
do Sr. Senador Nivaldo Machado, que isenta do Im­
posto de Renda os ex-combatentes da Segunda Guer­
ra e dá outras providências. 

1.2.10- Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Ofício n"' S/47, de 1985 (n"' 
1.050/85, na origem), do Sr. Governador do Est_ado 
do Maranhão, solicitando autorização do Senado 
Federal a fim de que aquele Estado possa realizar 
operação de empréstimo externo QO valor de. USS 
47 ,000,000.00, para os Cios que _especifica. 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Cümara n9 S7/80 (n"' 4.625/77, 
na Casa de origem), que acrescenta§ 5"' ao art. 169 da 
Lei nY4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleito­
ral. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 58/80 (n9 1.693/79, 
na Casa de origem), que acrescenta parãgrafo ao art. 
458 da Consolidação das Leis do Trabalho. Vota~o 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de t.e'i da Câmara n9 62(80 (nY 1.871/79, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 5Y 
da Lei nt? 6.678, de 14 de agosto de 1979, que dispõe 

sobre a requisição de servidores públicos da adminis­
traçàQ_Ôireta e aut""rqui:ca pela Justiça Eleitoral e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei da Câmara· n"' 34/81 (n"' 3.658/80, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
234 do Decreto-Lei n"' 2.848, de 7 de dezembro de 
1~40 -Código Penal. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Leid~l Câmara n"' 48/81 (n"' 4.708/78, 
__ na Casa de origem}, que introduz alterações no artigo 
--1.43 di-Lei-n\1 4.13i;aeTJ-dejulho de 1~65- Código 

Eleitoral. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara nY 53/81 (n<? 6.14/793 __ na 
-ca:sã- de origem), introduz.indo alterações no 
Decreto~ Lei n"' 70, de 21 de novembro de 1966, e na 
Lei n"' 5.741, de 1"' de dezemb.ro de 1971, que dispõe 
sobre cédula hipotecária e a cobrança de crédito hi­
Potecãrio-Vii1CúladO~àO Sistema Financeiro de Habi­
t~~~~· Votaç~~ adiada por falta de quorum. 

Projeto de _Lei da Câmara n"' 57/81 (n"'.2.109/79, 
na Casa de origem), que altera a Lei nso 5.869, de 11 
de-janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, na. 
parte relativa ao ao procedimento sumaríssimo. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 59/81 (oS> 1.894/79, 
--:-:--=-mrürs-a -de o_rigei_Il)J _que inclui na relação descritiva 

das ferrovias do Plano Nacional de Via·ç-ãci, instituído 
pela Lei n<:' 5.917, de 10 de sete"mbro de 1973, ferrovia 
transversal Íigando Belém-São' Luís-Teresina. Vo­
iaçà-ó -.ãdla:aa--por falta de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara n<:' 63)81 (n"' 2.087/79, 
-----'na Casa de origem), que modifica a redação do § 29 

do art. 20 da Lei nY 5.869, de ll de janeiro de 1973-
Código de Processo CiviL Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n<:' 81/81 (n"' 3.123/80, 
o~a- Casa d~ origem), que assegura os direitos de aUto­

res teatrais. Votação adiada por falta de auorum. 

·- Projeto de Lei da Câmara n"' 46f82 (n9 903(79, na 
Casa de origeiií); qüe dá nova redação ao art. 125 do 
Decreto~ Lei n<:' 200, de 25 de fevereiro de 1967, e re­
VOga a "alínea d do§ 29 do seu art. 126. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 244/81-
Coroplementar, acrescentando o parágrafo 4Y ao art. 

-_·_2"'-~ __ ÇQJ!lplementar nY 1/67, que visa a reduzir, 
em casos que especifica, o limite mínimo populacio­

_- ilal.de__que trata o inciso I do mesmo artigo. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento n9 425/85-,.solicitando seja anexado, 
--aos ProJetos de Lei da Câmara nYs 49/77, 111/81 e 
124/83, que tramitam em conjunto, o Projeto de Lei 
da Cãmai'a n9 38/84, que altera dis}:losítiv"o da Lei n9 
4.726, de 13 de julho de 1965, que "diSpõe sobre Os 
serviÇOS do-registi'O-âO comércio de atividades afins, e 
dá outras providências. Votacão adiada por falta de 
q9-0T!I_Il].._ 

-_ ~~qu_erLtn_~-"-~~- n<:' 423/85, urgência para o Proje­
to de Lei da Câmara n9 124/85 (n"' 4.014/84, na Casa 
de origem), que proíbe a pesca de cetáceo nas ãguas 
jurisdicionais brasileiras e dá outras providências. 

-,V---º1_~çào adiada PC>I falta de quorum. 

Requerimento n"' 463/85, solicitando nos termos 
do art. 279, c, 4, combinado com o art. 195, do Regi-_ 
menta Interno a in~lusão em OrdeÕl do Dia do Projeto 
de Resolução nY 15/85, que dispõe sobre requerimen­
to de informaç_õe~_ e dá outras providências. Votação 

--adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 89/83, que dispõe 
§.Obre a _proibiç~o-~~ caça U:o jacaré e dá outra_s provi­
dências. Votação adiada, por falta de quorUm. 
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Projeto de Lei do Senado ii.<:' 85/83, que acrescenta 
dispositivo à Lei Orgânica da Previdência Social, am­
pliando a definição de dependente para efeito de as­
sist~ncia médica. Votacão adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n<:' 20/84, que acrescenta 
dispositivo à Lei n'i' 6.649, de 16 de maio de 1979, es­
tabelecendo privilégio em favor dos locatários com 
mais de 80 anos de idade, no caso de desp~o. Discus­
são encêrrada em segundo turno, voltando às Comis­
sões competentes em virtude de recebimento de 
Emenda n"' I, de Plenário, após usar da palavra o Sr. 
Nelson Carneiro. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MAURO BORGES- Importância da 
visita do Primeiro-Ministro da China ao BrasiL 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- Projeto de lei 
de aut_orj"a de S,_. Ex• que formalizará junto à Mesa, 
que assegura aos membros de congregação religiosa 
o direito de designar dependente para os efeitos de 
percep~ão de _benefícios previdenciários. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Conside­
rações sobre a redução do Imposto único Sobre 
Combustíveís-. -

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- lmpor­
_ _tância da irrigação nas regiões áridas e, em especial, 
no Nordeste. 

SENADOR NE~$0N CARNEIRO- Apelo dos 
ex-Oficiais de Administração ao Ministro Aluizio Al­
ves, que menciona. 

SENADOR JOÃO CALMON- Projeto elabora­
do pela Rede Gazeta de Comunicações, sob o título 
_Esp_írit~ Santo ?~~'! XXI. 

SENADOR PASSOS PÓRTO - Discurso pro­
nunciado pelo Dr. Júlio Cesar Prado Leite, por oca­
sião do aniversãrio do Ministério do Trabalho. 

·sÚ<ADORGXsrià M7JLii:R.- Centenário de 
nascimento _d~ Dom Francisco de Aquino Corrêa. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Docu­
mento recebido por S. Ex~ do Presidente da Fede­
ração das Associações Comerciais de Sergipe, con­
trário ao aumento da carga tributária. 

SENADOR JA/SON BARRETO - Campanha 
lançada pela Sociedade Brasileira de Fruticultores 
em ltajaí-SC, em favor da imPlantação do Centro 
Nacional de; Pesquisa de Maçã da EMBRAPA. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
·sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 236• SESSA.O, EM 27 DE NO­
VEMBRO DE 1985 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.2 - Leitura de projetos 

ProjetO de Lei do Senado n<:' 354, de 1985, de auto­
ria do Sr. Carlos Alberto, que assegura à viúva de ex­
comb:;ttente, a pensão especial instítufda pela Lei n<:' 
6.592, de 17 de novembro de 1978. 

Projeto de Lei do Senado n9 355, de 1985, de auto­
ria do Sr. Aloysio Chaves, que assegura aos membros 
de congregações religiosas o direito de designar de­
pendentes para _os efeitos de percepção de benefícios 
previdenciários. 

Projeto de Lei do Senado n<:' 356, de 1985, de auto­
ría do Sr..José Li os, que prorroga o prazo de vigência 
de incentivos fiscais previstos na legislação do impos­
to de renda. 

Projeto de Lei do Senado n'i' 357, de 1985, de auto­
ria do Sr. Josê Lins, que aCrescenta parágrafos 49 e 59 
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ao art. 457 da Consolid_ação das Leis do :trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n~' 5.452, de 19 de maío de 
1943. 

2.2.3 - Requerimentos 

N9 466/85, de autoria dos Srs. Humberto Lucena. 
Murilo Badaró e Nivaldo Machado, de qrgência para 
o Projeto de Lei da Câmara n'i' 191, de 1985 (n9 
3.198(80, na Casa de origem), que altera a redação 
da alínea b do inciso IX do art. 146 da_Lei rt"' 4.737, 
de I S-7-65-C6digó Eleitoral, eliminando da l~is­
lação eleitoral o y.Qt9 vinculado. 

N'i'467f85, de autoria do Sr. Jorge Kalume, solici­
tando informações ao Poder Executivo. 

N"' 468/85, de autoria do Sr. Jutahy Magalhães, 
solicitando a inclusão~ em Ordem 9o Dia, do Projeto 
de Lei do Sen_a_ç:IQ __ n~'~ 15.1/85, que dispõe sobre a 
edição de decretos secret9s,.e dá outras providênci~s. 

2.2.4 - Oficio 

Do Presidente_ da Comissão de Fiscali:zação e Conw 
trole, comunicando a prorrogação do prazo concediw 
do ao Relator da Proposta de Fiscalização n<? I, de 
1985 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Sen_aQ.o n<? 249f85wDF, qu~ 
Estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal 
para o exer-cício financeíro de 1986, nas partes relati­
vas: 

- Secretarias de Saúde e de Serviço Sociais. Apro­
vado. À Comissão do Distrito Federal, para redação 
final. 

- Secretarias de Viação- e Obras e de Serviços 
Públicos. Aprovado. À Comlssão_ do Distrito Federal, 
para redação finaL 

- Secretaría de Agricultura e Produção. Aprova­
do. Â Comissão do Distrito Federal, para redação fiw 
nal. 

--Secretaria de Segurança Pública. Aprovado. Ã 
--cõmissão do Distrito Federal, para redação final. 

-Tribunal de Contas e à Receita e Texto da Lei. 
- Aprovado. Ã Comissão do Distrito Federal, para re-
-dação fmal. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a OrdeDl, do Dia 

Proj_eto de Lei da Câmaran~> 191/85, em regime de 
u_r&ênéia, noS termos do Requerimento n\> 466, lido 
no Expediente. Aprovado, após parecer dil Comissão 
de Constituição e· Justiça. fl-.. sanção. 

Redação final do Projeto de _Lei do Senado n<:~ 

249/85, que estima a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exercício de 1986. Aprovada, nos 
termos do Requerimento nv 470/85. À $3nção 

2.3.2 -- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Eleição de 
S. Ex• para o Conselho dç Ética da Associação Brasiw 
!eira de Emissoras de Rádio e Televisão- ABERT, 
na qualidade de representante do Parlamento naque­
la entidade. 

2.3.3 - Designaçio da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATAS DE COMISSAO 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6 - COMPOSICÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 235ll- Sessão, em 27 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOs. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia - Eunice Michiles -
Odacir Soares- Afoysi.o Chaves- Ga.brieU·:hmn_es---:­
Hélio Gueiros ~Alexandre Costa -América de Sou~·â 
-Alberto Silva- Helvfdio Nunes --João Lobo- Ce­
sar Cals- José Lins- Virgilio Távora -Carlos Alber­
to - Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes 
Gadelha - Milton_ Cabral - Cid Sampaio ""'::'"_Nivaldo 
Machado - Luiz WCavalcante - Lourival Baptista -
Passos Pôrto --Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior 
-José Ignácio Ferreira- Nelson Carneiro- Roberto 
Saturnino - Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfre­
do Campos - Severo Gdin~ - Benedito F~rreira -
Henrique Santillo- Mauro Borges- Gastão Müller­
Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo Miranda 
- Enéas Faria- Jaiso_n Barreto- Jorge Bornhausen 
- Lenoir Vargas --Cados Chiarelli- Alcides Salda-
nha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos P.ôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 48 Srs. S~nadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de D~us, iniciamos noss()S trabalhos._ 
O Sr. l'i'-Secretãrio irã proceder à leitura do E~pedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO SR. !•-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DE­
PUTADOS. ENCAMINHANDO À REVISÃO DO SE­
NADO AUTOGRAFO DO SEGU}NTE PROJETO: . 

Presidência dos Srs. Passos Pôrto e Alberto Silva 

PROJETO DE LEI DA C~MARA 
N• 198, de 1985 

quatro milhões e seiscentos mil cruzeiros), para o fim 
que eSpecifica. 

O .C~ngresso Nacional decreta: 
.(N~' 6.5'J7 /85, _na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
da Educação o crédito especial até o limite de CrS 

f · 4.244.600.000 ( quatrq bilhões, duzentos e quarenta e 

Art. [<.> Fica a· Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Ministérjo da_ J!.ducação, em favor da Secretaria Gerã.l 
- Entidades Supervisionadas, o crédito especial até o li­
mite de CrS 4.244.600.000 (quatro bilhões, duzentos e 
quarenta e quatro milhões e seisc~ntos mil cruzeiros), 
para atender ao seguinte programa de trabalho: 

1500 - MINISJERIO DLE_OUCAÇ~O 
1503 - Secretari.a-Geral - Entidades 

Supe-rvisionadas 

1503.08080312.818 Projetos ~ cargo do Fundo Na 
cional de Desenvolvimento di! 
EdUc_aç_ão_ 

·1503.08440251.829 Projetos a cargo do Centro. 
Federal de Educação TecnolÕ­
gica Celso Suckow da Pon~eca. 

1503.08440251.834 - Projetos a cargo do Centro 
Federal de Educação TecnolÕ­
gica de Minas Gerais 

1503.08440251_.838 - P_rojetos a _çargo d() _ Centro 
Federal de Educa:çâo Te-cnolõ­
gi ca dQ Pªra_n_ã 

Í503.08440251.849 - Projetos a cargo da Escola 
Federal de Engenharia de Ita 
jubã 

1503.08440251.850, . .: Projetos a cargo da Escola 
Paulista de Medicina 

Cr$ 1.000 

4.244.600 

4.244.600 

311.500 

71.000 

22-500 

45.000 

84.300 

184.300 
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1503.08440251.851 - Projetos a cªrgo _9a _ Esç·ol_•~­
Superior de Agricultura -de -
Lavras 

1503.08440251.852- Projetos a cargo da Escola 
Superior de A_gricul t_urã de 
Mos_sorõ 

1503.-08440251.853 - Projetos a _cargo d9. .Fã:Cul_çta­
de de Ciências AgrãriaS _:_<to 
Parã · 

1503.08440251.854_ --Projetos a cargo da F~c_ulda-_ 
de de Medicina do Triângulo 
Mineiro 

1503.08440251.855- Projetos a cargo ~a Facul~~­
de de Odontologia de Di_~mán:-
tina -

1503.08440251.856- Projetos a cargo da Fundação 
Universidade do Rio de Janei 
ro 

1503.08442081.860 - Projetos a cargo_ da Fyn_çfa_çãQ_ 
Universidade do Rio Gr-a,nde ~ 
RS 

1503.0844208T .. 861_- Projetos a cargo da Fundaç:[o_ 
Universidade Federal de Uber 
lândia --

1503._08442081.865 - Projetos a cargo da Funçi_~ção 
Universidade federal de Pelo 
tas -

1503.08442081.866 - Projetos a cargo da Fundação 
Universidade Federal do Pia~l 

1503.08442081 . 86_7 - Projeto-s a cargo_- d_a Fu.ri.da.Ção 
Universidade Federal de São 
Carlos 

1503.08442081 . 868 - Projetos a cargo da __ F~'Ldªção __ 
Universidade Federal de Se~­
gipe 

1503.08442081.876 - Projetos a cargo da Universi 
dade Federal de Juiz de Fora· 

1503.0844_2081.877 - Projetos a cargo da Univer_si_ 
dade Federal de Minas GeraiS 

1503.08442081.880- Projetos a cargo da_ Universi 
dade Federal do Paranã -

1503.08442081.881 -Projetos a cargo da Untversi 
dade federa 1 de Petnambuco -

1503.08442081.883 .- Projetos a cargo 
da de Federa 1 do 
do Sul 

da Universi 
Rio Granáe 

1503.08442081.884- Projetos a cargo da Universi 
dade Federal d~ Rio de JaneT 
ro 

1503.08442081.885- Projetos a cargo da Universi 
dade'Federal de Santa CatarT 
na 

1503.08442081.886- Projetos a cargo da Univers1 
dade Federal de Santa Maria--

1503.08442081.887 - Projetos a cargo da Universi 
da de Federa 1 Rura 1 de Pernam 
buco -

1503.08442081.888 - Projetos a cargo da Universi 
dade Federa 1 Rura 1 do j:fi'õ- ãe 
Janeiro 

Cr$ 1.000 

1s:ooo 

27.000 

21.600 

18.000 

14.800 

T44~Ú01l 

192.400 

623.200 

25.800 

91.400 

150.500 

35!Í.20Ó 

45.000 

140.600 

. 60.700 

300.000 

506.100 

307.900 

31.500 

277 .90U 

36.000 

Art. 21' OS recursos" necessários à execução desta lei 
decorrerão do produto de operações de crédito internas, 
contratadas pela União junto à Caixa Econômica Fede­
ral- FAS.' 

A_rt. 5g Re~ogam-se as disposições em -confrãrio. 

Art. 3'~ O limite de que trata o art. li' desta lei pode­
rá ser reajustado através de abertura de créditos suple­
mentares, em conformidade com as variações das_ Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional ~- ORTN, 
ocotridas a maior, no decorrer da vigência do crédito es­
pecial de que trata esta lei, observadas as destinações eS-
pecificadas no mencionado artiS;o. . 

Art. 41' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

MENSAGEM N• 491, DE 1985 

ExCefenUssírilOs SenfiOres Membros do CongressõNa--
cional: _ 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celêncías..__il_comp;mh_açlg çle Ç;xposição de Motivos do Se­
nhor Mit:!_istra-Chefe_daSecretiid<l de -Planejamento da 
Presidência da República, o anexo projeto de lei Que 
"autoriza o Poder Executivo aahrir, ao Min-Istério âa 
Educação, o crédito especiãl até o • liinite de Cr$ 
4.244.600:ooo- (quatro Oilhões, d"úzentos e Q.uarerlta e 
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quatro milhões e seiscentos mil cruzeiros), para o fim 
Que que especifica". 

__ f!r~smu, 7 de outubro de 1985. -José Sarney. 

EXPOSIÇÃQ DE MOTIVOS N' 382, DE 27 DE SE­
TEMBRO DE 1985, DO SENHOR MINISTRO· 
CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJAMEN­
TO DA PRESIDtNCIA DA REPÚBLICA 

Excei~-Õtíssimo Senh'Or PiCsidente da República 
-btm a finalidude de-Incluir no orçamento do Minis-

- fêrio da EduCação p'rOgrarilaçãci que viabilize a aplicação 
de recursos provenientes_ de operações de crédito firma- , 
du.-;- com a Caixa Econômica Federal, torna-se necessária 
a abertura _d_!!"_ crédito especial_ no _va_l9r de Cr$ 

- 4.244.6Õ-O.õ0Q (quai:rO-bilhõ;s.-dUZCnto_s ___ e C}uafcnta -e 
qtiairo "ri-1Hhõe_s e _seiscentos _mír cruzeiros). 

2. Estes rec.ursos serãO aplicados nos pi'ogramas 
MEC/FAS 11 (desenvolvimento de campi universi­
tários), MEC/FAS III (conclusão de obras em 28 unida­
des de ensino superior) e FAS/HOSPITAL (conclusão 
de obras-no ca-mpu-s ·da Fundação Universidade Federal 
de Sergipe). 

3. Ao manifesta_r-se _fu'vpravelmente à concessão do 
crédito, t!Sta Secretaria informa que as despesas serão 
atendidas na forma do art. 43. § !9, item IV, da Lei n<:> 
4.320, de 17 de_ março de_l964, obedecidas as prescrições 
do~·art. 61. § -\9, letra "c", da Consüfuição Federal. 

4.- Em face dq expostO, tenho a honra de submeter à 
elevada uprecjação de .VOssa Excelência os projetos de 
mensagem e de lei. 
·-Aproveito a opOrtunidade para renovar a Vossa Exce­
lênciu Os Votás 'áO-ineu mãis profundo respeito.- João 
Sayad-; Ministro. -

Aviso_ nç; 661-SI)?_AR. 
. Em 7 de outubro de 1985. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Haroldo Sanford 
DD. PrímeirO-Secretário da 

·-Câmara dos Deputados ~ Brasíllá .:..... DF. 
Excelentíssimo _Senhor Primeiro-Secr.:etário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Men­

sagem do Excele_ntíssimo Senhor Presidente da R-:.:públi­
ca, _acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Mini~trq:ÇlJ.efe d~_Secretaria de Phmejamento da Presi­
dência da- República-, ·re1aiiVaa pro]eto- de lei que "auto­
riza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério da Edu­
cação, o crédito especial até o limite de Cr$ 
4.244_.600.009, para o fim que especifica" . 

-Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos_ dt; elevada estima e consideração.- Jo­
sé Hugo Castelo Branco, Min-istro-Chefe do_ Gabinete Ci­
vil. 

( Ã Comissão de Finança.<;.) 

PARECER 

PARECER 
N• 1.038, de 1985 

D:il CoMissão de Educação e Cultura., sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmarà:nY137, de 1985 (n"' 5.347-C, de 
1985..---na Casa de origem), que "declara o cidadão 
Tancredo de Almeida Neves Presidente Honorário da 
República". 

Relator: Senador Gastão Müller 

O Projeto de LeidaCffi,mara ng 137, de 1985 (Projeto 
de Lei nl' 5.347-C, de 1985, nã Casa de origem), de auto­
ria -de preclaro Deputado Jorge Carone, dispõe que o ci­
dadão Tancredo de Almeida Neves seja declarado Presi­
dente Honorârio da República- Federativa do Brasil, 
incluindo-se o seu riome na galería dos que foram ungi­
dos pela Nução brasileira para a Suprema Magistratu­
ra-.Em suajw;.tific3.ção, o-Autor destaca o perfil do ilustre 
estadista, ressaltando sua carreira, sua dedicação e seu 
proeminente papel na História do Brasil. E afirma: 

"Vitimado por traiçOeira e atroz enfermidade, 
nãQP(fd(: -aeser·-empOsSadO na Presidência da Re­
pública, mas desde logo conseguiu unificar ó Sentl-­
mento--dã N3.çã0 brasileira, na araente expectativa 
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de uma era de reconcilíação nacional e desenvolvi­
mento do_ País, num regime democrático e num Es­
tado em que impera o Direíto." 

Abordando o desprendimento de Tancredo Neves, 
que postergou o cuidado com a própria saúde em benefí­
cio do processo de "r~aquísiçà.o dos direitos políticos do 
povo brasileiro", como culminância de um ano de reu­
niões cívicas, o Autor cita, como precedentes legais, as 
honmrias prestadas a Joaquim José da Silva Xavier, o 
Tii"Udentes, e Benjamí!l COnstant Botelho de Magalhães, 
o primeiro declarado Patrono da Nação brasíleirã e o úl­
timo cognominado Fundador da República. 

Com efeito, Tancredo Neves, nascido em 4 de marco 
de \9 tO, em São João_D_el R,.ç_i, Minas Gerais, marcou in­
delevelmente a História do País. Forrriado Bacharel eii:i 
Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Minas Gerais,_em 1932, passa, no 
mesmo ano, a exercer _o_ cargo de Promotor de Justiça da 
Coffiarca onde nasceu. Sua carriira-polífi5:ã Priiíélpíã .. 
como Vereador c Presidente da Câmara d_o s_eu _Municí­
pio. Em seguida, elege-se Deputado e relator da Consti­
tuição Estadual na Assembléia Constitulnte. _do Estado 
de Minas Gerais, em 1947. Torna-se mais tarde Secre­
tário das Finanças do Governo do seu Estado natal. Em 
1951, elege-se, pela primeira vez, Deputado Federal e, no 
ano seguinte, assume, em período espinhoso, o Minis­
tério da Justiça e Negócios Interiores até 1954. Em 1961, 
atinge o cargo de Primeiro-Ministro da República, que 
exerce até o ano seguinte, De 1963 a 1979, ocupa, graças 
a contínuas reeleições, a cadeira _de Deputado Federal. 
Sua vida parlamentar é enriqueci_da_com a aleição para 
esta Casa em 1978. Com memorável despedida, deix.a o 
Senado Federal para chefiar o Poder Ex.~c_utivo de Minas< 
Gerais, escolhido que foi por eleição direta. Daí partiu 
para a Presidência da República, como _coroamento de 
um processo por todos lembrado. 

Tendo desempenhado várias outras funções públicas, 
publicado vários trabalhos e mantido inegável projeção 
internacional, de que são provas as inumeráveis c(inde­
córações que recebeu, estas breves linhas apenas ofere­
cem lampejos da carreira do estadista. 

O projeto de te! em tela estabelece, pois, um!!_j'usta ho­
menagem. Vitini-ãdo pela enfermidade, que o impediu de 
assumir o cargo de Presidente da República, nos. termOs 
do parágrafo único do art. 76 da Constituição Federal, 
Tancredo de Almeida Neves., pelo papel que exerceu, faz 
jus ao titulo d!! Presiócnte Honorário da República. Este 
preito de homenagem representa o tributo do presente 
ao passado, num ato de justiça a quem muito contribuiu 
para escrever nossa História. Todavia, tal homenagem 
reveste-se de um significado mais profUndo._ Eleito que 
foi por uma vasta_ conjugação de forças viVaS, incluindO 
partidos políticos e instituições· da sociedade civil, Tap­
credo de Almeida Neves encarnou o talento da conci­
liação, da soma, da persistência, não da fratura, da divi­
são, do desespero. Como político, soube exercer em ple­
nitude o pape! de político, ou seja,- de negociador que co­
loca na posição mais alta o~ interesses .nacionais.. De que 

tem em menie a mudança e sabe apt="oveitar todas as 
oportunidades para atingir o fim almejado. De negocia­
dor que acredita na PolítiCa e não na violê_ncia para are:.­
solução dos problemas nacionais. 

Este testemUnho -sempreViv-o~ que é conSagt=a=ao Pela 
proposição -em exame, deve aniinar-nos sempre;-em eSPe­
cial à união das forças partidárias que elegeram Tancre­
do de Almeida Neves. A tenJação de ceder a interesses 
menores é fácil, enquanto a manutenção da união em 
torno dos objetivos naCionais é difícil. Entretanto, a 
união traz amplas recompensas em termos de realização 
das transformações iriadiáveis Para a vida nacional. 

Que do exemplo de Tancredo Neves saibamos lembrar 
sempre a arte do estadista: a de alguém que sabia mag:is­
tralmente tecer o consenso a partir de posições aparente­
mente inconciliáveis, de modo a preservar a integridade. 
nacionaL 

Antê à exposto, somos pela aprovação do presente 
projeto. 

Sala das. ComiSsões, ·em 21 de novembro de 1985. ~ 
José Lins, Presidente- Gastão Müller, Relator- Octa­
vio Cardoso- Jorge Kalume- João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O expediente 
lido vai à publicação. 

O Projeto de Lei da Câmara n~ \98/85, constante do 
expediente lido anteriormente, receberá emendas perante 
a comissão a que foi distribuído, pelo prazo de cinco ses­
sões ordinárias. nos termos do_art. 141, Il, b, do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. J9-
Secretário. 

É lido o_ seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 351, de 1985 

"ACrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do T~abalho, com vistas ·a estabeleCer prazo para a 
deCisão final nos processos de dissídios coletivos." 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. [I' No art. 860 da ConsoHdação das Leis. do 

Trabalho, renumerado o seu parãgrafo único para§ 19, é 
acrescentado o seguinte § 29: 

"§ 21' A decisão final nos processo.s de dissídio 
coletivo terá que ser proferida no prazo máximo de 
noventa (90) dias, a contar do recebimento da repre­
sentação." 

Art. 2~" Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. Jl' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica~ão 

Ê injusto, incompreensfvé1; terrivelmente odiÕ-s.Õ mes­
mo que nos dias de hoje o empregado precise aguardar 
dois, três ou mais anos para ter solução final nos proces­
sos de dissídio coletivo de que participe. 

Por isto e atendendo a reivindicação do Sindicato dos 
BanCários do Estado de Goiás, estamos propondo que se 
lixe um prazo certo dentto_do qual tais processos devam 
fCr- decisão definitiva. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

........................................... -... 
Art. 860. Recebida e protocolada a representação, e 

estando na devida forma, o presidente do Tribunal desig­
nará a audiência de conciliação, dentro do prazo de dez 
dias, determinando a notificação dos dissidentes, com 
observância do disposto no art. 841. 

Parágrafo único. Quando a instância fQ( instaurada 
ex officio, a audiência deverá ser realizada deptrQ do ~ 
prazo mais breve possível, após o reconhecimento do 
dissídio. 

... ' ... ' ...... -·. ' ..... ~·· ................... . 
( Ãs Comissàes de Constituição e JuSfiça e deLe-

gislação social. J · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto qu~ 
vem de ser lido será publicado e remetido às c_omissões 
comPetentes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- A Presidência 
comunica aos Senhores Senadores que resolveu cancelar 
a sessão conjunta anteriormente convoCada para às 19 
horas. de hoje, convocando outra a realizar-se no mesmo 
ho~ârio, destinada à votação do projeto de decreto legis­
lativo n9 28, de 1985-CN, referente ao Decreto-lei n~ 
2.159. de 1984. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serâ feita pelo 
Sr. ~~-Secretário. - --- -

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 465, de 1985 

Senhor Presidente: 
Requeiro a V. Ex', nos termos do art. 279, 11, c, 4, 

combinado com o art. 195, I, do Regimento Interno, que 

Novembro deiJ85 

sUbmeta à deliberação do Plenário, a inclusão, em Or­
dem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n9 81, de 1985, 
de minha autoria, que .. Dá nova redação aos artigos 4<?, 
item 11, 5~" e 125 do Decreto-lei n~' 200,-ôe 25"de fevereiro 
de 1967, alterado pelo Decreto-lei n9 900, de 29 de se­
tembro de 1969; dispõe sobre a obrigatoriedade de publi­
cação de atos e contratos de interesse da Administração 
Pública Federal Dir~ta e Indireta e dá outras providên­
cias", que, distribuído à última Comissão que o deve 
apreciar, não recebeu parecer no prazo regimentaL 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de \985.- Ju­
tahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requeri­
mento lido será publicado e incluído em Ordem do Dia 
oportunamente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo !<?­
Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 26 de novembro de 1985 .. 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex•, nos. termos. do art. 43, aHnea a do 

Regimento Interno do Senado, que me ausentarei do 
-PaíS, a- partir desta data, quando em viagem à Indía man-
-terei contactos políticos com as autoridades daquele país 
e participarei da Vll Conferência Geral da International 
Federation of Social Organization, como convidado do 
Science· Indian Council of Social Rescarch. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• os 
protestos de minha estima e consideração. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -A comuni-
cação Uda vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Helvfdio Nunes, 

O SR. HELV(DIO NUNES (PDS- Pl. Pronuncia o 
-seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presf.::-­
dente e Srs. Senadores: 

Faz três anos que o então Senador Dirceu Cardoso- de­
senvolveu, nesta Casa, campanha contrária à indiscríml­
nada autorização para a concessão de emprêstimos ex­
ternos. 

S. Ex~ realizou um trabalho escoteiro, mas notável, 
que ainda hoje repercute no Senado Federal. O Senador 
Dirceu, Cardoso entendia -e este era seu argumento 
PririClp3.1 - que os emprêstimos externos constituíam 
motivo para aceleração do processo inflacionário em 
que, infelizmente, ainda hoje vivemos. 

Saiu o Senador Dirceu Cardoso, e os empréstimos 
continuar<ún. 

Nesta Casa, há quinze anos, sempre trabalhei, sempre 
defendi que, apesar dos efeitos inflacionários dos em­
préstimos externos, tais recursos deveriam ser direciona­
dos aos Estados e Municípios, sempre à míngua de re­
cursos, em face do sistema de distribuição_ dos recursos 
fiscais em vigor, sistema que concede a quase totalidade 
desses recursos ao Governo Federal, esquecido de que os 

- Estados e- os MuníCípios devem desenvolver tarefas im­
portantes no seio da Federação. 

Do fim do ano passado a esta parte, Sr. Presidente e 
SI-s. Senadores, o~ emprêstimos tomaram novo rumo, 
entretanto. É que alguns Estados e alguns MunicípioS 
não mais pleiteiam a autorização indispensável do Sena­
do Federal para a obtenção de emprêstimos direciona­
Jos para a solução de problemas de âmbito estadual ou 
municipal. 

Isto significa que ·os tomadores de dólares já não pre-­
tendem mais a aplicação desses recursos em obras repro­
dutivas. Por exemplo, no asfaltamento, na construção e 
na reconstrução de estradas, na edificação de prédios es­
colares ou destinados a hospitais e centros de saúde. 

Esses recursos também, Sr. Presidente, não mais se di­
recicmam à aplicação nas atividades primárias, no inceri­
tivo à lavoura e à pecuária. Não, Sr. Presiderite. A novi­
dade agora, a grande novidade é que as autorizações de 
empréStimos estão sendo solicitadas para que esses re­
cursos sejam destinados ao pagamento das dívidas dos 
empréstimos. Os Estados e os Municípios tomaram os- -
empréstimos. Não tiveram, não têm, ou não querem 
pagá-los, e tudo indica que não têm condições de honra­
rem os compromissos. assumidos. Lançam mão, então, 
de novos empréstimos, do expediente de obtenção de no-.. 
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vos recursos, para pagarem os juros vencidos dos em~ 
préstimos que os Estados e os Municípios anteriormente 
lograram obter. _ 

E o interessante, ou como diria aquele personagem de 
Machado de Assis, interessantíssimo, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, é que os pedidos de empr~stimos que às 
catadupas chegaram e estão chegando ao Senado Fede~ 
ral, 5-::nado que na próx.íma quíntaRfeíra, de amanhã a 
oito dias, encerrarã os seus trabalhos normais da sessão 
de 1985, esses pedidos de empr~timo, em quase sua lotaR 
!idade, não examinei todos, por falta de tempo, mas a to·. 
dos vou examinar, esses pedidos de empréstimo foram 
formaHzados ao tempo do Governo anterior, pois que 
aqui chegaram ainda com assinatura do ex-Presidente 
João Figueiredo, ~ estranhâvel, Sr, Presidente, sobretu­
do quando se sabe que muitos governadores queixam-se 
amargamente de que foram preteridos pelo Governo an­
terior, e o Governo anterior projeta-se no tempo e ainda 
hoje beneficia aos ingratos administradores de ontem e 
que permanecem hoje. 

Na Comissão de Finanças, Sr. Presidente, na sessão de 
qUinta-feira da semana anterior, chamou-me a atenção 
um pedido do Estado de Cearâ, solicitação de emprésti­
mo de 40 milhões de dólares americanos, destinados es­
ses dó[ares ao pagamento de um débito do Governo do 
Estado do Ceal;'â ao Banco do Estado do Ceará. Solicitei 
vista, Sr. Presidente, e estou_ na tribuna hoje _p_ara, não 
porque o fato seja importante, mas para comunicar que 
devolvi hoje à Comissão de:: _finanças o processo, que 
formalmente estâ perfeito, mas- com ligeiro voto em se­
parado que fa~o questão de ler, para que fique nos Anais 
do Senado: ' 

O presente empréstinl.o destina-se, conforme 
explícito no Oficio nt GO nt 475/85, do Governa­
dor do Ceará, " ... ao programa de refinanciamento 
da dívida externa deste Governo junto ao Banco do 
Cearã", 

Trata-se, pois, de dívida do Estado do Ceará ao 
Banco do Estado do Ceará, instituição operadora 
do câmbio e principal pagadora da operação. 

Os recursos oriundos do empréstimo externo vão 
servir, por conseguinte, à re(orma da operação ini­
cia[, face à inadimplência do Estado. 

Sempre sustentei que a injeção de recursos exter· 
nos na eco~omia dos Estados deve ser direcionada a 
investimen~os reprodutivos, 

Infelizmente, porén1, óS fatos nem sempre acon­
tecem em respeito aos interesses maiores da admi­
nistração, nos três planos em que se realiza. S uma 
pena! 

Na vida doS Simples não há punição maior do 
que estimular a dependência econômica. 

No caso presente, entretanto, como em tantos 
outros exemplos, emprestam-se milhões sabendo-se, 
antecipadamente, que oS compromissos só poderão 
ser satisfeitos através da concessão de empréstimos' 
ma\ores. 

foaz tempo, afirmou eminente ex-Presidente da 
República: "governar é construir estradas", Em 
breve, entretanto, governar será administrar dívi­
das. 

1:: que os recursos externos ªervem para tudo, in­
clusive para custear eleições. E quando chegam, ajn­
da trazem no bojo Qm prazo de carência superior ao 
térmiii:o do mandato do tomador! 

Dívidas remontadas, dívidas de dívidas, dívidas 
pagas com novas dívidas, dívidas que se multipli­
cam, que se renovam em ascenção assustadora. 

Que fazer? Autorizar a conCC:Ssi\o de empréstimo 
que se destina ao pagamento de empréstimo? Não, 
não lhe dou o meu voto. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este o voto em separa­
do que anexei ao processo de solicitação de empréstimo 
do Governo do Estado do Cearâ, ora_ em tra!llitação na 
Comissão de Finanças desta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavrl:l ao nobre Senador Jorge Kalume, como Líder do 
PDS. 
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O SR. JORGE KALUME (PDS- A C. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Estou falando aqui em nome da Liderança do PDS, e 
presente o meu estimado colega e Uder Senador Murilo 
Badaró, que me autori.t_ou. 

Diz um pensador que "os piores escravos são aqueles 
que estão servindo constantemente às suas paixões". E~ 
louvado nisso que me amarguro quando me recordo da 
Intentona Comunista, que há 50 ano$ enlutou a nossa 
Pâtria. 

O registro, embora triste, tem_ o sentido de alertar os 
brasileirqs a se manterem vigilariteS contra essas idE:ias 
esdrúxulas que maculam e escravizam. E imbuídos de 
propósitos malsãos, escravizados e cegos pela torpeza de 
uma idéia, massacraram seus próprios irmãos quando se 
achavam em seus quart~is no cumprimento de seus deve­
res profissionais, 

Reverencio suas memórias e que o !lacriffcio desses ir­
mãOS se mantCnha-latente como forma de homenageá­
los. 

cõntudo, melhor do que as minhas palavras são as 
contidas na Ordem do Dia dos Senhores Ministros das 
três forças, pois elas traduzem o reconhecimento da 
Nação brasileira àos_Sc;_u~ denodados e estremecidos fi-

__ Jhos.~ . - -
Diz a Ordem do Dia: 

· Çorreio Bn.zlliense- 27~11-1985. 
MILITARES COMEMORAM . 
INTENTONA COMUNISTA 

Os ideais que morrem são aqueles pelos quais os 
_,homens se recusain a morrer. Sobreviver dentro de 

padrões dignos, exige sacrifícios, muitas vezes imen­
sos", Esta é a mensagem expressa pelos três minis­
tros militares na Ordem do Dia referente à comemo­
ração hoje, do 509c aniversário da Intentona Comu­

-nista. O prfncipal acontecimento ocorrerá no Rio de 
Janeiro, onde o presidente José Sarney participará 
de solenidade militar na praia Vermelha. Em São 
Pauto, o 11 Exército realizará programação da qual 
constará chamada nominal dos mortos na Intento­
na, leitura da Ordem do Dia, canto do Hino Nacio­
nal e desfile da_ tropa. 

Os MinistrOs Henrique Sabóia, da Marinah; 
Leônidas Pires Gonçalves, do Exército; eo Octávio 
Moreira Lima, da Aeronãutica, assinam a Ordem 
do Dia que serâ lida hoje de manhã nas unidades 
militares do Pa!s. No documento, eles expressam 
que, "há 50 anos, precisamente, um punhado de ho­
mens bravos, leais e determinados foram levados ao 
supremo sacriffcio, vivendo o derradeiro papel que 
a vida profissional lhes reservara". Destacam ainda 
que no Brasil de hoje existe" um propósito sincero e 
uma ação deliberada para consolidar a democracia" 
e afirmam: .. Inspirados na mensagem, constante­
mente reafirmada pelo chefe da Nação a todos os 
compatriotas, assistimos à consolidação da verda­
deira democracia" 

A Ordem do Dia 

"Companheiros! 
Orttem e hoje, O passado e o presente. 
Cinqüenta anos nos separam de um evento dos 

mais tristes e lamentáveis da nossa história, que é 
deliberadamente rememorado para caracterizar, na 
perspectiva do tempo, a dimensão do seu descami­
nho e a definição dos parâmetros desejâveis para 
uma sociedade justa que estamos construindo. 

Nesse apreciar, é de fundamentai importância o 
conhecimento e a ratificação da verdade, transferi­
dos pelas gerações anteriores, o que nos permftc 
identificar os referenciais para plasmar um mundo 
melhor. 

A experiência comporta-se como o sol. Se lhe 
dermos as costas, certamente veremOs sombras, o 
que nos leva a insistir em permanente "não" ao ab­
sentismo, à indiferença, à omissão. 

CinqUenta anos significam muito pouco na esca­
la do tempo. No entanto, têm abrã.ngência suficien· 
te para nos habitttar à· percepção de mutações veia­
das ou ostensivas, condicionando uma postura ade­
quada diante dos desafios presentes, aguçando-nos 

- a intelig8ncia pa~a que possamos modelar uma so-
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ciedade ení. que liberdade seja plena, como projeção· 
.:espo~~l ~o .I~vre pensar e do livre agir. · 

A avaliação realista do mundo que nos cerca 
orienta o proceder em direção aos nossos sonhos 
mais caros, aos nossos idelas mais sublimes, aos 
nossos objetivos mais nobres. 

A inércia, o comodismo c a indecisão são atitu­
des incompatíveis com aqueles que têm deveres e 
responsabilidades a cumprir, pois levam à cegueira e 
à surdez social. 

Num mundo em conflitos, os conformados e os 
fatalistas são os vencidos. Os vencedores silo os per­
sistentes, os firmes, os tenazes e os que imprimem 
grandeza nas ações e intenções, os que acreditam na 
força da vontade e gue transferem à Nação as infini­
ta$ potencialidades do seu próprio ser. Os fatos con­
firmam, em visão gratificante, que muitos jâ se com­
portaram com tais posturas notáveis e talento inex­
cedível, marcando, no tempo c no espaço, sua pre-­
sença, _Somente os que sabem ousar, somente aque­
les que não hesitam em cumprir o dever e manter a 
lealdade é que fazem a história. 

Atentos ao processo histórico com seu cortejo de 
surpresas e inovações, e apoiados nos ensinamentos 
do passado, cabe--nos o esforço para montar o com­
plexo mosaico que projete e materialize o nosso 
amanhã, criando as defesas capazes de evitar a coli­
são _da vontade de;: uns poucos com as aspirações 
mais puras e permanentes da sociedade brasileira. 

1:: a consciência plena do papel de cada geração 
no fluir da história, ~ a percepção de que, mais do 
que sobrevive_r, deve a nacionalidade realizar-se em 
todas as escalas de valores, o que poderá não ocor­
rer como o predomínio de movimento político que 
não possua identidade com o meio social, com !luas 

-tendências, anseios e aspirações. 
1:: a reafirmação de um compromisso impostergâ­

vel, assumido_ desde longos tempos, firme na defesa 
dos sagrados postulados do Direito, da Justiça e da 
Democracia. 

!Jo lJuenu, que inspire em cada cidadão a plena 
consciência do respeito ao império da lei e da or­
dem. 

Da Justiça, que a todos assegure as mesmas 
oportunidades, isentas de privilégios ou discrimi­
nações. 

Da democracia, que permita a consolidação de 
uma sociedade livre e consciente da desvalia da imi­
tação de modelos decadentes,·inspirados em ideola. 
gias espllrias e conflitantes com as heranças de for­
mação e de cultura dos que nascem neste Pais. 

As pAginas de nossa história, fontes de exemplos 
e ensinamentos, constituem testemunhos eloqüentes 
e incontestes da índole democrâtica e do es.p!rito 
conciliador e solidário do povo brasileiro. 

Povo cuja história é plena de autenticidade e de 
equilíbrio, de lucidez e de desprendimento nos mo­
mentos críticos da vida nacional, reiterando e ratifi­
cando sobejamente nossa grandeza de espfrito e 
magnanimidade de caráter. 

O momento exige reflexão. O momento reclama 
constante vigília civica, coerente com a fidelidade a 
uma vocação eminentemente ocidental c cristã, vi­
sando a impedir que as futuras gerações sejam víti­
mas de um sistema político que escravU:e o homem 
ao determinismo do Estado. Vigfiia que pavimenta­
rá os caminhos para a consecução dos nossos ideais. 

Da coragem de todos, da sinergia de todas as 
forças, depende a resistência da famflia brasileira às 
investidas daqueles que pretenderem violentar nos­
sos princípios e nossa herança cultural. Temos valo­
res intangiveis para defender e posições inalienáveis 
a sustentar, 

Por isso, no episódio de 1935 identificamos uma 
trincheira da história, erguida sobre valores que dão 
perenidade ao reconhecimento que a Nação devota 
aos heróis que souberam resistir. 

Os ideais que morrem são aqueles peJos quais os 
homens se recusam a morrer. Sobreviver, dentro de 
padrões dignos, exige sacrifícios, muitas vezes imen· 
sos. 

Aqueles a quem hoje homenageamos ratifiCam 
esta afirmativa, Na genufledo ao passado encon­
tramos .a inspiração que jamais faltara para garan-
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tirmos. o futuro- a causa de ontem continua a ser a 
nossa causa ... 

No sacrifíciO, a crença ·nos valores superiores e 
permanentes da profLssão castrense, em particular 
os sentimentos do dever e da honra, adquiridos pelo 
exerc!cio da vontade e amadurecidos pelo pervagar 
largos tempos. _ 

No proceder altivo de ontem, a mal!ifestação 
maior da consciência por uma causa nobre. 

No Brasil de hoje, um propósito sincero e uma 
ação deliberada para consolidar a democracia. Uma 
doutrina política que concilie responsabilidade e li~ 
herdade com base na moral cristã, intimamente liga~ 
da a nossa realidade psicossocial. 

Inspirados na mensagem, constantemente reafirR 
ma da pelo Chefe da Nação a todos os compatriotas, 
assistimos à consolidação da verdadeira democra­
cia. 

Vivemos democracia e para ela voltamos o me~ 
lhor de nós mesmos, certos e convencidos desta 
opção como sistema político_ ideal para os povos li­
vres. 

Os combatentes de mar, terra e ar encontraram 
sempre exemplos para a superação de seus graildes 
desafios, quer no decorrer da Segunda Guerra Mun­
dial, quer no combate ao terrorismo urbano e à 
guerrilha rural. E, para bem entender tais desempe­
nhos, basta que recordemos que o povo brasileiro 6 
a essência e o berço das Forças Armadas- parcela 
desse povo _integra a Marinha, o Ex6rcito e a Aero­
náutica, 

Assim, nos idos de 35, a reação das Forças Ar­
madas contra a Intentona Comunist~ traduziu a 
vontade do povo, impedindo que uma minoria alie­
nada ascendesse ao poder pela violancia - pre­
gação e praxis de seus extrategistas - na tentativa 
de esmagar nossos princípios democráticos. 

Marinheiros, soldados e aviadores! 
Há cinqaenta a:nos, precisamente, um punhado 

de homens bravos, leais e determinados foram leva­
dos ao supremo sacrifício, vivendo o derradeiro pa­
pel que a vida profissional lhes reservara. Era a ma­
nifestação mais eloqüente do valor atribuído à defe­
sa da dignidade humana e dos ideais de liberdade. 

Assim entraram para a história pelos umbrais da 
grandeza ... 

Honra e glória, pois, aos heróis de 35! 
Brasflía (DF), 27 de novembro de 1985".- Alte. 

Esq, Henrique Sabóia, Ministro da Marinha -
Gen. Ex. Leônldas Pires Gonçalves, Ministro do 
Exército- Ten. Brig. Ar Octávio Julio Moreira Li~ 
ma, Ministro da Aeronáutica.~~ 

O Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex• 
O Sr. Murilo Badaró- :t: para dizer que os sentimen: 

tos que o eminente Senador do Acre expressa, neste ins­
tante, tenho certeza de que não só do PDS, são ·cte toda a 
Casa, que-se solidariza com estas palavras, pelo conteú­
do patriótico que elas contêm. 

O .SR. JORGE KALUME- V. Ex• me deu uma du­
pla honra; a primeira, de ter me designado pB.ra falar em 
nome do nosso Partido, o POSe, a segunda, pelo aparte: 
de V .Ex• que vem enriquecer ainda mais o pronuncia­
mento desta tarde. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, completando, gostaria 
que fizesse parte integrante do meu pronunciamento o 
artigo do nosso colega Jarbas Passarinho sob o titulo; 
.. Intentona, 50 anos''. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR JORGE KALUME EM SEU PRONUNCIA-
MENTO. . 

"Jornal de Brasilla- 27-11-85 

Opinião 
Jarbas Passarinho 

INTENTONA, 50 ANOS 

Mestre Aurélio, para o verbete "intentona" ensina 
dois significados: intento louco ou tentativa de revolta. 
Ora, o motim de 1935 foi bem mais que uma simples ten· 
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tativa de revolta. O que: se passou em Natal, em Pernam~ 
buco e no Rio de Janeiro foi um motim sangrento, ins­
trumentado pela ideologia comunista. Seu malogro 
deveu-se, de um lado, à falta de coordenação, no espaço 
e no tempo, das ações armadas, e à heróica resistência, 
Cfuc:-i'lão fora prevista. 

Esforçam-se os comunistas para varrer algumas das 
graves acusações que lhes foram desde então imputadas 
e que têm a força de u,ma anátema. Não discutirei a ver~ 
são que, oficializada no Governo Getúlio, permanece 
viva ate hoje, de que militares foram mortos, então, en­
quanto dormiam. Em discurso no Senado, relatei a ver­
dade_ sobre a morte do tenente aviador Bragança1 a mim 
contada por seu irmão, oficial de infantaria. Não foi 
morto dormindo. Mas foi simplesmente assassinado, na 
medida em que, preso e desarmado_ por não aderir a re~ 
voJta, foi em seguida alvejado à queima roupa. Quem o 
revelou foi o tenente Ribeiro Mendes, que ao lado do te­
nente Bragança, salvou~se porque falhou a arma assassi­
na, o que lhe permitiu fugir. E que dizer das circunstân­
cias covardes que cercaram outro assassino, o do tenente 
Paladino1 Não foram baixas em combate, mas homicí­
dios premeditados J; executados com todas as caracterís­
ticas da felonia, com a violenta quebra de uma tradição 
militar, que é a lealdade, apanágio da carreira das armas. 
Esse: rastro de sangue derramado com desonra no Cam~ 
po dos Afonsos, ficou juntamente com outros episódios 
semelhantes, como marco indelével, que se relembra a 
cada ano. 

Outra acusação da qual os comunistas se querem ver e 
livres é a de que a revolta cumpriu orientação do exte­
rior. Que não tenha sido decidida no VII Congresso da 
Internacional Comunista, em Moscou, é uma coisa. Ou~ 
tra, muito diferente, é negar que o Sr. Prestes, já então 
membro do Comitê Executivo do Comintern, viera de lá 
para o Brasil. E tanto viera para deflagrar o movimento 
armado, que na sua rigorosa clandestinidade seus con­
tactos, por ele mesmo agora revelados, eram restritos, ao 
então secretário do PC, ex-sargento Miranda e dois es­
trangeiros: Berger, um alemão cujo n_ome verdadeiro era 
Arthur Ewrt, descrito por Prestes como "um grande táti­
co", que havia participado de outras rebeliões comunis~ 
tas, e Rodolro Ghioldi, secretário do PC argentino, 
igualmente eleito para o Comitê Executivo do Comin­
tern. A Internacional Comunista, se não deu ordem ex­
pressa para o levante no Brasil, certamente o estimulou, 
a partir do que o mesmo Prestes chama de "relatório 
ufanista" que ela preparou sobre a Coluna Prestes. EviR 
dente é que Berger não viria para o Rio de Janeiro para 
apreciar a beleza natural da ba(a da Guanabara. ou para 
passear no bondinho do Pão de Açúcar ... E Ghioldi, pela 
sua importância, não se juntaria a Prestes, no preparo da 
ação armada, se não estivesse convencido de que a vi~ 
tória dos ~omunistas no Brasil lhe daria condições para 
reproduzi-la na Argen~ina. 

Finalmente, como desconsiderar as enfáticas decla­
rações do holandês Van Mine, também membro do Co­
mitê Executivo do Comintern, que em julho de 1935 jâ 
dizia existir no Brasil .. a Aliança Nacional Libertadora 
criada sob a orientação secreta, mas direta, do Partido 
Comunista Brasiieiro, segundo as instruções confiden­
ciais recebidas da Liga Soviética em Montevidéu, e_~egue 
cegamente as ordens de nosso bravo cam"a,rada Prestes, 
aclamado como seu chefe absoluto_ e presidente de hon~ 
ra"'? 

A revolta era de inspiração e chefia dos comunistas e 
não uma decisão da aliancistas, na maioria não comunis~ 
tas, que se rebelavam contra o dr. Getúlio e queriam 
·~desmascarar a verdadeira face fascista do integralis­
mo". Bastaria, para mostrar essa in verdade, aduzir mais 
um testemunho, o do Uder comunista Carlos Marighela, 
que éscrevendo para "Novos Rumos", em 1945, na bre­
ve fase de legalidade do PC, afirmou: .. Os comunistas fo­
ram os organizadores e dirigentes do glorioso movimen­
to da Aliança Nacional Libertadora e da luta armada de 
1935". 

Pretende-se, agora, minimizar ou até extinguir essa co~ 
memoração, equiparando-a às efemérides cultuadas den­
tro dos quartéis. 

Jurbas P~surinh.O 6 dirlsentc do PDS c ~:o:-SCnador da RcpllbiiCa." 
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O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador América de Souza. (Pausa.) 

S. Ex~ não estâ presente. 
Conc_edo a palavra ao nobre Senador João Lobo. 

(Pausa.) 
S~ Ex' não está Presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­

do. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRilS!DilNTE (Alberto Silva)- Sobre a me­
sa, projetos que serão lidos pelo Sr. J9-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 352, de 1985 

Altera dispositivo d.a Lei n9 6..!92, de 17 de no~ 
vembro de 1978~ para o fim de permitir a transferên~ 
cia de pensão especial, devida a ex-combatente, a de~ 
pendentes específicos, e a acumulaçilo desta com a 
pe~são previdenciária. 

O CongreS~o N acionai decreta: 

Art. \9 O art. 29 da Lei n' 6.592, de 17 de novembro 
de 1978, acrescido de: parágrafo, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

, .. Art. 29 A pensão especial de que trata esta Lei 
é transferível à viúva do ex-combatente e, na falta 
desta, a descendente direto incapaz de prover a pró­
pria subsistência e, salvo quanto a pensão previden­
ciâria, é: inacumulável com outros rendimentos rece­
bidos dos cofres públicos. 

Parágrafo único. O ex-combatente que tenha 
sido beneficiado com nomeação para o Serviço 
PúbliCo Federal, Estadual, Municipal ou Autárqui­
co, poderá optar, ao aposentar-se, pela pensão de 
que trata a presente Lei." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se a~ disposições em contráiio. 

Justifh::açio 

O amparo aos ex-combatentes, como tais definidos 
pela Lei n' 5.315, é uma dívida contrafdapc:la Nação, at~ 
hoje não resgatada integralmente, e, por isso mesmo, 
vem sendo objeto de preocupação dos nossos legislado­
res e governantes. 

Apesar de contemplados com dispositivos constitucio­
nais específicos e, de beneficiados com leis sucessivas -
Lei n9 3.754, de 1960; Lei n9 4.242, de 1963; Lei n9 6.592, 
de 1978- esse débito permanece, em virtude das imper­
feições dessa legislação. que não pode abranger todas as 
situa~es ao amplo espectro de relações jurfdicas. 

A propósito, cumpre relevar que muitos ex-pracinhas 
enveredaram pelo caminho da livre iniciativa. alguns 
com êxito, mas outros, infelizmente, mal sucedidos, o 
que os fez voltar suas esperanças para o amparo gover~ 
namental. 

Ésse mérito maior da Lei n9 6.592, d.,. • 7 de novembro 
de 1978, que determina a concessão, mediante decreto do 
Poder Executivo, de pensão especial equivalente a duas 
vezes o salário mínimo, ao ex-pracinha necessitado, que 
venha a ser julgado definitivamente incapacitado, por 
Junta Militar de Saúde. 

A Lei em apreço constitui, por si, um avanço bem sig· 
nificativo. 

Ressente-se, porém, de certas imperfeições, pois deixa 
ao desamparo a viúva do ex-combatente e seus descen­
dentes diretos necessitados, tão logo ele venha a falecer. 

Por outro lado, alguns desses ex~pracinhas foram 
agraciados com modestos empregos públicos ou canse-
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guiram, com o perpassar do tempo e em função de e?'l­
pregos exercidos na atividade privada, ap9sentadonas 
ou pensões previdenciárias irrisória:.. ---

No último caso, mais consentâneo com a justiça Social 
seria permitir a acumulação da pensão especial prevista 
na Lei n9 6.592, de 1978, com a pensão previdenciária. 

Na hipótese de aposentadoria, por seu turno, o cOrre­
to seria, a nosso ver e dentro do alto alcance social em 
vista, facultar a_o ex-pracinha a opção entre a aposenta­
doria e a pensão especial em apreço. Esse o alcance do 
parágrafo que se insere no art. 29 do texto legal que se 
pretende modificar. 

São pequenas modificações que muito significam para 
esses heróis, aos quais a Pátria tanto deve, e que, por is­
so, reputamos de certa valídade, dada sua nobre desti­
nação. 

É com essas razões que julgamos mereça a Proposição 
a acolhida dQs nossos nobre_s Pares. 

Sala das Sessõ~, em 27 de novembro de 1985.- Ni­
valdo Machado. 

LEGISLAÇ/IQ_ CITADA 

LEI No 6.592, 
DE 17 DE NOVEMB&O_DE I978 

Concede amparo aos ex-combatentes julgados in­
capazes definitivamente para o servh;o militar. 

. ·À~i.' i~ .. A' P~~~ã~ ·;sp·eci~i d~q~; t;~t~a· ~;a· i.~i 6' i-n~ 
transferível e inacumulável com quaisquer rendimentos 
recebidos dos cofres públicos, inclusive pensão previden­
ciãria, ressalvado o direito de opção. 

.... ' ............... , .... ----·---~- ·-· .. "' ... -. ~ 
' ................ ' ..... ·-· ~ ..................... . 

(As COmis.<;Ões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 353, de 1985 · 

Isenta do Imposto de Renda os ex-combatentes d~ 
~egunda Guerra Mundial e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !Q São isentos do Imposto de Renda os ex­
combatentes da Segunda Guerra Mundial, como tais 
considerados pela Lei n'? 5.315, de 12 de setembro de 
1967. 

Parágrafo úniço. A isenção de que trata a presente 
lei abrange apenas os rendimentos decorrentes de empre­
go ou pensão advindo da condição de ex-combatente. 

Art. 2'? São_também isentas do Imposto de Renda as 
pensões por morte, deixadas por ex-combatentes a seus 
dependentes ou herdeiros. 

Art. 3'? A isenção preYista no artigo anterior vigora~ 
rá a partir do exercício financeiro de 1986, ano base de 
1985. 

Art. 49 O Poder Executivo, ouvido o Ministério da 
Fazenda, regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noven­
ta) dias. 

Art. 5Q Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Nação brasileirajamaiS-p-oâerâ esquecer os relevan­
tes serviços que lhe foram prestados, muitas vezes com o 
sacrifício supremo da própria-vida, pelos que participa~­
ram da Segunda Guerra Mundial, quando estavam em 
jo_go os fundamentos universais da liberdade. 

A esses heróis, nunca é demais a Pátria mostrar o seu 
reconhecimento. _ __ _ ____ . _ _ _ _ 

É bem verdade _que esse reconhecimento vem sendo 
reiteradamente expresso, quer através dos textos consti­
tucionais, quer através das leis ordinârias neles funda­
mentados. 

Mas há aspectos dessa legislação específiCa que sereS~ 
sentem de aprimoramento, como é ? caso das isenções 
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tributárias, que não contemplam os parcos rendiffientos, 
auferidos por esses heróis, em razão dos direitos que lhes 
foram outorgados em decorrência da condição de ex-
combatentes. - - -

t: o caso do Imposto de Renda, por exemplo, que vem 
sendo cobrado indistintamente aos ex~pracinhas, com in­
cidência sobre femuneração, proventos ou pensões, que 
lht!:i forani concedidas pelo Poder Público. 

Esta a finalidade do presente projeto de lei. Esclareça~ 
se, por opo-rtuno, que a isenção ora proposta não é 

-aOrangente, não se estende a outros rendimentos que não 
os especificadOs nO item anterior: 

1:: uma especificidade que necessita ser definida, sob 
pena de desvirtUamento de uma proposição de tão nobre 
finalidade, como a presente. 

Por outro lado, muitos dependentes desses heróis de­
vem ser colocados a salvo da incidência do Imposto de 
Renda sobre as pensões deixadas por eles. 

·Esses os fundamentos básicos do presente projeto de 
lei, que esperamos mereça a acolhida por parte dos nos­
sos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de !985. ~ Ni­
valdo Machado. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI No 5.315, 

DE 12 DE SETEMBRO DE 1967 

Regulamenta o art. 178 da Constituição do Brasil, 
que dispõe sobre os ex-combatentes da 2• Guerra 
Mundial. 

á Pr~idente da República, fáço saber-que o Congres·­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. !Q Considera-se ex~combatente, para efeito da 
aplicação do artigo 178 da Constituição do Bra!lil, todo 
aquele que tenha participado efetivamente de operações 
. b.élk'ª-1.. na S~gyjlçl_a __ O.!!~rr_a,_ __ l\1_unalal, como integrante 

-=-da FOrça do ExércitO, da Força Expedicionária -Brasilei­
ra, da· Força Aérea Brasileira, da Marinha de Guerra e 
da Marinha Mercante, e que, no caso de militar, haja 
sido licenciado do serviço ativo e com isso retornado à 
vida civil definitivamente. 

§- {'? A prova da participação efetiva em operações 
bélicas será fornecida ao interessado pelos Ministérios 
Militares. 

§ 29 Além da fornecida pelos Ministérios Militares, 
constituem, também, dados de informação para fazer 
prova de ter tomado parte efetiva em operações bélicas: 

a) no Exército: 
' l- o diploma da Medalha de Campanha ou o certifi~ 

cada_ de ter servido no Teatro de Operações da Itália, 
para o componente da Força Expedicionária Brasileira; 

li -o certificado de que tenha participado efetiva~ 
mente em missões de vigilância e segurança do litoral, 
como integrante da guarnlção de ilhas oceânicas ou de 
unidades que se deslocaram de suas sedes para o cumpri­
mento daquelas missões. 

b) na Aeronáutica: 
I- o diploma da Medalha de Campanha da ftália, 

Para o seu portador, ou o diploma da Cruz de Aviação, 
para os tripulantes de aeronaves engajados em missões 
de patrulha; 

c) na Marinh_a_ d_!! __ ÇJ_uerra e Marinha Mercante: 
I- q__djplQOJ_a de !,!_ma das Medalhas Navais do Méri­

to de Guerra, para o seu portador, desde que tenha sido 
tripulante de navio de guerra ou mercante, atacados por 
inimigos ou destrulQos por acidente, ou que tenha parti­
cipado de conil5ólo de transporte de tropas ou de abaste­
cimentos-. ou de ·missões de patrulha; 

11 -o diploma da Medalha de Campanha da Força 
Expedicionãria Brasileira; 

111- o certificado de que tenha participado efetiva:. 
mertte- cmm-rssõe-s de vigilância e segurança-· como inte­

- grante da guarnição de ilhas oceânicas; 
I V - o certificado_ de ter participado das operações 

especificadas nos itens I e 11 alínea c,§ 2'?, do presente ar­
tigO; 

d) certidão fornecida pelo respectivo Ministério Mili­
tar ao ex-Combatente integrante de tropa transportada 
em navios ~cott_a_Q.os por navios de guerra. 

§ 39 A prova de ter servido em Zona de Guerra não 
-autoriza o &_Q~9_4as vantagens previstas nesta Lei, ressal­

vado o preceituado no art. 177, § ]'?,da Constituição do 
Brasil de 1967, e o disposto no§ 2'? do art. I'? desta Lei. 
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Art. 2'? :t. estável o ex-combatente servidor público 
civil da União, dos Esiados e dos Municípios. 

Art. Js> O Presidente da República aproveitará, me­
diante nomeação nos cargos públicos vagos, inicíã.is de 
carreira ou isolados, independentemente de concurso, os 
ex~comba_Lente:; que o requererem, mediante apresen~ 
tação -de diploriia i'egisüádO h o Ministério da Educação 
e Cultura de curs.o que os qualifiquem para o exercício 

-do cargo, ou mediante prova de capacidade para os de­
m_ais, scgun9o critérios a serem fixados em regulamento. 
_ §_ [Q Os que não quiserem submeter~se à prova, ou 

nelu forem inabilitados, serão aproveitados em classe de 
menor padrão de vencimentos, não destinada a acesso. 

§ 2Q O requerimento de que trata este artigo seiâ di~ 
rigido aos Ministérios Militares a que estiver vinculado o 
ex-combatente. 

§. J'?. ·.b M_inistério Militar, a que tiver pertencido o 
ex-combatente,. e~caminhará o requerimento ao qepar­
tamento Administrativo do Pessoal Civil, depois de con­
venientemente informado_ pelos órgãos competentes 
quanto ao atendimento dos_requisitos previstos no art. )Q 

desta Lei, 
Arl 4"' Nenhuma nomeação serã fdta se houver ex~ 

combatente- qUe--tenha requerido o seu aproveitamento 
no serviço público e esteja em condições de exercer o car­
go inicial de carreira para cujo provimento foi realizado 
concurso. 

Parágrafo único. Aberto o concurso e durante o pra­
zo estabelecido para a inscrição' dos candidatos, os ex­
combatentes deverão requerer o seu aproveitamento 
para efeito do disposto neste artigo. -

ArL 5"' O ex-combatente que, no ato da posse, vier a 
ser julgado definitivamente incapaz para o serviço póbli­
co será -encaminhudo ao Ministério Militar a que estiver 
vinculado, a fim de que se processe sua reforma, nos ter­
mos da Lei n' 2.579, de 23 de agosto de 1955 . 

Purãgrafo único. O ex-combatente já co.rlsiderado 
incapaz para o exerdcio da função pública, em laudo 
passado por autoridade competente da administração 
pública poderá, para efeito de seu aproveitamento, re­
querú, imediato e direta.mente, reinspeção médica, no 
Ministério Militar a que estiver vinculado, para a con­
cessão da reforma referida neste artigo. 

Art. 6"' Exclui-se do aproveitamento o ex­
c-ombatente que tenha em sua folha de antecedentes ore­
gistro de condenação penal por mais de dois anos, ou 
mais de uma condenação e pena menor por qualquer cri­
me doloso. 

Art. 79 Somente será aposentado com 25 (vinte e 
cinco) anos de serviço público o servidor público civil 
que o requerer, satisfeitos os requisitos do art. I Q desta 
lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se 
igualmente ao contribuinte da previdência social. 

Art. 8Q Ao ex~combatente, funcionário civil, fica as­
segurado o direito à promoção após o interstício legal, e 
se houver vaga, 

Parágrafo único. Nas promoções subseqüentes, o ex~ 
combatente terá preferência, em igualdade de condições 
de mere_cimento ou antigüidade. 

Art. 9~' O ex-combatente, sem vínculo empregatício 
com o serviço público, carente de recursos, que contraiu 
ou vier contrair moléstiã incurável, infectO-contagiosa, 
<?U n?~ P~9!rf!_~~uerer, :P~@.fins c;!o3.~t. 5? des~o'lJ~i· ~ 
internação nas organizações hospitalares, civis ou milita­
res, do Governo Federal. 

Parágrafo único. A organização militar mais próxi~. 
- ma da residência do requerente providenciarâ sua inter­

naçãO,-fornecendo ã passagem para o local onde ela for 
pÔssível. 

Art. lO. O ex-combatente já aproveitado e os que 
vierem a sê~Jo não terão direito a novos aproveitamen­
tos. 

Art. 11. O disposto nesta lei se aplica aos órgãos da 
administração direta e das autarquias. 

Art. 12: O Poder Executivo regulamentârá a exe~ 
cução da preSente lei dentro do prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
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Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação~ 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrârio. 
Bras!lia, 12 de setembto de 1967; 1461" da Independên­

cia e 79~ da República. -A. Costa~ Silva- Luiz Anto­
nio da Gama e Silva - Augusto Hamann Rademaker 
Grünewald- Aurélio de Lyra Tava_res- José de Maga­
lhães Pinto- -Antonio Delfim Netto - Mario Dadd An­
dreazza- Ivo Arzua Pefeira- Tarso Dutra___: Jarbas 
G~ Passarinho- Mareio de Sou_za e M~llo- Leonel Mi­
randa - Josê COsta-Cavalcanti - José Fernandes de 
Lona- Hélio Beltrão - Afonso_A. Lima- Carlos F. de 
Si mas. 

DECRETO N' 61.705, 
DE 13 DE NOVEMBRO PE J~67 

Regulamenta a execução da Lei n9 5.315, de 12 de 
setembro de 1967, que dispõe sobre o aproveitamento 
dos ex-combatentes da 2• Guerra Mundial. 

O Presidente da Repúblíca, usando da atribuíÇão que­
lhe confere o artigo 83, item 11, da Constituição, e- fendo 
em vista o disposto na Lei número 5.315, de 12 de se-­
tembro de 1967, decreta: 

Art. !I' Considera-s~ ex-combatente, para efeito _da 
aplicação do artigo 178 da C~nstituição do Brasil, todo 
aquele que tenha participado efetivamente de operações 
bélicas, na -segunda Guerra Mundial, c_omo integrantes 
da Força do Exército, da Força Expedicionária Brasilei­
ra, da_ Força Aérea Brasileira, da Marinha de Guerra e 
da Marinha Mercante, e que, no .caso de militar, haja 
sido licenCiado do serviço ativo e' com is·so ret~rnadó-à 
vida civil definitivamente. 

§ I~' A prova da participação efetiva em operações 
bélicas será fornecida ao_iotcressado pelos Ministérios 
Militares. _ 
, § 2Q Além da fornecida pelos Ministé~os MHitares, 

constitue_rn, também, dados de informaçao _para: _fazer 
prova de ter tomado parte efetiva em operações bél1cas: 

a) no Exército: . - , __ -. 
I- o diploma da medalha de Campanha ou o certifi­

cado de ter servido no Teatro ele OperaçõeS da Itália, 
para o componente da Força Expedicionária Brasileira; 

11 -o certifiC3:do--óe que tenha participado efe_tiva­
mente _em missões de vigilância e segurança do litoral, 
como integrante da gUarnição de ilhas oceânicas O!.l._çle 
unidades que se deslocaram de suas se_des para o cumpri­
mento daquelas missões. 

b) na Aeronáutica: _ , . 
I - o diploma da Medalha de Campanha da Itáha, 

para o seu portador, ou o diploma da Cruz de Aviação, 
para os tripulantes de aeronaves _engajadas em missõe_s_ 
de patrulha. 

c} na Marinha de Guerra e Marinha Mercante: 
I- o diploma de uma das Medalhas Navais do Méri­

to de Guerra, para o :Seu- portador, desde que tenha sido 
tripulante de navios de guerra ou mercante, atacados_ por 
inimigos ou destruídos por acidente, ou que tenha partí­
cipudo .de comboio de transporte de tropas ou de abaste­
cimentos, _ou missões de patrulha; 

Il -o diploma da Me_dalha da Campanha da Força 
Expedicionária Brasi!Cira; _ 

I li- o certificado de que Íenha partíCipado efetiva-­
mente em missões d~_vjgilância e segurança como int_e-
grante_ da guarnição de ilhas oceânicas; ---:-

lV-o certificado de ter participado das operações 
especificadas nos itens I e Il, alínea "c",§ 21', do presente 
artigo; 

d) certidão fornecida- pelo respectivo M~nistério Mili­
tar ao ex-combatente integrante de tropa transportada 
em navios escoltaaos por navios de guerra. 

§ 39 A prova de ter servido em Zona de Guerra não 
autoriza o gozo das vantagens previstas neste decreto, 
ressalvado o_ preceituadQ no artigo 177, § 1?, da Consti-. 
t_uição e o d.isposto no § 29- deste artigo. __ _ 

§ 4~' O certificado_a que se refere o item li, letra "a", 
do § 21' deste artigo, será fOrnecido, somente,_ àgu_etes 
que; de fato, integraram guarnições das ilhas oceânica_s e 
unidades, ou elementos delas, que se deslocaram de suas 
sedes_ para o litoral, em cumprimento de missões de vigi­
lância ou segurança, por ordem dos escalões superiores, 
e tiveram essa ocorrência_ (çgistrada em seus assentamen­
tos. 
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Art. 2~' fica assegurado ao ex-combatente de que 
trata o artigo anterior, o aproveitamento em órgãos da 
:administração centralizada ou autárquica, mediante no­
meação, em caráter efeÜvo, em cargos vagos, inicial de 
séries de classes ou carreiras, ou de classes singulares ou 
isolados, independentemente da prestação de concurso 
público de provas ou de provas e títulos, desde que apre­
Sente diploma; ce"rtíficado ou comproVante que_o habilite 
para o ex_ercicio do cargo pretendido, devidamente regis­
trados, no Ministê_r_io da Educação e Cultl!-ra, ou que de­
monstre ap-tidão em prova de capacidade. 

§ 19 O ôrgão de pessoal da repartição a cujo quadro 
pertencer o cargo vago a ser provido pelo ex­
combatente, realizará, diretamente ou através de dele­
gação, quando couber, a prova de capacidade, que terâ 
processamento sumário e cuja elaboração, execução e 
julgamento ficarão a seu _critéi"io, devendo o resultado 
ser comunicado ao Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil, juntamente com a decorrência da vaga e a 
existência de dotação orçamentária suficiente para aten­
der ao provimento do cargo. 

§ 2~'- Não poderão ser providas as vagas destinadas a 
ãcesso. _ _ 

Art. 39 O ex-combatente que não quiser submeter-se -
a-proVa de capacidade ou nela for inabilitado será apro­
veitado, observadas as condiçOes mínimaS para o desem­
penho das atribuições prôpri~s do Cargo,- apuradas pelos 

mesmoS óiiãos de cjüe trata _o_§ -11>-do _a_r'tígO anfeiíor, em 
classe de menor padr~o de vencimento não destinada a 

'acesso;- constante do anexo I da Lei n9 3. 780, de 12 de ju­
iho.de 1960, 

Art. 4~' Mediante opção do interessado_,_ o aproveita­
mento do ex-combatente poderá também ser processado 
para provimento de emprego regido pela Consolidação 
das Leis Trabalhistas, observado, no que couber, as dis­
posições -dos artigos anteriores. 

Art. jl' ---o pedido de aproveitamento será dirigido ao 
Ministêrio Militar a que estiver vinculado p ex­

-·combatente, com a indicação do cargo, órgão e local pre-
-·tenOidú. 

Paragráfo único.- O Ministério Militar, ao encami­
nhar ao Departamento Administrativo do Pessoal Civil 
o pedido de nomeação, informará a situã.ção do iilteres­
sudo, na forma do art. [9 deste decreto, devendo juntar 
também declaração em que o ex-combatente afirme não 
ser servidor público da administração centralizada ou 
1rutâtquica. 

Art. 6~' N~nhuniã. noffieação será feita se houver ex­
combatente .que tenha requerido seu aproveitamento no 
serviço pdblico e esteja em condições de exercer o '6n·go 
para cujo provimento foi realizado concurso .. 

Parágrafo únko, Aberto o concurso e durante_ o pra­
zo estabelecido para inscriçõa dos candidatos, o ex­
combatente deverá requerer, diretamente ao órgão que o 
r~líz_a,_ o seu ap_r()ve_ítamento_ para efeito do disposto 
neste artigo, cabendo ao mencionado órgão ouvir o Mi­
nistério Militar respectivo. 

Art. 79 O ex-combatente que, no ato_da posse, vier a 
--ser julgado incapaz definitivamente para õ serviço públi­
C9 sei.ã" LWÇam,inhado ao Ministério Militar a que estiver 

--vincul_arlo, a_ Um_ de que se processe sua reforma, nos ter­
mos_ da l-ei n~ 2,579~ de 23 de agosto de 1955, 

Pará_grafo úníco. O ex-co_mbatente já __ considerado_ 
inCapaz para o exercício de função pública, em laudo 
passado por autoridade. _competente da admiriistração 
püblica, poderá para ~~eito de s.eu ~proveitamento, re­
querer imediata e diretamente, reinspeção médica, no 
Ministério Militar a_ que estiver vinculado, para a con­
cessão da reforma neste artigo. 

Art. 89 O Cx-Combatente que tenha ern sua folh8. de 
anteceden~es o registro de condenação penal por mais de 
2 (dois) ãnos ou maiS- de uma condenação a pena menor 
por qual_quer crimC dolOso, não poderá ser aproveitado. 

§ (I' O ex-combatente, para os efeitos deste artigo, 
junt~rá, ao requerimento de que_ trafa o artigo 59 deste 
decreto, documento comprobatório da inexistência de 
antecedentes criminais. 
_ § 29 Se a qualquer tempo for comprovado_ser capcio­
so o documento apresentado pelo requerente, por moti­
vo de_exlstência de antecedentes criminais que implica­
rium nas restrições do presente artigo, será tornado nulo 
o ato_ de aQroveítamento. 

irt~ 91' o ex~ombatente já aproveitado e os que vie­
rem a sê-lo não terão direi_to__a n_o_vos· aproveitamentos. 

Novembro ~e 1~85. 

ArL 10. E estável o ex-combatente servidor público 
civil da União, dos Estados e dos MuniCípiOS. 

Art. li, Somente será aposentado aos 25- (vinte e 
ciilco) anos de serviço público o ex-combatente, servidor 
público cívil, que o requerer, observados os requisitos do 
artigo 19 deste _decreto. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se 
igualmente ao contribuinte da previdência social. 

Art. 12. Ao ex-combatente, funcionário civil, fica 
assegurado o direito à promoção após o in.terstfcio legal, 
e se houver vaga, 

Parágrafo único. Nas promoções subseqilentes, o ex­
combatente terá preferência em igualdade de condições, 
de merecimento ou antigiildade. 

Art. 13. O ex-combatente, sem vinculo empregatício 
com o serviço público, carente de recursos que contraiu 
ou _vier a confrair moléstiã incurável, infecto-contagiosa 
ou nào, poderá requerer, para fins do artigo ?~'deste De­
creto, sua internação nas organizações hospitalares, civis 
ou militares, do Governo Federal. -

Parágrafo único. A organização militar mais próxi­
ma da residência do requerente providenciará sua inter­
naç-do, fornecendo a passagem para o local onde ela for 
possível. 

Art. 14. O disposto neste decreto se aplica aos ór­
gõas da adm(nistração centralizada e autárquica. 

Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de 
sua Publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de novembro de 1967; 1469 da Indepen­
dência e 799 da República. A. Costa e Silva- José Mo­
reira Maia --Aurélio de Lyra Tavares- Luis Antônio da 
Gama e Silva- José de Magalhães Pinto-- Antônio D~l~ 
fim Netto - Mário David Andreazza- Ivo Arzua Perei~ 
ra- Tarso Dutra- Jarbas G. Passarinho- Márcio de 
Souza e Mello - Leonel Miranda - José Costa Caval­
canti - José Fernandes de Luna - Milton de Oliveira 
Ferreira - Afonso A. Lima - Carlos F. de Simas, 

LEI N' 6.592, 
·DE 17 DE NOVEMBRO DE 1978 

CoJtçede amparo aos ex-combatentes julgados in· 
capazes defmitivamente para o serviçO militar. 

ó PrêSidcimte dã República, faço sãber que o Congres­
..so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I 9 Ao ex-combatente, assim considerado pela 
Lei n?_ 5.31 S, de 12 de setem,bro de 1967, julgado, ou que 
venha a ser julgado, incapacitãdo definitivamente, Pór 
Junta Militar de Saúde, e necessitado, será concedida, 
mediante decreto do Poder Executivo, pensão especial 
equivalente ao valor de duas vezes o maior salário míni­
mo vigente no País, desde que não faça jus a outras van­
tagens pecuniárias previstas na legislação que ampara 
ex-combatentes. . , . 

§ I~' Considera-se necessitado, para os fins desta L~i. 
o ex-combatente cuja situação econômica comprometa o 
atendime-nto às- necessidades mínimas âe sustento pró-
prio e da família. . 

§ 29 A condição a que se refere o parágrafo anteiio~ 
será constatada mediante sindicância a cargo do Minís- _ 
tério Militar a que estiver vinculado o ex-combatente. 

Art. 29 A pensãC> especial de que trata esta Lei ê in­
transferível e inac_umulável com _quaisquer rendimentos 
recebidos dos cOfres públicos, inclusivé Pensiio previdfm­
ciária, ressalvado o direito de opção. 

Art. 39 · Qua14uer Organização Militar que tomar 
conhecimento da existê!lcia de ex-combatente nas con­
dições estabelecidas no artigo 19, providenciará seja ele 
submetido à inspeção "de saúde e à sindicância a que se 
refere o § 21' do referido artigo 19. 

Parâgrufo""ónico. As providências referidas neste ar­
tigo Podeiào ser requeridas pelo próprio ex-combatente. 

Art. 4~' As despesas decorrentes da aplicação da pre­
sente lei serão atendidas à conta da dotação orçamen­
tária de Encargos Previdenciários da União- Recursos 
sob a supervisão do Ministério da Fazenda, destinada ao 
pagamento de pensionistas. 

Art. 5~' O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 60 (sessenta) ?ias, a contar da da,ta de su~ 
publicação. · · -
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Art. 6" Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
pub!icaçüo, revogadas as disposições em contrârto. 

Brasílh.1, 17 de novembro de 1978; 157~' da Indepen~ 
dência e 90~ d<J República. - ERNESTO GEISEL -
Geraldo Azevedo Henning - Fernando Bethlem - J. 
Araripe Macedo - Tácito Theophilo. 

( Ãs Comissões de Constftulcdo e Justiça e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Os projetos 
que vêm de ser lidos serão publicados e remetidos às co­
missões competentes. (Pausa.) 

A Presidência recebeu o Oficio n'? S/47, de t985 (n~--
1.050/85, na origem), 4o Gov~rna.dor 4_o)~:stado do Ma­
ranhão, solicitando, nos termos do iterri lV do artigo 42 _ 
da Constituição, autorizaçã_o_d_o Senado Federalª fim de 
que aquele Estado possa realizar operação de emprésti­
mo externo no valor .Qe US$ 47,000,000.00 (quarenta e 
sete milhões de dólares), para os fins que especifica. 

A matéria serâ. despachada às Comissões de _finanças 
e de Constituiç_ãp e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)""":":" A Presidên~ 
cia convoca sessão extraordinária do Senado a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação 
da seguinte matéria, 

-Projeto de Lei do Senado n"' 149, de 1985-DF, 
que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício de 1986, nas partes relati­
vas às Secreta_rias_de_Saúde, de Serviços Sociais, de 
Viação e Obras de Serviços Públicos, de Agricultura 
e Produção e de Segurança Pública; ao Tribunal de 
Contas e à Receita e texto da Lei. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
- Altevir Leal- Alcides Paio- Galvão Modesto­

João Castelo - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra­
João Calmon - Moucyr Dalla - Amaral Peixoto -
Amaral Furlan - Benedito Canelas - Ro.berto Wy­
pych. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n_{' 57, de 1980 ( n~> 4.625/77, na Casa qe ori­
gem), que acrescenta § 5~> ao art. 169 da Lei nt~ 4. 737, 
de 15 de julho de 1965 ~-Código E(eitoral, tendo 

PARECER, sob nl' 664, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto 

vencido dos SenadorC$ Morvan Acayaba, Hélio 
Gueiros e Passos PQrto. 

Em votação. 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, solicito veiif( .. 
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Serâ feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Murilo Bada­
ró. 

A Presidência vai suspeil.der a seSsão pai' 10 minutos, 
acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Sena­
dores a Plenário. 

Está suspenso. a sessão. 

(Suspensa às I 5 horas e J6 minutos, a sessao ê rea­
berta às I 5 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está reaberta 
a sessão; Persistindo a falta d_ç;_ quorum, a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação solicitada .. 

O_ Projeto de Lei da Câmara n'>' 57/80, "fica com a vo-
tação adi<!da. _ _ 

Igualmente, as demais matérías da Ordem do Dia, eni 
fase de votação, constituída _dos Projetos de Lei d.a Câ­
mara n~>s 58 e 62, de 1980; 34, 48, 53, 57, 59, 63 e 31, de. 
1981, 46/82; Projeto de Lei do Senado n"' 244/81 -
Complementar; Requerimentos n~'s 425, 423 e 463, de 
1985; Projetos de Lei do Senado n"'s 89 e 85, de 1983, fi­
cam com a sua apreciação adiada para a próxima sessão 
ordinâria. 

O SR_._.PRESlD_~~_TE (Alberto Silva) - lte~ 18: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
__ do_Se_Da_ó_o _n~> __ 2Q_,_ de _1_984, de aut<Hia do ~enador 

Nelson Carneiro, que acrescenta-diSPositivo à 'Lei n"' 
6.649, de 16 de maio de 1979, estabelecendo privilé­
gio em favor -dos locatáríos com mais de 80 anos de 
idade. no casQ de despejo, tendo 

PARECEE._E$, sob n~>::; 597 e 598. de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurid"icidade; e 
~ J.kL~gislação Social, favorãvel, com voto ven­

ci.do __ 4.os Sç!)<ldQr~s ljélio Gueiros e Çarlos Chia­
_relli. 

A matéda constou da Ordem do Dia da sessão ordi­
-- -nffria de 19 do corrente, quando foi aprovada em primei­

ro turno. Passa-se à discussão do projeto, em _segundo 
turno. 

Sobre a meso., emenda que serâ lida pelo Sr. 1'>'­
Secretário. 

-- Ê_Hda <1 segUinte 

. ~~-EMENDA No l 

___ ( d~_ ~~~á~o) 

Substitutivo 

-Redija-se assim g ~rt. J?: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' t acresc-e-ritãdo ao art. 53 da Lei nl' 6.649, de 

~~--~c!_ê_ ~àio de~~2_?9. o seguihte § 7~>: 

"§ 7<~_ ~_ào se dará despejo contra locatário com 
mais de oitenta (80) anos de idade, salvo se a ação 

-estiver fundada no inciso I do art._ 52, caso em que o 
_prazo parap_urga_ção da mora não poderá ser infe-

___ rior a s~ss __ t;n~ (60)_dja$, e o j~iz, ao sentenciar, fixa­
_rá. o prazo mínimo de noventa (90) dias, -Cóniado do_ 
trânsito em julgado, para a desocupação do pré-
dio." - - -

Sala das Sessões, 2T-de novembro de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESI!l_ENT~ (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro para a sua 
justificação oral. 

~~ _J) SR~N:Et_SQN_"ÇAR_N_EIRO (RJ. Para justificação 
oral .. Sem revisão do_ orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores: - - - -

Aos 80 anos, a casajâ faz parte do inquilino. Serã mui­
t_o_d_ifiçjl, depois c!o5:_ 80 anos, alguém se acostumar com 
o.utras acomodaç~Õeih__f_qm outros móveis, com outros co-
nhecimentos. - --- -- ---

Mas o Projeto, como foi apreSentado, e que só por 
atenção das ilustr~s Lideranças foi aprovado, em primei­
ra discussão, vai agora voltar à Comissão de Consti­
tuição .e Justiçã, através da emenda que prometi oferecer. 
Esta emenda reduz o prazo para a purgação da mora, em 
vez de 180 dias passa a ser 60 dias, quando a regra nor­
mal é que seriam 30 dias. E também o prazo para deso­
cupação do imóvel passa a ser, no máximo, de 90 dias. 

t preciso atentar, Sr. Presidente, que são poucos os 
Pi-oprietáríos, os locadores -que illugam imóveis a maio­
r~ ~-o;,SO anps -::= __ g~~almente o locatário é o filhó, ê o ir­
mão,_ é o parente mais jovem. Nem as Compánhias de 
Seguro fazetn mats seguro para os maiores de 80 anoS, 
exatamente porque se os acidentes .são .raros, represen­
tam 1% na escala, o fim da vida é inevitável. De modo 
qUe _Q projeto, agora, a meu ver, est_â em condições de 
merece'r ·o 11.{JOio da Comissão de Constituição e Justiça 
e-;·-op-ortunam.enle, deSle Plenário. 
~Espero, porf~nto, Sr .. Presidente, que, com esta breve 

justific<i.Ç~ó. a -e-menda tenha o se1.1 cqrso e sobre ela opi­
nem opb-rtu-iüimehte, como disse, não só a douta Comis­
são de- COi!SiífUlÇ:ãõ~é JuStiÇa mas também o Plenário do 
S_enad.o Federª!. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Com a emen­
da apresentada, a matêria volta ao exame das comis_sões 
compe_t~ntes. 
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O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Esgotada a 
mal.êria constante ·aa Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

OSR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte díscurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi-
dente, Srs. Se_nadQres: _ 

Ainda há poucoS dÍas; tivemos a visita do Primeiro 
Miiiistro Chinês, que po.ssou vários dias em nosso País, 
percorrendo-o de Norte a Sul, Visitando grandes organi­
zações de natureza eçonômica. 

Mas ainda me parece oportuno fazer alguns comen­
tários sobre a importância e os reflexos que podem ter 
para _o no_sso País essa visita. 

Geograficamente distanciados entre si (um, no Hemis­
fério Sul, banhad.o pelo Atlântico; outro, no Hemisfério 
N arte, coín litoraJ _que se estende do Mar Amarelo ao 
Golfo de Tonkin) Brasil e China empenham-se em supe­
rar faiores adversos e assentam as bases de um relaciona­
mento proveitoso, que possa trazer registros de benfaze­
ja aproximação histórica. 
-A visita recente do Primeiro Ministro Zhao Zíyang 

permite ao observador a convicção de que é possível 
ajustar os interesses e objetivos nacionais chineses aos 
objetivos e interesses nacionais brasileiros, mediante tra­
balho sério, inteligente e constante, que implante estilo 
"sui generis" de negócios fundados na complementari-

__ zação de economias e no "encaminhamento de soluções 
ju_stUs e- duradouras ao_s problemas internacionais con­
temporâneos". 

- o-sr.stema-de complementação de economias chega 
a esse país inserido no contexto da decisão adotada, em 
outubro de 1984, pelo Comitê Central do Partido Comu­
nista Chinês, n1.,1.ma sessão presidida por Hu Yaobang, 
Secretário Ge_ral do Partido; Deng Xiaoping, Presidente 
da Cofuiss.ão Cet:ttr;tl do Conselho; Zhao Ziyang, Primei­
ro Ministro; Li Xiannian, Chefe de Estado, e Chen Yun, 
Primeiro-Secretário da Comissão Central e Discip~ina. 

A decisão de outubroj84 estabelece a reformulação 
global acelerada das estruturas e das instituições econô­
mícas chínesas, de tal forma que o seu objetivo funda­
mental há forçado estudiosos e analistas a interpretações 
lõgicas a respeito da liberação do empresário, no tocante 
ao controle rfgidgdo Estado e do Partido. 

- A preocupação-encontra motivo no fato de que, 
por si, os rumos da administração chinesa atual repre­
senta indiscutível rejeição do modelo soviético de eco_no­
mia total ou fortemente centralizada. g ~ implantação 
do sistema dosado com a responsabilidade empresarial e 
com a economia de mercado pode causar desajustes de 
aplicação, apesar da advertência de que não haverâ tole­
rância -para qti"errcentrar--no vermelho, conforme defi­
niÇão de Ib Telxeril;l. que, na revista "Conjuntura", do 
Instituto Brasii_eiro de Economia, da Fundação Getúlio 
Vargas, vol. 38, nl' 1_1, de novembro de 1984, diz _à página 
142-~--

-a verdade é que eles inovaram bastante, criaram um 
sistema sui generis de relacionamento interno e externo. 
Leio: 

- Em linhas gerais, o sistema estipula: 
- I. Os empresários de campo industrial devem 

fazer crescente uso dos mecanismos do mercado 
para a compra de seus produtos e matérías-prímas. 
A busca de insumos mais baratos através -da pesqui­
sa direta de preços constitui orientação básica para 
todos. 

-Os empre:;ãrios também passaram a ser res­
p~:msáveis por seus lucros ou prejutzos. 

Na hipótese de a empresa passar ao vermelho, 
seus clirlg"erites- devem saber que não terão cobertura 
de subsídios. Além disso, a permanência da situação 
deficitária pode significar, além da perda dos subsi­
dias, o próprio fim das empresas. De resto, os em­
presários assim coôsiderados faHdos devem buscar 
ocupação em outro lugar, o que na China é tarefa 
das mais difíceis. 

3. Os lucros, ao contrário, poderão ser transfor­
mados em novos investimentos, em fundos para'dis­
fribuição de bônus ou beneficios específicos aos se­
tores de maior produtividade. 

4. O capital para as empresas deixou de ser algo 
que o Estado distribui sem compromisSo de retorno. 
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·Agora, os empresãrios da área estatal estão noti­
ilcados-áe'que ãevein pãgaruma·rem.uneraçãO peta 
capital recebido. __ 

5. O capital fixo também deve ser devidamente 
remunerado, considerando-se a produtividade do 
setor. · 

Os Bancos estão autorizados a cobrar taxas de · 
juroS variáveis para os emprêitimos e sabem, como 

' qualquer outro Banco ocidental, que a remuneração 
do dinheiro emprestado oscila em função de sua 
maior _ou menQrescassez ou da menor ou maior ren­
tabilidade do investimento. 

Diante dessa revolução de conceitOs e prãticas em um 
país como a China, que passa é economia de mercado, de 
forma decidida, a visita de Zhao Ziyang não pode seres­
quecida. A mensagem que dela emana pode ser perene e 
destinada a apresentar resultados benéficOs- na eSfera 
política, no campo econômico, no setor psicossocial e até 
mesmo no aspecto militar da China e do Brasil, esses 
dois gigantes territoriais que a Geografia mantém em la· 
dos opostos no espaç-o, mas a História decidiu juntar 
para uma caminhada profícua de esforço e colaboração 
em favor"- da paz e do desenvolvimento econômico, dos 
povos, em especial os do Terceiro Mundo, para o qual 
brasileiros e chineses voltam suas vistas. 

Aliás, tal orientação aparece expressa no memornndum 
de entendimento que Zhao Ziyang e Olavo Setúbal, repre­
sentando o Governo dos respectivos países, firmaram em 
Brasnia no dia I~' de novembro em curso, e pelo qual, 
"sem prejuízo da constante utilização dos canais diplo­
máticos ordinários, o·s dois Gov-ernos realizarão consul~ 
tas de alto nível, em p-rincípio anualmente, para o exame 
da situação internacional e do conjunto das relações dos 
dois países". 

Há décadas, preconizo uma política realista do Brasil 
em relação à China, País que visitei como Deputado Fe­
deral, pouco antes de assumir o cargo de Governador de 
Goiás, meu Estado. Por essa razão, acompanho com es~ 
tusiasmo a corajosa reforma de Deng Xiaoping - essa 
fascin-ante experiência ideológico-política que tanta in~ 
fluência exercerá, tenho-certeza, não apenas no mundo 
socialista, mas em todas as nações modernas. 

:Óo ponto de vista conce_itua.l, "ilrevolução que estã .. em 
curso na China é olhada como "um auto· 
aprimoramento e um auto~desenvolvimento do sistema 
socialista". Robert Delfs e David Bonavia (in "Pmbk 
mes Economiques", 6 mars 1985, pãgs. 21 e seg_s., arti,&o ·· 
intitulado "Le Développement de la Réforme Economi­
que en Chine") a.dmitem isso porque, dizem eles, o 
princípio da proprieôãde coletiva dos meios de produção 
é mantido, porém a propriedade •·será separada do poc.; 
der de explot::~ção"; os empreendimentos advirão de or­
ganismos independentes, responsáveis por seus próprios · 
negócios, ganhando ou perdendo como "pessoa moral" 
com direitos e obrigações defmidas, precisas. Não se to· 
cou na "supremacia do Partido Comunista" e os órgãos 
estatais oontinuam na competência de conduzir a organi· 
zação da construção econômica, embora limitando-se à 
formulação da estratégia, dos planos, princípios e políti· 
cas a serem seguidas. A economia é_ planificada, mas a 
planificação deixou de ser imperativa. 

-Como se pode verificar, as reformas estrutuhlis que 
se implantam na China, de forma acelerada, abre campo 

·livre ao jogo da oferta e da procura"--ªo ingresso da tec·. 
nologia e de capitais estrangeiros: - - ·--

Com issO, as reformas rurais iém. asSinalado sucesso 
marcante e as reformas industriais urbanas, embora em 
caráter prudente e experimental, oferecem perspectivas 
promissoras. 

-Todo esse conjunto de providências deixam os or· 
todoxos da teoria e.conômica, sejam de formação efou 
tendência capitalistas ou marxistas, debruçados sobre a 
conceituação acadêmica do que ocorre; à procura de ca­
minhos que permitam vislumbrar ótica nova ou arru· 
mação diferente na ordem socialista. 

-Os dirigentes chineses estão convencidos de que a 
transformação atual se d_á sem choques no contexto do 
socialismo ZbaQ. Ziyang, quando aqui esteve, afirm-o_u_à 
revista Veja, edição de 6 do corrente mês, ao ser indaga­
do quanto à suspeita ocidental, de que o seu país " esta­
ria 'Oirando capitalista"~ 

-A reforma dàs estruturas econômicas em curso 
em nosso país se réaliza dentro da estrutura eCO· 
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nOmica- socialista. Atemo·nos sempre a dois princf· 
pios fundamentais: um, a predomiriância absolUta 
da propriedade pública socialista; outro, o enrique­
cimento conjunto do nosso povo. Nossa máquina 
estatal é socialista e pode garantir a direÇão socialis· 
ta das reformas através.da legislação econômica e de 
outras medidas administrativas cabíveis. Por canse~ 
qüência, nossas reformas não transformarão a Chi· 
na nüril país capitalista. Ao contrário, só poderão 
acelerar o desenvo_lyimento da causa da constr1,1ção 
socialista, 

--Zh<~o Ziyang assegura que o programa de reformas, 
a abertura para o exterior e a agilização econômica são 
apoiadas pelo povo "no qual se enraízam de maneira 
profunda". Para ele, o marxismo-leninismo deve ser 
oombinado com as circunstâncias concretas, perdendo o 
sentido de dogma sem resposta a todos os problemas da 
sociedade. Daí se entende porque a nova Constituição 
Chinesa, adotada pelo XII Congresso do PC chinês, em 
setembro de 1982, ter confíadó aó partido a competência 
de "unir através do trabalho os povos de todas as nacio­
nalidades ... para chegar à modernização da indústria, da 
agricultura, da defesa nacional, da ciência e da tecnolo~ 
gia". Delfs e Bonavia (publicação citada) lembram que 
tal posicionamento representa modificação considerável 
da formulaçUo constitucional _de 1977, adotada sob a 
Presidência de Hua Kuofeng, a qual confíara ao PCC a 
função de implantar a revolução e eliminar a burguesia e 
outras classes exploradoras. 

A orientação atual propõe uma economia tripartite, 
associand.o a planificação im-perativa e os preços fixos 
pura certos produtos básicos; a planlficaçào indicativa 
com recursos dos empresários e os preços flutuantes para 
uma faixa de produtos industriais e bens de consumo; e a 
pro-dução obediente à chamada lei da oferta e da procura 
para produtos alimentares "s_ecundários" e o mercado 
dos chamados "supérfluos". 

Para os observadores que questões chinesas, a orien­
tação de outubro de 1984 vai muito além da "formu­
lação tímida de \982", impondo claramente_ "uma estrita 
separação de resronsabilidades e funÇões dos empre­
sários e dos organismos estatais". 

. --- Em virtude da pressa que se observa na iniplantação 
da.nova sistemática, Delfs e Bonavia admitem que "as 
dificuldades de ordem prática, que representa a libefali~ 
zação econômica num regime monolítico e eminente~ 
mente planificado não deVem ser subestimadas". 

E evidente que podem surgir tensões e reações con~ 
trárias à .. experiência de reformas preliminares" de 
transformar empresários estatais inoperantes em homens 
de empresa independentes e criativos mas limitados pelo 
estatuto empresarial da responsabilidade total. 

Na verdade, ê dificil a criação imediata de mentalida­
de gerencial de concorrência econômica em burocratas 
habituados à gestão tranqiiila do Estado. Sucede que a· 
parte mais difícil do processo reformista parece estar 
sendo galardamente enfrentada. 

A oposição no seio do Partido não é conhecida, apesar 
da pe~missão de crític~ "às pessoas que têm ponto-de­
vist<J e de anãlise diferentes sobre as reformas''. 

Os comentaristas acreditam que a reforma dos preços 
possa causar impactos e divergências, pois atinge fõrte· 
mente a estrutura econômica. Todavia, apesar dos possí· 
vels descompassos-, há uma ordem política -e eConômica 
e1Tt mafCha nã Cbina. 

As reformas são interdependentes, mas jã em 1981 o 
Fundo Monetário Internacional confiava na evolução 
dos acontecimentos. 

·-Tanto que aprovou a·concessão de vultosos créditos 
para apoíar·o prOgrama de estabilização econômica de 
Dcng Xiaoping. À época, Zhao Ziyangjá assegurava que 
"3. China pretende seguir com a reforma econômica ini· 
ciada nos últimos anos em todos os setores". 

E, como até esta data não ocorreu qualquer mudança 
de rur:no, é pos~fvel acreditar-se em que os chineses ai~ 
cançam êxito na Trhjilant.ação do modelo alternativo de 
socialismo que preferiram os atuais dirigentes que, inclu· 
sive, se empenham na modernização das suas forças ar­
madas. 

Não é à~ toa, pois, que o ex-Presidente Ricahrd Nixon, 
aind<l hã pouco, enxergava a China como "a superpotên~ 
cia do século XXI". 
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Isso encontra respaldo no fato de que a nação chin~a. 
em trinta anos de edificação_ econômica, constt:uiu uma 
base material sólida e, no XII Congresso do Partido, Hu 
Yaobang declarou que o esforço atual é no sentido de 
que, até o ano 2.000, seu país tenha quadruplicado sua 
produção industrial e agr[cola. e um horizonte ambicio· 
so, mas que vem sendo perseguido com tenacidade e in· 
teligência pelos administradores atuais, que também es­
tão dedicados à tarefa de reunificação do País, tendo já 
data marcada para a incorporação de Hong Kong e se 
esforçam para a solução pacffica da questão de Macau e, 
em especial, do problema de Formosa. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex~ concederia um aparte, 
nobre Senador Mauro Borges? 

O SR. MAURO BORGES -:-Ouço V. Ex' com imen­
so prazer, nobre Sena.d.or _Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex' se referiu a uma frase 
do ex·prcsidente americano sobre a importância da Chi­
na no Século XXI. Há multo, aprendi que os impruden­
h.:s estudam russo, mas os prudentes estão estudando 
chinl.-s. Vem, assim, confirmar a previsão do Presidente 
americano. Realmente, em um País com mais de um bi­
lhão de habitantes, com as potencialidades d<.1 China, é 
muito difícil que ela não seja a grande potência do Sécu· 
lo XX I. V. Ex~ tem inteira razão na observação qu~ repi­
to' e apóio. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obrigado Sena­
dor Nelson Carneiro. 

Cabe-me apl<.1udir, portanto, a aproximação estreita 
de brasileiros e chinc~. A viagem do Primeiro Ministro 
Zhao Ziyang ao Brasil deve ter conseqiiências profun­
das. O acordo de cooperação cultural e educacional (em 
cujo preâmbulo são reafirmados os "princípios deres· 
peito recíproco à soberania e à integridade territorial, 
nào~agressão, não-intervenção nOs assuntos internos de 
um dos países por parte do outro, igualdade e vantagens 
mútuas e co_existênda pacífica") foi acompanhado da as­
sinatura dos rrotocolos de cooperação em geociências e 
em siderurgia, sem esquecer o Protocolo de Entendimen· 
tos, que prevê a ampliação deis laços de amizade, o a pro· 
fundamento da cooperação consular, cultural e militar . 

Esse Protocolo ressalta o interesse do Brasil e da Chi~ 
na em "cotijugaresforçOs em favor da expansão c diver· 
siiTcaÇão dqs tr'ocas bilaterais ... em nívçl compatível com 
as potencialidades C complementarida_des das economias 
dos dois paises". Dessa forma, o Governo brasileiro con· 
corda em elevar suas compras de petróleo bruto e em ad· 
quirfr·-carvã-o metalúrgico da China, que tem interesse de 
exportar arroz, milho e algodão. Do lado chinês, o pro~ 
p6sito ê importar produtos siderúrgicos em quantidade 
crescente, minério de ferro ao nível de dois e meio mi­
lh6is de toneladas, em 1986- no ano que vem- e, se 
possível, manter ou ampliar esse volume em 1987 e 1988. 

Como todos sabem, a China é um pafs paupérrimo em 
minério de ferro de alto teor- este, um dos maiores em­
b<.lraços ao seu desenvolvimento econômico;_ eles utiliza. 
vam, até há pouco tempo, minério com apenas 20% de 
tt:or. 

Há interesse, ainda, em adquirir, do Brasil, celulose, a­
lumínio em lingotes, madeiras, veículos e bens de consu· 
mo, bem como produtos de origem petroquímica. 

Parece~ me da maior importância o que expressam os i· 
tens números 12 e 13 do Protocolo de Entendimentos, 
como se pode verificar. 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go~ 
verno da República Popular da China registram; com sa­
tisfação, o amplo intercâmbio de Missões científicas e 
técnicas em identificar áreas precisas de cooperações 
científica e tecnológica em matêria de agricultura, pe­
cuária, piscicultura, silvicultura, saúde, hidrelet'ricidade, 
microeletrônica, informática, espaço, meteorologia e 
normalização. Como sabem, a Chiita é um país que jã 
tem vários satélites no espaço. Os dois Governos mani· 
festam seu empenho cabal em promover, com base nesse 
trabalho de identificação e nas decisões da Comi.s_são 
Mista de Cooperação Científica e Tecnológica, medidas 
de ação concretas com vista a executar os projetos de 
cooperação já definidos. 

!3. Os dois Governos manifestam seu especial 
interesse na cooperação cientrfica e tecfiolàgica em 
matéria de hidrelétrica, em recursos minerais para 
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fíriS SiderúrgíCOs, geocíêliCias e exploração petrolíf~­
ra, pela importância de que se reV_e..c;te o apíoveita­
mento ótimo dos recursos naturais dos dois países 
para os respectivos processos de desenvolvimento. 
Os dois Governos expressam, ademais, a intenção 
de ampliar, no campo específico da energia hidrelé­
trica, o atual nível de cooperação tecnológica, em 
especial no que se refere às pequenas centrais hidre­
létricas. Ambos os Governos registram, ainda, seu 
propósito de desenvolver laços de cooperação erri 
matéria de tecnologia de transportes e siderurgia. 

Sr. Presidente: _. _ 
E hora de nosso País dedicar-se ao cumprimento das 

obrigações contratuais com a China. Há enorriles irite-­
resses recíproco-s a serem ajustados, há horizontes am~ 
plos a serem atingidos tanto pelo Brasil quanto pela Chi­
na. Este país, aliás, foi viSitado, de 21-ã~6 de março de 
1984, por Missão Econômica chefiada pelo então Minis~ 
tro da Fazenda, Emane Galvê_ª_s, e integrada por grande 
número de personalidades governamentais e empresa~ 
riais. A Missão estãbeleceu, como prioritários, os seguin­
tes pontos: 

l. expansão do comércio regular entre os dois 
países, para alcançar o limite estimado deUS$ 500 
milhões em cada sentido em 1984, e US$ um bilhão 
em 1985; 

2. c_elebraçãQ de contratos de longo pr-azo para 
commodities selecionadas (carvão do lado chinês; 
milho, soja e açúcar do lado brasileiro); 

Como sabem, a China é País riquíssimo em recursos 
minerais como o carvão de pedra, petróleo - que real~ 
mente nos faltam, e nos sobram, por outro lado, aquilo 
que eles nã_o têm, que ê a abundância de _rn.ioêri_o __ de ferro 
de alto teor. 

3. divers-ifici:l.ção d"as pautas respeCtivas de im­
portação, para adequado equacionamento do siste­
ma de transportes entre os dois países, com a cabível 
correlação com transportes entre o Bra_sil e outros 
países do Extremo Oriente e dos Oceanos Indico e 
Pacífico. 

4. implantação de sistema ad!!quado de trans­
portes para o comércio regular e para o comércio 
das commodities envolvidas no intercâmbio. 

5. organização de mecanismoS de fallow-up, na 
esfera governamental, e de canais de informação, 
controle e arbitragem, na esfera empresarial. 

Basta, portanto, que sejam efiCazmente aplicados os 
termos propostos nos atos assinados pelo Primeiro Mi­
nistro- Zhao Zíyang, no Brasil. Ainda mais quando nosso 
país vem enco'ntrando, noS seus -mercados tradicionaís, 
obstáculos cada vez maiores, que tornam crucial o 
problema da sua dívida externa. 

No mercado internacional de nossos dias, surgiu a fi~ 
gura do chalnado protecionismo, que representa grave 
ameaça ao nosso comércio_ exterior. Nada menos de sete­
centos pmdutos brasileiros se encontram em _listas de 
protecionismo em--outros países; que oferecem obstácu­
los de colocação, em face do proten-cionismo estabeleci­
do pelos países de economia forte. O _aç_o, os têxteis, o 
suco de laranja, o álcool, os calÇado& e inúmeros outros 
itens sofrem pressões de toda ordem, desde direitos com~ 
pensatórios e anti-dUmping, até os denominados direitos 
especiais. São barreiras que procUram ·reduzir a colo­
cação de nossos produtos e acarretam extremas e graves 
resultados à balança de pagamento brasileira. 

É,· por conseguinte, na abertura de novos mercados 
que o Brasil pode encontrar a soi_ução para problemas 
como o protecionismo. O comêrcio com a China- cuja 
população pode absorver excedenteS da nossa produção 
agrícola e também de minérios- afigura-se-como real­
mente salutar, na medida em que os nossos empresários 
tenham maturidade _e ofereçam produtos de primeira 
qualidade, de maneira que reafirmem a disposição chine­
sa de tornar o nosso País o principal parceiro comercial 
da Amêrica Latina. 

A Imprensa aplaudiu o estreitamento de relações cOm 
a China, durante a visita do Primeiro Ministro Zhao 
Ziyang. O .. Globo". em editorial à pág. 4 da ediçãO de29 
de outubro último, assinalou: 
- · -Os negócios especificamente ligados à viagem 

do Primeiro Ministro Zhao Ziyang_ ao BraSil, embo­
ra não sejam espetaculares, têm a virtude de iniciar 

D!ÂRJO.DO CON(}R]OSSO NACIONAL (Se'i_ào li) 

um intercâmbio que sé pretende sCja ciescente e du­
radouro. -
_ !yt~ ~ .. Pri_i~9~-~c_larecer que ã_ Capactdãde-cte 
çou_s.umo dª Chi.na ê~.de"t_al _fo~~ã ~staf-reC6d_Qra.qUe-· 
dentro de muito pouco tempo ela poderá 
transformar-se no maior comprador de minério-de 
_fem;> e de produtos siderúrgicos brasileiros. Hoje 
em dia, o principal comprador do minério nacíoiial 
é o Japão, que passará para segundo, se os brasilei­
ros e os chineses levarem avante a idéia de um inten­
so comércio bilateral. 

-~sa ppíníão" prevaleceu em todos os jornais, tendo O 
-Estado a-e SàO-P:iulO sãlíentãáci que "Uill"}:>ãís--ae-um bi-

lhão de habitantes, a nação mais antigo do mundo, 
encontrou-se consigo ao cultivar o nacionalismo, quere­
presenta, simplesmente, a atualização de todas as suas 
potencialidades materiais e espirituais, inesgotáveis, no 
eS'j)íiíto- d::i. liberd_Ude e da independência". 
-o avanço de Um relacionamento cõmercial se fixa em 

números e quadros estatísticos. Todavia, nesta breve 
apreciação a respeito do espetacular movimento que em­
polga a grande nação chinesa, e da necesSidade urgente 
âe o BYãslf Se juntai' ã e-sse-extraordinário parceiro, que 
faz do comércio_ Q meio de aproxjmação entr'e os povos e 
de entendim_ento entre as nações, entendo que previsões 
tornam-se- desOecesS.âríãs: Díi'í~, apenas, que ()S núineros 
de exportaçõeSe-JinpõrtãÇõis- cõrilP:fementareS se expan.:­
disS~ni-de"tãrfCifillúiÜe ãS distâncias que separam Brasil 
e China se fossem tornando mais e mais diminutas ante a 
~~SCente ~tli_i~ad~---~~~Je._?_rasile"iros e chineses. 

· A Ch1na; com a sua eXperiência milenar, muito pode 
oferecer ao Brasil; o Brasil quatrocentão, criança ainda, 
se o tt!mpo fosse o único fator de mensuração de um po­
v_o, t~rn_notencial!Q<gi_es irresgqtáveiS q_ue o tornam par­
ceiro digno._ UI?~ outro país, esteja posicionado aquém 
ou além do Equador ou de Orenwich, p-odem coiôjJ\etar­
s~ ajudiu:-:s-e muwa_roe_nte e fortalecer~.se para o bem des­
ta .ht~manidade sofrida e sempre ameaçada por interesses_ 
nem sempre ajustáveis aos princípios gerais do Direito. 

___ _Espero, .S_r,_l_)_resiçie11_te, que os dirigentes deste país sai­
bam compr~en:der, e ten!"l~m fo_rç~ para superar os óbices 
, de toda ordem, o momento que vivemos, Bfasit e ChíÕil 
juntos, possam partir para uma uniãõ profícua de inte­
resses comuns. 
- _Nf~itO_-Obfiiãdõ-. -(PalmãS~)-

O SR. PRESID~NfE (Alberto Silva) - Co-Qs::edo a 
-palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. . 

OSR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Pronuncia 
o segUinte discUiio. ~-------sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~t<t_Jl_1_QS.. apresentand9, no Senado Federal, projeto de 
lei singelo, mas de repercussão especial pOrqUe corrige 
urrra situação anômala, sobretudo nos quadros da Previ­
dênCia SOcial. 

_O projeto de _lei assegllra aos membros de congre-­
gà:(;õéS rélij;iQsãs·o dif~fid ije designar dependentes para 
05 efe'ifos ae· pci:iCépçãõ de beiú~ficios pi't!Videncíarios, e 
pretende acrescentar um parágrafo, que será o único, ao 
art. 13 da Lei n9 3.807, de26 de agosto de 1960;aLei0r­
gânica da Previdência Social. 

· -Na justifíCaçãO -desse Projeto, acentuam9s que: 
Os míitistfós- de confissão religiosa são equiparados, 

como segurados da PreVidência Social, ao trabalhador 
autônomo, tendo, assim, desde a sua inscrição, o direito 
de todos os benefícios_ previstos na legislação. 

Tal direito, porém; sofre integral restrição no que tan­
ge à designação de dependentes, mesmo quanto aos de­
pendentes naturais, como os filhos, os pais, os irmãos 
etc., poís,corílOíeligiosos, especialmente quando dedica­
dos somente ao culto da fé ou obrigados a fazer votos de 
pobreza, não podem ter pessoas sob a sua dependência e­
conômica. 
. Oia, a contribuição do religioso, tal como a do autQ­

nofnC:i, é em dobro, porquanto a parcela que caberia ao 
empregador é paga pelo próprio segurado. É bem verda­
de que pelo fato de não auferirem rendimentos, são as 
congregações que, afinal, custeiam essa despesa. 

DtSsOTU:dO deco_rre _que, singularmente, apesar de pa­
garein p-oranos "ã fio"" as--suas-··contribuições prevíden­

-· Clárfas, os religiosos, ao falecerem, não deixam qualquer 
pensão, direito que é garantido em lei para todos os se­
gurados. 
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Tal sit_uaÇão é deJodo injusta, porquanto, se não têm 
dependentes econômicos, é pública e_ notória a atividdae 
c:aritatíva- _das insi1luiç_õ_es religiosas,- em grande parte 
ITülülenedora de orfanatos, asilos etc. Assim se esses se­
guradõs não têm depci'ldentes eConõmícos diretos, isto ê., 
às suas expensas pessoais, os têm, indiretamente, em 
grande número, através_ da prestação de seus serviços as­
sistenciais. 

Daí a razão do p-rojeto que é a de permitir que o reli­
gioso, segurado e contribuinte da_ Previdência Social, 
possa designar depet;~dentes sem a exigência contida no 
art. 13 da Lei Orgânica, isto ê, sem necessidade de que a 
pesSa<i designada seja seu "dependente econômico". 

Com essa medida, muitas crianças pobres e pessoas in­
válidas poderão se tornar dependentes desses religiosos e 
fruir todos os benefícios previdenciários, inclusive, rece­
ber pensão no ca-so de fãfecímento do segurado. 

Dada a alta _relevância da medida, que não traz qual­
quer ônus para ·a Previdência SoCh!, país esses benefícios 
já estão c-obe_rtos peta prôpria contribuição, estamos cer­
tos de que o projeto merecerá o inteiro apoío do Con­
gresso Nacional. 

Acrescento, Sr. Presidente, que não pude atender a 
uma reivindicação que me foi apresentada, no sentido de 
estender ess:e_direito às congregações religiosas, porque-é 
princípio universal na Previdência Social, tanto no Brasil 
como em outros PaíSes-. ciue o dependente, o· benefi~ 
ciário, enfim, não pode ser pessoa jurídica. (Muito bem!) 

O SR-. PRESIDENTE -(Alberto Silva) -Concedo a 
palavm ao nobre _S_ep~_4or _Beneditq Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do_ orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ainda ontem, Sr. Presidente, comparecia a esta Casa, 
na Comissão de Fiscalização e Controle, o ilustre e dinâ­
mico Ministro da IndUstria e do Comércio, Dr. Roberto 
Gusmão e, na oportunidade, S. Ex', como homem muito 
prático, muitO objetivo, fez uma exposição que realmen­
te atendeu aos anseios de todos os membros, e de modo 
particular, a mim, que de há muito vinha preocupado 
quanto às distorções que se vêm praticando no Brasil, 
em relação ao preço do petróleo, distorções essas que, 
sabe V. Ex', a esta altura, ameaçam até mesmo a própria 
estabilidade_ econômico-fin_anceira _da PETROBRÁS. E 
a· par dessas distorções de preço, Sr. Presidente, sabe V. 
Ex~ que, demagogicamente eu diria até quase que crimi­
nosamente, para contingenciar o preço do petróleo, tal~ 
vez até nesse exibk:ionismo que tem marcado muito as a­
utudes dos Governos brasileiros, a verdade ê que, para 
oferecer petróleo barato, em níveis até mesmo inferiores 
aos dos grandes países exportadores, porque produtores 
de gra_ndes excedentes, temo-nos permitido no Brasil, de 
modo especial depois da crise do petróleo, do pique e do 
repique dos preços do barril do petróleo, que multiplica­
ram, decuplicaram, o Brasil resolveu, efetivamente, ser o 
campeão dos preços baixos dos derivados de petróleo em 
relação ao resto do mundo. E, mais do que isto, resolveu 
também prejudicar os Estados e os Munidpios, reduzin­
do o Imposto Único sobre Combustíveis em ilíveis ver­
dadeiramente irrisórios, com o que sacrificou, e Vem sa­
criftcando sobremaoein!, os Estados e Municípios, por­
que partíctpes do produto desta arrecadação. Agora ulti­
mamente, Sr. Presidente, nós que temos no PROÁL­
COOL não só uma fonte efetiva de emprego mas, sobre­
tudo, uma arma verdadeiramente estratégica, como su­
cedâneo para o petróleo, essa ameaça que vem sendo su­
bes_timada ultimamente, mas que perdura e paira sobre a 
humanidade, de modo especial nos países que necessitam 
do petróleo mais do que nós mesmos, vez que necessita­
mos dele para o transporte, para a locomoção, mas rão 
temos, a exemplo da maioria dos países nórdicos, a im~ 
perativa necessidade, a insubstituível necessidade dope­
tróleo para calefação nos perfodos chamados inverno­
sos, não obstante isso, o Brasil, pela generosidade divina, 
em que pese as nossas mais do que reiteradas atitudes de 
povo negligente, de povo descuidado, tem, no PROÃL­
COOL, no álcool da cana de açúcar, o sucedâneo verda­
deiramente competitivo com os preços do petróleo. 

Mas os artifícios governamentais, em querendo baju­
lar esses 10% da população que usa automóveis de pas­
seio, essa preocupação de cortejar, de andar a reboque 
da opinião pública, que tem sido uma constante em to­
dos os dirigentes, em todos os gov~rnantes deste Pafs, 
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vai-no:> levando, através do sacrih,clo do Imposto único 
sobre Combustíveis- e este é o ponto mais grave, Sr. 
Presidente, a deixar de gravar aquilo que é consumido 
por uma minoria de privilegiados, no caso, a gasolina.....::... 
a vender a gasolina altamente subsidiada- i~to porque, 
Sr .. Presidente, até o dia 17 de o,u_tu_b__ro próximo passado, 
quando o dólar jã ati"i1giif cq·latamar de 7 mil e 860 cru­
zeiros, para efeito de cálculo de fixa~tão de preço, o Con­
selho Nacional de Petróleo ainda calculava o dólar como 
se cle_custasse, para a PETROBRÁS, no Banco Central, 
4 mil e 470 cruzeiros. 

Pois bem, denunciado o fato, reclamado contra esse 
absurdo, passaram a reajustar o petróleo ao preço do 
dólar, não dos 7 mil e 860 cruzeiros, não aos quase 9 mil 
cruzeiros de hoje, mas, sim, a 7 mil cruzeiros. Vê, V. Ex', 
Sr. Presidente, que nada há de novo, nada mudou. 
Parece-me que há como que uma vocação suicida nos 
nossos governantes, para levar uma das raríssimas, uma 
das pouquíssimas empresas estatais, que realmente tem 
sido motivo de orgulho para o contribuint~ brasileiro e 
não um ônus insuportável, como no caso, a PE­
TROBRÃS, parece-me que querem destruí-la, nivelá-la, 
a exemplo das outras que aí estão dando prejufzos, a e­
xemplo daqueles cabides de empregos rotulados _de em­
presas estatais, que gravam miseravelmente o contri­
buinte com seus déficits verdadeiramerite impublicáVels;­
parece-me que querem levar a PETROBRÁS também a 
esse nível, a esse patamar. Realmente, é difícil, Sr. Presi­
dente, depois de um povo cevado- usando uma Jio_gua­
gem inteiramente comum ao hom~m do interior - de­
pois de um povo mal acostumado com a bajulação go­
vernamental em consumir gasolina a preço crimin_osa­
mente subsidiado, é difícil para um novo Governo, prin­
cipalmente um Governo como este que aí está, qtie desa~ 
visadamente prometeu- ei_e e_seus correligionários­
como se tivesse uma varinha de condão, fazer verdadei­
ros milagres na administração, isto é, resolver o absurdo 
de distorções e desac_ertos seculares, num curto espaço de 
tempo - daí por que, realmente, é difíCil - é difícil ao 
Presidente José Sarney, como difícil aos seus MinistrOs-, 
tentar se_quer corrigir essas distorções. Ainda há poucos 
dias,· assis.timos, na Câmara dos_ Deputados, quando o 
Governo, o Poder Executivo, c3.recendo urgentemente 
de recursos para tampar os abismos que nós chamamos 
de dêfidt público, mas, na verdade, são abismos, abis~ 
mos quase que insondáveis - propôs, o Poder Executi~ 
vo, para atender aos clamores dos Estados e MunicípioS,­
a criação de um tributo, que seria gravar com ICM o co­
mércio de au_tomóvcis usados. Faltou-lhe o indispensáVel 
apoio polftico na Câmãra -dos Deputados para gravar 
essa minoria de privilegiados, porque inquestionavet­
mente, Sr. Presidente, num Páís com um nível de renda 
per capita como o nosso, num país em que o povo ainda 
anda, embora pisando na riqueza, de pês no chão, de pés 
descalços, não poderia nem de longe ter em uso, sequer, 
a metade dos automó_yeis de passeio que aí estão. 

De _qualquer forma, possuindo, como possuem, des~ 
frutando, como desfrutam, cerca de 10% da população, 
do privilégio de ter ~utomóvel, não é justo nem lícito que 
os outros 90% continuem pagando impostos, enquanto 
esSes privilegiados, além de não estarem sujeitos ao tri­
buto do lCM no comércio de automóveis usados, ainda 
têm, por incrível e absurdo que pareça, o subsídio da ga­
solina, para que se possam .permitir o luxos e esnobar. 
Não podem, a exemplo dos europeus, andar de ônibus, 
andar de metrô, andar até de bicicleta, como fazem, fize­
ram e continuam fazendo aqueles que nos emprestam di­
nheiro. Não, o brasileiro tem que ir no seu carro- "eu 
vim e fui no meu carro" quando, na realidade, não podia 
ter, sequer, bicicleta! 

Mas pode fazê-lo, Sr. Presidente, porque o puxador de 
enxada, o desgraçado do nosso agricultor paga tributos 
pura o Tesouro Nacional suprir os déficits, os prejuízos 
da PETROBRÁS, que, comprando dólar a 7.865 cruzei­
ros, calcula o barril de petróleo como se fosse pago com 
o dólar a 4.470 cruzeiros. 

O que resultou disto, Sr. Presidente'? Resultou que o 
próprio Conselho Nacional de Petróleo nos fornece uma 
listagem, e peço a V. Ex', que é um homem que já presi­
diu a EBTU, que é um homem que conhece, talvez mais 
do que qualqu.er um de nós nesta Casa, o problema do 
transporte urbano, V. Ex• não só ifnplantou como dina­
mizou e vivificou_ a_EBTU, peco a V. Ex• me permita ler 
alguns tópicos desta listagem. 
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Vê-se, re.:tlmeote, que o Pitraguai vender gasolina mais 
cara do que o Brasil não é de surpreender. Trata~se de 
um país que também luta com dificuldade. O Paraguai 
está vendendo a gasolina, ao câinbio de hoje, a 7.090 cru­
zeiros o litro; a Coréia, a 6.325; a Itália, a 6.152; o Uru­
guai, a 6.145; a pobrezinha França, a 5.817; a Dinamar­
ca, a 5.620; Porlugal, a 5.527; a Noruega, a 5.510; Fin­
lândia, a 5.424; a Bélgica, a 5.292; a Austrália, a 5.268"; a 
Suiça, a 5.066; a S~écia, a 5.028; a Holanda, a 4.907; a 
Espanha, a 4.641; a coitadinha da Alemanha, a pobrezi­
nha da Alemanha, com a maior reri_ôa per capita do mun­
do, mas, coitados, também não são governados por cor­
tesões nem bajuladores do povo, a-Alerilanha vende por 
4.512 cruzeiros o litro de gasolina; a Inglaterra hoje 
grande competidora no mercado_ mundial de petróleo­
aliás, salva do caos pelo petróleo do Mar do Norte- es­
tá vendendo a gasolina a 4.453 o li tio; a lndia, a 4.029· a 
kr&eiitin-a~--talvez pelo pecado de ser auto-suficiente ~m 
petróleo, está vendendo a 3.781 cruzeiros, e assim por 
diante. Iríamos muito longe se fôssemos enumerar todos 
os países. 

Enquanto o Brasil, nadandÇ> em dinheiro emprestado, 
até diria, nadando em juros não pagos do dinheiro em­
prestado, pois sabe V. Ex~, melhor do que eu, que dos 82 
bilhões da dívida líquida do Brasil, 63 bilhões de dólares 
foram consumidos em petróleo de 1973 a 1980. Consu­
midos como, Sr. Presidente'? Porque nos permitimos o 
luxo de triplicar o consumo no mesmo período. 

Ducuplicado o preço, triplicado o consumo, passamos 
a ter um déficit a mais na nossa balança comercial de 63 
bi_lhões de dólares, exclusivamente para pagar petróleo. 

No caso do óleo diesel, Sr. Presidente, esse que, de cer­
ta forma, beneficia indiretamente uma parcela berri 
maior da população, diria até a quase totalidade da po­
pulaçUo - uns mais, outros menos -, porque se presta 
ao transporte coletivo e aõ transporte de carga, mesmo 
aí encontramos cerca de 30 países- Turquia, Cingapu­
ra, Guatemala, Trinidad, Coréia, Jamaica, Chile, Hon­
duras, Estados Unidos- Estados Unidos, por exemplo, 
vendendo o litro do óleo diesel a Cr$ 2.836; a Austrália, 
a 3.061; a Noruega, a 3.038; a Suécia, a 3.517; a Suíça, a 
5.146; a França, a 4.572; a Inglaterra, a 4.281; a Alema­
nha, a 4.214, e assim por diante. 

Querosene de aviação que, no Brasil inclusive, é isen­
to. O que é o pior- vá lá que o querosene que se presta 
a avião de transporte de passageiros, aviões coletivos-, 
mas a gasolina de avião também, Sr. Presidente, é ali~ 
quota zéro. 

Sabemos que poucos, e, dentre esses poucos, homens 
como eu, podem possuir avijio pai-tícular, avião privado. 
Não há como negar que um país com a dimensão do 
Brasil realmente precisa ter uma grande e dinâmica a-­
viação civH, pela velocidade que está a exigir o momento 

'atual na locomoção dos homens de negóclos. 
Sabemos também que grande parte dos nosSos aviões 

são de turismo. No entanto, esses privilegiados realmen­
te têm a gasolina de aviação aqui, no Brasil, a preço mui­
to inferior, e, além disto, isentos ou na alíquota zero, no 
que diz respeito ao IULCLG. 

A verdade é que nós no Brasil, temos o querosene ilu­
minantc, este que realmente vai beneficiar as lamparinas 
daqueles infelizes que, através dos impostos indiretos, 
contribuíra, para a construção das grandes hidroelétri-

- cas, até para a construção das nossas tristemente famo­
sas usinas nucleares, esses que usam o querosene ilumi­
nante, quando, realmente, ainda podem comprá-lo, esses 
são gravados, esses pagam IUC sobre o querosene. No 
entanto, aqueles que usam o querosene de aviação ou a 
gasolina de aviação, estes não pagam nenhum imposto, 
nenhum tributo; esses são gravados, esses pagam 
lULCLG sobre ele. Mas aqueles que usam o querosene 
de aviltçãg oy a gasolina de aviação, esses não pagam ne­
nhum tributo. 

Sr. Presidente, o óleo combustível, aqui no Brasil, a 
pretexto-de que se destina à indústria, mas o certo é que, 
dentre os países analisados, nós temos, entre os 20, quase 
30 países que comparecem como vendendo o óleo com­
bustível mais barato do que o Brasil, dois terços deles 
são países desenvolvidos. E até, eu citaria, por exemplo, 
as grandes potências, como a Inglaterra, a Itâtia, o Cana­
dá, os Estados Unidos, a Suíça, a Suécia, que vende ele 
até pelo quádruplo ou o triplo do preço que nós pratica­
mos aqui no Brasil, e, por acréscimo, esse _com alíquota 
zero no IULCLG. 

Sr. Presidente, a verdade· é que os derivados de pe­
tróleo sujeitos a Imposto Ünico sobre Combust_íveis, Im­
posto Único, aliás, só na Constituição, porque sabe V. 
Ex~ que, na realidade, o chamado IULCLG foram colo­
cando nele tantos penduricalhos que hoje ele significa 
bem menos do que os penduricalhos que lhe foram acres­
cidos. São os tais, não são chamados de tributos, mas 
são chamados de parafiscais. E com todo o peso destes 
parafiscais, chegamos a números realmente espantosos, 
espantosamente irriSórios, em 1984. E bem Piores àque­
les que nós vamos chegar agora em 1985. Mas, o certo é, 
Sr. Presidente, que tomando 1986 como parâmetro, 
quando nós consumimos 31.936 m1 de combustíveis e de­
rivados sujeitOs à tributação do IULCLG, sobre estes fo­
ram arrecadados 24 bilhõ~.--s, 70 milhões e 978 mil cruzei­
ros, Q que correspondeu a 15,47% sobre a receita tribu~ 
tária da União naquele ano, isto é, uma receita que foi de 
155 bilhões, 596 milhões, 328 mil cruzeiros. Acontece 
que ri Poder Executivo, que tinha sido autorizado, por 
um Decreto-lei, o de n~' 296, de 26 de dezembro de 1973, 
autorizava-lhe o art. 2~> desse citado decreto-lei, uma al­
teração de 40% nas alíquotas do Imposto, vamos conti~ 
nua r chamando Imposto Ünico, embora saibamos que é 
uma farsa. Mas, esse Imposto Único poderia ser altera­
do, segundo o decreto, tal a esperteza da redação, pode­
ria ser alterado para mais ou para menos:. Fala vã em "al~ 
terar". Mas, o certC? é que foi alterado para menos, por­
qu~h~via a imperativa necessidade de cortejar os donos 
de automóveis, precisava bajular um pouco, principal­
mente os i'nais bem fai<mtes, os mais bem situados, por­
que com maior poder de influência e decisão. 

Pois bem, foram feitas reduções, em alguns casos até 
maiores um pouquinho. Mas o certo é que, posterior~ 
mente, através de um simples decreto - não decreto-lei 
-mas do Decreto n~> 78.857, de 30-11-76, vem mais are­
dução de 5% do Imposto único. Não satisfeitos, vem o 
segundo Decreto, o de n"' 79.657, de 5 de maio de 1977, 
reduzindo mais--20%. 

Chega em 1979, vem outro Decreto, o de n~> 83.202, de 
31 de julho de 1979. E aí a "paulada" foi maior, Sr. Pre­
sidente: mais 30% de redução. Finalmente, o Decreto n~> 
84.254 - atentem bem que não se trata de decreto-lei 
mas Decreto admiOistrativo, de 3-12-79-, que reduz mais 
25% nas alíquotas. Total: 80% de redução nas alíquotas 
do IUL CLG, que já pouco ou nada significava. A ver­
dade, porém, é que precisava continuar, mais e mais ain­
da, bajulando o povão, andar cada vez mais a reboque e 
no agrado do povo, embora privilegiando lO% e des­
graçanda 90% d.:1. população. Mas a( vem o Decreto-lei 
n~ I. 785, d_e 13 de maio de 1980, .que no seu art. ]I'- aí, 
_sim_-::- ~tabelece um absurdo, quando manda fixar 
como critério para a fixação de base de cálculo, para a­
plicação das mais que aviltadas alíquotas do IULCLG, e 
essas, a essa altura, já acrescidas daqueles 12% criados 
pela Lei n9 6.261, tão conhecida de V. Ex', porque esses 
12% é que realmente deram recursos para a EBTU- a 
verdade é que, com esse sistema, o Decreto, embora sen­
do de 13 de maio de 1980, mandava tomar como precoM 
ba.:.e, para efeito de cálculo, o preço __ do petróleo de 30 de 
janeiro daquele ano. Agora, com um agravante: estabe­
ceu o Decret()·lei que esse preço base de cálculo só pode­
ria ser revisto num prazo nunca inferíor a doze meses, 
vale dizer, teria que ter sido revisto, então, em 30 dejã_­
neiro de 198L Mas não por erro ou má fé, só 16 meses 
depois, ou seja, em juilho de 1981 é que se foi rever o câl­
culo daquele preço simbólico. Porque, na realidade, na~ 
quela época, o preço do petróleo era de 7 cruzeiros e 87 
centavos o litro, tomando como base o preço do petróleo 
bruto para efeito de tributação. Então, 16 meses depois é 
que foi revisto. 

Para que V. Ex~s·tenham uma idéia do que significa­
ram essas reduções de alíquotas, e para chegarmos aos 
níveis de arrecadação verdadeiramente impubHcáveis, 
que estão atUalmente sendo obtidos pelo IULCLG, ve- -
jam V. Ex's que em 1~> de julho de 1976, à êpoca ainda em 
que as alíquotas vigentes eram as dos Decreto-lei n~> 61, 
de l966, a gasolina tipo A tinha uma alíquota de 140%; a 
partir do Decreto-lei n~ 1.785, recém-mencionado, pas~ 
sou a _ _ter uma alíquota só de 29% -isto, em razão da~ 
quela série de ilegais e de imorais reduções de alíquotas. 
Ilegal porque não tinha amparo em lei, e imoral porque 
privilegiando os mais que privilegiados, em prejuízo dos 
menos favorecidos. 
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Mas, a gasolina tipo 8, que tinha uma alíquota 'de 
200%, foi reduzida para 41%; o óleo diesel, que tinha ali~ 
quota de 50%, foi reduzido para 6,5%; os gases liquefei~ 
tos de petróleo, que pagam 20% de IULCLG, passaram 
a pagar 4%. Mas precisávamos, Sr. Presidente, dar uma 
prova de povo civilizado e para aferir o grau de nossa_ciR 
vilização- era preciso que cada roceiro, que cada homem 
ela agricultura também tivesse um fogão à gás em sua ca­
sa, para exibirmos no exterior foros de povo altamente 
civilizado, embora queimando a tenha para desocupar o 
terreno, pondo fogo na lenha, nas roças; ao invês d.e 
queimar no fogão a lenha que tínhamos de graça, conti­
nuamos queimando-a para dcsobstruir o t~rreno e no fo­
gão estamos a gastar o gás de petróleo import<~do, por­
que significa grau de civilização. 

Então, no Brasil de 1982, porque o dado que tenho é 
de 1982, tínhamos 27 milhões e 425 mil domicilias habi­
tados e só t milhão e 8 tI mil domicílios não eram e_qui­
pados com fogão ã gás. Ora, se tínhamos, como temoS de 
fato, mais de 7 mílhõcs de domicífios nã. zána rural, isso 
significa que, possivelmente, Uns 6 milhões desses do­
micílios estão queimando gás importado, porque há es­
ses deserdados da periferia que usam fogão à querosene, 
fogão de serragem, fogão de. coisa nenhuma. Mas, a ver­
dade é que o Brasil precisa eX:ib.ir que somoS"l1m povo al­
·tamente civilizado, principalmente com o dinheiro que 
estamos tomando emprestado e, às vezes, ousando até, 
da tribuna do Senado, propor moratória unilateral. 

Mas, Sr. Presidente, prossigo mostrando a redução 
das alíquotas: o querosene, que pagava àquela época 
35% de alíquota, passou a pagar 6,5%·. 

Isto para o querosene iluminante, porque V. Ex~s vão 
verificar que o querosene de aviação tem alíquota zero. 
A aguarrás mineral e sucedâoeos pagavam 80%; passa­
vam a pagar 1 ,5%. Somente a borracha e sucedâneos, 
que pagavam 9,6%, passaram a pagar 1,5%. OS hexanos, 
muito usados na indústria extrativa de óleos vegetais, 
que pagavam li t %, passaram a pagar 1.5%. A nafta 
para recondicionamento de petróleo, que pagava 140%, 
foi reduzida ã alíquota zero. A nafta para outros fins, 
que pagava 140, passou a pagar 29%. Os óleos lubrifican­
tes, que pagavam 340% de alíquota sobre o pt'eço de ori­
gem, passaram a pagar 78%. E os óleos lubrificantes im­
portados, quando embalados, pagavam 400% sobre o 
seu preço de origem; passaram a pagar só 92%. -

Temos, então, Sr. Presidente, que, quando vêm ao Se- . 
nado, como aqui estiveram lloje, o Ministro do Planeja­
mento e o Ministro da Fazenda- não assisti às pales­
tras dessas duas ilu~trcs figuras da República - na ver­
dade, segundo o noticiário, vêm motivar e justificar, à:S 
lideranças do Governo, nesta Casa, a necessidade de au­
mento da carga tributária. 

Sr. Presidente, seria, no mínimo, falta de juízo, seria, 
no mínimo, falta de bom senso, a esta atlura, com um 
simples decreto do Presiden.t_e da República, revogar-se 
esses quatro decretos dos governos anteriores. A não.ser 
que seus assessores estejam s~negando-lhe informações, 
o Presidente da República deve t;st~r, a esta altura, sa­
bendo que o JULCLG, neste exercício de 1985, segund~ 
as estimativas, com base nas arrecadações realizadas até 
setembro, não ultrapassará 0,7%, vale dizer, menos de ('i' 

s.obre a receita tributária da União. 

Sr. Presídente, de 1976 a 1984 tivemos ~mincremento 
de 6.48% nos produtos derivados de petróleo, sujeitos à 
tributação. Isso porque, como sabe V. Ex', o álcool vem 
contribuindo decisivamente para diminuir o consumo de 
ga.solina e, consequentemeote, está sobrando gasolina 
para exportação. Obviamente, não .geraria trbutOs inter­
nos outros derivados extraídos do petróleo que não a ga­
solina, também não sujeitos à tributação. Se levarmos 
em conta esses 6.48% de crescimento, admitindo, para 
argumentar, que se se mantivesse os crescimentos dos 
preços do petróleo e Q crescimento da receita tributária 
da União nos mesmos nfveis, 1976 admitindo-se tudo 
que tivesse crescido no mesmo nível, que este País não ti­
vesse sido vítima desses choques tremendos nos preços 
do petróleo, admitindo-se somente o crescimento de trin­
ta e um milhõe:i, novecentos e trinta e seis mil metros cú­
bicos, em 76, para trinta e quatro milhões, e seis mil me­
tros cúbicos em 84, nós obteríamos, Sr. Presidente, não 
os minguados quatrocentos c oitenta bilhões de cruzeiros 
que foram arrecadados de JULCLG, aí embutidos os 
12% da EBTU, não os quatrocentas c oitenta bilhões, 
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mõJs· qua"tro trilhões, trezentos e oitenta e um milhões, 
novecentos e cinqüenta e sete mil, vale dizer d~ vezes 
mais do que aquilo que efetivamente foi arrecadado. No 
entanto, este ano, tal a defasagem, tal os artifícios na a­
plicação do preço básico de .cálculo, tal o artificialismo 
dos preços do petróleo, como demonstrei a V. Ex•s, com­
prmmdo com os outros países - esses são dados, Sr. 
Presidente, de 1985 e c_Qmparados ainda ao dólar de 
S."S:W crtiieirõS _ ... Se".pfáttcássemos aqui nesta tabela o 
dófãr ao preço real de compra e venda do Banco Central, 
obYiamentc, a diferença seria bem mais acentuada; por 
todas as razões e por todos esses artifícios, o IULCLG 
vaí.rendei 0,7% Ci.uando Poderia:· no mínimo, estear ren·.:­
derldo PeJO men·osu-nsT5;47% sobre a receita tributária 
que rendera em 1976, mantidos-:- repito- os níveis de 
consumo, mantidOs-oS ilíveís de preço e mantidas, evi­
dentemente, as alíquotas. 

Mas, na realidade, Sr. P{esidente, não sei se_ os Minis­
ti-Os· vieram aqui, realmente, anunciar aumentos mais 
substantjvo~ da ~!ga tríbutá_ria. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

o sR-~BENED!TO FERRiíRÃ--.:...-cam-mUtto pra-
zer. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Benedito Ferreira, 
ouvindo a sua exposição, entendi que V. Ex• identifica 
uma enorme redução do Imposto Sobre Combustíveis e 
Lubrificantes. Isso certamente se deveu a que o Governo 
foi compelido a deixar no menor nível a elevitção do 
preço desses combustíve.i.s. Houye .realment~ uiha re-. 
dução enorme da car_ga_ triQ.utária sobre combustíveis e 
lubrificantes e, nisso tudo, o prejuízo maior talvez, tenha 
sido para a política rodoviãria e para a política de trans­
portes urbanos que V.L Ex• bem identifica. 1:: uma pena, 
porque o Governo sempre tendeu a prestigiar a póiítica 
de transportes e atê a corrigir as grandes distorções da 
mesma, sugerindo que não devíamos baseá-la apenas no 
sistema rodoviário, mas fazer um grande esforço tam­
bém no campo ferroviário. Infelizmente, o esforço no. 
campo ferroviário não foi feito e a pOlítica rodoviária 
praticamente foi desmontada exatamente devido não só 
à redução dessas aliquotas, mas também ao desvio, à re-. 
"Partição dos recursõs do Fundo Rodoviário para uma 
sêrie de outros, digamos, paralelamente e afins. Isso hoje 
s·e·-refle"i€ ilO SiStema Viátief do País. Ouvi um<t'tl'eclaração 
do nosso colega, Sen_.ador Affonso Car~jo, Ministro­
dos Transportes, dizendo que torna-se urgente o Gover­
no recuperar cercá cte 35 mil quilômetr'os de rodovias, 
mas que nesses dois anos, isto é,_ 85 e 86, só teria con­
dições de recuperar 5 mil km, o que certamente ê um de­
sastre, porque toda a economia se ressen't~ d~s dificulda­
des hoje existentes no campo dos transportes; das cargas 
e dos ben.s do País. Não entendi tambêm se V. Ex• sugere 
que o Governo, que tem a capacidade legal de reduzir 
impostos, mas não de auinentar, poderia restabelecer os 
níveis dessas alíquotas para aquelas cotas normais, com 
o o.bjeiivo de adquirir mais recursos para implementar 
essas poHtícas todas. E, finalmente, se indaga o que te­
riam·dito os Ministros dos Transportes, da Fazenda e do 
Planejamento, hoje, no seu contato com as Bancadas_do 
PMDB e da Fre:ri.te Liberal. Quanto a isso, eu posso dar 
uma informação a V. Ex• O Ministro da Fazenda fez 
Uma expõsição muito lúcida, da qual nós depreendemos 
queOGoverno-nõ"o terri intenção de mandai .. um pacote 
ou de sugerir.aumentos da carga tributária, pelo menos 
nos níveis que se poderia esperar o que a imprensa suge­
rerAo contrário, considero que a proposta do Governo é 
extremament~. eciUilibrada, e toda a recuperação ou au­
mento de receitas que o Governo pretende fazer, será fei­
ta,. quase unicamente atrivés· dã antecipação dos paga­
mentos dos Impostos de Renda e de pequenos aumentos 

. piTa alguns prodUiO.S apenaS, lriclusive cigarros no cam-
po do IPI. Há realmente pequenos aumentos de incidên­
cia para as operãções de alto risco e curtíssimo prazo, 
como é o caso do OPEN, OciiSo do mercado a termo, em 
que o GovernO prete"ilde desincentivar as aplicações por · 
um_ dia, dois dla~, tr.ê;s dias, através de uma redução da 
cofreção mOne~~iíá.Pãra:- e5tes CUrtíssimos prazos, mas 
estabelecendo uma escala, de IT.IOdO que para as ope­
rações de 30 c,l._ias~ ou pouco menos, a correção monetária 

.. seja plena, cómo reafmente é necessário. O Governo não 
pretende adotar qualqu.er medida que venha a prejudicar 
os esquemas, oS meioSOC: capitalização das empresas. E 
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quanto ao Imposto de Renda da Pessoa Física, haverá 
redução para os salários de baixo nível e pequenos au­
mentQs para os de alto nível. Mas o Governo não tirará 
nenhum proveitt:~ em termos finais da arrecadação de im­
posto sobre salários. Há um pequeno aumento sobre im­
posto de Pessoa Jurídica, mas o principal do esquema do 
Governo é no campo da antecipação. A proposta me pa­
receu muito .equilibrada, e não notamos nenhuma gran­

_de distorção que pudesse ser ObjetO de uma controvérsia 
séria e exagerada na proposta do Ministro. Então, não 
há, realmente, intenção do _G.overno em aumentar a car­
ga t!:il=!utária, _como_ se_ poderia pensar. O Governo preci­
sa áe mais recursos para equ1librar o déficit ou reduzi-lo, 
rrias. não lançarã' mão e."J'ecificamente de aumentos de 

_ tributos, de. mo.do-a,féri_r, digamos, com profundidade, a 
incidência dos ím(Josio"~. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador 
José Lins, V. Ex• faz um enfoque que realmente eu não 

-- tr,oux.e no ~ojo do meu _m~_desto pr()nunciamento, até 
- ·porque eu o faço áe Umã maneifa um tantO quanto ata-
. balhoada, porque não pude e n'em tive oportunidade se­

quer de fazer um roteiro. Mas, eu n_ào tenho como con­
testar ... __ 

OSr •. José Lins- A posição de V: Ex• é muito lúcida. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex• é que é ge­
neroso; 

Mas, _na verdad~, V. Ex•. traz à colocação um aspecto 
muito importante porque diz respeito ao IULCLG, essa 
imensurâvel carga que paira hoje sobre o Ministério dos 
Transportes, que estã com um voh.ime enorme de estra­
das asfaltadas precisando de reparoS, ao ponto de ser, 
hoje, um dos inadimplentes que- diga-se de passagem 
- quebrou quase todos .os infelizes prestadores de ser­
víços ao DNER, principalmente aqueles que asfaltaram 
a Belém-Brasrlia, quase todos foram levados à insolvên­
cia, porque o DNER, nos últimos anos, não vem pagan­
do ou, quando paga, o faz com muito atrazo àqueles que 
lhes. prestam serviços. Esta é uma das conseqUências. 

Senador José Lins, com.o V. Ex.• sabe e a Casa não des­
conh.t::Ce, eu )lão. sou um hOmem fanlüia-ri~ado com as le­
tras jurídicas1 ... 

O Sr. José Lins - Mas V. Ex• é uma das mentes mais 
lúcidas desta Casa. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - ... mas, em reali­
dade,. eu quero crer que falece ao Poder Executivo, senão 
com autorização legal, como ele realmente fez quando 
autorizado pelo Decreto-lei n9 1.296, de 1973, ele tinha 
autorização para alterar uma redação um tanto quant.o. 
oblíqua que é a do§ 29 desse decreto-lei, dizia que ficava 
autorizado o Poder Executivo a alterar em 40%, mas não 
dizia se para mais ou para menos. Mas, o certo é que ele 
o fez. E fez muito mais do que os !10% e pois a partir de 
1976, sem nenhuma autorização legislativa, seja via 
decreto-lei ou congressual, ele fez através dos quatro de­
cretos que .eu enumerei, com seus números e data de 
edição, mais 80% nas alíQUotas. Daí por que eu disse que 
o Presidente Sarney, com um simples decreto adminis­
trativo - idêntico a esses quatro aqui mencionados -
revogando-os, não se expõe ao risco e ao vexame de uma 
derrota no Congresso Nacional, porque a Câmara dos 
Deputados... · 

O Sr. José Lins- V. Ex• sugere realmente um aumen­
to de impostos nesse campo? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Não tenha a me­
nor dúVida, como realmente eu reclamei da Câmara dos 
De·putados não ter' permitido criar o ICM sobre automó­
veis, porque Isso iria socorrer os cofres estaduais e conse­
quentemente, em·20% os mUnicípios. E ia atingir quem'? 
Menos de 10% da população, que são os privilegiado que 
possuem ·automóvel como eu apontei aqui. Estando o 
dólar custando hoje~ cerca de 9 mil cruzeiros, até dia 17 
de outubro de consumidores de gasolina no Brasil, a 
consumiam como se ele custasse para a Petrobrás 4 mil 
470 cruzeiros."_o · 

Então, o que me causa _espécie, nobre Senador José 
Lins, é essa preocupação noss_a, da cha~ada elite diri­
gente, seja do Legislativo ou do Exeçutivo, a preocu­
pação de sermos agradáveis, através de medidas crimino­
samente demagógicas, pro·curando não atingir .as. ~ino-
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rias mais atuantes e que têm mais acesso aos meios de co­
municação - conseqüentemente podem fazer mais ruí­
do; seria o caso daqueles pais irresponsâveis que casti­
gam os filhos obedientes e premiam os filhos barulhen­
tos; os filhos que mais fai:.ci-alarido, que mais incOmo­
dam, que mais reclamam, então esses seriam os privile­
giados dentro da farriília. E ess_e nã9_ é- o tipo de pai que 
V. Ex• recomenda para os seus netos, tenho certeza, 
como V. Ex• assim não o foi para os seus filhos. 

. Mas é assim que nó; l~gisl~dores e homens do ExecU.ti-

. vo temos agido no Brasil. Atendemosas minorias ruido­
sas e barulhentas em prejuízo daqueles que silenciosa­
mente e no anonimato realmente constroem a grati.deza 
da nacionalidade. De modo particular o nosso agrilcu­
tor, porque ele nem tempo tem, quanto mais vocação 
para fazer greves ou passeatas. E no entanto, a minoria 
privilegiada da cidade continua queimando ,gasolina aos 
preços que afinal não vão sair dos cofres da PE­
TROBRÂS, vão sair do Tesouro NacionaL Tanto é que 
nós temos o Fundo Especial de Reajuste de Estrutura 
dos Preços dos Combustíveis e Lubrificantes no _Çonse-­
lho Nacional do Petróleo que recebe as dotãções do Te­
souro Nacional, exatamente, para cobrir esses prejuízos 
astronômicos, e até_Iembraria, Sr. Presidente, que esse 
prejuízo, agora no mês de novembro, já significa 10 tri­
lhões de cruzeiros para a PETROBRAS e o que é pioi, 

~ não foram cobertos. A PETROBRÂS está com esse dêfi­
, cit de caixa porque o Tesouro Nacional não teve córno 

repassar-lhe esses recursos. Daí por que atê a PE­
: TROBRÃS já está sendo imJ.dimplente com os seus for-
... necedores de áJcool, 

-Por tudo i~io. Sr, Presidente, é que deploro e, na maiÕ.: 
ria das vezes, me torno até repetitivo, aqui, nesta Casa, 
quando insisto em que nós precisamos parar para refle­
tir, revermos as nossas posições e nos desvestirmos, Sr. 
Presidente, antes que sefa tarde demais, dessa preocu­
pação de andarmos a reboque da opinião pública,-Prí!l.Cl~ 
palmente, quando essa opinião pública representa uma 
minoria de privilegiados. E' essa minoria que vem cõn.su::­
mifido gasolina a preçoS absurd_amente subsidiar;fos pelo 
Tesouro Nacional, e que não pôde_ ser atingida, porque 
assim a Câmara dos Deputados não consentiu. E tenhO 
fundados receios de que o Senado tambêm não teria con­
sentido, pudesse essa minoria ser atingida por um peque­
no tributo que seria o ICM sobre automóveis usados.~ c--­
agora vem S. Ex~, Senador José Lins, no, dar notícias, e 
esse ê um sofisma que n-ão escapa à inteligência do bri­
lhante representante do Ceará; S. Ex' rliz que o Governo 

· não vai fazer aumento"s de tributos que atinjam ao assa~ 
Jariado. 

Ora, S~r. Presiden:te, Se vai-atin-gH· :a pessoa jurídica, eu 
que modestamente sou um empresârio rural mas tam­
bém um empresârio urbano, há 38 anos, digo que nunca: 
consegui sobreviver como empresário semfepaSSar para 
os preços todos os custos e é evidente que se hã encargos 
tributários- para peSSOas jurídicas, eu vou pagar o meu 
quinlião daquilo que eu consumir mas, sem dúvida algu­
ma, quem vai pagar· e irCãr com todo o _encª-rgo que for 
pesar sobre a minha empresa serão aqueles que consumi­
rem os meus produtos. 

Então, ê um sofisma essa história de dizer que os nos­
sos Ministros da Fazenda e do Planejamento que aqui 
vieram para tranqüilizar o Senado, que os assalariados 
não serão atingidos. Ora, se vai haver uma antecipação 
de recolhimento aos_çqstos atuais d9 ginbeiro, obvia­
mente ê uma outra forma de atingir o cQntribuinte. 

Sr. Presidente, não tenha V. EX~ dúvidas de que va­
mos responder por isto perante os historiadores diante 
daqueles que forem ler a nossa História, depois de pro.:·­
castinarmos durante 17 a_nos a regulamentação do art. 45 
da Constituição, que é a fiscalização dos gastos atra vês 
da Fiscalização e Controle do Congresso Nacional~ hã 
18 anos dorme na Constituição. E hoje _fizemos, uma so­
lenidade muito bonita, anunciando uma nova constituin­
te, mas nós, que não tomamos sequer iniciativa em ne­
nhuma das duas Casas, não hã registro, Sr. Presidente, jâ 
fiz a pesquisa, neSses'T8 anos de vigência da Constituição. 
de 1967, nenhuma iniciativa para regulamentar o art. 64, 
o que vão pensar e o que vão diler os historiadores? 
Seríamos tOdos nós fiSiOlógicos? Porqu~ regulamentan­
do o art. 64 o Executivo estará cerceado e de uma vez 
para sempre obrigado a acabar com o empreguismo, 
com essa pouca vergonha inominâvel, com o dinheiro . 

do contribuinte, Sr. Presidente, que nos Estados, na 
União e nos municípios agride os brios até daqueles mais 
empedernidos. 

V. Ex~ e os Anais desta Casa são testemunhas de que 
eu àqtii trouxe, por eXemplo, ã demonstração de que, flO 
período de 70 a 84, a receita dos municípios cresceu 
58.000%, enquanto a correção monetária da OR:TN, no 
mesmo período, foi de 14.140%; a despesa de pessoal dos 
municípios cresceu 86.000%. Nos Estados, Sr. Presiden­
te, os número-s que aqui trouxe não foram diferentes. 
Nos municípios desgraçadamente são estes que acabo de 
assinalar. E n·a União, Sr. Presidente1 Através dessas 
malditas estatais o mesmO se dá, com as quais se quer 
agora nivelar a PETROBRÁS, levando-a à insolvência 
para represar a inflação. Isto para obter-se esse compo­
nente importante, esse componente psicológico para 
frei ar esse apostar constante na inflação, o que jâ é um 
víciõ brasileiro parece até um sucedâneo para o maldito 
jOgo do bicho, embora o próprio Governo Federal se in­
cumbisse de legislar, criando a tal de loto, e essa outra 
pouca vergonha chamada loteria esportiva, embora a 
Constituíção p'roíba o jogo. Mas o certo ê que o brasilei­
ro, vocacionado para a tal de aposta passou a votar na 
inflação. 

Então acho que realmente ê válido o Governo tentar, 
de alguma forma, extrair esse componente psicológico, 
que induz ao consumo exacerbado, a demamda artificial, 
que sem dúvida nenhuma contribui para crescer a in­
flação. 

Mas o que não é possível, Sr. Presidente, éjâ que se 
ponha em risco a credibilidade da PETROBRÁS, não só~ 
interna, mas externamente. E ísso para quê, Sr. Presiden­
te? Com que fim? Senão para subsidiar gasolina para 
essa minoria de filhos barulhentos da família brasileira, 
que são os qUe possuem· automóv~;l. 

Está aí, pois, Sr. Presidente, uma forma d!! darmos re­
cursos aos Estados, embora de minha parte eu acha que 
devamos mesmo dar dinheiro aos Estados, e até mesmo 
os empréstimos, depois que todas as assemblêias legisla­
tivas enquadrem as suas Constituições Estaduais aos 
preceitos no art. 45, instituindo a fiscalizaçãO financeira 
nos Estttdos. E mais, depOis que nós aqui, em obediência 
à nossa Constituição em vigor, regulatrientássemos o art. 
64, e impe<l.Lssemos esse empreguiSmo absurdo que está 
absorvendQ todas as receitas da União, dos Estados e 
Municípios; e o que é pior, criando no nosso funcionalis­
mo um volume cada vez maior de descontentes, porque 
sempre mal remunerados ... 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Lembro a V. 
Ex• que o seu tempo já estã ultrapassado. 

O SR. BENEDITO FERREI RÁ- Sr. '"Pi'eSídente, eu 
concluo, V. EX• foi generoso e paciente em ter m~; ouvi­
do tanto. 

Mas concluo, Sr. Presid6nte, dizendo que, na verdade, 
para acudirmos os nossos Estados, para aCud_irmos os 
nossos municípios, acudirmos os nossos gestores, que jã 
herdaram e&S.as distorções seculares, que vêm através dos. 
tempos perVertendo e distorcendo a administração 
pública, deverlamos nós, antes de darmos rnais recursos, 
regulamentarmos o art. 64 da Constituição, para que 
não ficassem os homens do Ex.ecutivo federal, estadual e 
municipal, sujeitos ao maldito do cartãozinho pedindo 
emprego para cabo eleitoral. 

Por isto; Sr. Presidente - tenho certeza - sofrería~ 
mos nós os políticos momentâneas incompreensões, mas 
passaríamos, sem dúvida alguma, a ter menos receio dos 
historiadores, daqueles que forem anotar o nosso prece~ 
dimento, aqueles que forem consultar os Anais das Ca~ 
sas do Congresso Nacional, não tenho dúvi_da, não iriam 
nos apontar como aqueles que entraram para a história 
pelas portas do fundo. E passariam sim, Sr. Presidente, 

·da consciência da grande maioria do povo brasileiro, a 
desfrutarmos do respeito, e eu avançaria mais, até mes~ 
mo, possivelmente, reconquistaríamos, além do respeito, 
a estima daqueles que para aqui nOs enviaram. Muito 
obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!. 
·Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PFL- BA. Pro­
nuncia -Õ Seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Syna­
dores: 

A água teve sempre importância para o bem e _o mal 
da humanidade. 

Símbolo da vida, cOntribui para o desenvolvimento da 
civilização nas ãreas em que é abundante. Basta, no en~ 
tanto, que se torne escassa, em determinadas regiões, 
para que, ali, se decrete a morte das mais prósperas cul­
turas. -

-Embora não. esteja equitativamente distribuída em 
nosso planeta, não há, nele, como um todo, escassez de 
água. Diierrl os cientists que temos, no mundo, mais de 
um quatrilhão de acres-pés de água. Mesmo que não 
consideremos a água salgada dos oceanos e a água conti­
da nas calotas geladas do Ãrtico e do Antártico, há a­
bundância- de água na Terra. 

Além dos oceanos, lagos, rios, regatos que cobrem cer­
ca de 70 por cento da superfície terrestre, há, por toda 
parte, ocuhas reservas de âgua: sob o solo, no ar e em to­
dos os seres que se movem ou que crescem. 

Mas, em tudo isso há U:m paradoxo. Há regiões do pla­
neta em que a água não está disponível no lugar e no 

:tempo em que o homem necessita dela. 
Determinadas- regiões do mundo encontram-se na 

mais absoluta miséria, em virtude da escassez de ág~a. 
Em algumas delas, a população passa a metade de seu 
tempo transportando água dos poços e rios para suas ca­
sas. Calcula~se que uma quarta parte dos leitos de todos 
os hospitaiS do mUndo é ocupada por pessoas acometi­
daS de moléstias causadas pela falta de boa ãgua._ 

Podemos ver, Senhores, por tudo isso, que a utilização 
da á_g_ua está,_de certa_forma, associada ao grau de desen­
volvimento dos povos. 
·N~s últimos tempos tem aumentado enormemente as 

nossas necessidades.de água. As regiões altamente desen­
volvidas estão, cada vez mais, aumentando o consumo 
de água. Os Estados Unidos, por exemplo, em nosso sé­
culo, estão consumindo oito vezes mais âgua que no fim 
do século passado. 

São a indústria e a agricultura modernas os grandes 
consumjdores d~ água. 

No que se refer~-à-agricultura, o maior consumo de á~­
gua se dá na irrigação das lavouras. 

Com o aumento da população mundial, faz-se neces-­
sãrio muitO mais alimento. Por isso os agricultores não 
podem mais ficar à mercê dos fenômenos naturais. Quer 
nas regiões áridas, quer nas regiões úmidas, os homens 
estão irrigando suas terras, com o propósito de obterem, 
nas lavouras, a produtividade almejada. Está ocorrendo 
uma verdadeira revolução na agricultura. Onde quer que 
h:;~ja terras árídas, banhadas pelo sol, estão elas sendo 
transformadas, pela água, em campos férteis. -

Com o contínuo crescimento da população mundial, a 
huf11anidade está se vendo cada vez mais compelida a 
usar os recursos da irrigação, já o dissemos. Somente as­
sim, poderá tornar produtivas cerca de 55 por cento das 
áreas do planeta, que são áridas e semi-áridas. 

Calcula-se que existem hoje, no mundo, mais de 192 
milhões de hectares irrigados, que produzem alimentos 
para mais da metade da população _mundial. Somente 
nas duas, últimas dêcadas, a área de terras que passou a 
ser irrigada é superior àquela que foi beneficiada nos úl­
timos cem anos anteriores. 

Por tudo o que dissemos, saudamos a decisão, anun­
ciada pelo Governo brasileiro, de irrigar I milhão de 
hectares no Nor_deste, nos próximos cinco anos. 

Trata~se de projeto que significa não apenas o desen­
volvimento da região. ~ ele também solução para um 
dos mais graves problemas mundiais: 'orne de popu­
lações subd_e_senvolvidas. Em verdade, uma vez executa­
do, o Programa transcenderá, por seus resultados, a geo­
grafia regional, para se alinhar a tantos outros que, em 

--diferentes partes do Planeta, estão produzindo alimen­
tos, ad invés de bombas atômicas e de engenhos espa­
ciais. 

Esperemos que se realizem, no Nordeste, as intenções 
do Governo da Nova República, recentemente procla­
madas nesta Casa pelO EXm~ Senhor Ministro Ronaldo 
Costa Couto. 

Que o desenvolvimento agrícola seja a maior priorida­
de do GQverno no Nordeste e que o Programa _de Irri­
gação de I milhão de hectares se efetue nos próxirrtos 
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cinco anos! E que cheguemos ao final de 1986 com mais 
100 mi[ hectares irrigados nos EstUdos nordeStinos. -

Sejam criados os dois milhões de empregos permanen­
tes e seja alcançada a produção de oito milhões detone­
ladas de alimentos. Some_nte assifu-se justificu_rã o_ alto 
investimento de 4 bilhões de dólares no Programa de Ir-
rigação. . 

Desejamos feliz escolha das áreas prioritárias a serem 
irrigadas, em função de seu potencial e da existência, ne­
las, de projetos. 

Converta-se em realidade a diretriz traçada pelo Go­
verno de que haja "um mínimo de e:qüilíbrio entre os lO 
Estados favorecidos. _ 

Enfim, cumpra-se a promessa-de que "o Projeto_Nor­
deste passarã por esta Casa, cOmO- parte essenCial do 
plano-diretor do Nordeste, que a SUDENE ~tá ~labo­
rando e que será submetido ao Congresso". 

Isso posto, Senhor Presidente e Scmhores Senadores, 
tratemos, com maiores detallles, do tema a que nos pro­
pusemos: a irrigação. 

O Egito foi, na antigilldade, o país que maior impor­
tância deu_ aos trabalhos de irrigação. Situado em área 
desértica, o país dos faraós sobreviveu graças ao aprovei­
tamento planejado das águas do Nilo, Modernamen_te. 
aquele país possui enormes barragens e largos canais de 
irrigação. 

Exemplo notável nos dá_ Israel, ao transformar o de­
serto em campo de alta produção agrícola. Utilizando 
processos cientificamente planejados, os israelenses es­
tào deslumbrando o mundo ao mostrar que é possível u­
tilizar, nas lavOitrãS, toda a água superficial e subterrâ­
nea disponível, controlando-a gota a gota. 

OÕtfo exemplo que nos empolga vem da China. Em ver­
dade, o chinês é como que obrigado a realizar verdadeiro 
milagre para produzir alimentos para a densa massa hu­
mana que vive em seu território, também empObrecido 
pela presença de de.~er_tos. Graças a denodado _esforço, a 
China possuí, hoje, sessenta e cinco milhões de hectar~s 
irrigados. ____ _ 

Também a lndia é digna de ser.!.mitada OQ_esforço qu_e 
fez para irrigar seus campos. Em suas lavouras irrigadas, 
há duas colheitas anuais. Atualmen.te a lodia possui cer­
ca de trinta milhões de hectares irrigados. 

Na Europa, podemos nos inspirar nõs exerilplos da 
Espanha, Itália e França, entre outros. 

Vejamos, agora, a irrigação em nosso continente. Na 
América do Norte, temos o exemplo grandioso do Méxi­
co, com mais dç 3,3 milhões de hectares irrigados. Já os 
Estados Unidos possuem vinte e cinco mHhões. 

No Oeste dos Estados Unidos, a magia da água trans­
formou as áridas regiões da Califórnia, Washington, A­
rizona, Utah e Colorado em riquíssimas âreas agrlcolas e 
cidades industriais. 

O início da irrigação no Oeste americano se deveu ao 
"U.S. Bureau of Redamation", órgão do Ministérío -do 
Interior dos Estados Unidos, que, em 1902, elaborou 
sério programa de administração dos recursos da água e 
do solo, com a finalidade de levar aos 17 estados mais se­
cos e pobres do pais o apoio da comunidade americana. 

Beneficiado pelo aproveitamento racional das águas 
dos rios Sacramento e São Joaquim~ cujo deflúvio médio 
anual é da ordem de 13 quilômetros cúbicos, o Vale Cen­
tral transformou-se numa das mais ricas regiões do pla­
neta, possuindo mais de um milhão de hectares irriga~ 
dos, que garantem a seus proprietáríos uma Tenda bruta 
da ordem de 3 bilhões de dólares por ano. Sem dúvida, o 
exemplo da Califórnia, que possui 4,5 milhões de hecta­
res irrigados, dos quais boa parte conquistados ao dese­
to, deveria ser por nós imitado. De que maneira? Com 
um melhor aproveitamento das águas do São Francisco, 
cujo deflúvio anual é cerca de lO vezes superior aos_ dos 
rios do Vale Central amer_i_c_aQQ._ 

No Continente Sul~americano, destaca-se a Argentina, 
com seus l.200.000hectares, sendo notáveis as regiões de 
Mendoza, Córdoba, Tucumán; San Juan, Rio Negro, 
Salta e Santiago dei Estero. 

Analisemos, agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
situaçãO da iriigação em nOsso ·pa(s,_ a partir de visão 
global construída por dados divulgados pelo Ministério_ 
do Interior e referentes ao ano de 1977. -

Na Região Sudeste, havia 215.666 hectares irrigados: 
59.690 em Minas Gerais, 107.000 em São Pauto, 35.780 
no Estado do Rio de Janeiro. Sob a.~:esponsabilidade de 
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: ór@~~ públicos estavam 8.677 ha. Ã iniciativa privada 
cabiam 215.666hu-. - -

Na -RCgiUo -sur:-a·-.1rea Total irrigada -alcançava 
562.204ha.,_ sçndo 299 __ no Paraná_, 74.470 _em Santa Cãta­
rina c 487.444 no RiO Grande do Sul. Do total, l5.286ha 
competiam a órg3.0S-governamentais e -546.918ha eram 
irrigados-por Pài-t!Cufares. -" 

Na_Rcgiilo Norte, apenas no Pará ( L400ha) e Acre 
(147ba) havia irrigação. Apenas 73ha éstavãm sob a réS­
ponsabiliddae de órgãos públicos. 

Vejamos, com mais atenÇàõ~ a-Situação do Nordeste, 
O Maranhão POssuíi-4ha irrigados: o Píatií;866: O Cea­
rá, 1 L769; o Rio Grande do Norte, 129; a Paraíba, 
15.873;-vernamlJu'ci:Ç r r:-tn;xragoas, -r .660; Sergipe, 
2.3.06; a Bahia, 15.183. No total, o Nordeste possuía 
59.070ba irrigados: 16.095 sob a responsasbilidade de ór­
-gãos póblicos e 42.<ii5 s.ób a responsabilidade de pa:fticu-­
!"ares. · _ 

ÍnfeliZmerite, O BfUsil nàõ--UTft-ãPassà.va 83"9--:4S7ha íiri­
gados. _ Q __ setqr _privado responsabilizava-se por 
798.356hã; enquanto o setor público se encarregava de 
40.13Jha. Destes, 6.09lha competiam à CODEVASF, 
11_.022 aó QNOCS, 1 1.1_16 ao D~OS e 11.902 a órgãoS 
estaduais:. _ -

Como se vé, nossa agricultura, em su~ qt.iase-to1alida- · 
de nãO-eSTá basead;;!_-_@ irrigação. Não temos tradição no 
setor, n_erp s~quer __ no_No_rdeste,mesmo na área do Poli-_ 
gono âis Secas. T:ambi1:_ITJ lá, nossos agricultores prefe­
rem contar com as chuvas, embora ocorram elas de for~ 
ma irregul:.lr. Isso nos traz conseqUências funestas. Ain­
da estão em nOssa memôtia os-·dramátlcos efeitos pródu­
zidosd pela última grande seca ocorrida no Nordeste: 
Morte dos rebanhos, escassez de alimentoS para a popu­
lação, fuga generalizada de nordestino~, que partiram, 
aos milhares, em busca de mdhores regiões ... 

No caso do Nordeste, uma conclusão ób_via se impõe: 
somcntt: uma irrigação racional de seu s'?!O" poderá con­
ferir novo rumo à sua economia e ao bem-estar de sua 
população. -Tal é 0 escopo dos projetos que a Nova Re­
pública vem anunciando em favor do Nordeste. 

-Nas demais regiõeSl)rasíteirã.s, salvo raras exceções, a 
irrigação não vem tendo a prioridade que deveria mere: 
cer .em um pais que tanto necessita multiplicar" sua pro­
dução agrícola, para saciar a crônica fome de seus h~Qi­
tantcs. 

-Preferimos, ainda, es_tar à mercê dos fenômenOs climá­
ticos. Raro o ano em que nossas autoridades_nào ficam a· 
justificar _o fracasso de seus planos, fundamentando seus 
argumentos no- malogro que lhe impuseram as intem­
péries. E assim~ -de-·crfse em crise ;:__-_ Çrise da seca, crise 
das inundUções, crise da dívida externa, crise _do pe­
tróleo, crise dos escândalos financeiros, crise política-

__ vamos_ expjjcando:a incompetência da Nação em traçar 
seus- próprios- destinos. 

Vimos antes, Senhores, que muitas nações resolveram 
e estão resolvendo seus problemas de produção agrícola 
com eficientes planos de irrigação. 

Hoje muito s"e tem discutido a respeita". da redenção do 
Nordeste, rcgii:ío das mais pobres do Mundo, em que vi­
vem muis de 35 milhões de brasileiros _e que possui área. 
equivalente a 1.548.672 km~ (18% do contexto físico do 
País). 
- Repetfmos: dificilmente, sem um plano de irrigação 

inteligente e ohejctivo poderá o Nordeste brasileiro vir a 
ser região desenvolvida. _____ _ 

-A irrigaçào tem um significado vital para a Região. 
Ela permitirá que haja- aumento da produtividade nas la­
vouras praticadas de forma intensiva, com mais de uma 
colheita anual. Haverá segurança nas colheitas e flexibi­
lidade na escolha do tipo de exploração, melhor utili­
zação dos terrenos, melhor aplicação de fertilizantes, 

-·-ma-io-r-emprego de mão-de-obra. Tudo isso nos levará à 
auto-suficiência de produtos alimentícios, pois a lavoura 
tradJcJonal hoJe existenteL no Nordeste, faz-nos depen­
dentes da importação de alimentos. Na Bahia, por exem­
plo, de acordo com as variações climáti_cas, dependemos, 
em até 60%, da importação de alimentos. 

Um plano eficaz de irrigação em muito depende de 
-um <i estrutura agrárfa Ynais jUsta do que a existente hoje 
no Nordeste. Este é .um ponto que queremos enfatizar, 

- neSte momen-to em que todo o País esrâ discutindo a Re­
forr-r!-':!_ ~grf!:ria. Para se ter uma melhor idéia sobre o nú­
rifCt"O de famílias- q_ue·p-õder-àO ser Oenefíciadas, _ouçamos 
o que= dizem OS Técrllco-s-sobre o cultivo_ de ár~s__irriga-
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das: somente uma família excepcional seria capaz de 
- pbrif~i ·em 1 O _h-eCtares irdgado.s~ cultivando-os bem, co­

lhendo a produção em tempo, mantendo conservadas as 
obras de irrigação _e de drcnag~m. Em compensação, a 
prodUçã-Õ dCsSa -peqUena- área- ser-lhe-ú suficiente para 
obter rendimentos que lhe permitirão um padrão de vida 

-regular, muito acima da_ mêdia. 

No Nordeste, predominam as zonas semi-áridas. Em 
média, caem ali de 500 a 700 milímetros de chuva. Essa 
quuntidude de água seria suficiente para boas colheitas, 
se fosse b~m distribuída por toda a Região. Isso, porém, 
não acontece. 

O C:feito mais sensíVel dessa irregularidade dá-se na a­
griCUltura, pois não há coiOCidência entre o ciclo das á­
guas e o cido v-egetativo d"as culturas. 

De modo geral, o fenômeno da seca ocorre em nove 
Estados br<~siteiros, situados na área conhecida como 
Po!igono das Secas: Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas 
GeraiS. São 978.291 km~ que correspondem a 11,49% do 
território nacional e que abrangem cerca de 546 municí­
pios. 

As secas nordestinas não são um fenômenO novei. As 
condiçõc_s de scmi-f!ridez daquela região vem-se agravan­
do_ há_ cerca de um mi_lhã_o de anos. Na história do Brasil, 
teffio_s--COiihecíni-en-iO-da SCCã dC 1583, oconida em.Per­
nambuco. Possuímos registros da seca de 1605-_06 .. 
Scgtiiám-se, após, 14 secas no Século XVlll e 12 no Sé­
culo XIX. No presente séc_ulo, 16 secas já assolaram o 
Nordeste. 

O DNOCS, em sua publicação "Barragens no Nordes­
te do Brasil" apresenta alguns trágicos números, conse­
qüénciu- das intempéries nordestinas: "Na seca de 1778 
hoUve perda de 7/8 do rebanho bovino do Cearã. Na 
Grande Seca, como identifica aquela transcorrida no 
período 1877/ I 880, pereceu mais da metade das 
I .754.000 pessoas que, à época, residiam na área castíga~ 
da pelo flagelo. Na seca de 1915 pereceram 27.000 cea­
renses e 75.000 cmigrararp, sobretudo para a Amazô­
nia" 

Por tudo isso, Senhores, vemos que, não é recente a 
desagregação da economia nordestina, nem recente é o 
intenso êxodO das populações nordestinas, que sempre 
part_~ram e_m _bús~~-~e ~reas ~midas e cjd<~des litorâneas. 

Vários- fatores contribuem para a ocorrência de secas 
no Nordeste. 

Sua climatologia é uma das mais complexas do mun­
do. Lá, a insolação alc<Jnça uma média anual de 2.800 
horas, o que provoca aumento da evaporação. Bem a­
proveitada, porém, a insoi:Jçào, combinada com a irri­
gação, será fator propicio ao desenvolvimento biológico, 
além de constituir-se, por si só, em fonte alternativa de e­
nergia. 

A evaporação é a maior responsável pelo déficit no ba­
lanço hídrico no Nordeste. Alcança o pOnto máximo na 
chamada Sub-Região Semi-Árida, com média anual de 
2.000 mm. 

No que diz respeito ao~_rios, excluídos aqueles locali­
zados no Maranhào, apenas o São Francisco e o Parnaí­
ba são perenes, além de pequenos cursos d'água costei­
ros, na Zona da Mata. Quase todos os rios da zona Semi­
Árida são de regime irregular e intermitente, com um s6 
período anual de escoamento, limitado a poucos meses. 
Os rios das áreas crístalínfl-s se esgotam, em geral, um. 
mês após as últimas chuvas. Os rios que percorrem vales 
sedimentares somente se tomam perenes, se copiosas ti-

- verem_ sido as chuvas do ano anterior. Sabe-se que a 
maioria dos rios do Semi-ÁridO--permanece- sem escoa­
mento, em média, de 6 a 7 meses por ano. 

Qu-anto aos rioS, gTarides- debates já se travaram e se 
travam ainda sobre a conveniência da transposição das 
águas do São Francisco para a regularização de outros 
cursos d'água nordestinos. 

O nordestino, porém, possui hoje água armazenada 
em açbd~. 
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Até 1980, estimava~se haver no Nordeste 34.600.000 
101 de água represadas em área equivalente a 450.000 ha. 
Rclativarnente à grande açudagem, até aquele ano, havia 

, em funcionamentO mais de 806 açudes. Vinte e dois_ esta­
vam em construção. 

Os 806 grundcs açudes (mais de lO milhões de m2), a 
que nos referimos estavam distribuídos pelas seguintes u­
nidades federativas: 

Piauí ,,,,,,,,,,,,, .. -~r·•··········~·~·-,-,-,, 9 
Ceará~·,····-······-·-······~··········-····· 62:5 
Rio Grande do Norte ..... -... , .. ~~ ..•.... -._. _ 40 
Paraíba . ~ .- .... ,., .-.--.-...•....... ~·--·. ~ ..... -~33 
Pernambuco , . , ..... _., ...................•. _ 23 
Alagoas ...... , ......... -.-._................. 1~ 
Sergipe .....................•........ -. . . . . -5-
Bahia ............... ·-·-·-·--· .. ~ ...•...•. .,~-..--.. -. 25 
Minas Gerais ... , ............... : . . A....... 4 

O Sislefna lacustre nordestino é-irrelevante. Destacam­
se _apenas as lagoas litorâneas de Alagoas e outras exis­
tentes nas costas do Cearâ e do Rio Grande do Norte. 

E as águas subterrâneas?_ Segundo matéria divui8ada 
no Jornal do Brasil, em 17-2-85, "há grande volume de á­
gua subterrânea no Nordeste: cerca de 134 bilbões de 
metros cúbicos por ailo, em-áreas sedimentares e cristali­
nas, além de 86 bilhões de metros cúbicos de -água super­
ficial. Esta foi a -conClusão a que chegou o Projeto 
Radam-Brasil, na mais completa avaliação dos recursos 
hídricos da região já feita até hoje utilizando_ inclusive i­
magens do radar". 

Ouçamos, ainda, o que diz o Jornal do Brasil, pois que 
expõe conclusões de alto significado para a irrigação no 
Nordeste:_ 

"O Radam-BrasH detectou no Nordeste, em I milhão 
de quilômetros quadrados levantados nesse aspecto, a­
proximadamente 8 milhões de hectares de terras da me-­
lhor qualidade para irrigaÇão. _Entre_tanto ( ... ) nem um 
por· cento disso é irrigado atualmente~ E, desse total, 4 
mílhões 700 mil hectares estão no vale do São Francis­
co". Finalizando, conclui o Jornal: "Port_aoto, está _de­
monstra_do que não falta água ( ... ), e sim uma poHtica 
correta de aproveitamento desses recursos hídricos". 

É certo que a <Ígua subterrânea do Nordeste vem sen­
do utilizada_desde sua colonização_, _atravé_s de fontes _e 
poços no aluvião, para abastecimento do homem e do 
gado. Porém, pouca expressão-adquiriu desde aquela é­
poca, o que se deve a causas culturais, econômicas e geo­
climáticas. 

O.s grandes reservatórios subterrâneos do Nordeste se 
situam nos a qüífcros sedimentares. Neles, os poços exi­
gem altos investimentos e tecnologia de vulto. 

Bem vêem os Senhores que a natureZa não foi muito 
pródiga com o Nordeste. Cabe então à ação humana­
lirmc, corajosa, perseverante - buscar a transformação 
daquelas âridus pawgcns. 

Tratu-se, então, de colocur todos esses recursos_ a. ser-=--~ 
vi~o da irrigação (rios, açudes_,. água subterrânea) a fim 
de criar uma agricultura racional nos estados _n_ordesti­
nos. Somente com a aplicaçlio artificial de <Ígua ao solo, 
pura suprimi-lo no tempo e na quantidade necessários ao 
desenvolvimento das lavouras, seja praticando a irri­
gação por aspersão, -sefii praticando _':i irrigação sUp_C_rfi­
cial, seja praticando a irrigação por inundação, havere­
mos de <..:onseguir a redenção do Nordeste, 

Muito teremos que realizar, porém, para suplantar al­
guns erros históricos cometidos em relação à irrigação. 

A verdade é_ que começamos muito tarde. Somente 
neste .sl!çulo demos os primeiros passos, construindo as 
primeiras obras necessárias à irrigação. Paulo de Brito 
Guerra comenta em sua obra "Irrigação em Quatro Do­
ses": '"O primeiro reservatório construido no Nordeste, 
capaz de permitir irrigação em maior escala, foi o Cedro, 
no Quixadú, Cearú. Iniciado no Império, em 1881, só em 
I 906 seria concluído, com sua rede de 50 km de canais. O 
açude, talvez superdimensionado ( 126 milhões de m-1-j, 

por falta , na época, de dados hidrológicos, conservou-se 
em nível baixo". 

O Cedro, contudo, não despertou interesse pela lavou­
ra irrigada. Diz-se que não houve preparação dos donos 
da terra para a técnica, deles desconhecida. Localizado 
na zona criado'ra, o Cedro serviu mais à irrigação das 
pastagens do que à irrigação das lavoruas. 

Em seguida, somente em 1920/22, durante o Govenro 
dO Presidente Epitâcio Pessoa, planos mais consistentes 
forãhi desenyolvidos. Bastou, porém, que se encerrasse o 
Governo do estadista paraibano, para que as obras de 0-
tõs,- G::irgalheiras, São Gonçalo, Piranhas, Quixeramo­
bim, entre outras, fossem interrompidas. E foi necessária 

nova seca, desta vez, a de (932, -pãra que se recomeçasse 
a construção-de obras de irrigação. Assim, de 1932 a. 
1937, nasceram as obras de Uma Campos, General Sam­
paio, Aires de_ Souza, Condado, ltans, Piranhas e São 
Gonçalo. 

Como se vê, os nordestinos vêm represando seus rios_ 
periódicos desde o início da ocupação dos sertões. 
D~tina-se os açudes a acumular água para uso no estio -
anual" ou ~esrito na época de seca prc;tlongada. 

Embora se diga que foi o Império o responsável pelã 
política oficial de combate aos efeitos da seca, através do 
represamento de rios, somente com o advento da Re­
Pública é que o atual Departamento_ Nacional de Obras 
-Contra as Secas- DJ.'IOCS, definiu u-ma política de açu­
dagem no Nordeste. 

Ainda que possuidora de grandes açudes, a área dÓ 
Polígono das Secas só muito recentemente foi objeto de 
atenção priotifiiria do Governo, no que concerne a pro­
jetos públicos de irrigação. 1:: da década de 7.0 o iflíciO do 
Programa de Irrigação do Nordeste. Vista a extensão do 
território nordestino, pouco signifiCado tiveram oUtros 
projetos de irrigação, cujo marco-ínicial foi o projeto im- -
plantado durante u construção do açude do Cedro, a que 
jú nos referimos. -

O Programa de Irrigação do Norde,ste contemplava 51 
perímetros de irrigação, distribufdos pelos Estados do 
Piauí, do Ceará, do Rio "Grande do Norte, da Paraíba, 
de Pernanlbw.:o, de Alagoas, de Sergipe, da Bahia e de 
Minas Gerais. 

Segundo Melquíades Pinto Paiva, em sua obra "Gran­
des RePreSas do Brasil''; p. 159, em 1980 havia 41 proJe-­

- tos de irrigação sob a responsabilidade de órg~os gover­
namentais: 38 a cargo do Departamento Nacional de 
Qbras Contra as Secas, e J sob a orientação da Compa­
nhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco. Es­
ses projetos tinh<lm como áreas irrigadas menos de 
I !iO.OOD hu., embora bem maiores fossem as potencial i~ 
dadcs nordestinas, como iremos ver. 

Temo~ informações de que a anfig-~fSUVALE (Supe­
rintt.:ndt:ncia do DesenvolVImento do Vale do São Fran­
cis_co), através de minuciosos estudos (Convênio 
SUDET\'E-CHESF-USAID, que contou também 
c.--om a participaçlio de equipe do "U .S. Bureau o f Recla­
mation"), já_ <;_oi1statam a existência de, pe!q ry1enos, 3 
milhões de hectares de terras aptas para a irrigação no 
Vúfc do São Francisco (terras planas, próprias para 
grandes projetos públicos de irrigação). DeSse total, 2,9 
milhões de hedarcs se localizavam no médio e submédif'l 
SãO Francisco, portanto, em área do Polígono das Secas. 
No levant<tmento- re2.1izado não foram consideradas 
áreas menores de 1.000 ha. e aquelas com declive mais _a­
centuado, situadas estas, em geral, às margens dos tribu· 
tCtrios do Sào Francisco. Dos 3 milhões de hectares pró­
prios para grande.-; projetos públicos, a CODEV ASF se­
Jcdonõu 620.000 que Constituem objet.o de pi-ojetos prio~ 
ril{lrios a serem complemcntudos, ao longo do São Fran-
cist:o, <1té I 990. -

Os estudiosos do assunto apresentam inúmeros fatores 
que têm dificultado a irrigação no Nordeste. 

Um deles é o indiferentismO. OS proprietários da terra 
nem sempre recebem a água com entusiasmo. 't: que a;,. 
rigaçã(l não é uma tarefa simples. Nem todos Possuem a 
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aptidão neceSsãri~ à sua prática. Sobre esse ponto, ouça­
mos o que diz Paulo de Brito Guerra, possuidor de larga 
experiência }untO a irrigantes: ''o nosso sertanejo ~i~que 
irrigar .. dava muitó trabalho". Operação intensa, a que 
ele não era acostumado, não compreendia que um canal 
precisasse· funcionar 24 horas por dia, e que ele devesse­

- "eceber água à meia~noite. O gado era criado à solta, 
com algum lucro e em anos normais os "moradores" 
produziam gêneros e algodão, pagando uma renda que 
permitia ao c;iono da terra viver sem grandes preocu­
pações". Pelo fato de não se ter preparado o produtor 
para r-Cceber a irrigação, seus hábitos não foram muda­
dos. Preferiu ele continuar com a agricultura tradicioanl 
e assimilar novas técnicas. Falhamos, então, na prepa­
ração do agricultor para a tarefa. Não tíveram·os órgãos 
governamentais, desde o início, a preocupação em elabo­
rar as normas a seguir, desde a escolha das lavouras a 
cultivar aos mét!J-dos de i~rigação a adotar. Maus hábi­
tos, em ç;onseqüêricia, desenVolveram-se: desperdício de 
água, falta de espírito de trabalho em equipe e de coope· 
ração. 

O desinteresse ê outro fator citado por Paulo de Brito 
'3uerra: "muitos Proprietários de terra irrigada dedicam­
se a cõrrtét'Cio----; política, ou mesmo criação de gado, ex­
tensivamente, em propriedades não irrigadas. Em plena 
seca de 1958 percorremos boas terras em ba~ia de i_rri­
gação no noi-te do Ceará, sefVidas por canais, com supri­
mento d'água farto, completamente íncultas, "ignora­
das" pelos proprietários". 

Erros também toram cometidos em relação ao assen­
tamento de agricultores em projetos de irrigação. Vezes 
houve em que- foram afastados agricultores que já conhe­
ciam as possibilidades_ do terreno e, em seu lugar, foram 
colocadas famílias que não tinham tradição na laVoura, 
nem sequer aptidão para o trabalho agrícola. 

A fUI ta de inic1at1va e de espinto de cooperação tam~ 
bém é citada comO entrave ao desenvolvimento _da irri­
gação. O agricultor acostumou-se_com o assistencialismo 
governamental. Não o rece_bendo, é-lhe difícil, por seus 
próprios meios, conseguir os recursOs necessários ao de­
senvolvimento da lavoura. Por outro lado, não investe 
na conservação dos canais e drenas, esperando que tão­
somente o "Governo o faça. 

-A foxma como a a_ção governamental desenvolveu pla­
nos de açudagem no Nordeste pode também ser c_onslde­
rada como obstáculo a um maior_desenvolvimento da ir­
rigação. Os órgãos governamentais responsáveis pela im­
plantUção da irrigação restringiram, por muito tempo, 
suas realízaç-ões à construção de obras de açudagem. 
Tfnhamos, aSsim, grandes obras de armazenamento de 
água, mas que não eram aproveitadas em irrigação. Só 
recentemente os programas de irrigação passaram a ter 
prioridade:. Antes, a prioridade era conferida apenas à 
cOn-Sú-uÇão das _barragens. É recente a preocupação com 
projetos completos de irrigação. Não basta a construção 
de barragem. Faz-se necessário construir a infra­
estrutura: drenos, estradas, terraplanagens dos terrenos. 
Sem essas obras, a irrigação torna-se difícil, sofrem- as la­
vouras, estraga-se o solo, cai a produção. 

us proJetos públicos de trngação, exoxut.ados por ór­
gãos governamentais e custeados pelo poder público, 
têm tido custo mais elevado do que os projetos de írri­
gaçào purticular. Nos grandes projetos públicos, os ter­
renos normalmente se situam em áreas distantes dos cur­
sos d'água, o q\1-e exige custosas obras de captação, con­
dução e distribuição, além de redes de drenagem e de es­
trudas. de infra-estrutura, eletrificação, armazenagem 
etc. Já na irrigação particular é o próprio agricultor 
quem acompanha, controla e executa diretamente ostra­
balhos, sem burocracia e sem _intermediação, o que con­
tribuí com a rc.dução de custo~. 

Dados_apresentados por Alberto Uacker, em sua obra 
"A-águã-na--ãgricultura'', 1984, \', 3, p. 25, mostram-nos 
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os custos dos vários métodos de irrigação, a parÚr,de es­
tudos realizados pela EMATER-MG, em grande quan-

tidade dç pequenos projetos por ela elaborados e acom­
panhados, em 1982: 

CUS~Q_~DIO _PARA OS PRODUTORES- RURAIS DOS PROJE~OS DE 

IRRIGAÇAO; DE DRENAGEM_ (PR?VA_~~_EAS/P~()~IR) ELABOR.l>J)OS 

E ACOMPANHADOS PELA EMATER-MG EM 1982. 

(Corrigidos para junho, 198_3) 

( o r ha.) 

DISCRIMINAÇJiO ORTN Cr$ US$ 

Somente drenagem de várzeas 22 93.oq~,oo 186,00 

Drenagem e sistematização para 

sulcos 66 279.000,00 558,00 

Drenagem e sistematização para 
inundação 80 33a~ooo,oo 676,00 

Aspersão Convencional 120 507.000,00 1.014,00 

Autopropelido 1 :)5 570.000,00 1.1_40 ,o o 
Pivô central 230 ---g72:ooo ,o o 1.943,00" 

Projetos Pút>l_icos { 1) u_s$ s,ooo.oo a a-,ooo.~n-

{1) Levantamento de órgãos oficíais 

O custo da irrigação pública e particular demonstra o 
melhor desempenho da iniciativa privada, Coriforme jã 
anunciamos antes, enquanto os órgãos governamentais 
irrigaram, até 1977, cerca -de 40.000 ha., a iniciativa pri­
vada irrigara área vinte vezes maior; cerca de 800.000 h a~ 
Mesmo no Nordeste verificava-se, na mesma época, 
maior eficácia da irrigação Pártfcular: 4-2.975 ha. contra 
16.095 ha. conferidos a órgãos públicos. 

Falhas também são devidas a programas de operação 
e manutenção deficientes;:-Gomo é habitual ocorrer no 
Brasil, promovem-se cortes orçamentários sem maiores 
critérios. Corri Isso~· obras ·vultosaS- passam a sertnefi­
cientes, muitas vezes por conta da falta de pessoal para 
operá-las e por ausência de adequado programa de ma­
nutenção dos equipamentos. 

A situação torna-se mais grave com a aUsência de as­
sislência técnica ao iriigai1te e_c_om-a paraUzação doses­
tudos em desenvolvimento. 

Outra causa que tem dilkültâdo O a\'ãriçO da irrigãÇãó 
é a falta de pesquisa. sem ínVestigãção~-POde-se dizer, 
não há boa irrigação, sobretudo em novas âreas. As pes­
quisas Vão desde pedologia ate-melhoramento das plan­
tas. Acurados estudos. são necessários à determinação do 
melhor método de irrigação. 

A salinização do solo é outro problem·a que pode afe­
tar as áreas irrigadas. Na regiãO de Irecê, em nosso Esta­
do, o problema existe. E existe também o fenômeno em 
outras_áre:.>s do Nordeste, pois o solo das regiões áridas, 
em geral, são ricos em sais, que se acumulam durante sé­
culos, em virtude da própria aridez do clima. 

Diferentemente dos solos das regiões úmidas, que en­
cermm cerca ·de 16 reslduos solúveis por mil, os solos das 
zonas áridas têm essa taxa duplicada: cerca de 30 por 
mil. 

No NOrdeste braSileiro, o problema do sal tende a se 
agravar nas lavouras irrigadas, em função da má quali­
dade da água, _de sua má aplicação (excesso de água no 
solo), da falta de escoamento e de deficiência~ na drena­
gem. 

Os solos atacqdos pela pre.-;ença de sais sofrem co:nse- _ 
qiiéncias graves. O carbonat_o e o Sulfato de sódio provo­
cam alterações e_m suas propriedades físicas, tornando-o 
endurecido, impermeável à água, a ponto de, nele nem 
mais o capim nativo conseguir medrm:. Já os sais de cá!-_ 
cio atuam de modo inverso: torn_am_a argila cheia de fló­
cu!os. 

A maioria das culluras não tolera os terrenos salinos 
ou alcalinos. Por isso não há que se fazer a correção do 
solo, por processos onerosos ou trabalhosos, como abai­
xamento do lençol d'água subterrâneo, redução da eva-

poraçào, tratamento Com outros sais, lavagem da su­
perfTciC do solo, drenagem das águas excedentes, etc._ 

Muitos erros e distorçõ_es existentes na irrigação das 
terras brasileiras devem-se à falta, durante largo período, 
de uma lei de irrigação que disciplinasse a posse e o uso 
da-ferra e as relações entre.os usuários das obras e o Go--­
verno. 

Embora tenha havido, desde \940, tentativas nó senti­
do de elaboração de uma lei sobre o assunto, somente em 
I 964, foi aprovada a Lei n9 4.593, de 20 de dezembro, 
que '"disciplina a desapropriação para as obras de com­
bate às secas do Nordeste'', regulamentada, no que sere­
fere ao DNOCS, pela Decreto n~' 57.419, de 13-12-65. 

E ba!:itante recente a preocupação de se elab.orar legi_s­
laçàQ mais completa sohreJrrigação. 

Em 25 de junho de 1979, foi sancionada a Lei n9 6.662, 
que "dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação, e dá 
outraS prOVidências". Essa lei foi regulamentada pelo 
Decreto n<? 89.496, de 29-3-84. No momento, tramita no 
Congresso Nacional o Projeto de Lei do Senado n9 99, de 
1985, de autoria do ilu-stre Senador Josê Lins. O referido 
Projeto de Lei visa a sistematizar as ações do Governo 
Federal, no Nordeste, n__o que tange aos problemas das á­
guas. 

---Com efeito, teríamos quadro __ diverso~ c;om certeza 
mais animador,_ se tivéssemos iniciado a irrigação, no 
Brm;il, calcando-a ern justos critérios de aproveitamento 
dus águas exploradas. E o que vemos hoje? Numa mes­
ma bacia de irrigação, ao 13do de propriedade-s de 1 a 5 
hectares, vemoSOutras, com 100 a -200 hectares, total­
men_t~.Jna_prov~itadas. Outras propriedades há_que, em­
bora servidas de canais,-não irrigarri-seu solõ ou o fazem 
em pequeõas parcelas apenas. 

Acreditamos que isso seja reflexo de um quadro de 
distorção maior-: a estrutura fundiária vigente no Nor­
deste e sua incipiente tecnologia agrícola. 

Analisemos, com atenção, dados divulgados pelo 
DNOCS: '·Levantamento procedido pelo Tnstituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em 
1972, constãtou._que 36, 42% dos imóveis cadastrados 

__ coin.JneiiciS ·ae-nr ha. retinham 1,83% das área total; 
-3-6.3%- cfO~ lffióVe-rs··enffe 10 __ ha,, retinharri-T8",23%; e 
2,72% i:los -imóveiS sUperiores a 500 lia: -retinham 48,61% 
da área toütl CiCaStnida", 

O documento conclui que se observa grande dispari­
dade na posse d:I terra, com forte concentração latifun­
di'úria. E -acrescei1iã.: -"Por outra parte, destaca-se que 
95% das prátiCUs agrlcõlas do Nordeste ainda são reali­
zadas com o primitivo uso de enxadas", 
H~ ·um problema que, em nosso entender, se constitui 

em pino de fu-ndo de todos os outros. A consc1éilcíã na­
cion!:l-1 não te":~ considerado, de forma definitiva, o Nor-
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deste como região viável. Estamos ainda nos indagando 
sçbre sua viabilidade. O Nordeste tem sido muito IJlais 
té_ma de retórica: do que objeto de séria análise técnico­
científica. O Brasil tem que assumir o Polígono das Secas 
como região semi-árida que ela é, mas rica em recursos 
nathfaiS. Temos·'q,ue sàoer usãr os fatores positivos ali e­
xistenfeS _o;_I_aQ_e_r dimjn_l_lir' os efeitos das distorções nela 
provocaâas pela seca. Em verdãde, o Nordeste está pa­
gahOO- moita Caro- pelo despreparo de sua mào-de-obra e 
pequena atenção conferida ao combate às adversidades 
climáticas que_ o atingem. Enquanto outros países co­
meçaram cedo a luta contra as intempéries, nós estamos 
ainda discutindo quais são as áreas da Região que, prio- · 
ritariamente, merecem ser irrigadas. Apenas nos lembra­
mos da neces~idade de promover o desenvolvimento da 
Região quando nos encontramos sob o impacto das pe­
riódicas calamidades climáticas. Basta que a situação ad­
v:ersa se abrande, para que sejamos como que aCometi­
dos de crônica amnêsia em relação aos seus problemas. 

E assim, deslocamOs para o futuro a solução dos 
problemas nordestinos, esquecendo-nos de que essa ati­
tude provoca danos irreparáveis à Região, pois, cada vez 
mais, o Nordeste está perdendo sua principal riqueza, o 
homem. 

Eis _o que diz o DNOCS sobre o assunto: . 
"As migrações, fenômenos comuns de mobilidade po­

pu!ac_ional, assumem awectos significativos do Nordes-
te. - · · 

.. Em .l97Q, ap~nas 0,7% da população residente nessa 
rêiião era proc~dente de- Outros lugares. Entrementes, 
13,2% dos nordestinos, tinham-se transferido para auras 
áre:.>s". 

E prossegue a análise: "Uma circunstância, entretan­
to, preocupa as autoridades e os estudiosos do fenômeno 
migratório _no Norde;;te. É que deixam a regíão, cOin 
predominância, jovens n;t faix~ etária de 15 aos 30 anos, 
geralmente os mais qualificados profissionalmente e de 
melhores condições de saúde. Durante a seca de 1970, 

-"67% dos éri1igrantéi q-úe buscaVam trabalho, sobretudo 
no Centro-Sul, tinha~ idade entre aqueles limites". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: estamos perdendo a 
batalha contra a seca? É O Estado de São Paulo, edição 
de 1 O de julho de_l9_84, que nos insinua resposta positiva, 
•o afirmar: "( .. :)a cada ocorrência de períodos anormais 
e esliagem é maior o núinero" de vítimas e; mais eleva­

dos Os gastos do governo federal para impedir que elas 
morram de sede e de fome. Na última grande seca do 
Nordeste- que se estendeu por ctnco anos e terminou 
somente com as chuvas abundantes do início de 1984-. 
nada menos de três milhões de brasileiros foram alista­
dos nas frentes de emergência, com salário irrisório de I 5 
mil cruzeiros. O Tesouro Nacional chegou a gastar a 
fundo perdido, mensalmente, __ cerca de 45 bilhões de cru­
zeiros, elevando-se as despesas da nação com esse longo 
nagclo a quase I ,5 trilhão de cruzeiros, ou seja, perto de 
um bilh~o de dólares." 

Mas, nem tudo tem sido erro e problema na irrigação 
nordestina. 
- A -iniciativa privada tem sido_altamente eficaz na irri­

gação .. Também. se destacam projetos públicos a cargo 
da CODEVASF e do DNOCS, effi suas respecüvas éreas 
de atuação. 

Portanto, temos que futuro promissor está reservado 
ao povo nordestino, principalmente nesse momento em 
que o Governo está anunciando a meta de l milhão de 
hectares irrigados no Nordeste. Em documento editado 
pelo DNOCS, em 1982, "Barragens no Nordeste doBra­
sil'', p. 27, lemos: "O domínio da sofisticada técnica da 
irrigação que rudes agricultores de plantações de subsis­
têncis adquiriram nos Projetos de frrigação do DNOCS, 
em menos de 3 anos de experiência nos lotes e_ eles per­
te.o.centes, demonstra .o interesse_em progredir, desde que 
o <::o~vençam que mudanças tecnológicas lhes assegura­
rã? melh.or_es condições de Vida. Hoje, nesses projetos, já 
ex1stem Jrngantcs, obtendo renda líquida anual de Cr$ 
1,5 milhão (cerca de USS 10,000.00) nos 5 ha. de seu lo~ 
te." 
--Diversos projetos foram implementados e continuam 
em desenvolvimento no Nordeste. 

Até dezembro de 1982, era a segui-nte a süuãção dos 
Projetos de Irrigação do DNOCS: 

Área_total .... Y• ••• _ ••• , •• ,.,.,., •• ,., 50.299 ha. 
Área irrigável ................ _ ...... _ . 26.786 ha. 



:!, 

4898 Quinta-feira 28 . 

Obras principais coricluídas .... , .-...... 22.S94 ha, 
Área totalmente equfpada .... , ......... 16.418_ha. 
Área em produção .. y .-•••• - •••••• _-•••••• 14.510 ha. 
Os projetos existenfes eram: Caldeirão, Fidalgo, La-

goas do Piauí, Aires de Souza~ Curu-Paraipaba, Curu­
Recuperação, Jaguarana, Várzea do Boi, Itans-Sabugí, 
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Há, porêffi,-rrii.iítO- que Se fazer ainda no vale do São 
F_!"anc_isc_o~ Ao ser ell?-possado_, em junho último, na presi­
dência da CODEVASF, Eliseu Roberto de Andrade Alw 
ves referiawse à existência de l ,2 milhões de hectares irri­
gáveis naquele vale (0 _Projeto Radafn-Brasil rHere..,ge a 
4,7 milhões _de he<:ia-reS). - -- - -

Pá,u dos Ferros, Engenheiro Arcoverde, São Go.nÇalo, E de se notar, Senhores, que 0 aproveitamento pleno 
Sumé, Boa Vista, Cachoeira 11, Custódia, Moxotó, Bru- do \e d s- F · · d d ~-· · ~ va o ao ranctsco mats o que up tcara a area 
mado, Vaza Barris, Jacurici, Gurguéia, Morada Nova, irrrigadu brasileira. Pai também na solenidade de posse 
Forquilha, Lima Campos, Qúix.ãNnha e Cruzeta. do p es'd 1 d CODEVASF s M' ' 1 d 1 r . 1 en e a que o r. 1ms ro o n~ 

Em 1982, a CODEVASF possuía os seguintes proje- terior afirmou haYer no Brasil apenas I milhão de hecta-
tos: Pirapora, Gorutuba, São Desidério, Piloto Formo- res · rr·gado, 700 ·1 R' G d d s 1 1r s; m1 no 10 ran e o u e pouco 
so, Estreito, Ccraima, Maníçoba~ Curaçá, Tourão, Man- muis de !50 mil em todo 0 Nordeste. 
dacaru, Bebedouro, Petrolândia, Itiúba, Propriá, Betu- Considerando-~e a gr"nde a· rea r'rrr'ga· vel do Nordeste 
me, Cotinguiba, Boacica, Massangano (hoje Senador " "' ' 
Nilo Coelhu). muito esperamos da empresa particular no desenvolvi-

mento da agricultura nordestina, a exemplo do que vêm 
Esses projetos possuíam as seguintes áreas: realizando a Fazenda Milano, do Grupo Persico Pizza-

Área total . , ...... _ .• · · · · · · · · · · · ·. · · · ·-, 65:014 ha. -miglio e a Agro vale- Companhia Agroindustrial Vale 
Obras principais concluídas ............. 37.863 ha. do Curu, pertencente ao grupo Grangeiro. 
Área totalmente equipa-da ....... -... · ... 24.7.24 -hei.- Em 1984, a Fazenda Milano, que possui 800 emprega-
Ãrea em produção .. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 19.486 -ha. dos, produziu mil toneladas de uva de mesa, colhidas de 
A CODEVASF, no período compreendido entre os 21 espécies diferentes, nas margens do São Francisco, u-

anos de 1979 a 1985, elevou de 8.460 para 42.47lfo -nu~ Uiizando o sistenüi. de-irrig-aÇão-por aspersão fixa. 
mero de he_ctarcs irrigidos no Vale do São Francisco. Os Um outro exemplo de empresa bem sucedida, graças à 
trabalhos relacionados com a· irrigação levaram à irrigação obtida com a água acumulada em três grande 
criação _de 46.470 novos empregos. -açudes construídos pelo DNOCS (General Sampaio, Pe-

Um dos projetos que mais mereceram a atenção da reira de Miranda e Caxitoré), é a Companhia Agro-
CODEVASF foi o projeto -das grái106s várzeas irdgá- Industríal do Vale do Curu, situada na zona de transiçãq 
veis, situadas próximas á foz do rio São Francisco, nos entre o litoral e O sertão do Melo-Norte do Cearâ. A em-
Estados de Sergipe e Alagoas. No Baixo São Francisco presa dedicava-se à lavoura e à industrialização da cana-
encontram-se em operação as várzeas de Itiúba, Propriá, de-açúcar e emprega mais de 2.000 pessoas. Possui pro-
Betume e CotinguibayPindoba, que alcançaln -u_m_a area- --- dUÇão anual superior a 420 mil sacos de açúcar e mais de 
de 7.5~9 h a. __ -7 ·miJhõç_':i __ d_~ __ Ii_t_ro.sc d_e _âJç_oQl_ 

Dest:rca-se, também, o Projeto Senador Nilo Coelho Nii.Q p_oderla_m.Q§ çiej1ear de (az_erref~rência ao P_RO-
(ex-Massangano), com 24.000 ha. irrigáveis, situados nOs VÃRZEÃS NACIONAL ·(Programa de AprOveita.men-
Municíplos de Petrolina (PE) e Juazeiro (BA), região co- to RaCional de Yáfzeas Irrigáveis). Iniciado em Minas 
nhecida wmo o cotação-do Semi-Árido, pois ·ê o ·loca[ Geni.is;em-1974, estendeu-se a todo o Pais. O Programa 
-onde menos chove no País. Esse é o maior projeto de irri- obedece a es.tratégia riluífO -intúessantei _estimUlar -e -fo-
·gação por aspersão do Brasil. Sua primeira etapa previa me"ritar a ii'rigaçãO jUnto aos Produtores ru111is, -para ia! 
a·ii'rigaCão de 15.491 ha. e um investiffiCnto"-de cerca de fim organizadas. Até 1983,jâ baYi_am sido_ implantados, 
USS 97 milhões. Todo_o projeto está calculado em.USS a baixo custo, 350.000 ha., com obras,de irrigação, dre-
180 milhões. O projeto pr.evê o asSentamento de 1.472- __ nãgêrri e saneamt!':ilfõ. ,_ · ·· · --- ---
famíliàs~ o qúe slgíilifica-cerCa de 9.000 pess_oàs. Prev! · .. -De fatQ~ a inici~tiva-- Pilr"tí6ular tein sido mais eficaz 
também a criação de S8 empresas. --- - que OS "ó"rgãos do Governo. Segundo técnicos do Minis:. 

Calcula-se que, quando da estabilização do PrOjeto, o- - t_ériO-çiáAgdcult!JnL(f'çl_lH _9_~ s~· ~aulo. de li de abril de 
valor bruto da produção deverá alcançar 100 milhões de 1984}, em apenas 3 anos foi conséguidã a irrigação de 
dólares por ano. Pretende-se q-ue a renda pfr capita dOS 312 inil hectareS de-terras ae iOO_os os tipos, .griiÇas à iní-
agricultores se eleve.de.JOO dólares para 2.000.dólares a· ciativa privada. A empresa particular tem também con-
nuais. • - -s_eg-u1do ser ma:is, efideritÇ riQ -que s_e- refere a custos. En-

T_odâ. 3. poPulação a sei benefiCiada pelo projeto OOn- q.uantõ êi dis1ã dO hectare irr1_gado elos projetos públiCos 
tará -com_ um aparelhamento completo de servicos sociais tem Varl"ado .de U.S$ -5 mif e .USS 6 mil, na área priVada 
bãSicos, Com·o habita~ão, saneamento, saúde e educaçã'O, teril-se conseguido Custo iiúei'iOr: Ceii::a.de USS 1-mn por 
além de assistênCia ·c: apOio em sUas atividades proêiutl-- hectare. . -
vas.__ _Q_:»:_projeros- até ·:a,g-orã· ·e:tecutados no Nordeste 

O obj~t_ivo prfnclpal d~ Projeto é corisOfii:l.af O .. ·poJõ j~·- - - ·rnoStfâriFiíôYcjue', la; a ·irrigáÇãO pOderá leVar-itóS a agrl-
groindustrial Petr-olina-Juazeiro. _ . cu!H!fª altamente .r.eN~Vel. f: por essa _razão que a Nova 

O Projeto estabelece que as terras sejam Qploradas República vem anurida_n<fo, com entusiasmo, O compro-
por-peq_uenos, médíp.s epandes i-rriganteS. Os f>eql:iehõS -~ -· h1isSo kefii"irrigar· ú-m:mnnao:·:ne h~are$ no-Nordeste. 
-receberao, em média,'sets hectares. os médios e grandes Não resta dúvida de que o_ prOjêto ·ê factível e -indjiênsá-
produtores receberão lotes que yariam entre 20 a 60 ha. vel. Re:~e_la Jon,go_ ;dcan.~ "SQcial_._ A d~$ãO política de 

No Submêdío São _Francisco, além do Projeto Nilo e:tecutá-lo -já -fOi. anul!ciada à nação br_asileira. 
Coelho, existem ain'da outros cinCo projetos: Bebedouro, Concretiza-Se, Msiril; · dé -forma defiflitiva, a palávrâ. de 
Mandãcúu, Cur:açá, 'Tourão 'e Maniçoba, que totalizain Tãrl"Cr~do Neves: "Estamos con"'J!ncidos de que o Brasil 
cerca 'de 4_5_ rrii! hectares irrigados, com um potenCial de só será ·a ·grande Nação que sua gente merece quando 
100 mil empregos. -- _nào~hQQver zonas:_ de 9epreSsão S9~al e econômic:a na · 

Outrõ piojet<:i.digno de destaque é o Jaíba, situado em geografia do_ País. A integração-do Nordeste no conjunto 
Minã:s Gerais~ coin cerca dê 90Jló0 h <i. fi-rlgáVels.- O prõ~ -~- ~ TtâCfõitãl nao -é me_dida paternalista a Ser ãssumida com 
jeto prevê ampla participação da empresa particular. A recursos do SuLÉ: providência reclamada pãra a posteri-
CODEVASF cabem as inversões em capital fíSico e so- dade comum do ~rasiL Neçessitamos~ todos nós, de dar 
cial correspondentes à infra-estrutura básica. Aos em~ aos nordestinos a oPortunidade de _des.envolvimento. As 
presários cabem os custos de execução das redes internas distorções históricas da economia nacional, resultantes 
de canais de irrigação.__ _ç[_<,t Qi&T~ÇI!_ de_cU_ma, mas também de injunções Políti-

Queremos nos referir também ao Projeto Mirorós, lo_- ·cas, ãgravar-am·.:se, nas duas décadas passadas, com a 
c:alizado na região da Chapada Diamantina. A maior concentração de recursos pelo poder central. Já temos 
obra do projeto é a barragem de Mirorós, já concluída, dito e repetido: o Nordeste é a primeíra, a maior e a inais 
que permitiu a regularização das vazões do rio Verde, o importante das prio.ridades nacionais". 
que possibilitará a irrigação de áreas situadas a jusante. Objetivap;do tornar cOncreta a prioridade conferida _ _ao 
As águas do reservatóriõ da barragem-também serão uti- Nordes_te, o Poder Executivo criou, em 1~> de abril do ano 
Iizadas pela CODEV ASF para irrigã.r área -adjacente-de em curso, pelo Decr~tQ n~> 9l.l78, o Programa de Desen-
3.400 a 6.000 ha., que servirá de instalação-piloto gera- volvimenlo da Região Nordeste (ProjetO Nordesle) e, 
dora de _experiências agro-sócio-eConômicas voltadas pelo Decreto n9 91.179, o Progra_ma de Apoio ao Peque-
para a implementação futura do grande Projeto Baixo I- no Produtor Rural (PAPP). 
recê, com 235.000 ha. de áreas irrigáveis. Sem dúViOa, -se- Prevê o Pi"ojeto Nordeste a aplicação, na região Nor- _ 
rá o maior projeto do- vale do São Francisco. deste, de USS 12 bilhões, oriundos do Banco Internado-
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nal de Reconstrução e Desenvolvímento - ·ai.RD, e do 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento- BID, e de 
programas nacionais, em horizonte de 15 anos. 

O Projeto visa ao desenvolvimento econômico da Re­
gião Nordeste, assim entendida a área sob jurisdição da 
SUDENE.. Pr~vé a implantução de programas priori­
tário:$, com -diretrizeS, a nível nacional e regional, e pro­
gramas específicos para cada Estado, devendo os progra­
mas serem elaborados e ex_ecutados de forma articulada 
entre si. Sua _ex_ecuçào observará programas qüinqiienais 
detalhados em planos operatiYos anuais. Competirá a 
uma comissão interministerial a programação de sua ím· 
plementação. A essa comissão caberá, entre outras atri· 
buições a de definir- eStrutégias básicas c as prioridades 
que nortearão a implementação de programas específi­
cos nos setores_ec_onômico e social da Região. A SUDE­
N E encarregar-se-á da coordenação executiva dos traba­
lhos para ímplantuçào dos programas que integram o 
Projeto Nordeste. 

Quisemos destacar alguns aspectos do Projeto Nor­
deste, Senhor Presidente e Senhores Senadores, porque 
em seu ilmbito se coloca o Programa de Apoio ao Peque~ 
no Produtor Rural- PAPP, ao lado do Programa de Irw 
r-igação do Nordeste, que tantas esperanças nos traz. 

E ambkiosa a estratégia estabelecida para o desenvol­
vimento rural dos pequenos produtores nordestinos. Ela 
pretende que cada família possa tornar-se unidade eco­
nomicamente auto-sustentável e que, ao mesmo tempo, 
possa ter acesso a condições adequadas de educação, 
saúde e _saneamento. 

AO todo, seis projetos integram a estratégia referida: 
Prog_ruma de Apoio ao "Pequeno Produtor Rural, Pro­
grama_d~ D~s~_~_y_q!~i_rrren~Q_de _pequenos Negócios Não­

. AgríC~la~, J>r.o_gra_m!ls de Irrigação ·do Nordeste, Pro_g_ra­
ma -de Ações de Saúde no Nordeste Rural, Programa de 
EducaçãO rio Meio Rural do Nord_este, Programa ·de Sa~ 
neamento Básicô rio Meio ·RuraL 

Os mec~nismos previstos para o PAPP, no que se refe­
re à articulação dos órgãõs particfpa"riti!s -e Coordenação 
regional, são os mesmos do Projeto Nordeste. 

_O PAPP _esclarece. o __ que entende por pequeno produ­
tor rural;_ é aquele que desenvolve atividades econômi­
_cus, isoladamente _ou em regime de parceria, em terras de -
Sua proprledade.ou não, cuja superffcie total não ultra­
pus~e 100 hectareS e cuja fonte pn!dominante de renda 
familiar provenha da exploração dessas terras._ 

O D_ecreto _n9 _91.179, em seu artigo 89, estabelece que 
"O PAPP será executado através de ação de desenvolvi~ 
ménto rural integradO que possibilite a cada família de 
pequeno produtor o acesso aos meioS de produção, à tec~ 
nologia apropriada ao mercado e às formas de coopera~ 
tivismo, compi'eindendo os seguinte segmentos: I . -
Ação Fundiária; 11- Recursos HídriC:0$;.111-Créóito 
Rural; f V -Pesquisa Adaptada; V-- Assistêncía Técni­
ca é Extensão Rural; VI --comerc_ializaçãp; VII --A­
poio às Pequenas ComUnidades Rurais. 

Está previsto 'que o PAPP deverá abrariger, u-o hori­
zonte-de (5 anos, todo o meio rural da_Regiào Nordeste, 
in1ciarldo-séern âreas prioritárias a serem definidas pela 

· SUDENE, _articuladamente com os Estados.- _segundo 
critérios previamente ajustados. 

-- --- -

Estabele_ce_u~s_e_.q_ue o financiamento do PAPP correrá 
à <:onta .do Programa de lntegraç~o Nac;ional (PIN), do 
Programa de :ij.edistribuição de Terras .e de Estímulo à 
Agroindús~ria -do NOrte_e-_do Norçieste (PROTERRA}, 
do Fundo de InYestimen~o Social {FINSOCJAL}, além 
de outras fontes, bem como de operações de crédito ex­
terno. 

Objetivundo.a _ _int~raç_ão dos esforços voltados ao de­
s_envolvilllentú do Nordeste; o _programa de Apoio ao 
Pequeno PrOdutOr RUral, -pOr fo-rça-do deCretO que õ- fns~­
tituiu, ,absorvcu_os_ programas especiais até então exis­
tentes: Programa de Desenvolvimento de Áreas Integraw 
das do Nordes~e (POLONORDESTE), Programa Espe­
cial de .1\poio ao Desenvolvimento da Região Semi­
Árida do Nordeste (Projeto Sertanejo), Programa de A­
proveitamento de Recursos Hídricos do Nordeste 
{PROHJDRO)_ e Progruma de Apoio às Populações 
Pobr.e!:i _dus Zonas Canavieiras do Nordeste (PROCA­
NOR), 

Tais são as linhas básicas dos dois projetos. 
~ necessário que o Congressó seja ouvido_ e torne-se 

copartícipe nestes dois projetos. A discussão ampla, mas 
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urgente, determinarâ a correção das falhas que jâ apon­
tamos em debates nesta Casa. 

A quem caberá, indagamos, a responsabilidade pela 
irrigação do total de um milhão de_ hectare::i? 

O Exm"' Sr. Ministro do Interior, ·em seu recente com­
parecimento a esta Casa, declarou em tom de advertên­
cia: "O Governo Sarney não pretende que esse programa 
seja de "irrigaçiio chapa branca". Não pretende que seja 
de irrigação oficíal. Ao setor público serã entregue ape­
nas o que resultar inevitáVel. O Governo vai mesmo ê 
criar condições, inclusive financeiras, pata-que o setor 
privado execute a maior parcela da rrieta já mencionada_ 
( 1.000.000 de hectares), em todos os Estados onde a_SU­
DEN E está presente", 

Durante o_l.,. Encontro Nacional de Irrigação, rêatiza­
do aqui em Brasília, no período de 30 de s~tembro a 2 de 
outuitro, o Sr. Ministro do Interior novamente enfatizou 
a importância da participação do empresário nacional 
no Programa de Irrigação do Norde_st_e, ao declarar que 
ela é decisiva para que alcancern_os o objetivo de irrigar, 
em cinco anos, um milhão de hectares na região (Jornal 
de Brasília, 19-10-85). 

Ainda segundo o Jornal de Brasflia, edição de 26 de 
outubro de t 985, por ocasião do I Fórum de Debates 
sobre Crédito para Irrigação, "o Ministro do Interior, 
Ronaldo Costa Couto, disse ( ... ) que o Presidente José 
Sarney fixou as metas do Programa de Irrigação de um 
milhão de ht!Ctar_es para o Nordeste, em cinco anos, esti­
pulando que 600 mil h~ç_tares serão desenvolvidos pelo 
setor privado e os outros 400 mil ficarão a cargo do setor 
público". 

Antes, porém, em 21 de julho de 1985, através de de_­
claração publicada no Jornal de Brasília, o Dr. Elizeu 
Alves, Presidente da CODEVASF, iriformara que "a 
CODEVASF atenderá 300 mil hectares do_ tota_l d<;_çem 
milhões que-devem ser irrigados nos Estados de Pernam­
buco, Bahía, Sergipe e norte de Minas Gerais, em módu­
los de quatro a seis he<.:tares (.,.).A iniciativa privada de­
senvolverá projetos de um a dois hectares, atingindo 150 
mil hectares em todos os Estados do Notd~te, e aos seus 
grandes projetos estão destinados 220 mil hectares". 

Já o documento "Um~ poHtica de desenvolvimento 
para o Nordeste- proposta para discussão", editado_ 
pela SUDENE, em agosto último, apresenta, na página 
55, tabela em que a distribuíção de án~as a serem irriga­
das é feita da seguinte ma_ncira: 

Órgão Hectares 
DNOCS ........ ········-"""""" .•..... 146.090 
CODEVASF .... ·····-·--- ...... " ........ 282.263 
DNOS .....•.•......•...•..........•..... 1_25.000 
Setor Público EstadualfPAPP . . . . . . . . • . . . . 1}~-?04 

Setor Privado_ ·-·······"'···········-······ 330..000 
To tal . . . . . . • . • • • • • • . • • . • . • • • . . • 1.002.857 

Matéria divulgada pelo Jornal de Brasília, em 6 de ou­
tubro de 1985, informa que .. o Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas- DNOCS- já está prepara­
do para participação, no próximo ano, da execUção do 
Programa de IrrigaÇão estabelecido pelo PreSidente José 
Sarney, cuja meta é irrígar" unfriii'lhão de hectares de tei-­
ras no N ardeSte-:- Desse tQtal, · 235 rriil hectares dev"erãO fi­
car a cargo do DNOCS, que jã enviou à COmissão Inter­
ministerial encarr~gilda de elabora,r' 6 -p-fogl'ãfna a: des­
crição de todas as etapas necessárias ao seu pleno desen­
volvimento". 

Temos em nossas mãos estudo rcali;?:ado pelo Minis­
térto da Agricultura, -intitulado "Propostas de partici­
pação do Ministério da·Ag"rtcultura para irrigaçãO-de 
500 mil hectares( ... )", divulgado em setembro do ano em 
~rso, em que aquele Ministério propõe-se a assumir a 
meta de meio milhão de hectares, no Nordeste. Pretende 
o Ministério da Agricultura assumir "a responsabilidade 
de implantar e prestar assiStência -técníca ,(500.0"0(Jh6C­
tares, através de seus órgãos (Embrater, Embrapa e Pro­
várzeas), e das empresas privadas". J:: seu objetívo, tam­
bém, "desenvolver o homem e sua famflia, criando uma 
economia rural organizada, através da viabilização da ir­
rigação dentro dos SiSteiri::ls de "Exploração da Pr.quC:na· 
Produção Agrícola c de outros, com ni.elhoria-da quali­
dade de vida e da relação __ campo-cidade". 

Todas e_ssas informações levam-nos a uma Unica cem~ -
clusão: são muitos os pretendentes-gOvernamentais à ir­
rigação do Nordeste. 
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Serão todos eles efici"entes1 Não se conseguirá maior e­
fié:Tcia~COlh a trrigação realizada pe1a iniciativa privada? 

Indagamos: quantoS hectares estarão efetivamente re­
s~.tvado$ à inichJJiv!l privada? -
---Tal é,_ Senhor Presidente e SeilhoreS Senadores, a Con: 
trTbu-iç~Q que tiãlemos a esta Casa, para a análise da irri­
gação do NordCste brasileiro. 
- Para finalizar,-11Que em nossas consciências a reflexão 
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, constante 
do documento "Nordeste: Desafio à Missão cta Igreja no 
Brasil'\ p. 15: "Ü NOrdeste nâo aconteceu: foi produzi­
do-~. neste Sentido, é uma questão nacional e internacio­
nal. As conseqüências sócio-econômicas da seca têm 
mais_ a vs_r com a ·ro.!.!!!.U_d~_ organização da sociedade do 
que·· com as condições do cilfni; tênl mais a ver com a 
questão de participação de todos nos bens do que com o 
problema da meteorologia, embora as longas estiagens 
sejam periodicamei'lte uma séria agravante da situação, 
não d~vendo, nesse sentido, ser minimizadas". 

Acreôit:imos g_u_e um eficaz program·a de irrigação po­
derá mini_nitzar, no Nordeste, os efeitos da intempérie e, 
em conseqiiência, contribuir com a Promoção do homem 
nor_dcstino,__ 

Er:J. o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) - ---- · · 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
g_uil1te disCUrso-.) - Si=,_ Pr~sidente, Srs. Senadores: 

___ --:Não ces_sam_ ª-S_ _ _reçlamações dos fqpcionários públiCos 
_ kdcru.is. la_nt_Q__r_espeito da sua situação fui1cional na ati­
vi<iudc, com9 no que tange à remuneração dos in:üíVos, 
o_ que g_ç:ra uin -fOrte cõnstrangimento e maior decepção 
no s~io_ ~;J,<i_Ct'ªis~Cui_tS reiVinill_CUÇOis, bastanteãntigaS~ 

. nà_o têm siQq__-çQ_Qvç:rti.Cntemê-nte,cOnsideradas pelos qua­
dros superiores da hierarquia bt.irocrãtica. 

Os _antigos Oficiais de Administração continuam re­
cJanu.tndg~_ sem_º-it(l,_ co_n,tra a sua classiiTCãçaõ, apon­
t;;~-n(fõ -u-lnU-sêri~;~dÇ diStõi-Ções a. corrigir, levando-as ao 
COnhec~I!Ls_nto dOMTri-istro Aiuíz-io Alves, na esperança 
de: que se apresSe o nOvo plano doi~classiftcação, a refor­
ma do estatuto, o restabelecimento do princípiO da eqüi­
dade no serviço público, a começar pela isonomia sala-
rial. ___ . 

. ~m p(!çi9 ç_l]_der~<!do ?_o _Ministro da Admini_stração, 
um grupo de funcionários reinbrou-lhe o critério de equi­
valência de direitos e vantagens em termos de vencimen­
tos, ale_gando a situação humilhante em que se encon_­
trãm-Osal!_ü_goS-Ol_tcialsáe Administração, perdendo sua 
qualifiCação- deféCni"coS-de· riível mêdio, para se incorpo­
tarc-mT classeae· Administr~1ívo, onde se agru-

-~~:~~3~~~~~~~(a~;~[,;g;;;[i1ii .. ri.;ii<,5.t.,t~~~~i~s~~{!~ _ 

goria de Técnicos d~e~~rt::~~~~i:::~~r~:~ 
Ld n"' 5.645, de 1970. 

No_ seu apelo ao Ministro, dizem esses funcionários:· 
~"Com os salários defesados, sem que as autorida- _ 

des atentem para o fato de_que somos aprovados em 
pesados concursos públicos e nomeados em função 
desse desempenho, com registro de relevante pres­
taç_ão de serviços à Administração, experimenta­
mos, contudo, o desapontamento diante de uma si­
tuação desigual perante_os demais servidores, numa 
desproporção que constrange e estarrece~ Ressalte~ 
se O TãlO--não só de estarmos aprisionados na catego­
ria de Agentes AdministrativOs, quando de apenas 
32 referências que a maioria jâ atingiu, sem mais o­
portunidades de uma promoção sequer, como por­
que outros funcionários, também antigos Oficiais de 
Administração e até mesmo esct!turãrios, coriforme 
consta, conseguiram promover-se a Técnicos de Ad-

- ministração..dc Nível Superior, graças ao exercício 
de uma função de chefia." 

_AQ_rehctar essas reclamações_ao Ministro Aluízio Al­
ves, esperamos que S. Ex f mande apressar a reestrutu­
ração do funcionalismo público federal e, no novo pla­
no, não esqueça as justas reivindicações dos antigos Ofi­
ciais de Administração. 

Era o que cu tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESfDENTE (Alberto SOva) - Concedo a 
· pala_vra -~.0 "??.!e $enador João Calmon. 
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O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante todo o próximo ano, a comunidade capixaba 
se dedic;;~rá a um estudo de especlal relevo para o futuro 
de nosso Estado. Trata-se de um projeto da Rede Gazeta 
de Comunicações que a ele deu o título de Espírito Santo 
Século XXI e consiste na elaboração de um amplo plano 
ec'bnôrn_i~o, social e pol(t_ico, com a participação de todos 
os selares da sociedade. Seu objetivo: preparar o Espírito 
Santo, nos próximos anos, para o ano 2000. 

Que tipo de futuro terá o Estado capixaba? A própria 
- Gaieta responde, em attigo de Frederick Brum: certa­

mente um futuro de mudanças, não dependente, mas au­
todcterminável. Parte, portanto, o projeto Espírito San­
to Sêculo XXI, conforme concebido pelo diretor executi­
vo da Rede Gazeta, Carlos Lindemberg Filho, de uma 
postura de rejeição ao imobilismo e à subordinação. 

Iniciativa inédita no Espírito Santo, o projeto se esten­
derá por cinco trimestres, a partir das atividades prepa­
ratórias ora effi curso. Após o seu lançamento oficial, 
previsto para janeiro do ano que vem, serã realizada uma 
pesquisa Com o Objetivo não apenas de divulgá-to, mas 
também de subsidiar os trabalh.os com uma sondagem 
representativa das aspirações do povo capixaba. Parale­
lamente se prcparãçãõhabalhos técnicos caracterizando 
a situação do E::~tado: com seus problemas e suas poten­
ciulidudes. 

O passo seguinte, no terceiro trimestre de 1986, consis­
tirá na elaboração de sintes microrregionais, base para a­
bordagens setoriais que versarão principalmente sobre 
aspectos' Como recursos; ·rtecessidades e agentes. Final­
mcnLe, no quarto trimes1re do ano- quinto do projeto 
- haverá a _afirmação de toda a_ sociedade capixaba. A 
e....,sa altura, as abordagCns setoriais terão culminado com 
a rea\izaçãõ de uma_série de ser:ninários programáticos 
que, na fase conClusiVa, passarão por um debate geral. 

A ·relação de temas a serem discutidos no projeto ê ex­
tensa. Vai dos recursos biológicos à orientação dos in~ 
vestimentas do Estado; do Poder Judiciário e do atendi­
mento das-maiorias inde(esas à estratificação de classes; 
das asSOciãções qüe-eompõeni o SíS:fema comunitário a:os 
grupoS econômí"cos ·-regiOnais e suas conexões extra­
estaduais; da distribuição demográfica aos indicad_ores 
de nível de vida. Enfim, uma vez concluído o processo de 
discussão, o Espírito Santo contará com uma completa 
radiografia SuaS cOndfções, elaborada tendo em vista o 
futuro. - ---
. A __ esse propósüo, gostaria de destacar que a aborda­

gem proposta pa_rª_!!SS.CS te~a-s_ é altamente inovadora. O 
projeto concebido pelo diretor Carlos Lindemberg Filho 
foi desenvolvido por um economista de excepcionais 
quUlidãdeS; Lélio Rodrigues, o que levou a um enfoque 
capai de superar tradicionais distorções. Verifique--se o 
que s:~ p'rõpõe a t~}:}eito do exame do nível de qualidade 
de _vida: par~ superar-se o reducionismo economicista a 
que só interessa apenas dados ligados à monetíZa:ção do 
mercado, ao setor formal, o projeto buscará identificar 
dados concretos ligados às condições reais em que vive a 
população capixaba. N~_o_ se_trata apenas de quantificar 
a renda per capita ou o número médio de bens de consu­
mo duráveis pOr domicílio. Mas de se saber, efetivamen­
te, concretamente, como vive o capixaba. 

Mais importante ainda ê a abertura que ganhará esse 
debate. O esquema preparado para o desenvolvimento 
do projeto prevê uma discussão estruturada em ~rês 
níveis, o dos diretórios microrrcgionais, das seções de a­
poio e o·do diretório estadual do Espírito" Santo Século 
XXI, por três canaiS diferentes, o sistema PolíticO, a· s-0~ 
dedadc d_vil_e o_sis_ü:ma_ econômico. Assim, _terão opor­
tunidade de manifestar-se os parlamentares que repre­
sentam o Estado, as .a.Ut(Lridades_mun(cipais e estaduais, 
as igrejas, os -sindiCãtos,_- ã_ imprensa, o magistério, os· 
líderes comunitários, os técnicos e profissionais liberais, 
os empresários rurais e urbanos, os responsáveis locais e 
regionais por instituições financeiras, os dirigentes das 
grandes, médias e pequenas empresas do Estado. 

Por todos esses motivos, acredito que esse projeto or­
ganizudo pela Rede Gazeta de Comunicações tem tudo 
para dar certo. Trará, indubitavelmente, uma inestimâ­
vcl colaboração para que o Espfrito Santo conheça me­
lhor a si próprio e reúna ainda mais condições para pro~ 
grumar o grande futuro que tem pela frente. 

Esse não é, todavia, o único projeto de relevo que a 
Rede Gazeta de Comunicação está lançando no momen-
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to. Ho.í poucos dias concluiu-se o planejamento de um 
imPortante conjunto de iniciattvas reunidas pela Rede 
sob o nome de Espírito Santo na Constituinte, a Se reali­
zar a partir de 15 de janeiro. Consjstirá basic<!-mente em 
uma série de painêis destinados a examinar, com profüri­
didadc, os grandes temas que constiuirão objeto da 
Constituinte, ao mesmO tempo em que se realizarão cur­
sos sobre a Constituição e a aSsembléia encarregada de 
elaborá-la. 

Participaram da reunião fim1l da comissão que ptepa­
ru esse novo projeto o desembargador Waldemar Men~ 
dcs, que a preside, o jornalista Carfos Lindemberg Filho, 
o ex-senador Mário Martins (integrante da Comissão 
Constitucior\al instituída pelo Palácio do Planalto), os 
professores Geraldo Simões Filho e OdilOn Borges Ju­
nior, c os advogados Ricardo Vello e Sônia Rabelo Do­
x.ey. Entre outras decisões, setecíonaram-se nessa c-omis­
são os temas que integrarão o primeiro painel, uma ex­
tensa relação de 17 diferentes questões de abrangência 
nacional, a que não faltou a educação. 

Essa iniciativa adquire especial relevo quando se sabe 
que os problemas regionais podem c devem ser levados 
em consideração ao tratar-se do ordenamento constitu­
cional do País. Como disse o _desembargador Waldemar 
Mhdes, "mesmo sendo um Estado pequeno, o Espírito 
Santo tem problemas para os quais se exigem soluções 
específicas c que se incluem no conjunto das questões ge­
rais que serão debatidas pelos constituintes". Essa iiii.Cia-:---­
tiva do importante conglomerado de comunicações capi­
xaba possibilitará, sem dúvida, que nosso Estado tenha 
maiores c melhores condições de participar dos traba­
lhos da Constituinte. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O S)l. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Sena.d_QLPassos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia em que se comemorou o aniverSãfíO.do Minis­
tériõ do Trabalho, dia 26 de novembro, o Presidente José 
Sarney, por iniciativa do Minis_tro Almir Pazzianotto, 
outorgou a vã rias individualidades que se destacaram na 
luta pela paz social e pela melhoria de nível dos trabalha­
dores brasileiros a Ordem do Mérito do Trabalho._ A 
condecoração em causa desde 1972 não era distribuída. 

Entre as personalidades galardeadas esta_vam o Presi­
dente do Senado, Senador José Fragelli, o Presióente da 
Câmara dos Deputados, Deputado Ulisses Gujmarãçs, e 
os Ministros Aluizi:o Alves, ·onson Funaro, Fernando 
Lyra, João Sayad, José Hugo Castelo Branco; OctãviO 
Moreira Líma, Olavo ·Setúbal e Pedro Simon. Entre os 
jliri~tas_ emínentes receberam o prêlJ!iO os_ professores 
Orlando Gomes, Martins Cata_rino, Cesarino Jó.rlior: e o 
jurista meu com-pa~rícíO Dr. Julio Cesar Prado _Leite. 
Porque foi comovente a cerimônia e porque -as Palavras 
ali proferidas t1veraffi arilpla ·e pl'õfunda repercussão 
faço incluir nos anais do Senado o.discurso em que o Dr. 
Prado Leite agradeceu pelos agraciados a distinção que 
receberam. A profundidade de_ concêitos da peça oracu­
lar em causa fa1!:em vivo o sentido de que se torna neCes-:_ 
sã rio modernizar a sociedade e tomar medidas que nãO· 
podem tardar para promover mais equitativa distri­
buiCãC) de renda para a população brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR 
PASSOS PóRTO EM .SEU DISCURSO)_ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO DR. 
JÚLIO CESAR PRADO l;ErfE NA SEDE DA 
O!T, POR OCASIÃO DA SOLENIDADE DA 
ENTREGA DA ORDEM DO Mi';RITO DO 
TRABALHO A PERSONALIDADES BRASI-
LEIRAS. -

Senhores: 
Õ Ministro Mozart Victor Russomano, em seu cü"sc-ur­

so de posse no Tribunal Superior do Trabalho, nos idos 
de 1969, por enlfe a emoÇão-pesSOal e a natureza solene e 
tocante essencial à cerimônia, permitiu-se abrir uma fres­
ta psicológica e anímica que o levou a referir enfatica­
mente que na autocrítica de seu viver tudo resu171ia a um 
desesperado abrir de portas e subir de degraus. Sempre 
encontrei - referia - após cada lance de_ escad_a_~ uma 

- . -

outra porta. Atrás de cada porta, novos degraus.. Era um 
repto contundente, mas salutar e estimulante. 

Assim, pensei, também, quando recebi do Senhor Mi­
. flistro -,;s,;lmlr Passianotto a iricumbência de, em nome de 

tãó ilüStrãdos braSileiros, agradecer, eu, a voz mais fra­
_ca, a homenagem que nos foi deferida, de sermos laurea­
dos com a Ordem do Mérito do Trabalho. 

)ã _não me chegava a distinção primeira, cuja notícia 
correU-me O sangue referVilhado? Quis -sua Excelência 
que, ao prlffieifo irripacto, me chegasse outro de que te­
nho de desincumbir-me, somando forças. 

A escolha, meus companheiros, tem a sua significaçãO 
simplificada. Muitos caminhos andei. Mas hã uma linha 
permanente em toda minha vida profissional: a vinCu­
lação ao quadro de advogados que compõem a assistên­
cia j~Iídica do Ministério do Trabalho. Ficou fãcil, ao 

. Senhor Ministro, decidir :A mim, abrir a pOrta e subir os 
degraus. 

Para dizer dos senhores, para dizer aos senhores, cabe­
me, agora, inv·acar Guimarães Rosa, esse caldeador de 
palavras, aO-investir-se na: Academia para saudai" opa­
trono: "o espelho não porfia brilhar nem ser; mas, por 
de-fim, para us-:ãção, bem tem de relustrar-se. Direi". 

A Ordem do Mérito do Trabalho é honraria insigne e 
a ela chegam os que reconhecidamente se dedicaram aos 
assuntç:>s que informam o mundo do trabalho e os que 
p·rocuraram, no âmbtto peculiar de atuação, criar con­

. diç9es para elevaÇão do padrão de vida dos trabalhado­
res. A sua outorga, que se procede em dois diaS-tão signi­

"ficativos, no dia 1 <:> de maio ou no dia da fundação do 
Ministério do Trabalho, 26 de noveinbro, nã·o se trata ·ae 
um gesto de gentileza. Não é fruto do acaso, nem palmas 
ao homem do ·dia. Precede o comando a um criterioso 
exame de cada nome e de seus feitos espedficos na-'área 
descrita. Avalia-se, também, o ânimo do homenageado 
em contribuir para criar, pela via idônea da esteira jurí­
dica ou por atos de fé, uma sociedade mais justa. 

Sabem os senhores que, entre os atributos Que ornam 
a personalidade do Ministro Pazzianotto e o fazem cre­
dor da admiração nacional, nenhum sobreleva ao do ri­
gor. Por dito assim, tenhamos todos, com acrescida vai-­
dade, bem vinda a homenagem! 

Permitam-me dizer: 
No momento atual, a cerimônia ganha novo acento e 

a homenagem resplandece porque é tempo de aurora1 
Vale lembrar o saudoso Ministro Ribeiro da Costa: "Pa-_ 
ra assegurar o processo evolutivo do DireitO é necessãrfo 
reformar, continuadamente- o Direito tradicionaL Uma 
aristocracia pode contentar-se com defender e conservar; 
uma democracia deve, inevitavelmente, conquistar e de­
senvolver." 

As leis não são apenas forma. Devem se revestir de 
substância. Essa substância, como diria Ortega y Gasset; 
é uma secreção espontânea da sociedade. 

Eis o ponto que gostaria de_ deixar como pedra de to.: 
que nesta cerimônia: uma advertência, uma preocu­
pação, uma esperança. 

Há algo, em nossa organização social, que não confere 
com a estrutura legal armada para consagrar o direito. 
Hã algo que, saindo dos subterrâneos das volições coleti­
vas, ainda não se cristalizou, sequer transparece em clai-i­
dade. O descompasso não provém das regras em si. Cla­
ro que, em nosso panorama jurídico, aqui e ali, mOrmen­
te no campo do Direito do Trabalho, tal como se o vê, 
hoje, repontam, irridentes e cortantes, algumas dispo­
sições discricionârias, frutos necessãrios de um Estado 
que se fechou no tempo. 

·Mas, não estou a dizer dessas peças mal articuladas 
que, por só ·sua aparência, jã se aS tem corrió ànacrõõi­
cas. Não falo da falta de liberdade sindical; ou da liber~ 
dade sindical consentida e cooptada; ou do int_ervencio­
nismo das autoridades administrativas nos órgãos de 
classe; nem tampouco dessa preciosidade extemporânea 
que estaria a obrigar a alta autoridade ministerial a rec_o­
nhecer formalmente o estado de greve, sendo ele jã do 
conhecimento de todos, anunciado, debatido e em plena 
execução.· · 

A essas aberrações, a própria figura de Almir Pazzia:. 
nottõ- ú:m· posto freio com autorid_ade estribada em fé 
inabalável na virtualidade do jogo dos parceiros sociais, 
ftõntalizados em igua.lda.de de condições para negociar. 

Digo, porém, de toda nossa estrutura legal quando se 
compromete a refletir e disciplinar a realidade social. Os 
procedimentos legais - permit~m que i_nsista no ponto 

No vem bro de I9e: 

- pressupõem uma determinada organização da socie­
dade naturalmente receptiva às balizas firmadas pela lei. 

E essa organização, entre nós, ou por desvio não se 
compôs naturalmente; ou se desfez, ou; se está a desfazer 
às nossas vistas. Tudo porque: toleramos uma divisão 
muito grande entre as diversas camadas que compõem a 
nacionalidade, afogando a muitos na miséria, a muitos 
outros conde_nando a atividades subalternas e em con­
dições distanciadas da dignidade humana; e, sem a velo­
cidade suficíente, deixamOs de alargar as muralhas do 
mercado _de trabalho a cujas portas, embalde, lã vão os 
jovens curtir desesperança e os mais idosos, delas expul­
sos, a amargura do desespero. 

A divisão dos segmentos sociais do País é hoje muito 
nítida e essa divisão não se pode mais circunscrever, pela 
lição facilitada e repetida, aos diversos níveis de desen­
volvimento das regiões brasileiras. A divisão estã elln to­
dos os quadrantes do país, convive em todas as cidades, 
entra pelos olhos, ê epidérmica. 

Preocupamo-nos, nos últimos dois decênios, com o 
desenvolvimento econômico e com a segurança do Esta­
do, essenciais às mudanças qualitativas da economia. 
Não tivemos, todavia, a visão suficiente para perceber 
que, ao lado do processo da arregimentação de capitais 
externos e internos, dos atrativos aos investimentos in­
ternacionais diretos, teríamos que desenvolver, com toda 
força, uma política social intensa e motivada de forma a 
que, dos acréscimos dO Produto Nacional Bruto, vasos 
comunicantCs suficientes, veias por veias, pel-meassero 
toda estrutura com a riqueza acrescida. 

Deixamo-nos perigosamente iludir pela idéia tão falsa 
de que esse processo se daria naturalmente, por gravida­
de. Grande equívoco, sorrateiramente assoalhado. A 
verdade é que o mercado é inapto para solucionar o 
problema da justiça distributiva! 

O ótimo, na economia de livre mercado, pode signífi­
car uuma olímpiCa indiferença perante a distribuição da 
renda". É da índole do regime que os detentores de re­
curs'os no proc~so de acumuluçào possam e devam deter 
a mãxim"â v!!_ntagem, indiferentes à sorte dos demais. 

O Estado é a nação organizada - exatamente para 
por freios ao processo devorador das rendas, em dado 
contexto, de modo a que todos, que ali estejam e se unam 
por laços de solidariedade com o destino comum, sejam 
premiados segundo seus merecimentos, engenhosidade e 
iniciativa. Mas todos, também, tenham atendidas as suas 
necessidades básicãs. 

A falt3 de solidariedade social quebranta a unidade da 
Nação que não pode ser a unidade dos desiguais. A au­
sência de uma Política_Nacional de Trabalho, durante 
tão largo período, em que, constrangedoramente se to­
mou os salãrios como fator de contenção dos meios dis­
poníveis, para impedir que alçassem os índices de in­
flação; permitiu que se operasse, em nossa sociedade, 
uma insuport3.vel concentração de rendas, na medida 
mesmo em que _se produzia substancial transformação na 
economia, a_crescidos os meios de produção, moderniza. 
do o parque fabril e levados a efeito significativos irives­
timentos de base. -

Por ironia, o progresso produziu ou ampliou a divisão 
social. A ausência de riiedíd~s "eqõalizadoras das rendas, 
o__jogo desenfreado d~ recursos finaiiceü·Os em bolsão 
anômalo no quadro da economia, o crescimento desme­
surado das distâncias na escala de salãrios, cria!ldo para 
alguns a falsa impressão de prosperidade e aberto o mer~ 
cado produtor e consumidor de bens conspícuos, mar~ 
·cou a ausência da preocupação do Estado com os menos 
favorecidos, peiados os administradores dos setores em 
·causa, pela pressão mais forte dos ditames - soit disant 
- econômicos, como se o dado mais vital da economia 
não consistisse .na higidez da população. _ -~ 

A verdade estã, em qÜe grande parte da massa traba­
lhadora, a despeito do aumento da renda nacional, do 
crescimento do parque industrial do paiS, da moderni­
zação _da cultur::J agrícola, bem definida em determina­
dos tratos extensivos, ficou esmagada em salãrios muito 
contidos que não permitem aos individuas sua realização 
plena em um nível de consumo autorizado_ pela própria 
estrutura econômica que se teve de converter, de modo 
cõnseqGente, em rio exportador. 

Não se pode desconhecer a interdependência entrê a 
ciência econômica e a ciência jurídica. Nesse passo, 
torna-se imprescindível distinguir, como chama atenção 
Savatier, que constitui err? ~uito gra~de co_ns!derS:_r o~ 
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Direito como "servo da economia"._ Por muito tempo, e 
um pouco por inOuência marxista, sustentou-se que lo­
dos os fatos sociais tinham fundamento eConômicO e que 
as regras jurídicas tinham apenas a missão de revestir os 
fenômenos da economia, dando-lhes racionalização, 
Ora, é preciso rever essa posição axiomâtica e fundamen­
talmente errada. A ordem jurídica não é apenas um ins­
trumento colocado a serviço de um sistema externo de 
valores. Tem o DireitO uma finalidade intdseca. Ars b_oni 
et aequi, já diziam os romanos. 

Com isto quer se dizer qui:: a ciência jurídica, por si 
mesma, procura conciliar os demais ingredientes que fe~­
mentam na sociedade_ de modQ a que estejam compatibi­
lizados com a satisfação geral, ordenando o todo social 
segundo o sentido ético do justo~ e do equânime. _-

Se o'' objeto da ciência econômjca é definir o "!J.SO racio­
nal dos meios raros, disponíveis em face de uma hierar­
quia de valores dados, não pode, por definição, 
contrapor-se aos interesses fund.aro_entais_ da sociedade, 
isto porque, na hierarquia de valores, está entranhado o 
Sentido da Justiçª, como uma "diagonal fulgurante", 

A ineficácia das regras jurídicas, tal comQ se vem ob­
servando relativamente as paralísaçõ_e_s coletivas de tra­
balho, por exemplo, devem ser verifícadas em profundi­
dade. O fenômeno das greves, ditas ilegais, e assim mes­
mo praticadas, verifica-se; nãõ --apenas porque os textos 
que regulamentam o direito constitucional em _verdade o 
possam tolher, mas porque, subjacente a tal fenômeno, 
encontra-se a luta pela sobrevivência que se superpõe a 
qualquer ordenamento. 

É preciso lembrar que entre os direitos concernentes à 
vida insere-s_e a de desobediência, se a causa do ató nega­
tivo da norma residir na necesSídade do agente._ fiá que 
se proceder não apenas ao exame-dos tex_tos e à !iua mo­
dernização, tarefa a que se tem dedicado com louvável 
pertinácia o Senhor Ministro do Trabalho, mas a modifi-
cação da própria estrutura social, -

Assim como a lei não pode legitimar a escravidão, 
também os meC'<Lnismos legais se tornam impotentes 
para refrear manifestações promanadas de uma socieda­
de injustamente constituída. A desobediência, em tal ca­
so, não refoge ao mundo jurídico. Devolve, isto sim, aos 
que cuidam do ordenamento econômico o pedido de re­
formas de estrutura. Torna-se necessária _a abertu_ra_de 
novos campos de trabalho pela des_feudalização das_ !~r­
ras; torna-se urgente conjugar o esforÇ~ pelo desenvolvi­
mento das técnicas fecundas, vale dizer, da invenção, da 
pesquisa tecnológica_ com o incentivo de _tarefas larga­
mente consumidoras de mão-de-obra. Atendídas as re­
formas de estrutura, o próprio ordenamento econômico 
fornecerá à esfera jurídica uma nova realidade factual 
sobre a qual se tecerá o manto da lei, então propício à 
eficácia. 

Em verdade, somos contemporâneos de movimentos 
sísinicos de acomodação social. 

Estamos seguros- porém, e, nesse ponto, colocamos 
fundada esperança - de que nossos dirigentes terão a 
sabedoria para compreender o fenômeno e a argúçia ne­
cessária para antecipar os deslizamentos abruptos, pre­
parando leitos naturais para o reposicíoriamento das ca­
madas que compõem o todo sociaL 

Meus Senhores, 
Desde os enormes e comoventes comícios que antece­

deram a morte de Tancredo Neves e os comícios finais, 
em várias cirlades_do País, quand_o multidões acompa­
nharam o seu corpo inerte e sua alma viva ao repouso fi­
nal, o povo brasileiro, a Nação brasileira, exibe um senti­
do de amadurecimento, coesão e disciplina que não é 
dado desconhecer. 

Da análise madura que se faça_ dos recentes pleitos 
municipais, novas lições também se tiram, como se nas 
urnas estivessem as sementes de um outro tempo. 

O povo- quer o novo. 
Mesmo quando, aparentemente, se reveste da figura 

do passado. O passado, dizia ai_od_a_ o __ velho Rosa, tam­
bém é urgente. Não se surpreendam, nem tirem de qual­
quer resultado quebruntez de_ vontade do povo, desvio de 
rota. Desvario. Não. 

O novo é tambtm o mágico. O mâgico é_o que mudá; é 
o que transforma a natureza das_ coisas. 

E o _que o povo quer, logo e urgente- social-inadiável 
-mesmo pelo caminho das cores em que o ilusionismo 
gliãrda Q tempo das mudanças, é: 

Que _se reUnifique a Nação, que se faça desaparecer as 
gritantes disparidades sociais, e, que se desenhe um mo~ 
deio seguramente poSSível e prudente, em que haja tra­
balh~ p_ª-!:_ª todo~_!__!od~_que trabalham sejam conferi­
d&S condições compatíveis-Com a dignidade humana. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

tivas. O Senador Fragelli, amigo e admifador que foi de 
Dom Aquino, não tem faltado com o seu valiosíssimo 

_apoio às iniciativas_ que visem a homenagear a memória 
-daquele grande vulto mato-grossense. 

Todo o Estado de Mato Gr:osso, visto dentro dos seus 
prim(tívos 'limites, al:lstraindo a sua divisão territorial, 
que foi mais, como se sabe, para atender a certas exigên­
cias geopolíticas, econômicas ou históricas, melhor di­
zendo, todo o povo mato-grossense, seja do atualmente 
denominado Mato Grosso, seja de Mato Grosso do Sul, 
sejam aqueles muitos outros mato-grossenses que hoje 
viVem em vários pontos do territôrio naciOnal, embora 

O_SR, _G_ASTÃQ MÜLLER (PM;DB- MT. Pronun- com o_s corações voltados para a terra do berço, come-
cia o segUinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado- moram, neste ano de 1985, o centenário de nascimento 
res: daquela figura singular, daquele poeta e pastor de almas 

_N_a__ gualidade de representante do Estado de Mato que foi Dom Francisco de Aquino Corrêa. 
GrossQ...D%ta :auglls..lª--Casª Qq_.Ç.QE,gi_e~__Q_ ~_acional!...E~-- E __ un.ll;S:ono I!.Os!emos dizer tem sido o sentimento de 
queri fosse destio.ada uma sessão especial em que pudés- reverência, de simpatia--e- de saudade que tem suscitado 
semos homenagear o ínclit_o e .saudoso 2\' Arcebispo Me- aquele calor humano tão indispensável a comemorações 
tropolitano de Cuiabá, Dom Francisco de Aqui no Cor- _como esta, e que bem revela a autêntica figura do pastOr, 
rêa, pelo transcurso do centenârio de seu_nascirnento. In- do intelectual e do político que marcou época em nosso 
felizmente não houve tempo por vários motivos para se Estado, desde os seus verdes anos até os momentos últi-
realizar a sessão, Mas de qualquer forma irei assinalar o mos de sua vida, quando jã estava a completar 71 anos 
fato e prestar uma homenagem àquele notável cuiabano de idade. 
e mato-grossense. Foi uma vida honrada, generosa e profícua, de que 

Dom Aqui no Corrêa, como era comumente chamado, muito se orgulha a nossa gente. 
foi considerado um dos nossos ma_iores oradores saCros, Qríundo de modesta família goiana, nasceu Dom 
fõl PfeSídente--àOEsf:id()-âe-Maio Grosso, Membro da Francisco .de Aqui no Corrêa em Cuiabá, a 2 de abril de 
Academia Brasileira de Letras, sócio do Instituto His- 1885. Vivendo vida modestíssima, órfão de mãe aos cinM 
tórico e Geográfico _de São Paulo, fundador da Acade- co anos de idade, aos 13 já lecionava matemática, francês 
mia Màto:gr-osserise de Letras e do Instituto Históiico_e- e português. 
-Geográfico de Ma_tQ Grosso, A_ssistente ao Sóli_o Pontifi::- Tendo um pai piedosíssimo, o comerciário_ Antônio 
cio, com honras, privilégios e direitos de Conde Palatino, Tomás de Aqtlino Corrêa; aluno do Liceu Salesiano São 
havendo sido agraciad_o, por duas vezes, pelo Governo Gonçalo desde os dez anos de idade; afeiçoado, desde 
brasileiro,_c_õm a Ordem do Mérito Nav_al e a Ordem do então, ao Padre Antônio Malan, mais tarde Bispo de Pe-
Mérito Militar. trotína, aos 12 anos já começa a sentir irresistível vo-

Não só o Gove_rno dQ meu estado, In<l.S a Mitra Arqui- cação para o sacerdócio, o que só começa a se concreti-
diocesana, a intelectualidade, o povo de Mato Grosso, zar em 1902, quando já tinha 17 anos. A esta altura, in-
coinoY.idos, comemofam este Centenário, senão_todo o centivado pelo Padre Helvécio Gomes de Oliveira, de-
Bfasil, que aprendeu a_ reverenciar a,quela figura fasci- pois Arcebispo de Mariana, já se iniciava em poesia e em 
nante da Igreja Católica, que honrou o púlpito brasíleiro literatura ascética, versejando em português, francês e 
e soube cantar a sua terra natal em versos da mais pura italiano. Inicia o Curso Filosófico aos 18 anos e, aos 19, 
poesia:--- - --------- --- submete-se a uma banca exaffilnã.âõra do Liceu Cuiaba~ 
_ Estamos, assim, aqui reunidos em homenagem a um no, para revalidar seus estudos feitos no Liceu Salesiano, 

dos- vultOs mais ãltos, i1ão s-omente da benemêrita "Con- fazendO o chamado ·Exame de Madureza. De tal modo se 
gregação Salesfana, --não_ somente áa Igreja Católica, houve nos exames, que foi elogiado, de público, pelos 
quanto da própria Cultura Brasileira, e de quem recente- seus examinadores, e um deles, o Desembargador Luis 
mente afirmou_o saudoso, e sempre "magnífico", Profes- da Costa Ribeiro se oferece para custear-lhe os estudos 
so_r __ Ped.r_o _C_alrn_Qn, há_pouco, infelizmente, falecido,_ ao superiores no Rio de Janeiro ou São Paulo, à sua esco-
prefaciar a edição especial das Obras dõ nosso homi!na- lha, o que o jovem Francisco declina, preferindo conti-
geado: nuar os seus estudos como noviço. Ajudado pelos sale­

··~É têfnpo d-e nos côrivencermos de que nenhuin 
dOs mill'<idõs neSte Pais ullrapassou, no legado líri­

. co e ·nã- ãçãõ-religiosa, o modesto, o encantador, o 
irnpecâvel Arcebispo de Cuiabâ - Dom Aquino 
CCirtêa:• ... _--

Oporruno é que aqui se relembre que essa edição espe­
ctal das obras de Dom Aquino devemos à iniciativa dos 
Presidentes da .Academia Mato-grossense de Letras e do 
Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso, res­
pectivametife-; Dr. Lenin e de Campos Póvoas e Dr. Luis­
Philippe Pereira Leite, com o beneplácito da Mitra Ar­
quidiocesana de Cuiabá, e tivemos a honra de patrociná­

-la junto à Presidência desta Casa, de início na pessoa do 
eminente e pranteado Senador Nilo Cqelho e, depois, do 
não menos eminente Senador Moacyr Dalla, de que re­
sUltou uma esmerada pubHcação, pelo Centro Gráfico 
do SenaQo Federal, do essencial das Obras, de há muito 
esgotadas, do Arcebispo de Cuiabá, num total de três vo­
lumes, em que se incluem u sua poética, os- seus discursos 
e as su_as__Cªrtas Pastorais, num total _geral de oito livros, 
substanciados em mais de duas mil páginas in oitavo. 

Reiteramos, nesta oportunidade, os nossos penhora­
dos agradecimentos à egrégia Mesa do Senado Federal e, 
particularmente, <!O honrado Si!il<idor Moacyr D:alla_, 
pelo inestimãvd serviço prestado, tanto ao Estado de 
Ma.to GroSSô, quanto à Cultura Nacional, naquilo que 
ela tem de mais alto, de mais belo e de mais expressivo. 
Tais agradecimentos- ora estendemos ao ·eminente Sena­
dor José Fragel!i, filho amantíssimo de Mato Grosso, 
c(ue desfruta do respeito e da- simpatia de toda a Nação, 
mas-,- de mOdo muito especial, daqueles dois Es._ta,d_os da 
Fed~_r~ç~E·_e_m que S. Ex• divide a~ suas preferências afe-

sianos, especialmente, pelos Padres Antônio Malan e 
Helvécio Gomes de Oliveira, segue para Roma, 
matriculando-se na Academia de Santo Tomás de Aqui­
no e na Universidade Gregoriana, Em 1907, doutora-se 
em Filosofia, pela Academia de Santo Tomás de Aqui­
no, e, no a-no seguinte, em Teologia, pela Universidade 
Gregoriana. Ordenado Subdiácono e depois Presbítero, 
celebra sua primeira Missa, na Basílica de S. Pedro, a 17 
_de janeiro de 1909, sobre :o túmulo do Apóstolo. 

Nesse mesmo ano, retorna ao Brasil, chegando a Cuia­
bâ em junho de 1910, passando a lecionar, no Liceu Salc­
siano, as disciplinas Ungua Portuguesa, Latim, História 
e Grego. No ano seguinte, é designado Diretor do Liceu 
Salesiano. Dois anos depois, a 2 de abril de 1914, ao 
completar 29 anos de idade, é nomeado Bispo titular de 
Pru_síade e Auxiliar da Arquidíocese de Cuíabá, sendo, 
então, o primeiro Bispo Salesiano brasileiro, e o maisjo~ 
ve-m do inundo. 

Ao findar o ano de 1917, como ccmseqüência de um 
pacto político, firmado sob inspiração do Presidente 
Wenceslau Braz, é escolhido candidato de conciliação à 
Presldênci.i do -ES"tado de Mato Grosso, com o objetivo 
principal de conciliar as correntes políticas e resolver a 
crise que então grassava em todo o território mato­
gro_ssense. 

Assim, a !9 de novembro de 1917, com 32 anos de ida­
de, é Dom Aquino eleito, por sufrâgio indireto, Presi­
dente do Estado de Mato Grosso, para um per(odo de 
quatro anos, entregando o Governo a 22 de janeiro de 
1922, ao seu substituto, Cel. Pedro Celestino Corrêa da 
Cosla, havendO cumprido o principal .objetivo do seu go­
verno que foi pacificar a famílla polítlca matogrossense. 
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Com a morte do 19 Arcebispo de·Cuiabã, Dom Carlos 
Luís D'Amour, é Dom Aquino és'coJhido para substituí­
lo. Com 37 anos de idade, toma posse, solenemente, do 
Arcebispado de Cuiabá, recebendo o Pálio ArquiePisco-­
pai, a 8 de outubro de 1922, das_ mãos do Arcebispo de 
São Paulo, Dom Duarte Leopoldo e Silva. 

Por essa época, já se tornara famoso pelas suas pro­
duções poéticas e principalmente pela sua oratória. A o­
ração que proferiU no Rio de Janeiro, no Jóquei Clube, 
na inauguração do novo Hipódromo Brasileiro, foí Um 
acontecimento social. 

É recepcionado em várias instituições culturais, feSte------­
jado e aplaudido, e a 9 de dezembro de 1926, é eleito es­
petacularmente para a Academia Brasileira de Letras, na 
vaga deixada por Lauro_ Müller. 

Sua posse na Academia, a 30de novembro de 1927, foi­
igualmente, um acontecimento social, havendo compare­
cido à solenidade o Presidente da República, Dr. 
Washington Luís, e todo o seu Ministério. 

Em 1929, ano_ da Beatificação de Dom Bosco, funda­
dor da Congregação Salesiana, participa das comemo­
rações, e é escolhido para dar a Bênção Eucarística a 
toda a corte vaticana, tendo à frente o Papa Pio XI. 

Em 1933, celebram-se as suas Bodas Sacerdotais, e, 
nesse mesmo ano, a ll de outubro, no Rio de Janeiro, 
profere oração gratulatória pela visita 'ao Brasil do Presi­
dente da Argentina, em solene Te Deum celebrado na 
Candelária, a que compareceram as mitis altas autorida­

' des entre as quais o General Justo e o Presidente Getúlio 
Vargas. 

A 16 de junho de 1.938, é designado, pelo Presidente da 
, República, Delegado do Brasil na VIl Conferência d: 
Instrução Pública, como Chefe da Delegação Brasileira. 

•Na abertura dessa Conferência, é proposto e aclamado 
·para 19 Vice-Presidente, passando, depois, a Presidente, 
no impedimento do Delegado da França. 

Em 1941, durante a visita do Presidente Getúlio Var­
gas a Cuiabâ, Dom Aquino tem papel de destaque nas 
solenidades, já com a oração que proferiu em solene Te 
Deum de ação de graças, realizado_ na antiga Catedral 
M'etropolitana, já pela eleição do ilustre visitante para a 
Academia Brasileira de Letras, o que fazia do primeiro 
magistrado da Nação, em certo sentido, colega do Arce-. 
bispo de Cuiabá, de quem, aliás, o Presidente Vargas era 
admirador e amigo, já pelo lançamento da pedra funda­
mental do novo Palácio -Arquiepiscop"al, futura residên­
cia dos Arcebispos de Cuiabâ. 

Sua oratória alcança um dos seus apogeus quando, no 
Rio de Janeiro, em novembro de 1941, ao serem inuma­
dos os restos mortais dos heróis de Laguna e Dourados, 
no monumento. que se inaugurava na Praia Vermelha, 
profere belíssima oração, entremeada de poesia, e que 

'verdadeiramente deslumbrou a seleta assistência, COristi­
tuída do Presidente da República e todo o seu Minis­
tério. 

Em março de 1951, é nomead_o Embaixador Plenipo­
tenciârío e Extraordinário do Brasil junto à República 
do Uruguai, para representar o nosso País na posse do 

'novo Presidente daquele País amigo. 
Seus dois jubileus, o de ouro, de vida religiosa, e o de 

prata, de sua entrada para a Academia, é celebrado com 

1 
grande pompa em Cuiabá, em junho de 1952. 

Famoso e querido em todo o Brasil, sua palavra era 
esperada com ansiedade e recebida com alegria espiri­
tual. Passou pela vida juncando de flores os seus cami­
nhos, fazendo da palavra, e especialmente da poesia, o 
seu apostolado, fiel à sua fé, ii'repreensível, como queria 
o Apóstolo São Paulo, e suavemente forte no exercício 
do seu sagrado Ministério, foi Dom Aquino um novO 
cisne .. de alvacentas plumas" que nos deslumbrou pelo 
seu canto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguiilte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadow 
res: 

Tive a satisfação de receber em meu gabinete o Presi­
dente da Federação das Associações Comerciais de Ser­
gipe, Januário Gomes Conceição, acompanhado de al­
guns dos empresáríos que, por iniciativa e sob os auspí­
cios da Confederação das Associações Comerciais do 
Brasil, reuniram-se, recentemente, em Recife, para uma 

avaliação conjunta da atual conjuntura do País, em face 
das prováveis mudanças de natureza fiscal e tributária 
que o Congresso Nacional deverá examinar no decorrer 
dos próximos dias. 

Na oportunidade, entregaram-me os ilustres visitantes 
a "Carta do_ Recife", documento-síntese que condensou 
as conclusões aprovadas pelos Presidentes das Asso­
ciações Comerciais de todas as Unidades da Federação 
pres_cntes ao conclave realizado na Capital pernambuca­
na. 

A "Carta do Recife", aprovada no dia 11 de no­
vembro passado, é um documento de transcedental im­
portância pelo seu conteúdo de análise realista da políti­
ca fiscal e tributária, e tem como finalidade primordial 
repelir, de plano, qualquer eventualidade do aumento da 
carga tributária, ou da criação de novos impostos. 

Levando em consideração a serenidade, o equilíbrio, a 
conceitUação sensata e a solidez dos argumentos enun­
ciados pela ~·carta do Recife", solicito sua incorporação 
ao texto deste pronunciamento, como documento digno 
de séria reflexão. 

Congratulo-me com a Confederação das Associações 
Comerciais do Brasil, através do seu digno Presidente A­
maury Temporal, e do Presidente da Federação das As­
sociações Comerciais de Sergipe, Januário Gomes Con­
ceição, ao mesmo tempo em que felicito os seus eminen­
tes companheiros e os empresários em geral, que consti­
tuem, indiscutivelmente, um dos mais pujantes e valoro­
sos segmentos da sociedade brasileira. 

Eram estas as breves considerações que desejava for­
mular nesta ocasião. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOUREVAL BAPTESTA 

CONFEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇOES COMER­
CIAIS 

DO BRASIL 
A CONFEDERAÇÃO DOS EMPRESÃRIOS DO 

BRASIL 
CARTA DO RECIFE 

As Aisõciações Comerciais do Brasil, em reunião de 
sua Confederação na Cidade do Recife, ao analisar a a­
tual conjuntura nacional, manifestam sua discordância 
face à ameaça do novo aumento de impostos consubs­
tanciada no "pacote fiscal" em vias de encaminhamento 
ao Congresso N acionai. 

O aspecto- difnãior gravidade desse novo aumento da 
carga tributária é o de ser o mesmo primordialmente des-
tinado a cobrir gastos excessivos do Governo. -

Preocupa, ainda mais, constatar que até agora não se 
_ co~hecem medidas cqncretas de reduçà9 dQ_s gastos go­
vernamentais, havendo, ao contrário, indícios de que as 
despesas públicas, especíalmente as relatiVas a pessoal, 
estao crescendo em termos reais. -

Os argumentos que vêm sendo apresentados para jus­
tificar o aumento da carga tributária são falaciosos e a­
penas procuram encobrir a falta de decisão po\itíca do 
Governo de cortar seus gastos. A política fiscal do Go­
verno não leva em conta a capacidade econômico­
financeira do contribuinte mas apenas as necessidades de 

.caixa do Tesouro Nac;ional. . 
Contrariamente ao propalado em certas âreas, a carga 

tributária no Brasil é alta para o nível de renda de sua 
população, agravada pelo mais injusto dos impostos que 
é a inflação. 

O aumento da tributação não assegura o eqüilíbrio 
das finanças governamentais. A_expex:iência ~em reitera­
damente demonstrado que a simples expectativa de íil­
cremento da receita tributária acelera os gastos públicos. 
Agrava-se o domínio do GoYirno no campo econômico, 
reduzindo o espaço da economia de mercado e da liber­
dade de iniciativa, com profundos reflexos sobre o pro­
cesso de democratização. 

A transferência de mais recursos do setor privado -
que, com-grandes sacrifícios, tende a ajustar-se- para o 
setor público, que, ao contrário, expandiu-se através do 
défiCit, via inflação e endividamento- significa punir o 
eficiente em favor do ineficiente, reduzir a produtividade 
da economia, obstar a t:ecuperação econômica em curso 
e consagrar a ineficiência, o desperdício, o empreguiSmo 
e a má utilização dos recursos_ da sociedade. 

O argumento de que os aumentos de impostos vão a­
tingir apenas-- ãs grandes empresas e os ~tOs salários, 
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poupando aos demais, não é válido porque os seus efei­
tos se propagam por toda a economia e acabam penali­
zando mais as camadas de menor renda. 

A alegação de que o aumento de impostos é necessário 
para possibilitar investimentos na área social não se sus­
tenta, pois a retirada do Governo dos setores que não lhe 
são próprios abriria caminho para a ação governamental 
naquilo que é sua obrigação. Além disso, existe um im­
posto criado especificamente para o atendimento das ne­
cessidades básigas das populações mais carentes: o FIN­
SOCIAL. O problema é que grande parcela dos recursos 
destinados a esse fim são consumidos pela burocracia. Se 
houvesse a indispensável racionalidade administratiVa, 
com a atual carga tributária, e talvez até mesmo com 
uma event_tJal redução, ter-se~ia recursos suficientes à 
boa_ prestãção de serviços por parte do Estado. 

O Congresso Nacional- como representante de to­
dos os cidadãos, que serão, -ínevítavelmente, as grandes 
vítiinas dos aumentos de impostos.....: terá a responsabili­
dade de rechaçar qualquer majoração de tributos e esta­
belecer mecanismos efetivos de controle dos gastos 
públicos pam impedir que o Governo, pela emissão de 
moeda que gera a inflação, ou pelo endividamento, que 
eleva as taxas de juros, possa continuar realizando ga,s_tos 
não autorizados pela sociedade. 

Ao manifestar sua- confiança no Presidente José Sar­
ney, as Associações Comerciais do Brasil esperam ver 
implementadas, na execução da política econômica, as 
diretrizes presidenciais de limitar o Estado e atribuir, 
prioritariamente,- ao setor privado, a condução do pro­
c~so de recuperação econômica. Com liberdade de em­
prender, estímulo ao trabalho e limitação do Estado será 
possível compatibilizar crescimento econômico com jus­
tiça social e abertura política. 

Recife, 19 de novembro de 1985.- Amaury Temporal, 
Presidente da Confederação das Associações Comerciais 
do BrasiL 

Francisco Diógenes de Araujo, Presidente da Asso­
ciação Comercial do Acre. 

Jalves Tenório Costa, Presidente da Federação das As­
sociações Comerciais do Estado de Alagoas. 

Jorge Alberto Souto Loureiro, Presidente da Asso­
ciação Comercial do Amazonas. 

Juvenalito Gusmão de Andrade, Presidente da Fede­
ração das Associações Comerciais do Estado da Bahia. 

Lindberg Aziz Cury9 Presidente da Federação das As­
sociações Comerciais e Industriais do Distrito Federal. 

Oswaldo Alves Dantas, Diretor da Associação Comer-
cial do Ceará. · 

Waldomiro D~Il'Agnol, Presidente da Federação das 
Associações Comerci&is do Estado de Goiás. 
- Ruy Ilayno Coelho de Abreu, Presidente da Federação 

das Associações Comerciais do Estado do Maranhão. 
-Hiram Reis Corrêa, Presidente da Federação das As­

sociações _Comerciais do Estado de Minas Gerais. 
Roberto Farid Elias Massoud, Presidente da Federação_ 

das Associações Comerciais, Industriais e Agropastoris 
dç :Estado do Pará. 

Djalma Vilar de Gusmão, Presidente_da Associação do 
Est:,tdo da Paraíba. 

Carlos Alberto Pereira de Oliveira, Presidente da Fe­
deração das Associações Comerciais do Paraná. 

João de Deus Carneiro Ribeiro, Presidente da Fede­
ração das AsSociações Comerciais do Estado de Pernam­
buco. 

Ferdinand Silveira, Presidente da Associação Coiner­
cial Piauiense. 

Ronald Gurgel, Presidente da Federação das Asso­
ciações ComerciaiS do Rio Grariâe do Norte. 

Amaury Temporal, Presidente da Federação das Asso­
ciações Comerciais, Industriais e Agropastoris do Esta­
do do Rio de Janeiro. 

Francisco Mastella, Presidente da Federação das As~ 
sociações COmerciais e Industriais de Santa Catarina. 

Guilherme Afif Domingues, Presidente da Federação 
das Associações Coinerciais do Estado de São Paulo. 

J anuário Gomes Conceição, Presidente da Federação 
das Associações Comerciais de Sergipe. 

Luiz Malheiro Tourinho, Presidente da Federação das 
AsSociações ComerçiaiS e Industriais do Estado de Ron­
dônia. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 
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O SR. JAISON BARRETO (PDT --SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) ---Sr. Presidente, Sr.s. Senadores; 

A Socíedade Brasileira de. Fruticultura, com sede na 
cidade de Itajaí, no meu Estado, assumiu a liderança de 
uma gnmde campanha em favor da implantação do Cen­
tro Nacional de Pesquisa de Maçã da EMBRAPA, em 
território catarinense. 

Tanto quanto se_sabe, discute-se a nível decisório a 
possibilidade de instalação desse Centro em outro Esta­
do da região Sul, obrigando o Presidente da SBF, o 
Engenheiro-Agrônomo Osvino Leonardo Koller, <! fir­
mar uma posição de c"trita e forte dcles_a_dos interesses 
de Santa Catarina, que, nesse caso, não est:uiam sendo 
levados na devida consideração. 

O meu Estado, sendo o re_sponsável pela metade da 
produção nacional de maçã, possui, comprovadamente, 
a melhor terra e o clima ideal para a cultura dcss<:~ frutífe­
ra. 

Localizando-se no meio da região Sul, está, por igual, 
naturalmente indicado para receber o novo Centro _de_ 
pesquisa, de onde os resultados podem com fucilidade 
ser irradiados para as áreas produtoras do Rio Grande 
do Sul, Paraná e São_ Paulo._ 

A implantação do Centro Naçjonal, em Santa Catari­
na, permitirá aos produtores uso_ direto e imediato da 
tecnologia gerada, sem necessidade de qualquer adap­
tação, reduzindo significativamente os investimentos a­
tualmente realizados em pesquisã de maçã, 

Hoje, o Estado mantém em funcionamento, com essa 
mesma finalidade, as Estações Experimentais- da EM­
PASC em Caçador, São Joaquim e Videira, ocupando_ 
mais de meia centena de especialistas, de graduação_ su­
perior, além de um número maior ainda de funcionários 
administrativos, pessoal de apoio e de campo. 

A instalação do Centro em Sant_a Catarina significa,-­
portanto, o ingresso direito de recursos _federais para a 
sua criação, manutenção_ e provável ampliação, e age­
ração de empregos para., no mínimo cem novos pesquisa­
dores, e pura cerca de outros duzentos servidores. 

Não concorda, com razão, a Sociedade Brasileira de 
Fruticultura, que o Rio Grande do Sul venha a se trans­
formar, em detrimento dos interesses de Santa.Catarina_, _ 
na sede de todos os Centros de Pesquisa da EMBRAPA, 
e recebendo, por isso mesmo, a totalidade dos investi me­
tos federais destinados à criação de novas técnicas agrí­
colas. 

Não tendo implantado <::~ sua própria Empresa Esta· 
dual de Pesquisa Agropecuária, o grande Estado do ex­
tremo Sul conta, não obstante, com vãr(os Centros de 
Pesquisa da EMBRAPA, dentre_ os quais relaciono os se­
guintes: 

a) Centro Nacional de Pçsquisa de Trigo, em Passo 
Fundo; 

b) Centro Nacional de Pt.:squisa de Uva e Vinho, em 
. Bento Gonçalves; 

c) Centro Nac_ional d_e Pes__quisa de Terras Baixas, em 1986, nas parte.'! rel.1tivas às Secretarias de Saúde e de 
Pelo_tas· SerVíçóS SOcíais, findo 

_ d) -c~ili-ro- NTii::YdJlãfdêPestp~ii;a· d~ Ffüit:Tiãscde Clíma~----- ·---pA-R"f:CER;- SOõ- o? 93"7, de 1985, da Comissilo 
Temperado, em Pelotas; -do Distrito Federal, favorável, com emenda que 

e) _UEP_AE; d~ Bagé (gado eforrageiras); apresenta. 
f) UEPAE de Vac:.1ria (frutas temperad-as); e 

_g) _ 'd__njd_a~e de_Agricult_uru Alter_nat_iva -(em_ fase de im­
plantação, nos--arreàõres--de POrfõ AregrC). - - - -

Sant:.1 üttarina, contudo, contaapenas com o Centro 
Naciorla-1 de- PêS(juisa-áe SiiTriOs e AYi!S~--nã -Cíõaae-ae 
Coii.córdht-:-se[ía -p<ifqUe são"-gaúchos o Ministro da A­
grictiltti_m; O :rreSíclente da E_~BRAPA e o Presidente da 

-AS:~OcíãCãos-ra..;ífCíri-de Prod_uto_res de Maç_ii? 
Com·o just"ifíc:.i.i'-se- a-iriS.tUiação do Centro Nacional-de 

PCsquisU- d-E-rYTãÇ1i; no- Esfadú dõ Rio Grande do S_u_i_._ 
nessas circunstãnçi<~s, enquanto os recursos destinados 
pelu EM BRAPA à EMPASC caíram de metade a apenas 
1 YX -das suas- dCsPesaS totais? 

Solidário com a causa defendida pela Sociedade Brasi~ 
lcira de Fruticultura, e em face da argument<:~ç1io ora ex-

-- -pCõdidã-;-tenhO JUSto-moti_Vo Paracrer-c{ue-o- Ministro Pe­
dro Simon vai determinar a fnstalação"-do CentrO Nacio­
nal de_ Pesquisa de Maçã, em solo catarinense. 
- Anna r,- ·ac-üJtura·cra -nuiçâ--no----r-staaocre:-santa _Catarina 

JfDã.q ç __ uma po~i~nda!idad,e_ ~~9_n~_Tl-)}_c:~ em _inící~- de eX­
ploração, mas uma alternativa conàeta de Prod-ução d<! -­

.riquezas_,_ ull'la real contribuição para o crescimento da 
Agricultura nacrOtlaf,riãscida d-aqw!le -CamPo -fértil e- ã_­
bençÕ<ldo~. _o__nd_e,-ioT1 ã: dedüi<AÇ_ãQ-~;iir.inúda 9_é s~~ã;_:g_~Df~.<-­
orcteira e trabàihadora, Trutífiéain "tõóaS.as··semêhtes; 

-Erli" º-que- eU iillha a Oizei, -Sr. p-re-Sidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) --A Presidên­
c(a -co-ffiliOICa .. àOS..Srs·.-·Seri3:dOre5 Cp.ie- reSo1veü cancelar a 
sessão _conjunta, anteriormente convocada para as 19 ho­
ras de hoje._ convocando outra_ a realizar~se no mesmo 
horáriO, destinada à yotaçào do Decreto Legislativo n9 

18f de_ 1985/CN, referente ao Decreto-lei n? ~_.159,_ dt; 
1984. 

o sR. PRi:SiõE:Niti (Àj~~rtQ Silva)- NãO há maiS-
oradores inscritos. - - - -

-Z.-

Yotaâo, em turno único: dÕ"ilf.Ojeto de Lei do Senado 
n~_249, de 1985-- DF,_que estima a receita e fi~a a des­
pes;"~ do Distríto Federal para o exercício financeiro de 
1986. nas partes relativas às Secretarias de Viação e 
Obras e de Serviços Púb\lcos, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n' 938, de 1985, da 
Comissão 

:...._ dõ Distrito Federal. 
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p15cUSSãõ, em -turno único-, do Projeto de Lei do S~na_­
do n~' 249, de 1985- DF, que estima a receita e fiXa a 
despesa" do Distrito f'ederal para O exerdcio fin-anC-é-iro 
de 1986, na parte relativa à Secretaria de Agricultura e 
Produção, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n' 939, de 1985, da 
CCiri1íi~-ãõ--

........:..do Distrito Federal. 
-- --

Discussã_o, em turno único, do Projeto de Lei do Semi­
do n~' 249, de 1985-DE. que estima a receita e fixa a des­
pesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 
1986. na parte relativa à Secretaria d'e Segurança Públi­
ca, tendo 

PARECERL sob n~' 940, de 1985, da Comissão 
-do Distrito Federal, favorável, com emenda que 

apresenta. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n? 249. de 1985-DF, que estima a receita e fixa a des­
pesa do DiStrito Federal para o exercício financeiro de Nadã mais h a veildO a tratai,_ vou encerrar_ a presente 

s.essãO, _designa1tdo-pãr-ã -ã extrao-r<lío."ãila dáS LS""fiOrãs- e 
30 minutos. aotérjormente convocada, a segUinte. 

- ----1 ÇiRó,nas-·partesr·aarrvas ao Tribunal de Contas e à_Re- _ 
ceita e Texto da L-ei, tendo 

ORDEM DO DIA 

~~.-~--~I-

Votação, _em_ turno_ único, do Projeto_ de Lei do Senado 
nY 2491 de -1985 -_:_DF, q_lle _eSfirri_ã-a receita e fiXã a deS­
pesa- dQ QiStr[t-º fe~l-~! ~arª_-õ- e_~_~n::í~10]1~a~-é~ír0 ~~ 

PARECER, sob n~' 941, de 1985, da Comissão 
-do Distrito Federal;· favorável, com emenda que 

apr·esenta. 

O SR. PRESIDENTE (i\lberto SilVa)- Está encerra­
da a sessão_ 

- fLemnta-se a sessão às 17 hor'!s e 05 minutos./ 

Ata da 236~ Sessão, em 27 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles -Alcides Paio - Galvão Modesto- Oda­
cir Soares - Aloysio Cha_Y~ ~ G_abríel H6rmes -
Hélio Gueiros -_Alexandre Costa- João CastelO­
América de So_uza -Alberto Silva- Helvídio Nunes 
-João Lobo- Cesar Cals- .José Lins- Virgílio Tá­
vora -Curtos Alberto - Martins Filho- Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 
-Carlos Lyra- Luiz Cavalcante ___ Lourival Baptista 
- Passos Pôr.to - Jut<thy Magalhães - Lomanto Jú-

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

nior = JoãQ Cilmo11 ~1Qsé Ignácio Ferreira- Moacyr 
Da!la- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto 
SatUrnino- Itamar Franco- MUrl!o Badaró- Aitre~ 
do Campos- Amaral Furlan- Severo Gomes- Be­
nedito Ferreira ---Henrique Santillo - Mauro Borges 
-Benedito Canelas- Gastão Mül\er- Roberto Cam­

_po_s :-_ Jos_tF.rag~lli -_ M_arcelo Miranda - Roberto 
Wypych- Enéas Faria -)aison Barreto- Jorgt? Bo_r· 
nhaUSen....::. LellOir Vargas- Carlos Chiarelli- Alcides 
Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 60 Srs. Sertadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de DeU:s, iniciamos noSsOs' trabalhos. 

PARECERES 
----~- PARECERES 

Nos 1.039 e 1.040, de 1985 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n"'101, de 1982 

(n"' 292-B, de 1979, na origem), que '''determina que 
nos ônibus intermunicipais, interestaduais e interna­
cionais seja'!! re~rv_ados lugares para passageiros 
não-fumante$~ e dá Outras providências." -

PARECER N' 1.039, DE 1985 
Da Colnissão de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas 

Relat9r: Senador Marcelo ~liranda 
De iniciativa do ilustre Deputado Daso Coimbra, vem 

a exame desta Comissã-O -projeto de lei que "determina 
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que nos ônibus intermunicipais, intereStaduais e interna­
cionais sejam reservados lugares para passageiros não­
fumantes, e dá outras providências". 

Justificando a proposição seu ilustre Autor observa 
não existir legislação que proteja os não-fumantes, que 
são obrigados a suportar, nos coletivos de viagens lon­
gas, a fumaça, mau cheiro e desagradáveis sensações 
provocadas pelos que têm o hábito de fumar. Mais 
adiante ob_serva também_que, "se ao fumante se-dâ o di­
reito de satisfazer o seu vício ao longo da extensa via­
gem, ao não-fumante s~_ deve garantir o direito de nãO 
ver perturbado em sua tranqililidade pessoal". 

A proposição, vazada em 5 (Cinco) artigos, estabelece 
em seu art. I"' que "as empresas de ônibus a~torizadas ã 
executar o serviço de transporte coletivo de passageiros 
em linhas intermunicipais, interestaduais e internado~ 
nais ficam obrigadas a realizar uma divisão igualitária 
dos _assentos de c_ada veículo entre usuários fumantes e 
usuários não-fumantes". 

Analisando o Projeto, verificou..se qUe a- medida é inó­
cua devido à proximidade das poltronas e de dificil fisca­
lização, razão pela qual nosso parecer ê contráriO à apro­
vação do_ Projeto np ~_mbito desta Comissão. 

Sala das Comissões, t3 de junho de 1985.- Alexandre 
Costa, Presidente - Marcelo Miranda, Relator - Rai­
mundo Parente- Aderbal Jurema- Benedito Ferreira 
- Luiz Cavalcante. 

PARECER N• !.040 .. DE 1985 

Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Alcides Paio 

O Projeto de Lei n"' lO l /82, originário da Câmara dos 
Deputados, de autoria do. nobre Deputado Daso 
Coirilbra, aprovado na Comissão de Transportes daque­

; la Casa, sob o n" 292/79, com Substitutivo. "determina 
que nos ônibus intermunicipais, intereStaduais e interna­
cionais sejam reserva:âos lugares para passageiros não­
fumantes e_ dá outras providências". 

A Justificativa da Proposição se apóia na inexistência 
de legislação que proteja os não-fumantes, obrigados a 
suportar, nos coletivos, as conseqüências do hábito de 
fumar de terceiros. 

Realmente, existe, hoje, sobeja demonStração científi­
ca da heteropoluição pelo cigarro - vejam-se Os rela­
tórios da I Conferência Brasileira de Combate ao Taba­
gismo,_:~zada em 1980- segundo os quais: 

I) a fumaça que se evola da ponta do cigarro fume­
gante, chamada de "corrente secundária", comparada 
com a inspirada pelo tabagist~ nas tragadas, contêm 5 
vezes mais monóxidO de carbono, 3 vezes mais nicotina e 
alcatrão, 4 vezes mais benzopireno e 46 vezes mais 
amoníaco, assim como concentrações maiores de diver­
sas outras substâncias, entre elas nitrosaminas~ que sãq 
cancerígenas; 

2) os tabagistas são poluidores atmosféricos em graus 
variáveis: a) a fumaÇa Çxpelida pelo fumante, na atmos­
fera, após a tragada, contém um Sétimo da quantidade 
de substâncias voláteis e particuladas e menOs da metade 
de monóxido de carbono do teor original no fumo do ta­
baco; b) se o fumante não é tragador, na fumaça por ele 
expelida, em comparação com a concentração original, 
há menos da metade dos compostos voláteis, quatro 
quintos de material particulado e quase todo o monóxi­
do de carbono; 

3) o teor de nicotina no sangue e na urina, medido an­
tes e depois da exposição de não-fumantes ao fumo de ci­
garro em ambiente fechad_o, com alta poluição de fumo 
de tabaco (38 ppm de monóxido de carbono), é aprecia~ 
velmente elevado: 90 mgfml e 80 mgjml, respectivamen­
te, confQrme estudos de Rus~el e Feyerabend; 

4) as crianças são particularmente sensíveis à poluição 
atmosférica pelo fumo do tabaco, ocorrendo aumento 
do ritmo cardíaco, da pressão sistólica e diastólica. A ár­
vore bronquial das crianças, sobretudo de baixa idade. é 
muito sensível à ação irríta·nle" e inflamatória da corrente 
secundária do fumo do cigarro devido à presença, neste, 
de apreciáVel teor de acroleína, formaldefdo, acetaldeído 
e óxidos de nitrogênio. ConvivendO com fumantes, as 
crianças sofrem alterações funcionais v~ntilat6rias im-

DIÁRIO Dú CONGRESSO NAC!ONA_L (Seção !I) 

portantes cOmo, por exemplo, baixa do fluxo meso~xpi­
ratório forçado (FEF 25% - 75%); 

5) os pneumopatas pioram de sua doença quando ex­
postos à fumaça de cígarro em ambiente fechado; 

6) ainda _nos ambientes fechados e carregados _de fu­
mai;a de cigarro, quando o teor de monóxido de carbono 
chega-a oito partes por um milhão, aumenta a incidência 
de ungina de peito em cardiopatas ateroscleróticos e _ _a!te­
ra o desempenho psicomotor de pessoas sadias;_ 

7) as concentraÇões de carbono (dado a presença -dos 
fumantes), atingem com muita freqUência, nos transpor­
tes cp\etivos, níveis acima do Padrão de Qualidade do Ar 
Ambi~ntal (9 ppm). 

Portanto, os efeitos do fumo __ de cigarro e similares em 
ambientes fechados e mal ventilados expõem igualmente 
os. não-fumantes a riscos e problemas similares aos que 
têm tal hábito. Vejamos, rapidamente, tais riscos. Joseph 
CaJifano, apoiado nas conclusões do relatório publicado 
em 1978, pelo Diretor-Geral de Saúde dos Estados Uni­
dos, disse que o fumo é a mafOr causa previsível de morte 
naquele país, ocasionando a morte de mais de 360 mil 
pessoas por ano, ou seja, cerca de 1.000 por dia, 40 por 
hora. 

No Brasil, pela mesma razão, falecem, no mínimo, 100 
mil pessoas por ano, ou seja, 8,333 por mês, 277 por dia 
ou 12 por hora. Pode-se, assim, afirmar que, de cinco em 
cinco minutos, morre um brasileiro, em decorrência do 
vício. 

o·-consumo de cigarros é responsável por 90% dos óbi­
tos por câncer do pulmão, 75% dos óbitos por bronquite 
crônica e enfisema e 30% das m9rtes por cardiopatias. Jâ 
é reconhecido em todo o mundo que o consumo de cigar­
ro é o fator etiolõgico mais imP.Ortante de várias enfermi­
dades mortais ou incapacitafltes, especialmente o infarto 
do miocárdio, câncer (do pulmão, laringe, faringe, 
língua e esôfago), bronquite crônica, enfisema, co·roha­
riopatia, vasculopatia, úlceras do estômago e do duode~ 
no. 

O fumo é, além do mais, um dos maiores fatores já re­
conhecidos de redução da longevidade. No amplo in­
quérito de Hammond, realizado nos Estados Unidos. 
cobrindo mais de I milhão de pessoas, ficou comprova­
do que os fumantes de mais de um maço tinham a sua 
vida reduzida em 25%. Já se comprovou, também, que a 
média -de vida de um fumante a partir de 20 anos não 
vem progredindo desde 1920. O uso do cigarro anula, as­
sim, todo o lw:;ro obtido, nesse particular, com as aqui­
sições científi~_s_ dos últimos 50 anos. E jã se sabe com 
cer.teza suficiente que, para cada cigarro fuffiado, o ho- . 
me-m pei-de cin_co minutos e meio de vida. 

O perigo de um ataque cardíaco para as mulheres que 
-fumam e, ao mesmo tempo, fazem usO de pílulas anti~ 
c<:mcepcionais, ê 10 vezes maior d_o que entre as outras 
mulheres. 

A mãe fUmante prejudica a si e ao seu futuro bebê. Os 
efeitos sobreq feto- deficiênci!3 ponderai, prematurida­
de, mortalídade perinatal--são explicados pelo nível de 
monóxido de carbono no sangue materno e, em conse­
qOência, na circulação da placenta e no fetO, gerando 
certo grau de hipóxla, associado aos efeitos da nicotina 
- vas-oconstrição, efeitos sobre os centros nervosos, in­
clusive respiratórios e também sobre acontratilidade do 
útero. 

Em 1975, o Comitê de Peritos em Tabaco e Saúde ofe­
receu -aos usuários conforto e segurança, e, no entanto, 
muitas pe:~sõas apresentam reações incômodas à ina­
lação _ilivoluntária do fuçno: mal-estar, tosse irritativa, 
dor de cabeça, irritação ocular e nasal, nãuseas. Tais sin­
tomas se agravam quando há processos respirat6ri0s 
alérgicos ou de outra natureza ejou cardíacos. 

Somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 
tOI/82, no âmbito da Comissã.o de Saúde. 

sãJa das Comi;Sões, 21 -de novembro de 1985. -
Lourival Baptista, Presidente. -Alcides Paio, Relator. 
- Galvão Modesto - Jorge Kalume - Henrique San­
tillo. 

Novembro de 1985 

PARECERES 
N•s 1.041 e 1.042, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~" 69, de 1984 
(n"' 867-B, de 1979, na Casa de Origem) que "autori­
za as entidades públicas ou privadas, em todo o terri­
tório nacional, a aproveitar a capacidade ociosa de 
suas instalações e do seu pessoal para fins educativos, 
e dá outras providências". 

PARECER N~" 1.041, de 1985 
Da Comissão de Eduéaçio e Cultura 

Relator: Senador Álvaro D~as 

I - Relatório 

.1. Propõe o Projeto de Lei n" 867-B de 1979, da Câ­
mara dos Deputados autorizar as indústçias, estabeleci­
mentos de ensino, escritórios, igrejas e quaisquer entida~ 
des públicas ou prí\r8.das, civis ou militares a aproveitar a 
capacidade ociosa de suas instalações e de seu pessoal, 
para fins educativos. Com isso objetiva dinamizar o 
combate ao analfabetismo e a reduzir a escassez de es­
paços e meios para a educação fundamentaL 

2. Admite, nesta autorização, a criação de .. cursos-­
de alfabetização funcional e ensino fundamental para 
adultos ou crianças''. E põe as condições de que ocorram 
"em horários diferentes e em bases previamente estabele­
cidas pelos superiores hierárquicos das entidades". 

3. No artigo 2"' estabelece que os entes mencionados 
se articularão ao MOBRAL e a um Plano Geral da Alfa­
betização do Governo "através da presente Lei" e que 
estas ações não acarretarão aumento de despesa pública 
com instalações e contratação de pessoal. No artigo 49 
diz que apenas os materiais didáticos seriam fornecidos 
pelo MEC. 

4. Outros dispositivos estabelecem condições de fun­
cionamento o reconhecimento dos serviços- prestados. 

11- Vot() do Relator 

5. Sem margem de dúvida. o Projeto se insere nos es­
forçoS nacioíiais por somar todos os meios disponíveis e 
estimular maior participação comunitária no desenvolvi­
mento da educação. E como tal cabe reconhecer-lhe 
mérito em sua eSsência. 

6. Não obstante, ê preciso preservar normas e dispo­
sitivos que se encontram em vigência e demonstram acer­
to e etíCáCiã; e que, virtualmente, poderiam sofrer efeitos -
colaterais de alguns termos deste Projeto de Lei. 1:: o caso 
do parágrafo único do artigo .1"' e do "caput" do artigo 
2Q. 

7. Não ê conveniente o uso do termo "ensino funda­
mental para adultos ou crianças", quando na Lei n"' 
5.692/71 se distingue-o ensliio supletivo e o ensino regu- · 
lar de [9 grau para cada um destes grupos, Como o é dei~ 
xar em termos pouco preciosos a competência das enti­
dades promotoras para estabelecer "bases" para a 
criação de cursos. Entende-se que a intenção ê deixar~ 
lhes liberdade para- fixar condições de funcionamento 
que Ttão prejudiquem as atividades correntes e precípuas 
das entidades; cabe, no entanto, deixar claro que as nor~ 
mas pedagógicas e operacionais serão as instituídas pela 
legisfação educacional dos sistemas estaduais, conforme 
também aquela Lei de Diretrizes e Bases acima citad~. 

8. Igualnlente, há normas legais que tratam da parti­
cipação de pessoas jurídicas nas atividades do 
MOBRAL. Em especial, lembramos as que regulam as 
doações fiscalmente incentivadas, constituintes de boa 
Parte dos recursos financeiros do.MOBRAL. Ao referir 
que a integração e participação dos entes no MOBRAL 
será realizada através da presente Lei e, em conseqilên­
cia, do regulamento previsto no artigo"· podem ser afe­
tadas aquelas leis e decretos em vigor, com graves prejuf­
zos para aquel.a Fundação e para a educação brasileira. 

9. Dadas as razões expostas, nosso voto é pela apro­
vação do Projeto de Lei, desdi qUe com as emendas a se­
guir propostas: 

Emenda n"' I - CEC 

Dê--se.ao parágrafo único do art. l"' a seguinte red_ação: 

"Art. Jo;> ••••••••••••••••••••••••••••••• 

"Parágrafo único- Na rorma deste artigo, po­
derão ser criadQS. cursos de alfabetização funcional, 

_de ensi~o s~p~~~i~o e, onde houver condições apro-
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priUdas, de: ensino regular_ de I'~ grau, em regime que 
não prejudique as- atividades normais das referidas 
entidades e de acorda com normas aprovadas pelos 
órgãos próprios dos sistemas de ensino.". 

E~enda n~' 2 - CEC 

Dê-se ao caput do art. 211 a seguinte redaç'ão: 

"Artigo 211- A integraçãO e a participação dire­
ta e imediata das entidades públicas e privadas, civis 
e militares, através das modalidades previstas nesta 
Lei, no Movimento Brasilcíro_de Alfabetização -
MOBRAL e nos planos de alfabctízação do Gover-. 
no, n~o implic:uão em aumento das despesas públi­
cas com instulações e contrataçãO de pessoal." 

Sala das Comís_sõcs, .em 23 de agosto de 1984. -Joio 
Calmon, Presidente- Álvaro Dias, Relator.- Fernando 
H. Cardoso ---Eunice Michiles. - Octávio Cardoso -
Aderbal Jurema. 

PARECER N• 1.042, DE 1985 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Albano Franco 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Oeputad9 
Léo Simões, inftnta-autorizar as entidades públicas ou 
privadas, em todo o território nadpnal, a apr:o_y_eitª-r a~ -
capacidade odosa de suas instalaç.Qe~ e. do _s_el} pessg_al -
para fins educativos, e dá outras p-rovidênciaS. 

Em abono de sua iniciativa, salient<~; 9 _autoiL. 

.. 0 desenvolvimento de 1,1m País se apóia, inega· 
velmcnte, numa série de pré-requisitos- básicos. 
Dentre eles, avulta prioritariamente a Educação, 
que deverá ser o ponto de_ partida de qualquer ini­
ciativa que persiga o progresso sócío-t!conômico. 

A Educação, seguida da C!!ltura, são as vigas 
mestras que suportam e alicerçan1_ qualquer civili-
zação. _ 

É esse o problema principal do Brasil, que não 
c()nta com uma infra-estrutura educac_ional, __ e_é __ mi~ 
nado por diversos males que caracterizam o seu sub­
desenvolvimento. 

Partindo dessa premissa irreéusãvel, devemos di­
rigir toda a nossa preocupação pública e legiSlativa 
para empreendimentos que, visando promover a 
Educação, virão suprir as n"ossas defictênclãS·e sanar 
muitos dos nossos nl_a\es. _. ______ _ 

O Ministério da Ed).!cação c C\lltura lançou, hã 
alguns anos atrás, com enorme publicídade, um aus­
picioso plano denominado MOBRAL, que prevê a 
alfabetizaçUo funcional e _a educação cçmtir:u,tada d_e 
adolescentes e adultos, com diversas meta's. O Pia· 
no, teoric<tmente válido, previa em seus amb_iciosos 
objetiVos que-·~no àno· ·de 1976 -estaría -extinto o 
analfubctismo no Brasil (si e)". __ _ 

E óbvio que tal não aconte.ceu C será neCessário 
dinamizá-lo c, de iinediato, utilízar todos os recur­
sos materiais e humanos disponlveis no País. 

Segundo pesquisas, um dos grandes problemas 
do nosso País, a evasão escolar, ê: baseado no déficit 
de áreas destinadas ao ensino. Por outro lado, é re­
conhecida a c:.trência de pessoal docente, lá que 
42,2%, isto é, quase a metade dos r_c_gç_ntes de classe 
do antigo prim:.'lrio não possuem qualificação para o 
exercício do magistério. 

Pesquisas du UNE.SCO revelam que o crescimen­
to populacional está superando os planos de alf<tbe­
tização, e que, em muitos pulses, as campanhas con­
tra o analfabetismo conseguem apenas diminuir a 
elevação du taxa do número de analfabetos. 

Nesse quadro de dificuldades se insere o Brasil. 
Nu intenção de colaborar_ com os planos oficiais 

dirigidos à Educação, c com o fim de estimular a 
particip.nçll.o geral nas tarefas sociais educativas ê 
que apresentamos o presente projeto de lei. 

E mais um reforço numa guerra que não deverá 
ter tréguas. É mais um apoio logístico ao esforço na­
cional, num do_s seus problemas mais nevrálgicos­
a Educação." 

Na Casa de origem, a matêria foi considerada coilsti;. 
tucional, jurídic<~ e vazada em boa técnica legislativa, 
pela douta Comis.~ão de Constituição e Justíça, ·nos ter­
mos de duas emendas apresentadas,_ a primeira delas 

_ ~ubstit!:lir:t.d_o a expressão .. § !~>" por .. parãgralo_único" 
·na.s artigos J<:> e 29--d~o Pio)eiO-e a~SefiU.nda substituindo a 
expressão "ao Departamento Nacional de Educação do 
M EC" •. consta11~~do a_r~. 5~>, por "à Secretaria de Ensino_ 
at:I~'e2~'GrausdoMEC". -~ - -·---

,No âmbito da C-omissão de E:ducac.ão eQ.dtura o pro­
J-eto recebeu parecer favorável, com emenda alterando a 
rcdaêà.o do s_G.ujrt. 7_~: A tedaçã.Q_j)roposta para o Citado 

_ dispt;~sitivo_ foi_ a seguin~c: 

"Art. 71' Serão consideradas relevantes as tare­
faS Cdu_c;u_C(Q@is _de_ que trata a presente lei, desem­
-?~~"!111das_po! s~~~~ores púb~i-~os ciVis_e miHtares.-" 

_ Jú a douta Comissão de Economia, lndústda e Co~ 
mércio -man_if~tou-se favoraVelmente ao projeto em 
questão, com as alterações acima· al_udid,as. 
-_No Senad_o Federal, submetida nos termos regimen­

tais ao exame dã Comissão de Educação e Cultura_, a ma-_ 
téria ror-novamente~ alterada por proposta do Relator, 

- Seriadáf Ãlvaro Dias. 
As modificações inti"oduzidas, que alcançam o parâ­

grafo úriico do art. 1? e o caput do art. 21', são as seguin­
tes: 

· ··Arr. li' 
Parágrafo único- Na forma deste artigo, pode­

rão ser_criados cursos de_alfaQetização funcional, de 
cllsino SuPTifíVO e; oilde houver cõlldiCões apropría­

-- _ _das, de ensino regular de )I' grau, em regime que não 
prcjtidiqUe~as ·atividades nõ"rriiais d:is referidas entí-

-""· -.:Aad~~-d~ ~-o.tO_o_®JTlJIQIIJ.:l?-~_?.QI:.Q_Yflc!ª~ pelos ór­
gãos próprios dos sistema de ensino." 

~-~--~·Ar.J.~-"}9, ,_A_ i~tc::~ração c a participãção direta e 
imediata das entidadeS Públicas e priviidas, civis e 
·militares, através das modalidUI~es previstas nesta 
Lei, no Movime.nto BJasileiio__ d~_f\lfabetização­
MOBRAC"e nOS-plaiú)s de-ã.ffabetiZaÇão do Gover­
rio;-nao ímplicarào em aumento das d!!$pesas públi­
_prts'---co_~_j~~~~~5Ões e contratação de pessoal." 

ASsim o Relator justificou as altcraçõ_es propostas: 
-~·sem margem de d\1vida, o Projeto se insere nos es­

forços_Qacio)lais pOr_ somar todos os meios disponíveis e 
estimubr maior participação comunitãriã 110 desenvOtviw 
mento da educ_a_ção. E como tal ca,be reconhecer-lhe 
mérito em sua esséncia. 

Não _Qb_::a~nt_e_,_é p_r~i_so pr~erx'!r ~9rmas ~ ~i_spositi­
vos que-s:e encontram em vigência e demonstram-aceito e 
eficácia: e que, virtualmente, poderiam sofrer efeitos co­
laterais de alguns termos deste Projeto de Lei. ~ o caso 
do parágrafo único do artigo 1<:> e do "caput" do artigo 2<:> 

Nãô é conveniente o uso do termo "ensino fundamen­
tal pura adultos ou crianças", quando na Lei n~' 5.692/71 
:_se--dh;tinguc 9 ensino supletivo e o ensino regular de 19 
grau ·para cada um destes grupos. Como o é deixar em 

--Lermos pouco precisos a competência das entidades pro­
motoras para estabelecer "bases" para a criação de" cur­
sos. Entende-se cíue a intenção é deixar-lhes liberdade 
paru fixar condições de funcionamento que não prejudi­
quem us utividades correntes e precípuas das entidades; 
cabe, no entanto, deixar claro que as normas pedagógi­
cas c operacionais serão as instituídas pela legislação 
·euuca.ciona[ dos ~istemas estaduais, conforme também 

-aquela Lei de Diretrizes c Bases acima citada. 
lguulmcntc, há normas legais que tratam da partici­

pação de pessoas jurfdiCJs nas atividades d.o MOBRAL. 
- Em .. e.o.;pccial, lembramos as que regulam as doações fis­
calmcnte incentivadas, constituintes de boa parte dos re­
cursos tinanceiros do MOBRAL. Ao referir que a inte­
gração c participação dos ente.<> no MOBRAL_será rt;,>ali~ 
z.ada através da presente Lei e, em conseqüência:, do re­

. gulamento previsto no artigo 8_<:>, podem ser afetadas 
aquelas leis c decretos em vigor, com graves prejuízos 
para aquela Fundação c para a educação brasi!iíra." 

Embora a proposição em exame tenha caráter mera­
mente autorizativo, a criação de cursos de alfabetização 
ensino fundamental para adultos ou crianças exigirá, 
sem dúvida alguma, dispéndios extras, com material e 
pessoa[ qualificado. 
-_ Além do mais, parte eqWvocamenre, do pressuposto 
de que todas as eriüd.Udes pUblicas dispõem de verbas de 

-- _...,_alimentaçi:ío" e "'representação". 
Tumbém parece-nos inócuo o pi"ojetO, na medida em 

(fuc prCteildC-Cohécde{-alltorização às empresas pfiv"adas 
pari-dar essa-ou aquela destinação as suas propriedades_ 
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Além disso, cumpre observar, quanto às entidades 
públiCàs, o que estabelece o Decreto-lei nl' 200, de 25-2-
67, no ... 

_-.. Art. 94. O Poder Executivo promoverá a re­
visão da legislação e das normas regulamentares re­
lativas ao pessoal do Serviço Público Civil, com o 
fim de ajustá-las aos seguintes princípios: 

.-~ ....... -- ·---~~- --~-. ~-'" .... -· .... -~··- .... . 
X - Eliminação ou absorção do pessoal ocioso, 

mediante aproveitamento dos servidores exceden­
tes, ou aproveitamento dos desajustados em funções 
compatlveis com as suas comprovadas qualifi­
cações, e aptidões vocacionais, impedindo-se novas 
admissões, enquanto houver servidores disponíveis 
para a função." 

Assim é que, não há mais pessoal ocioso. devido ao re­
manej<tmento efetuado pelo DASP. Além disso, se con~ 
-vertida em lei, a iniciativa autorizaria o desvio de função, 
condenado pelos estudiosos da ciência da Administraçào 
e vedado aos servidores por lei específica. 

Ante o exposto, não obstante o seu alcance social, 
manifestamo-nos pela reJeiçãO -do Projeto de Lei da Câ­
mara nl' 69, de 1984. 

.,.,...sUiãdâS'C'Oinissõ'éS;ê·m"it"-õé "iJOvtinbl-o de 1984: ..:.._ 
Virgílio Távora, President~ eventual -Albano Franco, 
Relator- Carlos Lyra- Lenoir Vargas- Severo Go­
mes - Amaral Furlan - Cid Sampaio. 

PARECERES 

N•s 1.043 e 1.044, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nl' 46, de 1984, 
- que "estabelece medidas para proteção das florestas 
-exist'etites nas nascentes dos rios e dá óutras providên--
cias.,, 

PARECER N• 1.043. DE 1985 
fiit Comissio de Agricultura 

~el_ator:_ Senador M~ur~ Borges 

Este projeto é- daqueles que merecem, de logo, nosso 
pronto apoio. 

Inegavelmente, se a devastação das matas nas margens 
dos rios é condenável, em virtude do ãssoreamCnto e 
das outras ocorrências perniciosas que acarreta, quanto 
mais nas nascentes, por ser o local mais sensível na for­
ma-ção- ·dos rios. 

No entanto, isto vem se verificando costumeiramente, 
com um procedimento irresponsável que beira à insani­
dade. Muito bem disse o nobre autor da proposição, De­
putado Jorge Arbage, na sua justificativa, que "a ausên­
cia de vegetação natural, decorrente do desmatamento, 
nas nascentes dos rios é fator preponderante na dimi­
nuiçi.io do índice de pluviosidade. e da higromctria de 
uma região, determinando <l seca dos rios". 

De rato, a formação dos leitos- de água dependem, em 
grande parte das condições da vegetação existente_ no lo­
cal. Derrubadas as matas, estes leitos não podem se for­
mar. 

Este projeto, pois, tem um elevado sentido ecológico_ e 
humano, ao procurar defender as fontes de vida dos rios 
que silo, em última análise, também fontes de vida de 
todo o povo. 

Nosso parecer, portanto, é favorãvel à Sua aprovação 
p-or esta Comissão. 

E o parecer. 
Sala das Comiss_õcs, 21 de novembro de 1984.- Alva~ 

ro Dias. Presidente - Mauro Borges, Relator - João 
Castelo - Carlos Lyra - Galvão Modesto. 

PARECER N• 1.044, DE 1985 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador César Cals 

Em apreciação, Projeto de Lei propondo sejam .. con· 
sideradas de preservação permanente, na forma da L~i n9 
4.771, de 15 de_ setembro de 1965, as florestas e demais 
formas de vegetação natural existentes nas nascentes dos 
rios", sendo para_ esse fim .. constituída, nas nascentes 
dos rios, uma ãrea em forma de paralelograma, denomi­
nada "Paralelograma de Cobertura Florestal", na qual ê 
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vedada a derrubada de árvores e qualquer forma de des­
matamento". 
--caso- tenha- hUvidõ_ ct~~r,_;-bucta cte 'árvores e cte-smati. 
menta na área integrada no-·referCdo púileiogi-ama, pre­
vê o- Projeto o reflorestamento irnediatõ, com espécies 
vegetais nativas da região a ser ·efetuado pelo proprie-. 
tário, com a cólaboraç~o e supervisão do Instituto Brasi· 
!eira de O~nvolvímento Florestal - IBDF. 
- Prescreve, por último, aos infratores "além_c!a ohr_igá. 
toriedade do reflorestamento d-a área cóni espécies vege­
tais natívas, a-aplicação de multa variávef de Cr$ 5.000 
(cinco mil cruzeiros) ·a Cr$ 50.00ú"(cinqUenta inil cruzei~ 
ros), com os reajustamentos anuais dcterminaclos na for­
ma da Lei n9 6.205, dC 29 di-abril de 1975", e em dobro, 
no caso de reincidência. 

Na justificação, sã.Heilta o ã:utór ã necessidade --fÚfú:fâ-­
mental de preservação d_os rios, os quais dependem da 
vegetação natural, principalmente das nascentes, sendo o 
desmatamento "fator preponderante na diininuição- do 
tndice de pluviosidU:de c da higrometria de lima regíào, 
determinando a seca dos rio_s". _ 

Quanto a_o mérito d-ª Proposição, não há o que discu­
tir, até por cOnstituir, a nosso ver, desdobramento da Lei 
n9 4.771, de 15 de-setembro de 1965. Quanto à forma, po~ 
rém, chega a ser sup~ra.b_L!_ndante, quando, no seu arÚgo 
l Q, teiterã o que jã e:estatuíQo por aquela lei_ no artigo 29, 
alínea c, verbis: · 

"Art. 21' - Cons1deram-se de preservação 
permanente, pelo só efeito desta lei, as florestas e 
demais formas de vegett~ção natural situadas: 

.. . c.).~~~ -~~s·c~~-t~;,· ~;s~~. ~;~. ~h;~·;d~t~:;lh~~ 
d'água", seja qual for a sua situação topográfica." 

Por esse motivo, a nosso ver, melhor técnica (egísfativa 
aconselharia a fusão d<:>s conteúdos_ das_~rtigos 19 c 2\" na 
seguinte redação, renurnerando-se os demais: 

"Para fins de preservação permanente, na forma 
do attigo 21', alínea c, da Lei n9 4.771, de 15 de se­
tembro de I%_~, -será conS1ituída, nas nascentes dos 
rios, uma úrea em formt~ de paralelograma, denomi­
nada Paralelograma de_ Cobertura F:lor~tal, na qual 
é vedada a derrubada de árvores e qualquer formã 
de desmatamento," 

Quanto à penalidude aos infratOres, o projeto p·rop·õe 
quantias fixas, já "irriSórias, Unte a escalada da Inflação. 
Seria preferível dimensioná-las em. termos -de ORTN, 
sugerindo-se lO (dt;z) e 50 (cinqüenta) ORTN para os 
seus extremos mínimo e máximo, em vez doS CrS-5.úóO'e 
Cr$ 50.000, respectivamente propostos. 

Acaso transformado. em lei, _o ProJeto não acarretaria 
repercussões fiiiancêir·as que o inviabilizassem. Ao con­
trário, a longo prazo, propiciaria resultados positivos na 
produção agrlcola dos im6veis, preservados de secas e 

, estiagens, com reflexos também positivos na arrecadaçãp 
tributária. 

Assim sendo, opinamos pela sua aprovação com as 
Emendas abaixo: 

Emenda n"' J - CF 

Dê-se ao artigo 19 a seguinte redação, acrescentando­
se-lhe os parágrafos _19 e 29.do.ll_:rti~?._29: 

'"Art. [I' Para fins de preservação permanente, 
na forma do artigo 29, alínea c, da Lei rt9 4.771, de 
15 de setembro de 1965, será constitutda, nas nas­
centes dos rios, área em forma de paralelograma, 
denominada Par<l.lelp_grama de Cobertura Florestal, 
11a qual é vedada a derrubada de árvores c qualquer 
forma de desmatamento." -

§ 1<:> Na hipótese em que, antes da vigência desta lei, 
tenha havido derrubada de árvores e desmatamento na 
área integrada no Paralelograma de C~bertura Florestal 
deverá ser imeàiatamenie efetuãdõ o refloresta-mel"lh.'3: 
com espécies vegetais nativas da região. _ 

§ 29 O reflorestfJmento será efetuado pelo proPr-ie­
tário da área, com a colaboração e supervisão d_o Institu­
to Brasileiro do Desenvolvimento Florestal-:-::- IBDr':_ 

Emenda n9 2 - CF 

Suprima-se o artigo 2<:>, renumerando-se os artigos J9 a 
79, que passarão_a _ser 2"' a 69, respectivamente. 

DIÃIÜO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

Emenda n"' 3 - CF 

"--- O artigo 4'~, caput, renumerado para 39, terã a seguinte 
-"redação: . 

"Art. J<:> _ A in_observância do disposto nesta lei 
acarretará, aos infratores, além da obrigatoriedade 
de rcflon::.st<~:m.ento da~li,re<,l. em esR_êçies vegetais na­
tiv_~s, a upHcação de multa variávêrde_ 10 (de_z.) a 50 
(cínqUenta) Obrigações -Rea]ustúVds da Tesouro 
N~cional {ORTN)." 

_Sala _da:i Comissões, 2 I <:(e novembro de 1985. - Lo­
manto Júnior, Presidente- Cesar Cals, Relator -Mar­
tins Filho- Jutahy Magalhães- Jorge Kalunae- Car­

-los Lyra - Virgílio Támra - Albano Franco - José 
Lins - Alcides Saldanha. 

PARECERES 
N•s 1-045 e 1-046, de 1985 

·-Ao Projeto de Lei da Câmara n\" 227, de -1984 (n<:> 1.737-
B, de 1979, na Casa de origem), que "Faculta ao Prefeito 
Municipal, na hipótese que menciona, a filiação à Previ­
dência Social". 

. PARECER N• 1.045, DE 1985 
Da ComiSSão de Legislaçâo Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

Pretende o Proj~;:to em te1a, d_e autoria do ilustr~ Depu­
tado }..dhemar de Barr_os Filho, facultar ao Prefeito Mu­

--n"íé-ipâl a filiaÇão à Previdênci3 Social, mediante cont_ri­
~biiiÇ:lo -equivalente à do seguradO facu\tativ~o e assegu~ar 
a conJiJ.gcm de tempq relativo a mandato de Prefeito 
Municipal anteriormente exêrcido, desde que não tenha 
tido o interessado qualquer vínculo com outro sistema 
-previdenciário e nesse caso, mediante indenizaÇão por 
prestação, do _modo do segurado em mora. 

A justificação originária fa_z menção à lacuna da Lei 
Orgânica da Previdêncià. Social quanto à matéria, segun­
do a qual os Prefeitos e ex~Prefeitos-são colocados à mar­
gim das garantias e dos beneficios pre-videri.ciários,­
quando, na verdade, pelo desempenho de função a1taK 
mente úti~ à sqciedade, deveriam merecer o amparo da 
Lei. · 

O cuSteio, nas duas hipóteses que o Projeto contem­
pla. está preVisto de modo específico: contribuição igt.ial 
à do segurado facultativo para o caso do Prefeito ein 
exe~~ício e inderiização semelha~~e_ ã d~_ segurada em 
mora, para o Caso do ex-Prefeito que desejar obter o 
cômputo do teinpo anterior à frente do EK.ecutivo Mu_11!-_ 
cipãL Não há, portanto, choque com a disposição do art. 
165, parágrafo único, da Constituição Federal. 

Sob o er;toque social, o Projeto tem procedêndâ:-pois 
o sistema previdenciária tem o escopo de não deixar 
qualquer cidadão à margem da seguridade social. Torna­
se mais justa, ainda, a Proposição por ser endereçada a 
cidadãQ$_que pagam uma elevada quota de sacrifício pesK 
soai em bem da c_om1:1nidade. _ _ . 

Sob o ângulo formal, observa-se que c Projeto, no pa· 
rágrafo único do art. \9, fa_z referência ao inciso V do art. 
69, da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960, dispõSítivo le­
gal cujo preceito, atualmefite, encontra-se no inciso III 
do mesmo artigo, com ligeira alteração traZida pela Lei 
n<:> 6.887, de 10 de dezembro de 1980. 

'Em-conclu~_ão_. SomOs pela aprovação do Projeto com 
a s~gl:iinte: 

EMENDA N• 1-CLS 

No parágrafo único do art. \9, onde se lê: 

"incíso V do art. 69 da Lei n9 3.807, de 26 de_ 
agos_to de l 960." 

Leia-se: 

'""inciso lli do art. 69 da Lei n9 3.8Q7, __ de 26 de 
agosto de 1968 ." -

Sala das_ Comissões, lO de outubro de l 985.-:- Nivaldo 
Machado, Presidente, eventual- G-.briel Her~es, Rela­
tor- Alcides Saldanha- Albano Franco (sem Voto)·~ 
Alcides Paio - Henrique Santillo. 
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PARECER N• 1.046, DE 1985 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Virgílio TáVOra 

A Proposição sob exame, de iniciativa do nobre Depu­
tado Adhemar de Barros Filho, visa a facultar ao Prefei­
to Municipal. sem vínculo com qualquer sistema de pre­
vidência social, a fialiação ao INPS, mediante contri­
buição na base de 16% do respectivo salário-de­
contribuição, corno segurado facultativo (art. 19). Além 
disso, prefende assegurar a contagem do tempo referente 
a mandato de Prefeito Municipal, anterior à vigêi1cia da 
nova lei, desde que o interessado também não tenha esta­
do então vinculado a qualquer sistema de previdência so~ 
cial, hipótese em que cabei'á indenizar a Previdência So~ 
dãl, Consoante o sistema de pagamento de contribuição 
do segurado em mora com o lAPAS (art. 29), 

2. Trata~se de Projeto de Leijá aproVado peta Câri1a~ 
ra dos deputados, com pareceres unanimemente favorá~ 
vcis das respectivas Comissões Permanentes, o qual, em 
grau de _revisão nesta Casa, vem de merecer, também a 
aprovação da preclara Comissão de Legislação Social, 
embora propondo emenda de cunho redacional para 
mais fiel referência a dispositivos em vigor. 

3. A lacuna da atual legislação da previdência sodal 
ofici:il parú com a minoria daqueles cidadãos que, embo­
ra no exc:rcicio do relevante múnus público de Prefeito 
Municipal, estão à margem da seguridade social, foi sa­
lientada por todas- as Comis-sõiS Precedentes em apoio à 
bem fundamentada justificativa do Autor. Também esta 
Comissão de Finanças há de entender chegada a hora de 
sánar tal Omissão, de vez que, sob a ótica financeira, 
nnda há a opor, como sobejamente demonstrado na 
C.tsa de origem, nem mesmo no que tange à condicio­
nante específica do parágrafo único do art. 165 da Lei 
Maior, bem lembrado no recente Parecer da Comissão 
de Legislação Social desta Casa. 

4. Assim sendo, somos pela aprovação do Projeto 
em tela quanto aos aspectos fin<\nceiros envolvidos. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985. -Lo-~ 
manto Júnior, Presidente- Virgflio Távora, Relator­
César Cals- Jorge Kalume- Martins Filho- Carlos 
Lyra- Jutahy Mngalhães- Albano Franco- José Lins 
- Alddes Saldanha. 

PARECERES 
N's 1.047 e L048, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 229', de 1984 
(Projeto de Lei n~ 2.145-B, de 1979, na Câmara dos 
Deputados), que uacrescenta § 4'1 ao art. 6~ do 
OCcreto--lei n9 1.691, de 2 de agosto de 1979, para au­
torizar o Poder Executh·o a fixar a porcentagem de 
participa~~;ão dos i\:Junicipios no produto da arreca­
dação da Taxa Rodoviária Única, atendcndo~se ao li­
mite mínimo de vinte por cento do total arrecadado''. 

PARECER N• 1.047, DE 1985 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
O projeto de lei do Deputado Fernando Cunha ora 

em estudo vis.a acrescentar, ao art. 6<:> do Decreto-lei q9 
1.69[, de 2 de ugosto de 1979, o§ 49, que autoriza o PoK 

--der I::xe.:utivo a fixar a porcentagem de participação dos­
Municipios no produto da urrecadação da Taxa Rodo­
viária Unica,-atendo~se ao limite mínimo de 20% (vinte 
por cento) do totul arrecadado. 

Conrormc informa o Deputado Fernando Cunha na 
-jmtificação de seu projeto de lei, existe im_ensa disparida-
---de entre os critérios utilizados, pelos vários Estados, 

quanto f!_ dis}ribuiçào das quotas municipais da Taxa 
~odovi:.'tria Unica, Como exemplo, o nobre Deputado 
-c-ih~- os-c-asos~-dos-Est-a-dm--de--Go-i-ás e de-Rio Grande do 
Sul:_em Goiás, a quotu municipal é de 6% (seis por Cento) 
e, no Rio Gmnde do Sul, é de 25% (vinte e cinco por cenK 
lo). 

Por o.utro lado, o relatório da Comissão de Transpor­
,tcs 9-a Cúmar<.l dos Deputados fala dos caminhos vici­

- nai:>. ou seja, das ~s-~radas de "vizinhos'"', que são "resK 
ponsúvcis pela comunicuçào humana- na quase totaiiêla­
dc d<~ úrea rural e pelo escoamento de grande -parte da 
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produção agropecuária~·. informq_ndo que poucas são, 
no Brasil, as redes bem conservada_s,_ _ ··- . _ 

Afirma, lambCm, que 90% (nóVe_nta por Ct!ótotdo trá­
fego rodoviário no País, "mesmo onde a rede de estn.1das 
é tão desenvolvida como em_ São Paulo, depende desses 
caniinhos. · · · --

Boa parte dos recursos municipais são neles emprega­
dos, excedendo as verbas específicas destinadas à cons-
trução de estradas~ pontes". -

Fica bem cl_õ,\ra, portanto, a urgente necesSidade de ca­
nalização. para o município, de uma parte s-Ignificativa 
da arrecadação da citada Taxa Rodoviária, COJTlO forma 
de aumentar os recursos disponíveis para a conservaçãO 
de estradas, pontes e pontilhões, con1 a conseqü~nte ma­
nutenção do tráfego, que comun"ica os hàbitantes da re­
gião e escoa a produção. 

Importante, também, será a adoç5o de uma uni_fonni­
dade nos critédos_dc _distribuição dos recursos, em todos 
os Estados da Federação. · -

Apenas uma lei federal terá o alcap~e _l}cces_~#~ip_ para 
resguard:.u o_s_ interesses _de toQos o~ _MU_!1ii:ípio~1_-ã_eles 
destinados, de forma justa e equânime, os-ieciirsos arre- -
cadados com a Taxa Rodoviária. 

Por todo o acima exposto, pronunciamo":.nos pelo 
mérito do Projeto. _ __ __ 

Sala das Comissões, 15 de agosto de 1985. _-: Alexan­
dre Costa, Presidente - Aderbal Jurema~ Relator -
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Roberto Wypych. 

PARECER N• 1.048, DE 1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Alfredo Canfpõs--·· 

O presente Projcto de l,..ei . .Q.l?jt.;tiva tornar m_~)u~ta e. 
eqüânime a distribuição, entre os Est<;do_~ e Muqiçípios, 
do produto da _arrecadação da_Tuxq_I~.odoviária Onlcii, 
mediante o acréscimo do§ 4~ ao a_rt. 69 dÕ Decreto-lei nii 
1.691, de 2 de agosto de 1979. ____ _ 

Assim, para concretização do fim prCtcndido, o novà 
dispositivo estabelece que o Poder Executivp fica autori­
zado a fixar a porcentagem de participação dos Municí­
pios no produto d<t arrecadação d--ª----Lctxa Rodoviária ú­
nica, devendo tal participaç5o obedeCer ao limite míni­
mo de 20% (vinte por cento) do total arrecadado. 

A Proposição, de autoria do Deputado Fernando Cu­
nha, já se acha uprovada Pelas Comissões competentes 
da Câmara, na forma do Substítutivo ora em exame 
apresentado pela Comissão de Constituição e JustiÇa-da­
quela Casa. 

Na Justificação do Projeto, o seu ilustre autor lembra 
que para a distribuição do montante do produto arreca­
dado atribuído aos E~tados c seus Munic1píos, aqueles 
tem adotado diferentes critérios, verificando-se caso-s em 
que os Municípios são bem aquinhoados e outros em 
que eles rec;ebem uma parcela irrisória do ref~rido mon­
tante. 

Como bem assinalou o Parecer da douta Com1ssãO de 
Constituição c Justiça da Cãmara dos Deputados, apesar 
das várias alterações por que ptlssou a legislação dà Taxa 
Rodoviária Única, observa-se que em nenhuma delas se 
incluiu dispositivo que cstabtlecesse critérios de _partici­
pação dos Municípios e dos EsCadas no montante desti­
nado a uns e outros. 

Trata-se, como se vê, de questão que envolve interes­
ses até certo ponto conflitantes entre aqueles d_ois níveis 
de _g_o_ve_rno, cuj~ !~!ução, rS>rta!]~o. qev~ -~~r _da~~2.9!..l~L 
federal qUC-autorize o Poder Ex.ccutivo a fhar a p;trtici­
paçào dos Municípios no montante dQ mencionado tri­
buto, a partir de u.m limite míilimo compatível com as 
necessidades mais prementes relativas ao transporte ro­
doviário que lhes incumbe udministrar. 

Nesta Casa a Proposição foi examinada pela ilustrada 
Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas que. em fundamentado parecer, acatou as razões in­
voc<'ldas pelo seu autor e pelas Comissões Técnicas da 
Cámara dos Deputados que a aprovaram, bem como lhe 
reconheceu o mérito, manifesta.QdO-se favoravelmente à 
sua adoção nos termos do Substitutivo apresentado. 

Entendemos também que ::1' proposta-O~ferecida, na fOr­
ma do Substitutivo em çstudo, vem efctívarileil.te resolver 
um problema que de há muito deveria esiar equaci9na­
do, porquanto ele_constitui claramente, em primeiro lu­
gar, fator gue afet<.~ o necessário e des~jãvel grau de har­
monia e eguilfbrio entre cada Estado e seUs Muntdpios: 

DIÁRIODQ CQNG]?.ESSO_NACIQ)'IAL (Seçã~ 11) 

Em segundo lugar~ a_ medida, a par de sua justeza _e 
cO:Cr&i-lciu; pro-pOrClorüi.Tá- a numerosos Municípios re­

·- -CillSOsU8Jdólllll."S ifldispensáveis ao desempenho de suas 
-m-nÇÕ~s ligadas âo transporte todoviáríO----: -- -

ASSlfu'7-no ·rrtôfnétifO em~ qu~ todos reconhecem a -pre­
cariedade di situilção-nnancéira dos Municípios, em de­
corrência de uma discriminação constitucional de rendas 
que os deixou praticamente sem condições çie rea!izar os 
miniffios-s-e'n·lços e ·obras a seu cargo, entendemos útil e 
oportuna qualquer-medida que direta ou indiretamente 
venha trazer inais reCursos para os c-ofres públicos murii­
ciprtis, enquanto se aguafda uma reforma tributária que 

-Õ~f contemple na exata dimensão do seu papel no sistema 
FI.:Xicrativo.ll"rãsíft!-iio. 

Em razão dessas considerações, opinamos pela apro­
v-J.Çào dO --proJen.Y-de lei. 

Sala das Comi_ss_ões, 21 de novembro de 1985 . ..,.._Moa­
cyr Oalla, Presidente -Marcelo Mirandã, RelatOr -
Jorge ·Ka!ume.:..... Nilvado Machado- Gastão Müller­
c·ahão Modesto_- Lourival Baptista- Roberto Wypych 
- Alfevir Leal - Hélio Gueiros. 

~~--PARECERES 

)'l•s 1.049 e LOSO, de 1985 

-::SQ_Ine o Pr~j~-~- de Lei da_ Câmara n"' 15, de 1985 
(n<:> 4.248-C, de 1980, riã origem), que "'institui a Ca­
derneta de COntrole do Fundo de Garantia do Tempo 
,de Sen:iço- FGTS, e dá çutras providências". 

PARECER N' 1.049, DE 1985 

- -·- Ifft tt;OUsSãCI-de tegísla".;iiri-Social 

Rclator: Senador Gabriel Hermes· 

-:Mercê do diSpristo __ no are 100, item III, letra b, n9 I, 
-Jo-RCgiirierito"Tnterno, o Projeto em -epígr-afe~ originário 
du Cimara dos Deputados, somente fái -distribuído a 

-eSi[ll:"'óiTiíS'f:iõ~ =de· FTri_âriças. . 
-~--o' qm;!, -em suma, queremos deixar consignado com 
éSS'e'i-Cgtsfio. é (jtte,-e·rrnacedo- preCitado dispositivo re­
gimental, não haverá a manifestação desta Casa, por sua 
Çoiniss~o cOniPCfente, a propósito da constitucionalida­
-(ie, jüiTdJCLd_ãd_~ .. e téCnica legislativa d.P Projeto, pois_ 
sobre ·taiS ãSp_2_(itOs lâ .. Se proilUnéiou -à douta Comissão 

_--º-~Constituição e Justiça dã Câmara dos Deputados. 
- Vazada ~em dez (lO) artigos, a-Proposição, de autoria 

_à o ~~-s~t"i-e .. o-~püta~~~Orge C~:~ r):._ i~S~~tLii. '\ Ca_derneta de 
Comrofe do FdTS e, dentre outras prov1denclas, éstabe­

- lecc prazos para a_ sua expedição; comi na multa às emR 
_::-presas quC""j:lescuri1prir-errcesses-pf3zos; ·prevê a apresen-

taç-ão periódica da Caderneta ao Banco depositário, para 
atuallz~Ção;o d_is_põe sobre a expedição da 2~ via e respec­
tiVo pr-azO; t!_x_'a_ a iilx_a_ a ser~célbrada p-or essa 2~ via, so­
mente exigível_ quando a perda ou extravio ocOrrer por 

- Culpa do empiegaao;e, por-fim comete áOBãnCo Nacio­
Íú.ilda- Hab1t:._~ção (BNH) a fiscalização do cumprimento 
a-essas estatU!çôes'~e a ilpTiCaçãõ; -às empresas, a-a- multa 

_cominada _P9:r atrãSo no fornecime_nto da menciorlada 
Caderneta:-- - - -

Justificando a sua iniciativa, assevera _o Autor, no es-
sencial, in verbis: 

. --··sem -dúVida alguma, emerge a necessidade de .o 
·empregado optante exercitar o respectivo controle 
do FGTS. 

Esse contra'le, para ser real e objetivo, suprindo, 
inclu_s{YC, Os_"iriecanismos de vigilância reservados a:o 
Banco Nacional da Habitação, que o gere por acor­
do com_ a Prcvidêncía Social - é a prática que o 
COffi"prova-..::. eStf a exh~ír uma instituição de-C.Cln­
teúdo relevantemente social, que_ o veicule, qual seja 

-:.~_ Cadergeta de Coritróle âq Fundo de Garantia do 
_Teffipo de Serviço. 

- Vi_s~l,laÜzª-ã:tc.s através dessa instituição uma pos­
_.slbilidade mãiO_i-_de reglllã.i--e. impedir a desfiguração 
dos propósitos incontestáveis do FGTS, bem como 
a forma final de _o empregado ter conhecimento ple----no e permánen.te~dU-situaçãô-da sua Cont~_yincula­
c!p. -~o _q_u~ tange à contagem dos juros e correções 
que informam o montante dos- depóSitos realizados 
pelo empregador, a fim de que não se perpetue o 
que s.e_ lem visto, inclusive diant_e da J~~tJ:ça do Tra­
balfici~--Ou- seja, o absoluto desconheciment? da- im-
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po.rtâncía a Ser levantada através do saldo ~stente 
no scú resPeCtiVo FGTS.". 

A medida em comento, na verdade, não é inédita, pois 
está prevista, embora de modo apenas superficial, na le­
gislação que rege o FGTS, mais precisamente no se-u: Re­
gulamento, cUjo art. f6, § 29, por acréscimo efetuado 
pelo Decreto n"' 7L636, de 1972, prescreve a distribuição 
aos empregados optantes, através das empresas, de uma 

- .. Caderneta de Depósitos" a ser fornecida pelo Banco 
Nacional da Habitação {BNH). 

O BNH, posteriormente, novamente ferindo o assunR 
to, csta.beJcceu. pela Ordem de Serviço POS-FGTS n~' 03, 
de 1982 (in DO de 6-9~82), que o Banco depositário deve­
rá distribuir, até o final dos meseS de março e setembro 
dç. cadu ano, através das_ell)presaL~epositantes, aos em­
pregados optantes com contrato de trabalho em vigor na 
data da respectiva emissão, extrato padronizado de con­
ta vincUlada, conforffiiffiõdclo anexo, que integrafá a 
··cadà"ne!ã"âo- FGTS''. 

As demais disposições da referida Ordem de Serviço, 
,oportuno é ressaltar, apenas discorrem sobre a forma de 
preenchitliento e os dã:CfoS que deve-i-5o integrar o modelo 
ap-rovado. 

-Ora, é ex:cessiYa_mente parcimonioso, como vimos, o 
disciplinamen~o existente .sobre o tema objeto das preo­
cUpações do ilustre Autor_ do Projeto sob análise. 

A presente Proposição, segundo pensamos, tem, no 
particular. a irrecusávcl vantagem de disciplinar, de for­
ma ampla e minuciosa, a Caderneta de Controle do 
FGTS, que tão oPortun3mente institui e que, não temos 
dúvida; constituirá precioso instrumento de defesa dos 
interesses do_ empregado optante. 

Que não se argumente, Q\)r fim, que a matéria de. que 
se cogita é de natureza puramente regulamentar, deven­
do ser regrada, por isso, somente em decreto emanado 
do Poder Executiv_o, __ 

Tã/ Jinlla de argum~nt<H.;ào, bem é de ver_, não encon­
Lra. ineios de prosp"crar. haja vista que a própria CLT, em 
tudo contrariando esse entendimento, nosfornece presri­
iio~o precf:dente, quando, no seu Capít-ulo I, Secções I a 
IV, discorre. minuciosa e exaustivamente, sobre a Car_tei­
ru de Trabalho e Previdência Social, disciplinando, in­
clusivl!, a sui.l emissão e ·entrega ?O des_~inatârio, ·bem 
_q_q_~Q_ü~ anot~_ç_ões que devem dela constar. 

Nosso p.;recer, p-ortanto, em vista de todo o exposto, é 
peb aprovação do Projeto de Lei ora sob exame. 

Sala das ConílssOes, em 26 de setembro de L985._- AIR 
berto Silva, Presidente -: Gabriel Hermes, Relator -
Jutahy Magalhães- Jorge Kalume- Alcides Paio -
N_haldo_J~;b.ch-ª~o. 

PARECER N~> 1.050, DE 1985 
-~-Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Em apreciaç_ão, prOjeto de lei de iniciativa do DeputaR 

do Jorge Cury, que propõe seja instituída a "Caderneta 
de Controle do _Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
.-: FGTS, e dá outras providência<>", para registro de 
mOvimentação da conta vinculada do empregado optao~ 
te, que será fornecida, gratuitamente, pelo Banco Nacio~ 
na! da Habitaçã_o- BNH. São previstos o prazo de dis-­
tribuição, a forma de expediÇão, o conteúdo, a fiscali­
zação e outras_regras atinentes ao documento, inclusive 
as obrigações das enlpresas, bem como a penalidade pela 
inadimplência, __ _ 
--Nu justificação, alega 6 autor a necessidade de o em­
pregudo optante ~exercitar o controle real e efetivo do seu 
FGTS, o qlie-"seria propiCiado pela cadernetu em pauta, 
através da qual poderia manter um acompanhamento 
permanente da situação de sua_ conta vinculada. 

No mfirito, já se pronuncioU favoravelmente a douta 
Comjssão_ de L~gislação Social: "_a Proposição tem a ... 
''vantagem de disciplinilr, de forma-ampla e minuciosa, a 
Cadt.:rneta de Controle do FGTS, que tão oportunamen­
te institui", e a qüa!. .. "constituirã precioso instrumento 
de defesa dos interesses do empregado optante". 

Na esfera q~ agora cumpre examinar, qual seja a das 
repercussões financeiras na hipótese de a proposição ser 
aprovada, cumpre ret'oflhecer que a instituição e a admi­
nistração da Caderneta de Controle_ do FGTS acarreta­
ria despesa a~iicional para o Banco Nacional da Habi­
tação. Essa despesa:, todavia, não é de molde a desacon­
s.elhar a adoçãO da niedida. Sobre a referida despesa pre-
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· valecendo, como diz o seu autor, "um imenso caudal de 
interesses das classes trabalhadoras de noss_o País", o pa­
recer é pela aprovação do Projeto. 

Sala das COmissões, em 21 de novembro de 1985. Lo­
manto Júnior, Presidente- Helvídio Nunes, Relator­
Alcides Saldanha- Jorge Kalume -·-José Lins- César 
Cals - Martins Filho - Jutahy Magalhães - Carlos 
Lyra - Vi!gílio Távora - Albano Franco. 

PARECER 
N~ 1.051, de 1985 

Da Comissão de Saúde, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n"' 79, de 1985 .(n"' 1.243-B/83, na Casa de 
origem), que "obriga' a ·realização de exames pré-­
anestésicos em pi.cientes sujeitos a cirurgia, para evi-
tar choques anestésicos". · 

Relator: Senador Galvão Modesto 

O Projeto ora em exame, de autoria do ilustre DeputaM 
do Paulo Za14ur, foi ipresentado na Câmara dos Depu­
tados em 1983, aonde recebeu o n9 1.243. 

Vindo ao Senado Federal para apreciação nesta Co­
missão _de Saúde, analisli.inos que fácil é deduzir-se que 
existem obstáculos de ordens não tão objetiv3s no q11e 
diz respeito a não realizações de exames pré-anestésicos 
em grande parte das operações que se realizam em hospi­
tais e clínicas brasileiras, senão vejamo~: . 

Na própria Justificação do Autor, vimos que a respOn­
sabilidade dos cirurS:iõe.s e ·anesteslOlogistas começam no 
momento em que um paci4ftlte cpega a sala operatória, 
então, é de se supor que este paciente já tenha feito o seu 
exame pré--anestésico, maS ·a prática- vem mostrando que 
na maioria dos casos istp não ac_ontece,_ ocorrendo, a~ 
sim, talvez, uma imprudência,·neg1igência oU mesmo im­
pericia, pois não se Sabe ~e tal paciente estã sujeito a al­
gum problema que, com. a anestesia, lhe trarã compli- · 
cações de ordem in_çomum. Ora, Cl"(:lrocedímento riormal 
é o de que Se realize o exame pré-anestésico, mas tal fato 
não oco_n:~ndQ não ~tem uma '!-Valiação do aspecto prá­
tico da condição do paéiente, e os riscos para que acon­
teça um c-omprometimento impróprio para· que a ope-­
ração não obtenha sucesso, é quase certo. 

Embora a maior parte das operações sejam feitaS Com 
a apresentação de exames prê--operatórfos, comUmente 
não se cuida de saber se o paciente ê: a verso a determlnaM 
da droga, que eventualmente possa conter no liquido 
anestésico, e, a realização de um exame préManestésico 
em pacientes que serão submetidos a uma operação, é de 
capital importância, pois a preservação da vida humana 

, é uma instituição do plano de saúde do Governo Federal 
e cabe ao legislador elaborar, através de lei federal, essa 
obrigatoriedade, caracterização essencial que irã afastar 
conseqüências maléficas que objetivem acident~s em me­
sas de cirurgias. 

Por estas razões, é feliz a iniciativa do presente projeto 
e a sua consecução colocará método e esquema operacio~ 
nais com efeitos ideais para que a obrigatoriedade do 
exame pré-anestésico coloque em prática uma efiCácia 
que não traga riscos para pacientes sujeitos a operaç.Q_C?$. 

Assim, o nosso voto é Pela aprovação do p-TeSenté Pro­
jeto de Lei, do nobre Deputado Pauto Zarzur. 

Sala das CC:llilissões, 21 de rÍovembro de 1985.- Lou­
rival Baptista. Presidente- Galvão Modesto, Relator­
Jorge Kalume - Alcides Paio - Henrique Santillo. 

PARECERES 
N•s 1.052 e 1.053, de 1985 

Ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 13, de 1985 (n'~ 
3.413-C, na origem), que "institui a obrigatoriedade 
de seguro, nos financiamentos de Investimentos ru­
rais, cobrindo o risco de morte ou invalidez permanen· 
te". 

PARECER No 1052, DE 1985 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

O projeto sob exame objetiva inStituir o seguro obriga­
tório dos financiamentos de investiÍilentos rurais, aco_­
bertando o risco de morte ou invalidez permanente. 

DIÁ~IO DO CON!"IR FSSO NACIONAL (Seção_!Jj 

lnspirou~se o autor, o ilustre Deputado Evatidio Ay­
res de Moura, na regulamentação legal dos finãnciamen­
tos habitacionais, os quais, como se observa na justifi­
cação inicial da proposição, desde há muito incorporam 
nos respectivos custo_s, através de cláusula contratual pa­
dronizada, o seguro quanto ao risco de morte ou invali­
dez permanente do devedor. 

A justificãção conclui que_ a premente necessidade so­
cial de amparar os dependentes dos mutuários de em­
préstimos habitacionais, na eventualidade da morte ou 
da invalidez permanente dos devedores, existe na mesma 
grandeza em relação às operações_ de crédito rural, por­
que num caso como no outro, não estando quitado o fi­
nanciamento, vêem-se os dependentes na difícil contin­
gência de responsabilizarem-se pelo saldo <revedor,. si­
tuação para a qual no mais das vezes não estão economi­
camente capacitados. 

A quitação do débito remanescente através do seguro 
vem dar uma solução duplamente eficaz, pois satisfaz o 
credor e desobriga os dependentes do devedor, que não 

__ Eerdem o objeto do financiãmento. 
· ~~ciliOS:aspectos social e econômico, poitaiúo~ o proJe­

to de lei traz um novQ elemento de segurança geral aos fi­
nanciafneiltOs de investimentos rurais, a exemplo do que 
jâ ocorre com. os financiamentos habitacionais, 

QuantO ao ;nc3:Tecimefito de tais financiaril~ntos pelo 
acréscimo do prêmio de seguro, não ê de montante capaz 
de tornar inviáVel a operação, por ritais frãgil que seja a 
condição do financiado, porque o valor do seguro, comM 
parativamente ao valor do financiamento, é mínimo, 
como acontece com os empréstimOs relativos à aquisição 
da casa própria.Se o financiado preencheu os requisitos 
parâ o finanCiamento, õ seguro não alterarâ sua habili­
taCão · 

DeSsa forma, o projeto ê: salutar por to_dos os ângulos 
pelos quais se oueir::~ examirlá-lo·. 

Assim, somos pela sua ~nrovaci!iO. 
Sala das Comissoes, 3 -de outubro de 1985'. -Álvaro 

Dias, Presidente em exercício"_:. Gabriel Hermes, Reta­
ter- Alexandre Costa- Albano Franco- José Lins­
Virg~1Io Távora - Cid Sampaio. 

PARECERNo 1.05.1. OE 19sS 
u:ã.ãmiiSSão de Finanças 

Relator: Senador Virgílio Távora 

De autoria do Deputado Evandro Ayres de Moura, o 
Projeto de Lei em exame tem como objetivo-a íristitliição 
de seguro obrigatório dos financiamentos de investimenM 
tos rurai"s, concedidos a pessoas físicas, no que pertine ao 
_risco d~~!_t~~_iny-ª_~idez permanente. 

Em sua justificação, o autOr do Projeto toma- Como 
parâmetro os financiamentos habitacionais, que, inCor­
porando _em seus custos, em carâter obrigatório, O segl' 
ro destinado a cobrir o risco de morte ou invalidez per­
manente, proporcionam o indispensável amparo aos de­
pendentes de mutuârio de empréstimo habitacional. 

Por falta de seguro semelhante no que se refere aos 
_çmpréstimos rurais, pfosSegue o autor da Proposição, 
com o desaparecimento do seu dirigente, a fainília, por 
vezes, vê sua estrutura econômica entrar em colapso, 
ante a necessidade de alienar o patrimônio familiar para 
honrar compromissos com os credores. -

Aprovada na Câmara dos Deputados, após os parece­
res favoráveis ao seu acolhimento das Comissões de 
ConstituiÇão e Justiça, de Economia, Indústria e Comér­
cio e de Finanças, a matéria vem ao Senado para revisãv, 

, nos termos do art. 58 da Lei Maior. 
No Senado, a Corriissão de Economia já se manifestou 

sobre a medida, opinando pela sua aprovação, após con~ 
c\uir qu~ "o Projeto é salutar por todos os ângulos pelos 
quais se possa examiná-lo". 

A esta Comtssão cabe o exame da medida no que se re­
fere ao aspecto financeiro, nos termos do- art. 108 do Re­
gimento Interno. 

A exemplo do Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuâria- PROAGRO, quejã cobre riscos ineren­
tes a "fenôrri.enos naturais, pragas e doenças que atinjam 
.bens, rebanhos e plantações" (Lei n'~ 5.969/73), o Projeto 
em tela o_bjet_iva eliminar mais um ponto vulnerável do 
setor agropecuário. - -

Novembro de 1985 

Assim, a par de não trazer qualquer repercussão às fi­
nanças públicas, a aprovação da matéria parece-nos do 
mais alto signifícàdo para a ecOnomia rural, que padece 
de inúmeras dificuldades. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto. 
_ SªJa das Comissões, 2 t de outubro de 1985. - Loman­

to Júnior, Presidente- Vlrgftio Távora, Relator- Alci­
des Saldanha- Carlos Lyra- José Lins- Jutahy Ma­
galhães - Cesar Cals- Jorge Kalume- Martins Filho 
- Albano Franco. 

PARECERES 
N•s 1.054 e 1.055, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'~ 255, de 1983 
(n'~ 301-D, de 1983, na Câmara dos Deputados), que 
1'revoga e alterO dispositivos da Lei n'~ 6.620, de 17 de 
dezembro de 1978, que define os crimes contra a segu­
rança nacional, estab~lece a sistemática para o seu 
processo e julgamento e dá outras providências". 

PARECER N• 1.054, DE 1985 
Da Comissão de Constitulçio e Justiça 

Relator: Senador Helvrdlo Nunes 

O Projeto de Lei n9 255, de 1983 (Projeto de Lei n' 
30t~D. de 1983, fiá Câmara dos Deputados), fui apresen­
tado com o objetivo d~ ... revogar e alterar ,dispositivos da 
Lei n"" 6.620, de 17 de dezembro de 1978, que define os 
crimeS-contra a segurança nacional, estabelece a sistemé.­
tica para o seu processo e julgamento e dá outras provi­
dências". 

A proposição, que tramitou, com sucesso, nas comis~ 
sões técnicas na congê'nere da Câmara dos Deputados, 
foi aprovada na- sessão plenária daquela Casa realizada 

1 

no-.dia 7_de novembro de 1983 e remetida, em seguida, à 
revisão do Senado. 

Acontece que lei recente, exatamerite a de n9 7 .170, de 
14 de dezembro de 1983, alterou substancialmente ale­
gislação relativa à segurança nacional e à ordem política 
e social. ~~inclusive revoaou expressamente. no art. 35. 
a Jet que o projetá nt iSs. de 1983, procurava, de modo· 
patcial, revogar e alterar. 

Assim, desaparecendo,_ coril.o desapareceu, o principal 
ipso facto perdeu objetivo o acessório. 
-O pareq:r, pois, é pelo arquivamento da matéria. 
·sala das Comissões, em ll de abril de 1984.- José 

Fragelli, Presidente em exercício- Helvídlo Nunes, Re­
lator - Aderbal Jurema - Passos Pôrto - Octávio Car­
doso - Guilherme Palmeira - Benedito Canellas 
Hélio Gueiros. · 

PARECER No 1.055, DE 1985 
Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Senador César Cru.s 

O Projeto em questão estâ prejudicado porque a lei 
que pretende alterar jâ foi revogada pela Lei n9 7.170, de 
14-12-83, denominada Lei de Segurança Nacional. Opi­
namos portanto pelo seu arquivamento, nos termos do 
art. 154 alínea "c" do Regimento Interno do Senado Fe­
deral. 

SaJa das Comissões, em 21 de novembro de 1985.­
Oda,J;:ir Soares, Presidente ~ Cesar Cals, Relator 
Gastio Müller - Carlos Lyra - Mauro Borges. 

PARECERES 
N•s 1.056, 1.057 e 1.058, de 1985 

Sobre~ Projeto de Lei da Câmara n'~ 201, de 1983 
(n9 287-D, de 1983, na Casa de origem), que uexclui, 
dentre os considerados de interesse da Segurança Na­
cional, o Município de Três Lagoas, no Estado de 
Mato Grosso do Sul". 

PARECER No 1.056, DE 1985 
Da ComisSão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 
·_- De autoria d? ilustre Deputado Rubem Figueiró, a 
presente pro!'ostção !em como objetivo devolver a auto-
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nomia pli::na ao Município de Três Lagoas, em Mato 
Grosso do Sul, retirando-o do número daqueles conside­
rados de interesse da Segurança Nacional. 

O Projeto, dentro doS rigores da técnica legislativa, 
era, quando da sua apresentação, constitucional e jurídi­
co e, quanto ao mérito, indiscutivelmente aceitâvel. 

Ocorre, no entanto, que a Emenda Constitucional "' 
25, de 15 de maio de 1985, ao substituir o§ JY do art. 15 
da Constituição, eliminou a figura dos prefeitos nomea­
dos pelos Governadores._ me$mo nos M!-:!-nicípios decla­
rados de interesse da Segurança NacionaL 

Assim, opinando pela prejudicialidade do Projeto, por 
atC?ndimento pelo texto constítuciona_t em vigor, marca­
das, inclusive, eleições em todOs _eles, inclusive Três L·a­
goas, sugerimos o arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara n'>' 201, de 1983. 

Sala das CornJss.~. 29 de maio de 1985. -José lgn'­
cio Ferreira, Presidente- Martins Filho, Relator- Nl­
valdo Machado - Américo de Souza - Hélio Gueitos -
Lenoir Vargas - Octávio Cardoso - Moacyr Duarte. 

PARECER 
N9 1.057, de 1985 

Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Senador Mauro Borges 
O objetivo;) que se propõe o projeto em apreciação jã 

foi alcançado pelo Decreto-lei n'>' 2.183, de 19 de de­
zembro de 1984, que "descaracteriza corno de interesse 
da segurança nacional os municípios que especifica", no 
seu art. 1v, item 111. 

Tratando-se, portanto, de matéria prejudicada, opino 
pelo seu arquivamento. 

Sala das Comissões, 26-de junho. de 1985.- Odacir 
Soares, Presidente- Mauro Borges, Relator- Benedito 
Canelas - Moacyr Dalla - Milton Cabral. 

PARECER N• 1.058, de 1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

Este Projeto, de autoria do nobre Deputado Rubem 
Figueiró, acha-se prejudicado pela Emenda Constitucio­
nal n9 25, de 15 de maio de 1985, que suprimiu o sistema 
de nomeação de prefeitos até mesmo dos municípios de­
c[arados de interesse da seguranÇa nacional, e peJo 
Decreto-lei n9 2.183, de l'~ de dezembro de 1984, que, an­
tes, portanto, da referida Emenda, havia Já descaracteri­
zado o Município de Três Lagoas, de Mato Grosso do 
Sul, como de interesse da Segurança Nacional. 

Por isso, somos pelo- arquivamento da Proposição, em 
harmonia com os pareceres Qas Comissões de Consti­
tuição e JustiÇa e de Segurança Nacional. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985. -Moa­
eyr Dalla, Presidente - Martelo- Minlnda, Relator -
Jorge Kalume - Nivaldo MaChaQO - Gastão Müller­
Galvão Modesto - Lourival Baptista - Roberto Wypych 
- Alte.vir Leal - Hélio Gueiros. 

PARECER 
N• 1.059, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 1982, que "per­
mite a impetratão de mandado de segurança contra 
atos de autoridade do ensino partitular de qualquer 
grau". 

Relittor: Senador Martins Filho 
O Projeto em epígrafe, ongmâno da- outra Casa Legis­

lativa, onde tramitou sob o núim:ro 1.096-B, de 1979, 
desdobra em alíneas o__§ J9 dq artigo 19 da Lei n'~ 1.533, de 
31 de dezembro de 1951, a fim de explicitar que também 
se incluem no conceito de a_u_toridade, para fins de impe· 
tração do "mandamus" os administradores e represen­
tantes de entidades de ensino particular, de qualquer 
grau. _ 

Aprovada na Casa de origem, a Proposição foi subme­
tida ao exame desta Comissão, merecendo Parecer faVo- -
ráve[, tanto no que peftine à constitucionaiídadeejurídí­
cidade, quanto sobre o mérito. 

Em face da Em_enda d_e Plenãrio n9 1, de autoria _do 
ilustre Senador Marcondes Gadelha, volta o Projeto ao 

crivo deste Colegiado, sob o pãlio das normas regimen-
tais vigentes (a:rt. 102). ~ . 

2. Com a Eme!Jda proposta, buscou o insigne Sena­
dor_ aprimorar a Proposição, realçando a diferença que 
ex~~te entre os adrniriistrãdores da empresa e os adminis· 
tr~ciorcs do ênSirlO:;fe&siffilnâo que apenas estes exercem 
função delegãd3. Pelo Poder PUblico, por ser ele quem 
dita._a_s normas (k sua __ atuação_ e impõe condições à sua 
investidura, enQuánlo.que&-provimento dos cargos ger­
renchlíl?- da empresa ficam ao alvedrio dos titulares do 
empreendimento. . -

3. Ao que se ·vê; a Emenda rião desbordou para o 
campo da inconstitUcionalidade ou injuridicidade, uma 
vez que não altera substancialmente o Projeto original, 
ra:W.o pela qual propomos sua acolhida. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985. --José 
Ignácio Feireira, Presidente- Martins Filho, Relator--­
Alberto Silva - Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante­
Alfredo Campos - J utfthy Magalhães - Fábio Lucena. 

PARECERES 
N•s 1.060 e 1.061, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 130, de 1985 
(n9 4.065--C, de 1984-CD), que "altera dJspositivo da 
Lei q9 5.701, de 9 de setembro de 1971, que dispõe 
.sobre o Magistério do ExérCito". 

PARECER N• !.060, DE 1985 
Da ~omissão de Segurança Nacional 

~_elator: Senador Mauro Borges 

Chega a esta COmissão o Projeto de_Lei da Câmarã n• 
130, de 1985 que "altera dispositivo da Lei n" 5.701, de 9 
de setembro de 1971, que dispõe sobre o Magistério do 
Exérciton. -

A matéria teve tramitação normal na Câmãrã dos De­
putados com ~atos fayorâveis nas Comissões de Consti­
tuição e Justiça, Segurança Nacional e de_'E:dU:caç[o--e __ 
Cuftura com emenda de redação . 
. Obj;to &-Mensaierti"-do Exmv s~:·Presidénte da. Re·~ 

. pública, nos termos do artigo 51 da Constituição_Fede­
ral, configura-se a alteração da Lei n9 5.701, de 9 de se­
tembro de 1971, com uma adequação necessária às ~i~ 
gências globais e legais da Política de Pessoal do Exérci~ 
to, cuja conciliação com o direito do Oficial da Ativa de 
concorrer ao carga: t;l.e professor permanente do Ma_gis~ 
tério do Exército se faca com os superiores interesses da 
Instituição. -

Tal medida visa, repetimos·a íítender ão~ínieresse e à 
cónV!niência da Administração Militar, voltados, com 
prioridade, para a consecução dos objetivos de sua 
atividade·fim, em razão de sua destinação constitucio~ 
naJ. 

No que concerne ao âmbito restrito -desta ComissãQ, 
nada encontramos que possa ser objeto de sua livre tra­
mitação, razão pela qual somos favorável à sua apro~ 
vacão na forma como se ~ncontra no -PfojétO !le~Lel da 
Câmara n9 130, de 1985. 

Sala das Comissões~ 71 de novembro de 1985.- Oda­
cir Soares, Presidente - Mauro Borges, Relator - Gas-­
tão Müller - Carlos Lyra. 

PARECER N• 1.061, DE 1985 
Da Comissilo de Educação e Cultura 

Relator: SenadOr Jorge Kalume 

O Pr-ojet() de Lei da Câmara n' 130, de 19&5 (Ii9 
4.065/84, na Cas:Í-de orí.geril) oférece nova r_edaçãó para 
o êaput do àit1gQ Tó da Lei n? 5.071, de 9 de setembro de 
1971, qu~ "dispõe sobre o Magistério do Ex.ército". Ore~ 
ferido artigo-estatui qu~ "o cargo de professor perma­
nente é provido mediante concurso público de títqlos e 
provas, realizado nos termos deste a..rtigo, ao qual podem 
concorrer civis e oficiais do Exército, da ativa". O Proje­
to de Lei em tela a_çrescenta à presente redação; "estes 
(oficiais do Exército, da ativa) na forma que dispuser o 
regulamento desta lei". 

·Em sUa Metl.sa&em n" 291, de 1984, o Excelentíssimo 
-- Senhõt Presideitteda-ReJ)óOiica submeteu ao Congresso 

~aciôrial o P!óftt_? d~ Le-i, aCõmpan~-~do de Exposição 
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de Motivos do Senhor Ministro do Exército. Nesta Ex­
posic--Jo de Motivos é observado que a alteração legal se 
deve à necessidade de adequação da Lei às exigências da 
Política de Pessoal do _Exército, de modo a conciliar o di­
reito do oficial da ativa de concorrer ao cargo de profes­
sor permanente do Exército. coro os altos interesses da 
Institutiçào. Desta forma, o Regulamento da menciona­
da Lei (aprovado pelo Decreto n'? 70.219, de 1" de marÇO 
de 1972) Viria a ser alterado. com o fim de estabelecer os 
re_quisitos _pa_ra os oficiais do Exército, da ativa, presta-
,re_I"!! Q .sá~c!!_rs_ç_p__r~~t<!. _ _ _ _ __ _ 

Co.nforme dispositivo legal, o Exército mantém siste­
ma de ensino próprio, com a finalidade de proporcionar 
ao_seu pessoal, da ativa e da reserva, a nece$sãria prepa~ 
ração para o exercício dos cargos e funções previstos em 
sua organização. O Projeto de Lei em epfgrafe visa a 

_abrir caminho para que sua regulamentação, pelo Poder 
Executivo, atenda a necessidades específicas da Política 
de Pesso.al do Exército, no gEe t~~~~_oQc~ais da ~ti­
va, Assim sendo, este Orgào Técnico, segundo nosso pa­
recer, deve ser favorável a que a Proposição em exame 
seja aprovada, 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985,- Ga~ 
·tão Müller, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Oc­

távio Cardoso - João Calmon - José Lins. 

O SR. PRESIDENTÉ (P"assos Pôrto) -0 Expediente 
lido. vai à public!!s;!Q_. 

Sobre a mesá,projetos de lei que vão ser tidos pelo Sr. 
J9-Se_cretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 3S4, de 1985 

Assegura à viúva de ex-combatente, a pensão espe-­
cial instituída pela Lei n9 6.592, de 17 de novembro de 
1978. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I Y O parágrafo único do art. 3_9 da Lei n9 6.;i94, 

de 17 de novembro de 1978, "que concede amparo aos 
ex~combatentes julgados incapazes definitivamente para 
o serviço militar", é renumerado para parágrafo !9, 
acrescentando·se ao mencionado artigo o seguinte pará­
grafo 2"?: 

"Art. 39 ••••••• ~- ••••••••••••••••••••••• 
§ I• .................................. -. 
§ 2ll Caso o ex~combatente haja falecido antes 

de requerer ou obter o benefício instituído por esta 
Lei, caberá à sua viúva o dírejto à Pensão especial 
prevista no art. 1v, se fo_r julgada necessitada após a 
sindicância_r_eferi.Pa no parágrafo 2" do art. 19, me­
di(!,_rlte _requerimentO dirigido ao Ministério Militar 
competente." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicaçãO. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

JbStificação 

A intenção do kgislador, quando editou a Lei n9 
6.592~ de 17 de novembro de 1978, foi, como vem expres­
samente declarado em s-ya __ ementa, "conceder amparo 
aos ex-combatentes julgados incapazes definitivamente 
para o serviço militar", aportando-lhes uin socorro fi­
nanceiro vitalício. 

A maioria dos ex-combatentes constitt.ÚÜ famnia-, de 
modo que quando o Estado propícíou aquele benefício, 
tinha em mira auxiliar no sustento do conjunto familiar, 
que é justamente a fonte das maiores despesas de qual~ 
quer cidadão. 

Se o ex-combatente farlajus ao beneficio por se achar 
em situação precária, do ponto de vista da necessidade 
econômica, co~o prescreve a citada Lei, não há por que 
pre~u~m1r situação menos precária para a viúva dele. 

E aconteceram casos e!ll qué o- ex-combatente, enqua­
drãvel nas condições da Lei porque necessitado, faleceu, 
antes da edição dela ou, por qualquer razão, deixou de 
requere; oportunamente o beneficio nela previsto; 

Nessas condições, a vfúva, em alguns casos tendo de · 
arcar coin ·a -criaçãO" de filhos, restou prejudicada, por 
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circunstâncias puramente eventuais, e des,assistida, o que 
é socialmente injusto. _____ _ _ __ _" 

O legislador não pode ter querido prender o beneUcio 
restritamente à pessoa do ex-combatente, pois -isso não 
faria sentido: a finalidade da Lei fl9 6.592, de 17 de no­
vembro de 1978 é bem ~ais elevada: visando à sobrevi­
vência da .famíHa do beneficiado. 

Como essa hipótese não foi incluída na mencionada 
Lei, o presente Projeto tem o es~Cop&d~ preencher a lacu­
na, principalmente para afastar uma injustiça. · 

O Projeto contêm as cautelaS que o caso impõe, ou se­
ja, o requerimento ao Ministério Militar competente e a 
sindicância para verificaç~o do estado de necessidade, 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1985.- Car-
los Alberto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.i92, 

DE 17 DE NOVEMBRO DE 1978 

Concede amparo aos ex-combatentes julgados in­
capazes definitivamente para o serviço militar. 

Ã~t.' 3~ · ·-Q~~lq~-e~-·o;~~~i;;~i~· 'M'iiit;; • q~~ · ~~:n·a·r 
conhecimento da existéilcia de ex.-comba~entes nas_ c_~n_- .. 
diçõci; estabelecidas no a~:t. (9, _providenciará_ s_ej_a __ e_ I e 
submetido à inspeção de saúde e à sindicância a que se 
refere o§ 29 do referido att. 1"'. 

Parágrafo único. As-providências referidas, neste ar­
tigo poderão ser requeridas pelo próprio ex-combatente. 

•• -.................. o.- •• -~~~--.· •••••• ·-· ••••• ''' 

(Às ComissõeS de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 355, de 1985 

Assegura aos membros de congregações religiosas 
o direito de designar dependentes para os efeitos de 
percepção de beneficios previdenciários. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 O art. 13 da Lei n9 3:.808, de 26 de agosto de 

1960, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo ú­
nico: 

"Art. 13 .................................... . 
Parãgrafo único. Para os efeifos do art. 36, não 

se aplicam aos segurados inscritos na forma do item 
11 do § 19 do art. 59 as prescrições deste artigo." 

Justtncaçio 

Os ministros- de confissão religiosa são equiparados, 
como segurados da Previdência Social, ao trabalhador 
autônomo, tendo, assim, desde a sua inscdção, o direito 
a todos os beneficios previstos -ria Iegisfação. 

Tal direitõ, Porém, sofre integral restrição no que tan­
. go à designação de dependentes, mesmo quanto aos de­
pendentes naturais, como os filhos, os pais, os irmãos 
etc., pois, como religiosos, especialmente quando dedica­
dos somente ao culto da fé ou obrigados a fazer votos de 
pobreza, não podem ter pessoas sob a sua dependência 
econômica. - -

Ora, a contribuição do religioso, tal como a do autô­
nomo, é em dobro, porquanto a·parcela que caberia aO 
empregador ê paga pelo próprio segurado. B bem verda­
de que pelo fato de não auferirem rendimentos; são as 
Congregações que, afinal, custeiam ess_a ~espesa. 

Disso tudo decorre que, singularmente, apesar de pa­
garem por anos a fio as suas ·contribuições previden­
ciãriaS; os religiosos, ao falecerem, não deixam qua[quer 
pensão, direito que é garantido em lei para todos os se~ 
gorados. 

Tal situação é de todo injusta, porquanto, ·se- não têm 
dependentes econômicos, ê publica e notória a atiVidade 
caritativa das instituições religiosas, em grande parte 
mantenedora de orfanatos, asilos etc. Assim, se esses se~ 
gurados não têm dependentes econômicos diretos, isto é, 
às suas expensas pessoais, os têm, indiretamente, em 
grande número, através da prestação de seus serviços as­
sistenciais. 

Daí a razão do presente projeto que ê a de permitir 
qu_e o religioso, segurado e contribuinte da Previdência 

Social, possa designar dependentes sem a ex.igência con­
-.tida no art. 13 da Leí Orgânica, isto é, sem necessidade 
de que a pessoa designada seja se1,1. "dependente econômi­
co". 

Com essa medida, muitas crianças pobres e pessoas in­
válidas poderão se tornar dependentes desses religiosos e 
fruir todos os benefícios previdenciãrios, inclusive rece­
ber pensão no caso de falecimento do segurado. 

Dada a a.lta. rdevância da medida, que não traz qual­
quer ônus para a Previdência Social, pois esses benefícios 
já estão cobertos pela própria contribuição, estamos cer­
tos de que o presente projeto merecerá o inteiro ap-oio do 
Corig-resso Nacional. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1985.- Aloy­
sio Chaves. 

LEGISLAÇÃO ÇITADA 

LEI N• 1.807" 
DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So­
cial. 

CA PIJ"ULQ~L ~ 
Dos segurados 

Art. 59 São obrigatoriamente seguradoS; ressalvado 
o disposto no art. 39: 
I~ os ___ que trabalham, como~ empreg~dos, no terri-

tório nacional; --- · -
li- os brasileiros e estrangeiros domiciliados e con­

tratados no Bra_si_l para trabalhar como empregados nas 
sucursais ou agências de empresas nacionaís no ex.terior; __ 

111- os titulares de firma individual e diretoreS, Só­
cios gerentes, s6cibs solidários, sócios qUotistas, s6cios 
de indústiia, de qualquer empresa, cuja idade mãxima 
seja no ato da inscrição de 50 (cinqüenta) anos; 

IV- os trabalhadores avulsos e os autôn,omos. 
§ J9 São equiparados aos trabalhadores autônomos 

os empregados de representações estrangeiras e os dos 
organismos oficiais estrangeiros ou internacionais que 
funcionam no Brasil, salvo se obrigatoriamente sujeito!) 
a regime próprio de previdência. 

-§ 29 As pessoas referidas no art. '39 que exerçam ou~ 
tro emprego ou atividade que as submetam ao regime 
desta lei, são obrigatoriamente seguradas, no que con­
cerne aos referidos erripre8:ó ou atividade. 

§ 39 Aquele que conservar a condição de aposentado 
não poderá ser novamente filiado à previdência sOcial, 
em virtude de outra atividade ou emprego. 

Art. 69 Salvo o disposto no§ 39 do art. 59, o ingresso 
em _emprego ou exercício de atividad.e_ compreendida no 
regime desta lei determina a filiação obrigatória do seg~­
rado ã previdência socíal.A 

Parágrafo único. Aquele que exercer mais de um__em­
prego, contribuirá obrigatoriamente para as instituições 
de previdência social a que estiverem vinculados os em­
pregos, nos termos desta lei. 

' • y. ~ ••••••• - ••••• ~ •• ' •••••••••••••• ~-· ·- •• ~. ' ••• 

... ,,, ~ ................ -....... -· .......... ~ 
CAPITULO 11 

Dos dependentes 

Art. 11. Consideram-se dependentes do segurado, 
para os efeitos desta Lei: 

I - a esposa, o marido invãlido, os filhos de qualquer 
condição, quando _inválidos ou menores de 18 (dezoito) 
anos,- as filhas solteiras de qualquer condição, quando 
invãlidas ou_ menores de 2.1 (vinte e um anos); 

11 --:-_O pai inválido e a mãe; -
111- Os irmãos invãlidos e menores de 18 (dezoito) 

anos e as irmãs solteiras, quando inválidas ou menores 
de 21 (vinte e um) anos. 

§ 19 O'Segurado poderã designar, para fins de per­
~epçã_o de ptestaç~es_umapessoa gue viva sob Stlà de~ 
pendênc:ia econômica, inclusive a filha ou irmã maior, 
solteira, viúva oU desquitada. 

_§ _29 A pessoa designa~a apenas fará juS à prestação 
na falta dos dependerites enumera(fos no item I dêste ar­
tigo e se por motivo çle idade, condições de saúde ou en-
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cargos doméstico.s, não puder angariar meios para o seu 
sustento. 

Art. 13. A dependência econômica das pessoas indi~ 
cadas no item I do art. 11 é presumida e a das demais 
deve ser comprovada. 

CAPITULO X 

Da pensão 

Art. 36. A pensão garantirá aos dependentes do se­
gurado, aposentado ou não, que falecer, após haver rea­
lizaQo 12 (doze) contribuições mensais, uma ímportâiicia 
calculada na forma do art. 37. 

Art. -:n: -A importâilcia da pensão devida ao conjun~ 
to dos dependentes do segurado será constituída de uma 
parcela familiar igUal a 50% (cinqüenta por cento) do va­
lor da aposentãdoria que o segurado percebia ou daque­
la a _que teria direito se na data- do seu· fale"cimerito fosse 
aposentado., e ma-is tantas parcelas iguais, cada uma, a 
10% (dez por cento) do valor da mesma aposentadoria 
quantos forem os dependentes do segurado, até o máxi­
mo de 5 (cinco). 

Pãrágrafo único. A imPortância total assim obtida, 
.ern hipótese alguma inferior a 50% (cinqüenta por cento) 
do valor da aposentadoria~ que percebia ou a que teria 
direitO, sefá rateada em quotas iguais entre todos os de­
pendentes com direito à pensão, ex.istente ao tempo da 
morte_ do segurado. 
.. i-.·.· .. _--.. -.... -.... _, •••...... '" .... ·-· ....... -~ .... . 

LEI N• 6.696, 
DE 8 DE OUTUBRO DE 1979 

-_Equipara; nO tocante a previdência social urbana, 
os ministros de confissão religiosa e os membros de 
institutos de vida consagrada, congrega~ão ou ordem 
religiosa aos trabalhadores autônomos e dá outras 
providências 

. ... -... ' .... ' ........ ' ........ , ..... ··········---
Art. 19 Os§§ l9 e 29 do art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 

de agosto de 1960, passam a vigorar com a redação se­
güinte: 

..§ (9 São equiparados aos trabalhadores autô­
nomos: 
I- os empregados de representações _estrangei~ 

ras ·e·os-dos organismos ofiCiais estrangeiros ou in­
ternacionais que funcionem no Brasil, salvo os obri­
gatoriamente sujeitos a regime próprio de previdên­
cia social; 

li - os ministros de confissão religiosa, e os 
membros de institutos de vida consagrada e de con­
gregação o.u ordem religiosa, estes quando por elas 
mantidos, salvo se: 

a) filiado.s obrigatoriamente à previdência social 
em razão de outra atividade; 

b) filiados obrigatoriamente a outro regime ofi­
cial de previdência social, militar ou civil, ainda que 
na condição de inativo. 

§ 29 As pessoas referidas no art. 39 que ex.erçam 
outro emprego ou atividade compreendida no regi~ 
me desta Lei são obrigatoriamente segurados, no 
que concerne ao referido emprego ºu atividad~,.!~.:­
salvado o disposto na letra b do item H do§ }9 deste 
artigo." 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de,Le­
gi.~lação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 356, de I98s 

Prorroga o prazo de vigência de incentivos fiscais 
previstos na legislação do Imposto de Renda. 

O Congress.o_Nacional decreta: 
Art. I" Fica prorrogado até 31 de dezembro de 1990 

o prazo para instalação, modernização, ampliação ou di­
versificação de empreendimentos industriais ou agrícolas 
nas ãreas de atuação da SUDENE ou da SUDAM, para 
os efeitos dos arts. 13 da Lei n9 4.239, de 27 de junho de 
1963, e 23_<!~ Decreto-lei n~" 756, de li de ago~to de 1969, 
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com a redação que lhes foi dada pelo art. I~' do Decreto~ 
lei n~> l.564, de 29 de julho de 1977. 

Art. 2~" Ficam prorrogados até o exercício fin:j.nceiro 
de 1990 os incentivos fiscais previstos nos dispositivos 
abaixo indicados, com as alterações posteriores: 
I- no art. 14 du Lei n9 4.239, de 27 de junho de 1963; 
li -no art. 22 do Decreto~ lei n9 756, de ll de agosto 

de 1969; ~ 
III- no art. I Q do Decreto-lei n~' I, 124, de __ ~ de se­

tembro de 1970; 
IV- no art. 7~' do Decreto-lei n~' 770, de 19 de ugosto 

de 1969. 
Art. 3<? Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 4<? Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçào 

O projeto de lei visa a dar continuid<!.Qç à política de 
incentivos fiscais para o desenvolvimento econômico de 
regiões menos favorecidas, assim como para o fortaleci­
mento de setores de atividades ainda não inteiramente 
consolidadas. 

O art. I~' refere-se a isenções do Imposto de Renda 
para empreendimentos índustriaís e agrícolas nas áreas 
de utuação da SUDENE ou da SUDAM, prorrogando 
até 31 de dezembro de 1990 o prazo que se expira em 31 
de dezembro de \985 para que as pessoas jurídicãs-Tnsia­
lem, modernizem, ampliem ou diversifiquem, com 
isenção do Imposto de Renda sobre o lucro da explo­
ração, empreendimento respectivo. 

O art. 2~' trata da redução a ser concedida sobre o Im­
posto de Renda, relativamente aos seguintes incentivos 
ao desenvolvimento regional c setorial, prorrogando até 
o exercício ftnance1ro de J990-ó prazo de sua vigência, 
que se expira em 31 de dezembro de 1985: 

I - redução de 50% para as pcssoa·s jurídicas quê 
mantenham emprecndimentõs industriais ou agrícolas 
em operação na área de atuação da SUDENE_.oy da SU­
DAM; 
II- deduç~o das quantias destin~das à aplicação nos 

programas de alfabetização aprovados pela Fundação 
MOBRAL- Movimento Brasileiro de Alfabetização; 

III- dedução, até 1% do h:nposto de Renda devido, 
da aplicação feita por pessoa jurídica em ações novas da 
Empresa BrasHeira de Aeronâutica S.A.- EMBRAER. 

Com relação à SUDENE e à SUDAM, é inegâvel que_ 
a estratégia de desenvolvimento, com forte arrimo nõ 
mecanismo de incentivos fiscais, revelou-se capaz- de en­
gendrar expansão e modernização do parque Tndustrial 
da região. E foi essa indu_striã._lização que propiciou o 
aparecimento de excedentes econômicos que vêm servin­
do para a dinamização dos demais setores na região. Os 
incentivos, assim, merecem ser intensificados, dandO-se 
atenção especial ao seu uso em outros s~gmentos econô­
micos, especialmente no rutal. 

No que tange ao MOBRAL, o elevado número de _ 
analfabetos no País não permite excluir-se qualquer me­
canismo atualmente existente e aplicado no combate ao 
analfabetismo e um dos mais importantes tem sido,_ev!­
dentemente, o Movimento Brasileiro de Alfabetização, 
cujos recursos o Projeto pretende ver ·cada vez mais cres­
centes. 

No caso da Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.­
EM BRA ER, constitui sua produção um dos grandes ins-­
trumentos para a aquisição- de divisas preciosas para 
atender os compromissos internacionais do País e, assim, 
de toda conveniência se torha a mant;ltenção do atual 
mecanismo de fortalecimento de seu caPital, como Suge-
re o Projeto. _ 

Após estudo retrospectivo dC cada u_m dos benefícios 
fiscais alinhados, entendemos_ inadiável prorrogá-los por 
mais cinco an9s, para que haja total consolidã.ção dos re­
sultados que já produziram e para que sejam criadas as 
condições necessárias ao efe_tivo desenvolvimento das re­
giões Norte e Nordeste do Brasil. 

Trata-se de obter efeitos inerentes aos impostos, os 
quais, hodiernamente, não se destinam somente a prover 
a receita pública, prestando-se muito bem a servii de ins­
trumento hábil de intervenÇão no domtnio econômico. 

Como c_o_nseqüência, não resta dúvida dç que a PropO~­
sição se refere a matêria nitidamente tributãria. N~sas 
condições, segundo entendimento qu~ vem sendo espo­
sado na douta CQmi~são de Constituição e Justiça do Se-

nado Federal, o assunto não está compreendido nos li­
mitc~_dq_J~ciªº----!_Q_º-_t!!_t[go .. S7 <;h Constituição Pederal, 
que trata de rriitérG- !fnD.nceiia e reserva as correspon­
dentes proposições à iniciativa exclusiva do Senhor Pre: 
SídCnte d·a Repiíblica. 

Assim,_ como matéria tributária, nenhuma ressalva ha­
veria quanto à competência do Congresso Nacional em 
tomar a iniciativa de prorrogação dos inc~ntivos fiscais a 
que se referem o urtiga 14 da Lei n~" 4.239~ de 1963, artigo 
22 d9 Deçrcto-lei n<? 756, de 1969, artigo l~'_do Decreto­
l~i nP 1.414, p_e 1970, e artigÕ 79 do 0Ccfet0-\C1 ri9770; de 
1969, todos jã objeto de_ Prorrogações em an-oS- anterio­
res, a última das quais foi a feita com o Decreto-lei n9 
I J:\98, de 21 de dezembro de 1981, com vigência até 31 de 
d~embro deste anq~---. . . 

Co-ntamos, aSSíffi~COnl oap-Oío-dOS,_meus- nObres Pares, 
para a aprovação da Proposição ora apresentada à con­
sidcraç_ãQ. óo Congresso NacionaL 

Sulã -aUS~eSSõeS,-~"'2/áC. novembro de 1985. ~ ~osé 
Lins. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 4.239, DEJ963 

................ ---'""··~·· ·······-·-· .. -· '" ..... "-' --. 
CAPITULO Ill 

Dos-· inttril:iVoS fiscais 

-Art. 13. Os empreendimentos industrias e agrícolas 
que se instularem na área de atuaç~o da SUDENE, até o 
exercício de_i968, inclusive, ficarão isentos de Imposto 
de Renda e adicionais não restituíveis pelo prazo de 10 
anos, a ~õnt:::~r du entrada em operação de cada_empreen­
dimcnto. 

Parágrafo único. O prazo de que trata este artigo po­
-derá ser umpli<1do até 15 anos, de acordo com a locali­
zação -e rentabilida_d_e desvantajosas do empreendimento 
beneficiado_, medi_antl! parecer da Secretaria Executív"a 
da SUDENE aprovado pelo seu Conselho Deliberativq. 

7\rt. 14. Até o eúrcício de 1973, inclusive, os em­
preendimeritos ínOustri"Uis e agrícolas que estiveram ope­
rando na úrea de_a_tuação da SUDENE à data da publi­
cação desta Le_i, p_ag_arào com a redução de 50% (cín­
qücntu por cento) o Imposto de Renda e adícionais não 
restituíveis. 

.. ·~ •. ·-~ ·~ •. ----" ~. " ... -· .•. ;. ·-·-·-· ...• -· ··--.-+ 

DECRETO-LEI No 756, 
DE li DE AGOSTO DE 1969 

..... --... --· ~ ~ ._, ·-··· ... -..... -.· ... :- .. ~ . ·-~ ~ .. -... 
CAPITULO li 

D!ls isenções e reduções 

Art 22. Na fo"rma da legislação fiscal aplicável, as 
pessousjurídicas (iue mantenham empreendimentos eco­
nômicos nu área de atuação da Superintendência do De­
scnvolviriiento dã Amazónia, e por esta considerados de 
interesse para o desenvolvimento da região, pagarão 
cbtn a redução de 50% (cinqüenta por cento f, O imposto 
de rcndu e quaisquer adicionais não restituíveis a que es­
tiverem sujeit:::~s, com relação aos resultados financeiros 
obtidos dos referidos empreendimentos <ité o exercício fi~ 
nanceiro de 1982, inclusive. 

·····-···'·········-········-····-· .. ······-·····-···--

DECRETO·LEI No 1.124 
DE 8 DE SETEMBRO DE 1970 

Permite deduções do imposto de renda das pessoas 
jurídicas para fins de alfabetização, nos exercícios de 
1971 a 1973, inclusive. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, inciso 11, da Constituição, decre­
ta: 

-Art. l~' __ Nos----!dle_r_cícios íin_anceiros de 1971 a- f973, 
inclusL\i.h_as pessoas jurídicas poderão deduzir do impos­
lo de renda devjçjo, as qua~Vas destinadas a aplicação 
nos programas de alfabetização aprovad.os pe-la Fun­
daçãoMOBRAL- Movimento Brasileiro de Alfabeti­
zação- de acordo com os critérios que forem fixados~ 
cOnjuntamente, pelos Ministros da Educação e Cultura e 
Fazenda. 

............ -- ... ·- .. --·.- ".-" ...... ".- .... "-- -~-
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DECRETO·LEI No 770, 
DE 19 DE AGOSTO DE 1969 

Art. 7<~ Nos exercícíos'"financeiros de 1970 a 1975, 
inclusive, as pessoas jurídicas poderão dezuzir até 1% 
[utn ·por cento) do imposto de renda devido, desde que 
apliquem diretamente, até o vencimento da cota única 
ou última cota do imposto igual importância em ações 
novas_ da Empresa criada neste Decreto-lei. 

S l"' O incentivo fiscal previsto neste artigo serã con­
t:t"dido cumulativamente com os demais em vigor, obser­
vado o Iirilite m::i.xíriiõ- de-5f%-(cinqüenta e um por-cen­
to). 

§ 29 7\ Opção deverá ser feita na respectiva decla­
ração-de renda, importante a não aplicação em obrigato­
riedade de recolhimento como imposto, acrescido das 
multas cabíveis. 

( À.1· Comisslie.~ de Constltul('iíO e Justi('a, de As­
suntos Regionais e de Finanças.) 

~ PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 357, DE 1985 

Acrescenta os §§ 49 e 59 ao artigo 457 da ConsoU~ 
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
Lei n~> 5.452, de ]9 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \I' O artigo 457 da Consolidação da Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de (9 de 
maio de 1943, passa a vigorar com o acrêscimo dos se­
guintes parágrafos: 

.. -Art. 457- ....... ·-· ..•. ~ ................ . 
-§ 49- Não se compreendem no salãrio nem a 

ele se incorporam, para quaisquer efeitos legais, as 
despesas feitas pelo empregador, espontaneamente, 
ainda que de modo habitual, com alimentação, 
transporte, hãbitação, saúde e educação, em benefi­
cio de seus empregados. 

§ 5~'- Poderão ser abatidas do lucro operacio­
nal ?.5 tmportâfl.cias despendidas na forma do parã~ 
grafo anterior que não execedam: 

_I- 50Jó do salário quando se tratar de salârio 
mínimo; 

1·1 _:_-25% do s:ilãriO- qUando se tratar de salãrio 
entre l (um) e 10 (dez) salários mínimos." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

E sabido que muitas empresas deixam de con_ceder be­
nefícios indiretos a seus empregados, em virtude de cer­

- ~os dispositivos legais que lhes dificultam essas medid;t~. 
Como se sabe, qUãOdo ~-; e~presa fornece alimen­

tação, transporte e até mesmo habitação, como é o caso 
de certas obras que contratam distante de sua sede, ou 
outros tipos d~ ajuda a seus empregados, o FiscO entende 
que esses benefícios têm que ser considerados reforços-de 
salários e como tal devem ser tributados. Por outro lado, 
juristas e entidades de claSse também entendem, em face 
do atual texto legal, que tais benefícios integram real­
mente os salários. 

Assim sendo, as empresas evitam conceder essas aju­
das, já que, além do ônus direto que teriam de enfrentar, 
ainda arcariam com obrigações de ordem fiscal e traba­
lhista 

-Sabendo-se que, hoje em dia, os maiores problemas da 
classe trabalhadora estão ligados aos altos custos d.a ali~ 

-mentação, habitação, transporte, saúde e educação, seria 
de bom alvitre que se isentassem as empresas de acrésci­
mos, tanto de Órdem fiscal e trabalhista, como de quais~ 
quer outros, sobre as importâncias despendidas sob 
aqueles títulos, em virtude do carãter de que as mesmas 
se reyestem. A rpedi,da terâ, além do mais, um elevado 
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poder de equalização das condições de concorrência en­
tre empresas, por um lado e da força de trabalho por ou­
tro. Se duas empresas pagam o mesmo salário, por exem­
plo, a empregados que moram perto ou distante. distor­
cem o efeito do salário até no que tange à despesa de ali­
mentação, que terâ de ser (cit_a_em casa ou perto do local 
de trabalho. Entra ai, um problema de difícil opção, para 
o qual a empresa em nada pode ajudar. 

O presente Projeto busca, por isso, facilitar e incenti-­
var a concessão espontânea desses benefícios com visíy~l 

·vantagem para os assalariados e mesmo para o processo 
produtivo. 

Vale ressaltar que o dispositivo proposto-em nada 
conflita com o preceituado no artigo 457 e seus parágra­
fos, porquanto as prestações in natura ali referidas são 
aquelas parcelas salariais devidas por força do Contrato 
ou dos costumes. 

Não é Hcito_supor que a medida prejudique o processo 
de crescimento dos salários, isto ê, que se não concedi­
das, as empresas acabarão por elevar seus salários, 
agregando-lhes o equivalente às despesas com essas aju­
das. As empresas concorrem, hoje, dentro de uma reali­
dade que está condicionada às atuais imposições legais e, 
assim, limitam ·ou evitam tais benefícios indiretos, numa 
espécie de acordo _tácito em si, o que redunda em re­
lações extremamente rígidas entre empregados e empre­
gadores. Nem é razoável admitir que a propoSta supõe:a 
exploração de algum sentimento cáritativO. Ao con­
trário, ela beneficiará a ambas as partes, mantendo um 
espírito empresarial mais versáfil, pelo seu melhor envol­
vimento no bem-estar dos seus colaboradores e portanto 
na busca de melhor disposiÇão entre trabalhador e em:.--­
presa. 

O acréscimo da despesa não parece ser, aqui, de cará­
ter relevante no que tange ao desequilíbrio dos preços da 
produção. Além de limitada pelo texto proposto, deve-se 
levar em conta a questão_ da produtividade dela resultan­
te, que tem relação direta com a redução dess~ custos e _ 
que tornar-se-á mais efetiva em face das medidas propos­
tas. 

A Previdência tambêm não arcará com qualquer pre­
juízo, pois qu~. além de continuar a conc_eder benefícios 
proporcionais aos salários, terá reduzidas suf;Ui despesas 
com assistência à saúde de vei. ·que os empregados pode­
rão contar com alguma assistência das Empresas. O mes­
mo acontecerá com a educação, etc. Aliás, a ação direta 
das Empresas, nesses casos, parece, sempre, mais ade­
quada do que a dos sistemas públicos. 

Com estas consideraç-ões; estamos certos de que o pre­
sente Projeto receberá a ili"tegral acolhida do .Congresso 
NacionaL 

Sala d<1s Sessões, em 27 de novembro de 1985.- José 
Lins. 

LEGISL!!ÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452 

DE l• DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

CAPITULO 11 
Da Remuneração 

Art. 457. Compreendem-se na remuneração do em­
pregado, para todos -os efeitOs legais, além do salário de­
vido e pago diretamente pelo empregador, como contra­
prestação do serviço·, as gorjetas que receber. 

§ 1'>' Integram o salário, não só a impOrtância fixa es­
tipulada, como também as comissões, percentagens~ gra­
tificações ajustadas, diárias para viagem e abonos pagos 
pelo empregador. 

§ 2~' Não se incluem nos salários de custo, assim 
como as diárias Para ·viir.gem que não ex_cedam de cin­
qUenta por cento do salário percebido pelo empregado. 

§ 3<? COnsidera-se g-Orjeta não só a importância es­
pontaneamente dada pelo cliente ao emPré:gado,-COinO­
também aquela que for cobrada pela empresa ao cliente, 

como adicional nas contas, a qualquer título, e destinada 
a distribuição aos empregados. -- -

..... ········································ 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­

lação Social e de F!'nançaf.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I ~>-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 466, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
-do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n'~ 191, de 1985 (n'~ 3.198/80, na Casa de origem), que al­
tera a redação da alínea b do inciso IX do art. 146 da Lei 
n<~4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral, eli­
minando da legislação eleitoral o_ voto vinculado. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 1985. - Mu­
rilo Badaró - Humberto Lucena --Nivaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requeri­
mJ?nto lido será votado após a Ordem do Dia da presente 
sessão. (Pausa.) -

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!'~-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 467,de 1985 

Exm~' Sr. Senador José Fragelli 
DD. Presidente do Senado Federal 
Com base no art. 239, Item I,letra a do RegimentO In­

- terno, requeiro sejam solicitadas ao Poder Executivo as 
seguintes informações: 

I -Quais os valores dos recursos financeirOs libera­
dos para o Governo do Acre, respectivamente, nos anos 
de 1983, 1984, e 1985; 
2- Quais as finalidades específicas de aplicação des­

ses valores; 
3- Quais os valores das verbas liberadas para o Go--­

verno do Acre e destinadas especificamente à Rodovia 
BR-317, respectivamente nos a rios de 1983, 1984 e 1985; 
_ 4- O Miritstério dos Transportes tem fisicalizado a 

BR-317, no techo Rio Branco - Xapuri- Brasiléia -
_t\ssls Brasil? 

5 - Em caso positivo qual é o resultado da inspecção? 
Justificativa; Temos necessidade de informações ge­

néricas sobre as rodovias federais que cortam o Acre e 
especificamente sobre a situação em que se encontram, 
com o fim de nos habilitarmos a cu'mprir nosso dever_ 
como representante daquela unidade da Federação. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1985. -Jorge 
Kalume. 

O SR. :PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serão solici­
tadas as informações requeridas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1<:>­
Secretârio. 

t:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 469, de 1985 

Senhor Presldent!!: 
Requeiro a V. Ex~. nos termos do art: 279, 11, c, 4, 

combinado com o art. 195, I, do Regimento Interno, que 
Sübmeta à deliberação do Plenário a inclusão, em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei do Senado n'>' 151, de 1985, de 
minha auto da, -que "dispõe sobre a edição de_decretos 
secretos, e dá outras providências", que, distribuído à úl­
tima Comissão que o deve apreciar, não recebeu parecer 
no prazo regimental. -

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1985. -Jutahy 
Magalhães. 

Novembro de 1985 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requeri­
mento lido Seiá publicado e incluíd.o em Ordem do Dia, 
nos termos do disposfo no art. 279, c, do Regimento In-_ 
terno. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1~'­

SecretârlO. 

_ Ê-lído o seguinte: 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

Ofício n~' 014/85-CFC Brasflia .• 27 de novembro de 1985. 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Senador José Fragelli 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
_ Nos termos do § 5<:> do art..29 da Resolução n9 79, de 

1985, comunico a V. Ex~ que a Comissão de Fiscalização 
e Controle decidiu prorrogar o prazo concedido ao Rela­
tor da Proposta de Fiscalização n'>' 1/1985. O novo prazo 
se extinguirá em 4 de abril de 1986. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro­
testos de estima e consideração,- Roberto Campos, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente 
lido vai a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa~se à 
Ordem do Dia. 

Item 1: 

-votaÇãO, em turn-o único, do Projeto de Lei do 
3enado n9 249, de 1985- DF, que estima a receita e 
fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1986, nas partes relativas às Secreta~ 
ríaS de Saúde e de ServiçoS Sociais, tendo 

PARECER, sob n~' 937, de 1985, da Comissão 
-do Distrito Federal, favorável, com emenda 

que apresenta. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão ex­

traordinária de 22 do corrente, sendo a votação adiada 
por falta de quorum. 

A presidência lembra que, conforme o disposto no§ 3'>' 
do arL 430, do Regimento Interno, será final o pronun~ 
ciamento da Comissão sobre as emendas, salvo se 1/3 da 
composição do Senado requerer a votação em plenário 
de emenda por ela aprovada ou rejeitada. 

Votação do projeto, nos termos do_ parecer. 
Os Srs._Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria, vai à Comissão do Distrito Federal parare­

dação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

-votação, em_turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 249, de 1985- DF, que estima a receita e 
fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1986, nas partes relativas às secretarias· 
de Viação e_ Obras e de Serviços Públicos, tendo 
~PARECER FAVORÁVEL, sob n•938, de 1985, 

da Comissão 
-do Distrito Federal. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ex~ 
traordináiia de 22 do corrente. 

Em votação o_ projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovain queíram permanecei: 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria volta à Comissão do Distrito Federal para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~ Item 3: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 

Senado n'~249, de 1985- DF, que estima a receita e 
fixa a despesa do Distrito Federal para o exercíCiO 
financeiro de 1986. na parte relativa à Secretaria de 
Agricultura e Produção, tendo. 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n• 939;de 1985, 
da Comissão 

-do Distrito Federal. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecei 

ser.tados. (Pausa.) 
Está a-provado. 
A matéria volta à Comissão do Distrito Federal para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pass_os Pôrto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do. 
S_enado n9 249, de 1985-DF, que estima a Receitã e­
fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1986, na parte relativa à Secretaria de 
Segurança Pública, tendo 

PARECER, sob n9 940, de 1985, da Comissão 
-do Distrito Federal, favorável, com emenda 

que apresenta. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis_cus­

são. 
Em votação o projeto, nos termos do Parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria volta à Comissão do Distrito Federal para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 249, de 1985-DF, que estima a Receita e 
fixa a Despesa do Distrito- Federal para o exercício 
financeiro de 1986, nas parte.~ relativas -ao Tribunal 
de Contas e à receita e texto da lef,_ tendo 

PARECER, sob n\l 941, de 1985, da COmissão 

-do Distrito Federal, favorável, com emenda 
que apresenta. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I º-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 469, de 1985 

Nos termos do art. 413, § 3, in fme, do Regimento In­
terno, requeremos seja submetida a votos a Emenda n'l, 
apresentada ao PLS n<? 249_. -~e 1985, !la parte relativa ao 
texto da lei. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1985.- Alexan~ 
dre Costa- Álvaro Dias- Hélio Gueiros- Enéas Faria 
-José Ignácio Ferreira- AJrredo Campos- Roberto 
Wypych - Leonir Vargas - Gastão Mliller - Aloysio 
Chaves- Cesar Cals -·Martins Filho- Jorge Kalume 
- Itamar Franco - Murilo Badaró - Gabriel Hermes 
- Nelson Carneiro- Lomanto Júnior- Mário Mala-
Roberto Campos - Carlos Lyra - Nivaldo Machado -
Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- -Em discus­
são o projeto, na parte mencioriada, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projeto, nos termos do parecer~ ressal­
vada a Emenda n' I, lida em plenârio. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Rejeitada. 

Rejeitada a emenda, a matéria volta à Comissão 
do Distrito Federal para a redação fiÍ'lal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 
apreciação do requerimento 09 466 de urgência, tido no 
Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara, n9 191/85. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. S.enad_ores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) - ------ --- -
A prOVido-.---- ---

- -~p-~ov_~d~ o requerimento, passa-se à imediata apre-
ciação_ da matéri-a.-- - -

- "ÕfsCUssãCi; em tU-rrio únicO, do Projeto de Lei da 
_Câmara dos Deputados n9 191/85, que altera a_._re­
d.ãCãõ-da "âlíneã-B, él()fnciso IX do~art. 146, da Lei 
nº 4.737, de 15 de julho de 65, Código Eleitoral, eli­
minando da legislação eleitoral o Voto vinculado. 

Dependendo de parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça". ---
- Solicito do nobre Senador Alfredo_ Campos o parecer 

da Comissão de Constituição ·e Justiça. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG, Para 
proferir parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Procedente da Câmara dos Deputados, o Projeto sob 
exame;-de autoria do Deputado Osvaldo Melo, visa a eli­
minar do Côdigo Eleitoral o instituto do voto vinculado. 
. Com erei"to, a alínea b do inciso IX do artigo 146-d.a 
Lei n<.> 4.737, de 15 de julho de 1965, que instituiu o Códi­
go EleitOral,- Cstabelece. in verbis: 

"Art. 146. ·················~·-··~----····· 
-nc- ........ ~. ··--···············---··~·~><•· 

a) ........................ ·-·····~~-··· 
b) escrevendo o nome, o prenome, ou o número 

do can-d1datõ de" súãPreferência nas eleições propor­
cionais, sendo que, nas eleições para a Câmara dos 
Deputados e Assembléias Legislativas, os candida­
tOS- TildkãdoS- devem ser do mesmo Partido, sob 

-p-ena- de nulidade do voto para os dois cargos." 
-A redação intentada pelo Projeto, singelamente, pre-

ceitua: 
; ... :·.: ·,·;·, ::·. ·. : .. · ·~ .·. ~- ·--~- .. :::. ..... ··-·. ·- .... 
ti) escrevendo o nofne; o p-renome;·ou o número 

do candidato de sua preferência nas eleições propor­
cionais." 

Como se verifica, com a nova redação, o voto de elei­
t(lr nãQmai_s __ fi_ca_ subordinado a qualquer espécie deres­
trição, notadarriente; noS tempos atuais do pluripartida­
rismo. 

LouVamos o Projeto que liberta o eleitor, nas eleições 
proporcionais, de_ uma Vinculação de votos que implica 
em cerceamento da livre manifestação de sua vontade. 
Mudam os tempos, mudam as leis. 

À vista do e_xposto, na esfera de competência regimen­
-tal desta Comissão, exaurida a sua apreciação jurídico-
-Constitucional, na Casa iniciadora, manifestamo-nos no 
niêrito pela suá-ã:p-rov-ação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtÕ) - Completada 
a instrução da matéria, passa-se a sua apreciação. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem pe(:a a palavra, encerro a discus­

são. 
~-Em votação. 

ÇY(-Srr;. _S:enapgr~ que o aprovam, queiram permane-
ce-r seiltãdos. (Pausa.) -

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

___ i; o_s~_t_!__te o _p_!"oj_eto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• 191, de 1985 

(N9 3.198/80, na Casa de origem) 

-Altera a redação da alínea "b''-do- inciso IX do art. 
146 da L-el1_19 4~737, de 15 de:j~lbo de 1965- C6digo_ 
Eleitoral, eliminando da legislaçiio eleitoral o voto 
vinculado. 

O Co_ngresso Nacional decreta: 
Art. \9 A alínea b do inciso IX do art. 146 da Lei n9 

4.737, de 15 de julho de 1965 -Código Eleitoral, passa a 
vigorar com a seguinte re-dação: 

.. Art. 146. 
....... ' ........ ' . ' ...... ' ............. ~ .. 
IX-······················~··.,·········· 
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b) escrevendo o nome, o prenome, ou o número 
do Q.andidato de sua preferência nas eleições propor­
cionais." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<.> Revogam-se as disPosições em contrário. 

O SR. P:RESIPE_NTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, 
rcdação.fim_tl de proposição, aprovada na Ordem do Dia 
de hoje, e que, nos_ termos do parágrafo único do art. 
355, do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, vai ser lida pelo Sr. 19-Secr"etário. 

E lido o seguinte 

(*)_1',\RECER 
N• 1.062, de 1985 

Da Comissão do Distrito Federal: 

Redação Final do Projeto de Lei do Senado n9 249, 
de 1985-DF, que 04estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercício financeiro de 
1986". 

Reiat!)r: Senador __ Maur9 ~orges 

A Comissão do Distrito FeQeral apresenta, em anexo, 
a Redação Final do Projeto de Lei do Senado n9 249, de 
198S~DF, que "estima a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exercício financeiro de 1986", escla­
recendo que nela introduziu as alterações necessárias 
para adaptar o Projeto às emendas _aprovadas, 

Sala das Comissões, em 27 de novembro de 1985.­
Alexandre Costa, Presideilte eventual - Mauro Borges, 
Relator- Lourival Baptist~- Henrique Santillo- Luiz 
Cavalcante - Benedito Ferreira. 

(•) - Serã publicado em Suplemento à presente edi~ão, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O parecer vai 
à publicação. 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I ?:Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO 
N• 470, de 1985 

Nos termos do art. 356 do ~e_gimentq, Interno, requei-
-· ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo"­

tação, da redação final do Pr.ojeto de Lei do Sen_ado n"' 
249, de I 985-DF, que estima a receita e fixã a despesa do 
Distrito Federal -para o exercféio finãnceiro de 1986. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1985. __:Passos 
Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pô_rto)- Aprovado o 
requerimento, passe-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discUssão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

- O Projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Esgotada a 
matéria constant~_da Orde_~ _49 Dia. Concedo a palavra 
ao nob_re Senador Alfr~do Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro· 
nU tida o· seguiiite discurso.)- Sr. Presidente e_ Srs. Sena­
dores: 

A Teoria da Comunicação, organizada à base de uma 
estreita correspondência Com aportes sociológicos, psi­
colôgicos, antropológicos e-lingüístiCos, tem orerecido 
inestimável serviço à compreensão dos fenômenos que 
envolvem a elaboração e_ a disseminação da informação. 

A História tesfemu_nha a expressividade dos meios de 
comuniç_ação- -com :o- -niotiVaQores da opinião pública, 
orientando hábitos, questionando idéi~s. esclarecendo 
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atitudes, informando acontecimentos, coletando, enfim, 
para o discernimento de seu usuário fi.nal, uma gama va­
riadíssima de valores constituídos à l:tase de padrões de 
comportamento compatíveis- com a·'realidade pela qual 
se disseminará. 

Observem, nesse aspecto, Sr. Presidente e_Srs. Senado­
res, o quanto é poderosa e, ao mesmo tempo, o quanto é 
perigosa a força da mensagem atomizada por sobre uma 
população de receptores caracterizada, sobretudo, por 
sua passividade diante de um jornal, de uma tela de tele­
visão, de um aparelho de rádio. 

O poder de manipulação dos veículos de comunicação 
é inquestionável. A heterogeneidade da audiência não 
permite o exercício de um controle fiel sobre a qualidade, 
em seus múltiplos aspectos, daquilo que estâ sendo pro­
duzido e divulgado. 

E quando falo em qualidade não me atenho apenas ao 
aspecto estêtico ou funcional do objeto da mensagem. 
Refiro-me, acima de tudo, ao emaranhado de situações 
que podem levar uma audiência a se constranger pela ex­
posição passiva a valores incompatíveis com seu univer­
so social, econômico, poiftíco, cultural. 

Desse modo, a grande virtude dos meios de corimnf­
cação está na razão írnediata dO _direcionamento êtico 
que pretendam oferecer ao conteúdo e à forma de suas 
emissões. 

Entenda-se essa posição como uma busca de reforço 
do sentido de responsabilidade a ser imprimido na elabo­
ração de uma programação, seja ela publicitãria, infor­
mativa, iritcrpretatíva, Sem que com isso se afrontem, 
sob qualquer aspecto, os mais legítimos anseios de liber­
dade. 

Diante disso, cumpre-me dar ciência a esta Casa, irii 
cuja composição se encontram ilustres compaOheíros 
identificados com a militância na imprensa nacícinar; qüe 
fui honrosamente destinguido pela Associação Brasileira 
de Emissoras de Rãdio e Televisão, como representante 
do Parlamento em seu Conse[ho de ttíca. 

~ai distinção, ao lado de comover-me sobremaneira, 
obnga-me a uma reflexão demorada acerca dos designas 
da informação, em especial no que se refere ao impacto 
que possa promover junto à sociedade. 

Estou certo, no entanto, de que perante a consciência 
de um homem público voltado para a preservação de 
tudo aquilo que for significativo em termos de valores 
sociais, essa missão te-rã -todo meu empenho para ser 
cumprida em sua plenitude. 

·À ABERT e, em especial, pela indicação de meu no­
me, reflexo da generosidade do grande radialista de Mi~ 
nas Gerais, Januário Carneiro, meu mais sensibilizado 
agradecimento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada _mais. 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 57, de 1980_(n1' 4.625/77, na Casa de origem), que 
acrescenta § 5~> ao art. 169 da Lei n~> 4. 737, de 15 de julho 
de 1965 -Código Eleitoral, tendo 

PARECER, sob n~' 664, de 1984, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorãvel, com voto ven­

cido dos Senadores Morvan Acayaba, Hêlio Gueiros e 
Passos Pôrto. 

2 

Votação,- em turno único, do Projeto ·de Lei" da Câma­
ra n~' 58. de 1980 (nl' 1.693/79, na Casa de origem), que 
acrescenta parãgrafá- ao art. 458 da Corisolidação_ das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES F A VORÃ V EIS, sob n•s 84 a 85, de 
1985. das Comissões;. 

-de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 62, de ·1980 (n9 1.871/79, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao art. 5~> da Lei n~' 6.678, de 14 de agos­
to de 1979, que dispõe sobre a requisição de serVidores 
públicos da administração direta e autárquica pela Jus­
tiça Eleitoral e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 100 e 101, de 
1984, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Serviço Público Civil. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 34, de 1981 (n~> 3.658/80, na Casa de origem), que 
acresCenta parãgrafo ao art. 234 do Decreto-Lei n~' 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940- Código Penal, tendo 

PARECER, sob n~> 324, de 1981, da ComíssãO 
-de Constituição eJusriça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mêrito, favorável. 

5 

Votação, em turno ún_ico, do Profeta de Lei da Câma­
ra n9 48, de 1981 (n9 4.708/78, na Casa de origem), que 
introduz alterações no artigo 243 da Lei n~;t 4.737, de 15 
de julho de 1965- Código Eleitoral, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n' 1.190, de 1981, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Lei da Câma­
ra n9 53, de 1981 (n~' 614/79, na Casa de origem)~ intro­
duzindo alterações no Decreto-T,.ei n~' ?O, de 21 de no­
vembro de 1966, e na Lei n~' 5.741, de 11'_ de dezembro de 
1971, que dispõe sobre cédula hipotecária e a cobrança 
de crédito hipotecário vinculado ao Sistema Financeiro 
de Habitação, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n' 1.143, de 1981, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 57, de 1981 (n9 2.109/79, na Casa de origem), que 
altera a Lei n~> 5.869, de I t de janeiro de 1973 -Código 
de ProcessO Civil, na parte relativa ao procedimento· su­
maríssimo, tendo 

PARECER, sob n~' 12 de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorãvel, com emenda 

que apresenta de nl' 1-CCJ, e voto vencido, quanto à 
emenda do Senador Lenoir Vargas. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n9 59, de 1981 (n~' 1.894/79, na Casa de origem), que 
inclui na relação descritiy_a das ferrovias do Plano Nacio­
nal de Viação, instituído pela Lei n~' 5.917, de lO de se­
tembro de 1973, ferrovia transversal ligando _"Q_elém­
São Luís-Teresina, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n' 149, de 1985, da 
Comissão 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 63, de...l2.8J (n~ 2.087/79, na Casa de origem), que 
modifica a· rediação do § 2~> do art, 20 da Lei n9 5.869, de 
11 de janeiro de 1973- Código de Processo Civil, tendo 
~PARECER FAVORÁVEL, sob n' 877, dê 1982, da 

Comissão 
-de Constituição e Justiça. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 81, de 1981 (nl' 3.123/80, na Casa de origem), que 
assegura os direitos de autores teatrais, tendo 

PARECERES, sob n9s 532 a 534, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Educação e Cultura, favorável; 
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-de Legislação Social, favorável; e 
-de Constituição e Justiça (audiência solicitada em 

plenário), pela constitucionalidade,juridicidade e, quan· 
to ao mérito, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 46, de 1982 (n~' 903/79, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao art. 125 do Decreto-Lei n' 200, de 25 de 
fevereiro de ~1967, e revoga a alínea d do§ 2~> do seu art. 
1::!6, tendo 

PARECERES FA VORÃ VEIS, sob n•s 672 e 673, de 
1982, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 244, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Uma, acresCentando o§ 4' ao art. 29 da Lei Com­
plementar n' I, de 1967, que visa a reduzir, em casos que 
especifica, o limite mínimo populacional de que trata o 
inciso l do mesmo artigo, tendo 

PARECERES, sob n' 945 e 946, de 1981,745 e 746, de 
t 984, das Comissões: 
-de Omstituição ~Justiça -19 pronunciamento, pela 

constitucionalidade e juridicidade; 21' pronunciamento, 
favorável à emenda de Plenário; e 

-de Municípios - 11' pronunciamento, favorâv:el; 29 
-pronunciamento, contrário à Emenda de Plenário. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 425, de 
1985,-do Senador Alberto Si! v a, solicitando seja anexa­
do, aos Projetos de "Lei da Câmara n~'s 49, de 1977, 111, 
de 1981 e 124, de 1983, que tramitam em conjunto, o 
Proj~to de Lei da Câmara n~> 38, de 1984, que altera dis­
positivo da Lei n~>4.726, de 13 de julho de 1965, que "dis­
põe sobre os serviços do registro do comércio de ativida­
des afins, e dá outras providências. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 423, de 
1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli. Líder do 
PFL, requerendo nos termos do art. 371-C, do Regimen­
to Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara nl' 
124, de 1985 (n9 4.014(84, na Casa de origem)~ que proí­
be a pesca de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras 
e dá outras providências. 

15 

VõfãÇão, em turno úti.i:co, do Requerimento n9 463, de 
1985, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
terinos· do arL 279, c, 4, combinado com o art. 195, do 
Regimento Interno, a inclusão em ordem do dia do Pro­
feto· de Resolução n~> 15, de 1985, de sua autoria, que 
""dispõe sobre requerimento de informações e dá outras 
providências"_, 

16 

VOtação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nQ 89, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que dispõe sobre a proibição da caça ao jacaré e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~>s 90 a 92, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido dos Senadores Helvídio 
Nunes e Passos Pôrto; 

-de Agricultura e de Serviço Público Civil, favoráveis. 

17 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nQ 85, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei Orgânica da Pre­
vidência Sociaf, ampliando a definição de dependente 
para efeito de assistência médica, tendo 

PARECERES, sob n~>s 9, 10 e ll, de 1984, das Comis­
sões~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
- jurídicidade; 
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-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido do S_e:n~- __ 

dor Passos Pôrto. 
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Redação Final 

Discussão, em turno único, da redação final (oferedd~ 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 945, de 
1985), das emendas do Senado ao Projetçu:ie Lei da ~Câ­
mara n<:> 60, de 1982 (n<:> 3.427/8_0, na Casa_ de oris:e.riJ), 
que dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfer-. 
magem e dá outras providências. 

O SR. PRf.:SIOENTE (Passos Pôrto)- Está encerra­
da a sessão. 

f Lemnta~.se a sessão às 18 horas e 55 minutos,) 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUl!:RITO, 

CRIADA ATRA VtS DA RESOLUÇÃO N• OI, DE 
1985, "DESTINADA A APURAR IRREGULARIDA­
DES NO TRANSPORTE MARITIMO BRASILEIRO 
E ESTALEIROS NACIONAIS". 

14• Reunião, realizada em 26 de agosto de 1985 

DIÁRIO DO Ç()~GRESSONACIONAL (Seção 11} 

depoimento· de S. Ex•, o Sr. Ministro dos Transportes · 
sobre o caso de que é objeto esta CPT. 

_f:_ para 'nós um prà:t.er poder aqui tomar o testemunho 
de um colega que tanto dignificou es_ta Casa pela sua 
passagem:- Queremos também assinalar, após o que vi­
mos nos jornais publicado_ nos últimos dias, que a abran­
gência da CPI é bem .maior do que aquela desta Comis­
·sftõ7\:dministrativa. cujos resultados foram publicados. 
Desejamos fix.ar bem que está aqui sendo discutido, de 

· '- Ufr11ado, a parte indiciai de_ pessoas que, bem ou mal, se 
·~-c-omportaram nà g-estào da coisa público. Mas, acima de 

tudo, estumos discutindo à política de co_nstrução _na'{al 
rro Brasil e a sua atuul consistência. Os recursos _qu~ lhe 
foram ;~.lotados, s~ 'd~yjdu~me11te eTT)pregados, poderiam 
ou--n_~5) i!tiJJ.gii-_~q~~l_C~tibje_tivCis co limados. Go~tam?~ d~ 
f:.w:r bem esta diferença, põrgue sem·pre -pu\rfrTioS- per:. 

-·-guntas referentes a çomportamento'5 de pessoas a, b, ou 
c. que muito mais hão de ser apreciadas pela Comissão 
,\dminis.tratlva do Mini~tério. 

Isto fica bem claro, principalmente quando decisões 
judiciárias paralelas, às quais nunca esta CPI se nego,u a 
nprc~cntar a sua contribuiçào através de depoimentos a 
d~l solicitados. ainda fixam pontos de vista sobre a pro­
~edenCi3 OU nãõ--OaS dívidas que aqui estamos discutindo 
e apurando. 

Ditas est~s primeiras palavras, temos a informar _à Co~ 
missão Que, por intermédio de seu adv_ogado, p ioter.es_sa,-

Aos vinte e seis dias do_ mê.s_ de agosto do ano de mil do Comandante Rodolfo enviou documentação que soli-
novecentos e _oitenta e cin.co. às ~ez horas e quinze minu~ çito_u fosse~ãpCnsada a seu último depoimento. Isto a Se-
tos, na sala de reuniões da Comissão de EconQm_ia, pri:- --crctaria pa~sarâ às frrãos do Sr. Relator e este verificará 
sentes os Senhores Senadores Virgílio TávoiÇl. (PresiQen- .d-ª cQDyeniência ou não de se at.end.~_r à splicitaçlõ. 
te), Marce.lo Miranda (Relator) e Martins Filho, reúne- - _F,-ao_m~smo te~Po_, S. Êx~ o Sr~ Ministro que ·aq'Ui de- -
se a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada atraY~ põe: enviou o RE:lató_rio fitJ..al da ÇOmiSsã·o ç!~ Inquérito 
da Resolução n9 OI, de 1985, destinada a apurar irregula- Administrativo~ ã:tfãs aluâido, que neste ·momento, pas-
ridades no Transporte Marítimo Brasileiro e Estaleiros s;1mo_s às mão.S çlo _Relator. _ _ . 
Nacionais. Ditas esfasyalayras, co_m prazer, passamos ao depoi-

Comparecem atnaa:, -os Senhores-Senã-dOr~-Fãbi~ Lu~·· Olentq de S.~E.x-~ -ó ·sr._)..;tniStl-o A·ffoilSõ 'Cálnaig-o;esda:-
.cena e Enéas Faria". - -:.r:_~c:;n:do_q;.Je: ~·_E?<-.''-':~!? agui ~em fazer jogó de palavras, 

Deixam de .comparecer, por motiVo jU.stífíéado, os SC:- Jl.Q.s_es.c:~a~ecer, porqu~ são fatos todós acóntecidos, veri-
nhores Senadores A.lexandre. Costa, Benedito Fúreirà, lic:UdoS, efu -administrações bem ;:tntCrioies à sua. . . 
Alfredo-Campos, José Lins e a Senhora Senadora Evnic:e .. -~Q__rjij: _pàtàvra Q_Sr. Mi~istro Aff!:!ri_so CamargQ. 
Michiles. - --- o __________ -- ______________ - ----- _ _ _ -

Havendo número regimental,o Senho.r Pre~ide~te de-_ -~- _ Q. SR. .. /(FFONSO-CAMARGO--:.._ ·abt-igiido, Sena­
clara abertos .os_ trabalhos da Comissão. pasSai-tdo erii se~- · _ ~-·do_r· ·Vjr,Bí_i'i~ Já_yota. -~r.esid~nt~ desta Co~issão de_ In-
guida,_ a palavra ao Senhor Senador Affonso Ca-nl.a,rgo; - --qu-érito, Senador_ Marcelo Miranda, Relator desta Co-. 
MinistrO de Estado dos Transportes. ___ _!_Tlj~.§,~Q~ . .:S~_Q._!dor _ _M~r!_i~.J:ilho, -Senhoras e Senhores; 

Logo após a exposição do Senh.o.r Minis_t_(o, -0 Senhor__ - -_ - ,1\gride<;:O -eStã: _ _opar-tul-Jidade de PirtíCi.j)"ã.Tde uma Co-
PreSidente~ suspende a reunião por cinco minUtOS; ~ ~~- _- ~~-- ---~~ ~rn-issào-de: I D4 u~d!p __ c}.ã ___ I!laióf_ -_irllP?_rtârtcia, e yara cuja 

Reaberta a reunião, passa~se a fase interpelatória-. -----Cr-iáÇãO-tUi úrli Oõs -sígriatários; c[uand,fain-da se-nador, 
quando usam da palavra o Senhor Senador Marcelo Mj- ·-rrnrs já, inclusive, indica.do._para ser Ministro dos Trans· 
randa na -qualidade de relator;_alêm do Senhor P_resjdc:ri.- _portes. TenhO Certeza de qu.e--para _os meus colegas não é 
te que, nesse momen_to, passa a presidência ao senador_· -tt~O:humâ ~iürr_feSà, P?rqüe fUi daquele-s _ _que sempre de-
Martins Filho. . , _ __ ___ __fer:~çtel!.. jllnto_ ci:t_rr} outros :s·e~~ád?res, o fortalecimento 

Finalizando, o Senhor Senador Virgílio T-ã;;~ra, retO: -~iiS_"-pf.effógàtlvâs 'do Coni·rtsaQ- Naç~QQ.~l •. t. priridpat: 
ma a presidência e agradece a presença O.o Senho_r Mi_nis- 'ft!é_!lte.._n~q_uel_a _parte fundamental do P_oçle,r Legislativo, 
tro, determinando. em seguida, .qu.e as notas taquigráfi- · que é, 'm .qualquer Pais democrático desenvolvido, a _fis-
cas tão logo traduzidas _e_revi_sadlJ.Ji sejanl-publica:das,'-em c~lizacào da -~ção do Poder Executivo. Naq_ueJa oça._sião _ 
anexo. à presente Ata. - fii abScih.1_ia queStão de ser signatãilo-, pOrque ei'a Um as.:--

Nada mais haven.do a tratar, eTJcerra-se a reuniãO_- e, - --'liUilto 'd-o --domirliO doS ]àfn.ais, dOs ói'_gãóS de-divulgação, 
para constar _eu, _José Augusto Panlsse.t .Santana, Ariü;:-- - -:.::-:e: nada m.ais normal e -convenje:nte que o C01;tgreSso Na-
tente da ComissãO~ lavrei a presente Ata que, lida e a pro~ --ciçlnãl. a'tr~w.~ do ;ienado F~de~al, _ _participasse dessa 
vada será assinada pelo senhor Preside_nte e irâ à pubti- ovaliação, que o País estâJazendo agora, ço_m relaçà_o ao_ 
cação. problema da Marinha Mercante Brasileira e çla _cons:: 

ANEXO À ATA DA 14• REUNIÃO .DA Ci:t-. 
MISSiiO PARLAMENTAR DE INQUERITO, 
CRIADA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N•OI, DE 
1985. DESTINADA A APURAR IRREGULARI­
DADES NO TRANSPORTE MARfTIMO BRASI­
LEIRO E ESTALEiROS NACfONAJS, DESTi­
NADA A OL'ViR O DEPOiMENTO DO SE' 
NHOR SENADOR AFFONSO CAJiARGO, Mi­
NiSTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, 
QL'E SE PL'Bi.iC'-l COM A DEVfOA .1 UTORi­
ZAÇ.lO DO SEV/fOR PRESiDENTE DA CO· 
M!SS.!O. 

Presidente: Senador Virgílio- Tiivói-a 
Relator: Senador Marcelo Miranda 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvonil- Está aber­
ta a reunião. Vamos dar início, com o en~-ejo d~ ouvir o 

__ _tiu_çãQ tuiya1_~ 

Fico. inclusive; satisfeito de--ver que -o·se-nadOr ViignlO­
Tâvora, Presídente _d_a_Comissào,_~em o .m_e_smo ponto de 
visl.!Lque possuo com relação ao que é fundamental nos 
trabalhos desta Comissão. Também é fundamental sob o_ 
-prisma do Ministério, nestas discussões que se abriram e 
(.:Ontinu:;un_ sendo feitas n_Q.Brasi\, com relação ao .P~o!;lle_­
Tiiú_ dito "_Ca_sõ __ SUNAMAM'', que é a nq§sa· preocu­
pação encontrarmos os_ caminhos para o fortalecimento 
c a_conso\ida~ã_o de uma marinha mercante e de uma in­
dústria n.aval __ efici\!o.te, cQmpetitiva, e que se desemrolva 
(,!m decorrência desta eficiência e desta competitividade. 

Atlf:ilmente, investido nas funções c!c Ministro dos 
Tr:lil:-i'>ni'fCS:com ti missão ·de racionalizar e _ex~utar a 
roHtica de transportes integrados em nosso Pals, consi­
dero de grande valia os trabalhos dt!Sta ComissãO, ·que 
ct;rt~mente irão contribuir para a solução dos problemas 

_-qu!_-eS~:.i1!19:S_e_ftTrerytã.ndÕ e riU r~ que' se)am evitados pro-
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·cedimentos negativos como aqueles cometidos no passa­
do: 

Este problema que o Presidente da Comissão regis­
trmJ, nós pudemos sentir bem antes, na hora em que fo­
mos recebido pela Televisão aqui, na entrada, em que fui 
argOído com relação aos problemas da Comissão de In~ 
quéritO Adminis(rativo do Ministério. 

Ê unl prohlemu que realmente eu entendo, sou político 
C:-Cnh:-ndo: os veículos náturalmente querem dar divul­
gação àquílo que sensibiliza no momento ou naquele 

·momento a opinião pública. Mas eu tive, inclusive, expe­
ri-ências bem recentes, quando fui visitar as usinas hi-
drodêtriCãs do Rio Tietê, c as eclusas, inclusive os traba­
lhos 4ue a CESP vem fazendo para melhorar o uso da­
quela hidrovia, aumentando o transporte de cargas, e lá, 
me·lcnibro bem qúahdo o aviã_Q desceu em Piracicaba, e 
eu estuva naquela manhã todo voltado ao problema do 
tr<~nsporte de _çarga hidroviârla_, quando um jornalista 
chep.ou para mim e disse: "Como está o "caso SUN A­
MAM"'? E veio insistir comigo para que eu falasse sobre 
o problema dos inquéritos, Este é um problema que eu 
ente-ndo. mas estou fazendo um esforço também para 
qut: se modifique um pouco esta ótica. Existem os 
problemas. eles estão sendo equacionados, mas a preo­
·cupaçt'lo fundamental nossa é realmente cuid.ar da mari­
nh<l mercante, e em decorrênci_a dela.. da construção na­
vaL 

O -Brasil é un', país privi"!egiado. A amplitude do nosso 
- tCri'itôi''iõ; õs· rec.urs:o-.s_nªtvr_a_is _e _a, experj:ência da nossa 

gente, .me;.çlando culturas e vocações de todas as partes 
do rilllnd.o estã_o .fQ_rro~nçlo ~ base da nossa evolução so­
dál 'é ·tcol-iôrrJiCfC ·sórri:os ·gf3.ndes produtores de grãos e 
minérios e estamOs nós ·enc-aminhando para o patamar 
dos grandes pl-oduioreS de produtos manufaturados co.m 
mai()r gr~u de t~Qlogia. 

O ·pais que exportã,'lambém importa. Daí a nossa res­
'pOrlSabilidade em assegl.l.-rar serviços eflcientes, competi­
üvo< visando apóia r o_ esforço de. eJ<,portação e permitír 
"eStãDilidad~._ regulai-idade _e ~_ut9nomia às importações 
_que __ nos sãO.necessâriaS. 

NoS_s_os:·_gr~~des mercados no intercâmbio comercial 
eStão situados alem::.mar: -

Nossas exportações de produtos agrícolas, minbios e 
manufatUras já estão na ordem de t ~O rriilhões de tonela-
das/ano. - - - - ' 

Noss-ãS)mpOrtações de -petróleo, trigo, carvão meta~ 
lúrgico, fertliizaiúes, m·até'ríaS primas e produtos acaba­
dos, que }f foram maiores, ·atin'gem atualmente cerca de 
-52 milhões .de.toncladasjano. 

1\s l:Jificuldades econ_ôm_i-cas e financeiras atuais, -nõS 
obr_igam_-a~·procura:r-revetter o quadro de dispêndio de 
fretes marítimos, nO ientido de auXiliar a obtenção de 
~_al_dos pos_itivos _em divisãs_- estrangeirã.s, o_ que_ confe:r~ 

- um _papel de fundaini:ritil lmp{>rtância à nossa marinha 
·mt:rctmte;Trata--se,.se;m Q.úvi~. de_Iuta árdua_, a disputa 
Por partidpiÇões mãioreS nOS 'fretes maritlm'oS. e uma 
luta _const_ant.e, _que pode .ser gradualmente vencida,. 
a-lilifl(fo-se'_ã_-COritp-etênCia -e- a _CritiVidade do setor naval, 
com () su-põrte leiitlmO proporcionado pelo Governo. 
.. ~os fret~ de exportação, a participação da nossa ma­
rinha atíilge 25.8% c·om _me,t:ade çlo val~r em barç.os aJr,e­
t.ad_os..e nos fretes d~.h:nportaç$9._nossa parti.cipação está 

.. -- situada em 83,5%, •. taml;>~m. c.pm _a owtade dos navios 
-~ ~fre_tad.Q~.9 gue r_ev_~\a, d~_iní~io, um campo a~equado e 
--- um-deSãfü)_-à-·capaciâa:de dos empresários ligados à mari-

nha· mefcante, sejam eles. privados ou estatais. 
o voluÕle de recursos envolvidos nos fretes, _da ordem 

de 3,5 bilhões de dólares, justifica a agressividade Coríl 
-qUe oS CHVei-sõS ·setOres· da armação e conStrução naval 

rro_cl;l_r~!'fl· tamb~m, mant~~ situações que lhes assegurem 
vantagens. 

Entretanto. não--é neste qUadro que se insere o "caso 
SUNAMAM". 

NLlo _se trata d~ -~a~panha visando desestabilizar a 
nDssa marinha mercante ou a nossa indústria de cons­
trução navaL como alguns poucos apregoam. A integri­
d<Ld>.: e a evolução da nossa marinha mercante e a estabi­
lidade e o ãperfeiçOainento da nossa força de trabalho 
devem ser prC'Servados no interesse nacional. 

O que se procura, símplesmente, apesar da contrarie­
d:.lde de :ilguns já habituadõs à liberdade, é salda_r com~ 
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premissas certos e legítimos, após rigorosa verificaçãO­
dos termos contratuais exJstenteS; mais- do que uma 
função, isto é;- obrigação do poder público. 

Histórico do Programa de Construção Naval 
Esta Comissão, certamente, já tem à sua disposição a 

documentação relacionada com os diversos planos do 
Governo visando fomentar nossa indústria de cons~ 
trução naval e fortalecer nossa marinha mercante. Con­
tudo, permito-me recordar alguns aspectos, de formare­
sumida, a fim de destacar determinados fatos que exerce­
ram efeitos expressivos na evolução do setor. 

Pelas inovações introduzidas, deve ser ressaltada a Lei 
n"' 3.381 de 24-4-1958, que criou o Fundo da Marinha 
Mercante e a Taxa de Renovação da Marinha Mercante, 
com a finalidade de renov'ação, ampliação e recuperação 
da frota mercante nacional e para o desenvolvimento da 
indústria naval. 

Ficou estabelecido, nos termos dessa lei, que os prê­
mios à construção naval no Pais, não poderiam ultrapas­
sar a diferença verificada entre o custo da produção na­
cional e o preço vigorante no mercado internacional. 

A título de Taxa de Renovação da_ Marinha Mercante, 
foi fixado um percentual aplicado aos fretes no transpor­
te de cabotagem fluvial e nos fretes de cargas importa­
das. 

Os valores correspondentes às taxas geradas por fretes 
de empresas públicas, empresas estrangeiras e navíós 
a fretados deveriam constituir receita do Fu_ndo da Mari­
nha Mercante. 

As taxas arrecadadas nos fretes gerados por navios na­
cionais deveriam ser creditados em nome do armador. 

Em linhas gerais pretendia-se atingir os objetivoS- se-:_ 
guintes: 

-capacidade de transporte de cabotagem adequada à 
necessidade da economia nacional; 

- aumento da capacidade da frota brasileira no longo 
curso: 

-dotar a indústria de cOnstrução e reparos navais de 
capacidade aconselhável para o atendimento das necessi­
dades; 

- assegurar aos navios nacionais um nível técnico 
adequado: -

- utilização econômica da capacidade da indústria de 
construção naval, via programação de obras; 

- utilização, desde que economicamente possível, de 
fatores de produção nacioais, visando assegurar índices 
cres_centes de nacionalização em todos os setores; 

-preferência à gestão privada dos empreendimentos 
e busca de _meios visando condições econômicas -de 
atuação. 

Verifica-se, assim; que-pãra O sucesso-da política esta­
belecida seria necessáriO contar não apenas com os ins­
trumentos proporcionais pelo Governo, mas, essenCiãl­
mente, com a_ eficiêrrcia empresarial dos armadores e 
construtores navais. 

Sr. Presidente, Sr. Relator, V. Ex's vão ver essa pala­
vra "efidência", várias vezes neste depoimento. Nós es­
tamos convencidos de que o País só sairá da sua crise, ·se 
nós conseguirmos um nível de eficiêllda ri3:cioriã.l conve­
niente, o que hoje o- País não pOsstií. Então repitõ: 
verificã-se, assim, que para o sucessO da política estabe­
lecida seria necessário contar não apenas com os instru­
mentos proporcionados pelo GoVerno, mas, -eSSi!ildãi­
mente, com a eficiêricia- empresarial dos armadores e 
construtores navais. 

Entre os anos de 1958 a 1961, foram firmados 17 con­
tratos de navios, totalizando _cerca de_ 76.0_00 toneladas 
de porte bruto. 

Posteriormente, após apresentação de programa pelo 
então Primeiro Ministro Tancredo Neves, em final de 
1961, foram firmados mais de 160 contratos_de_cons­
truçào de navios totalizando cerca de 700.000 toneladas 
de porte bruto. 

O SR. PRESIDENTE (Virgmo Távora)- Sr. Minis­
tro, por coincidência era eu o Ministro nesta época. 

O SR. AFFONSO CAMARGO~ Muito bem, nobre 
Senador, aliás isto ê muito interessante. 

Vale recordar, que em 1967, em apoiO aO SetOr naval, 
o governo brasHeiro estabeleceu, via Resolução 2.955 da 
Comissão d.e Marinha Mercante, que o tráfego marítimo 
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entre o Brasil e os demais países -deveria ter a predomi­
nância dos armadores do país exportador e importador 

:.das mercadorias. 
No mesmo ano, foi estabeleCido o princípio de rateio 

das cargas, conhecido como política do 40-40-20, ou seja 
40% de partiCípãçào dos armadores nacionais dos países 
importador e exportador, e 20% para os ai-Tnadores de 3• 
bandeira. 

Visando, ainda, proteger nossa marinha mercante, foi 
baixado o Decreto-lei 666- de 2-7-69, que institUiu-a 
obrigatoriedade de transporte em navios brasileiros, das 
mercadorias importadas por qualquer órgão da Admi­
nistração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou de 
entidades que fossem beneficiadas com qualquer favor 
governamentaL Estabeleceu-se, assim, o princípio da 
piesCriÇào de cargas. 

A partir daí, foí criado o Plano de Emergência, sendo 
firmados contratos para a construção de 75 navios, tota­
lizando cerca de 350.000 toneladas de porte bruto, além 
da importação de outros 10 navios com 12.000 toneladas 
de porte bruto, cada. 

Êm 1970, o Ministério dos Transportes encaminhou à 
Presidência da República, via EM n~ 166 de 21-10-70, a 
proposta para a execução do f9 Plano de Construção Na~ 
vã!, compreendendo o período 1971/1975, visando cons­
truir navios no total de 1.600.000 toneladas de porte bru­
t<Y, com-dispêndios previstos em USS 658 milhões. Poste-­
riormente, o programa foi aditado em mais 200.000 
T.P.B. e US$ 170 milhões no custo previsto para que os 
estaleiros de capital nacional continuassem em operação, 
pois apenas os estaleiros VEROLME e fSHIBRÃS ti­
nham condições de produzir navios de porte superior a 
100.000 toneladas, compatíveis com a demanda identifi­
cada. 

Outra medida importante foi adotaaa pelo Governo, 
pelo Decreto~lei L142- 30-12-70, fixando em 20% do 
frete o valor do Adicional ao Frete para Renovação da 
Marinha Mercante, destinando 50% para O Fundo dã 
Marinha Mercante em casos especificados e 50% para o 
armador nacional com bandeira nacional e estendendo 
este benefício aõ frete produzido por navio afretado en­
quanto estivesse substituindo tonelagem equivalente em 
construção, para armador nacional. 

Os percentuais de distribuição forarii posteriormente 
alterados pelo Decreto-te~ n"' 1.311 de 11-2-74, pelo 
Decreto-lei n\' 1.801 de 18-8:80 e Deáeto-feí n9 2.035, de 
21-6-83. 

A-t~~lmente, continuam em vigor as disposições cons~ 
tantes do Decreto n~" 88.420, de 21-6-83, que dispõe sobre 
a navegação e marinha mercante, estabelece_ as condições 
de apoio e estímulo à marinha mercante e trata da es_tru~. 
tllra dos órgãos de execução da Política de Navegação e 
Marinha Mercantes, além de outras providências. 

Entre outras condições, ficou estahele_cido que_o Adi­
cional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante 
- AFRMM será calculado sobre o frete à razão de 20% 
no transporte de cabotagem e navegação interior e 50%, 
na entrada em porto nacional, na navegação de longo 
curso. 

Ao armador, empresa nacional de navegação e órgão 
ou entidade governamental que execute serviços comer­
ciais de navegação, operando embarcação própria ou 
a fretada, de bandeira nacional, ficou estabelecida a parM 
ticipaçào de 14% ao AFRMM que tenha gera_do na nave~ 
gac_ão de longo curso: 35% do AFRMM que tenha gera­
do em serviços de cabotagem e navegação interior quan­
do se tratar de entidade sob controle estatal e 50% do 
AFRMM em serviços de cabotagem no caso de empre· 
sas privadas. 

Foi prevista, também, a reversão, ao empresário na· 
ciunaLd_o_s__m_esmos percentuais de distribuição do 
AFRMM, quando este for gerado por embarcação afre­
tada de outra bandeira, desde que esteja substituindo 
embarcação em construção, contratada pelo armador a 
estaleiro nacional, e, com características equivalentes. 
Esta reversão não poderá ultrapassar o prazo de 36 me­
ses. 

Os recursos resultantes do produto do AFRMM desti­
nados ao armador, poderão ser movimentados na cons· 
truçào de embarcações para uso próprio, na aquisição de 
equipamentos para navio próprio, ,no reparO de embar-
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cação própria em -estaleiro nacional e na aquisição de 
embarcaçõe_s de empresas nacionais (50% do valor atri­
buído e prazo de pagamento entre 3 e 5 anos). 

Para a concessão de financiamentos, viiiãndO à cons­
trução de navios, em estaleiros nacionais, os recursos do 
Fundo da Marinha Mercante poderão ser aplicados a tê 
90% do valor -~provado para efeito de financiamento. _ 

Enquanto eram construídos os navios do }9 Programa 
de Construção NSval, e iniciava-se um novo período de 
Governo, o Ministério dos Transportes, baseado em es­
tudos da SUNAMAM, decidiu formular um novo e mais 
anibicioso plano, o qual, pela Exposição de Motivos 
161-B de 31-07 ~ 74, foi encaminhado à Presidência da Re­
pública, solicitando autorização para a execução do Pla­
no de Construção Naval1975/1979, cOnhecido como 119 
Plano de Construção Naval. 

A ptoposta encaminhada, visava entre outros, os se­
guintes pontos: 

·::=_ -P~õdução de aproximadamente 5, t milhões de 
TPB,compreendendo 4 petroleiros, 11 mínero­
petroleiros, 52 graneleiros, 68 cargueiros, 15 navios espe­
ciais, 489 embarcações para navegação interior e 126-
para navegação portuária. 

- Importação de 200.000 TPB em navios de alta espe­
cialização cuja demanda não permitiria a sua produção 
seriada no País. 

-Dispêndios da ordem de US$ 3.3 bilhões, para 
atender às novas encomendas e permitir a conclusão das 
1.300.000 TPB em construção, relativas ao Plano ante­
rior. 

-Este Jll' PCN foi aditado pelas Exposições de Motivos 
n9 009 de 09-01-78, 17/79 e {8/79, com acrêscilno de 112 
navios, com 360.0CRrTPB, no valor deUS$ 550 milhõeS e 
com a recomendação de desacelerar a construção de gra­
neleiros. Pela Exposição de Motivos 57/79, foram incluí­
dos mais 4 navios com 28.800 TPB e, a pedido da Pe­
trobrás, mais 340.000 TPB para petroleiros a serem defi­
nidos. Assim, os navios a serem contratados no UI' Plano 
e as complementações anteriores deveriam totalizar, em 
investim~ntos, cerca de USS 4,4 bilhões. 

Além _disso, foram vendidos para o exterior 101 na­
vios, com 1.800.000 TPB, com características semelhan· 
tes àqueles em construção para armadores brasileiros, 
num total superior a USS 900 milhões. 

A EM_n_"' L61·B ~tabeleceu, entre outras, as seguintes_ 
condicionantes para a implementação do li PCN: 

- Aloc_ar as encomendas aos estaleiros de acordo com 
suas características e as possibilidades de produção em 
série, a fim de ensejar redução de custos e prazos de en­
.trega. 

·.--.-.,Promover ajustamentos periódicos na composiÇão 
do5 YrClgi'Uma-de acordo com sua execução e a evolução 
da conjuntura. 

-Limitação ·do ressarcimento de custos, "Prêmio" 
cOrfCSpõfidente à diferença de custo dos navios no País e 
no exterior, ao montante previsto no esquema de Fontes 
e Usos, acompanhada de esforços especiais objetivando 
a redução dos percentuais médios atuais, de modo a au­
mentar a competitividade da indústreia naval brasileira. 

- Reprogramação financeira anUal, para fins de orça­
mento e de definição das operaçÕe.'i de crédito no perío­
do. 

- Adocão de providências para que os recursos neces­
sários à construção dos navios fossem entregues aos esta~ 
!eiras com oportunidade, sem antecipações nem atrasos, 
de modo a evitar excesso de financiamento ou incidência 
de custos desnecessários. 

Este ponto, parece-me essencial, pois determina para a 
execução do programa um acompanhamento gerencial, 
com implementaç-.lo gradativa, não apenas visando a diS­
ponibilidade de recursos, como, também, a capacidade 
operacional de cada estaleiro. Os fatos ocorridos de-­
monstram que a recomendação não foi atendida, pro­
pórcionando uma série de procedimentos que compro­
meteram a antiga SUNAMAM em termos irreversíveis. 

Por outro lado, observa-se que os incentivos concedi­
dos e a padronização da maior parte dos navios, decidi­

. dos na área oficial, com a simples adesão das emp.resas, 
constítuíram uma figura de participação sem Correspon­
dência à realidade individualizada de cada empresa. 
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O comércio internacional, em expansão na êpoca em 
que o programa foi-concebido, já havia recebido o pri­
meiro sinal da polític-a de elevação ·dos preços de pe­
tróleo. 

As exportações brasileiras evolufram de USI 2,7 bi­
lhões em 1970, para US$ 8 bilhões em 1974 e as nossas 
importações deUS$ 2,5 bilhões.em 1970, para US$12,6 
bilhões em 1974. 

Os fretes estavam situados em ciclo de alta. Os arma­
dores contavam com financiainentos para os navios, -ã 
preço internacional, em 15 anos. tendp como garantia 
apenas o próprio navio, e com: ·â·pariTCip-ação no Adício~ 
nal de frentes. As cargas de importação de granêis eram 
privativas dos navios de bandeira nacional. 

Neste quadro, hâ razões para se acreditar que o nível 
de eficiência empreSarial, com algumas exceções, deixou 
a desejar, porque a b.ase de avaliação adotada, nos estu­
dos de viabilidade econômica, foi otimista. 

Seriam de fundamental importância as pesquisas e 
projeções de mercado, a projeção do preço do combustí­
vel, as previsões de ajustamentO das economias às novas 
elevações do preço do petróleo, com repercussã_o no in­
tercâmbio c_omercial e volu_me dt:: cargas ou mesmo em _ 
relação à tendência de inovações tecnológicas indicando 
o rumo de maior porte para os navios. 

Outros fatores se somaram às variações conjunturaiS, 
provocando atrasos significilti\iõ-s nos -prã:zos:de entrega 
dos navios. ' 

A contratação em bloco do_s navios, a gestão financei~ 
ra liberal de início e a posterlOi-Cã:rência de recursos, so: 
mados aos problemas decorrentes da nacionalização ace­
lerada de componentes, com substancial elevação _de cus­
tos, além das justas causas por atrasos de a tê 540 dias daí 
decorrentes, abriram o campo aos sucessivos reajustes de 
preços. 

Em 1979, ainda em curso o programa, houve o 29 
grande choque do petróleo. Cõm raras exceções, Dão fo­
ram adotadas medidas de ajustamento às novas con~ 
dições. 

O comércio internacional se retraiu e o nosso País, 
premido por aguda crise cambial, a partir de 1980, pas- -
sou, também, a reduzir suas importaçõeS. 

As conseqüências para o transporte marífimo" forain 
imediatas. As frotas de graneleiros atiilgiram alto grau 
de ociosidade, os fretes foram reduzidos à metade ou me­
nos, o valor de mercado dos navios acompanhou a que- · 
da, tornando impraticável sua venda ao exterior e o 
avanço tecnológico e operacional, em teitinos de -motores 
e porte das embarcações, levou a que os navios contrata­
dos, ao serem entregues, já não fossem competitivos. O 
problema grave é no fundo o problema econômico da 
falta de participação a não poder competir. Nossas im­
portações, que alcançaram US$ 23 bilhões em 1980, fo­
ram sendo reduzidas até US$14 bilhões em 1984, deven­
do continuar neste patamar algum tempo. Em paralelo, 
nossas exportações têm evoluído de USS 20 bilhões em 
1980 pam US$ 27 bilhões em 1984. 

Contudo, o incremento das nossas exportações tem 
efeito relativo, porque a.c:; cargas gerais têm rateio devo­
lume e frete; mas, os granéis sólidos têm carga e frete li­
vres e são determinadus pelo mercado. 

Configurou-se, assim, a chamada Hcrise- do"s granelei­
ros" que resultou na moratória concedida, além da devo­
lução de sete navios e outros quatro em fase de dcmãnda 
envolvendo o estaleiro, armador e a União. O quadro de 
dificuldades atinge, também, por outras razões, os seto­
res de cabotagem e navegação interior, 

3. Moratoria dos Graneleiros 
A administração anterior, buscando ganhar tempo en­

quanto não se_ encontrava uma solução a n[vel de Gover­
no, para o setor de transporte marítimo internacional d.e 
granéis, encaminhou ao Sr. Ministro_ da Fazenda o Aviso -
~" 15, de-- _18-1-83, s;licit.ãndo fosse aprovado ad­
referendum do Conselho Mqnetário 1\l"aciqnal, u)11a espê­
cie de moratória, pela qual, durante doze meses, os Valo­
res das prestações relativas ãõs coilffãtos em vigor para 
financiamentos de navios graneleiros de até 46.000 TPB 
ficariam Jimitãdos a_Qs valores gerados n_as participações 
dos armadores no Adicional ao Frete para a Renovação 
da Marinha Mercante - AFRMM, 

Os valófes deviaos na forrriá dó contratO, e iião pagos 
durante o período de suspensão, seriam incorpOrados ao 
principal da dívida e amortizados após o término do pra-

- -z:o contratuàl_du:rante d.oze meses_. obedecendo-se aos _ 
mesmos critérios de corre_ção monetária e juros estipula­
dos no contrato orig"íilal. 

Ficou estabelecido que o armador deveria assurriir o 
compromisso de manter em operação o seu navio grane­
leiro, mi.S diversaS atiVIiiaôes possíveis aã setor. 

Em SesSão âe-6-4-83, O_ ConselhJJ MonetáriO" Nacional 
homcifOgou o úespacho ae-2.:2:33, p-elo qual o Sr. Minis­
trO":dãF3.ienda· api'Ovã:ii"iid-refereõdum do Colegiado, as 
meididas propostas pelo A viso n'i' 15 mencionado (Regis­
tro _C MN o• 4S/a:l). 

Transcorrido o prazo de 12 meses, e não tendo sido 
encontrada uma solução adequada para o saneamento 
do setor de transporte marítimo de granéiS, fói ·encami-

- TlhUdO' ao-:sr:-~lnisiro dã FaZeiid-a o- AVlSó n9 083/GM, 
de 22-3-84, solicitando a autoiização do Conselho Mo­
netário Nacional, para a prorrogação, por dezoito me-
ses_, das medidas aprovadas anteriormente. · 

ESta prorrogação foi aprovada em sessão de_ 4~4~84, 
atr_~vês d_o_yo_t_o_CM~_n! 111/84,____ _ _ -----· --· _ 

O vencimento d~sa prorrogação deu-se no dia 17 de 
julho último, s~m que se evidenciasse recuperação do se­
lar, qUe cOrltiitüa em ciclO di -fre_tes baixos. 

No sentido de encontrar a SolUção adequada para o 
saneamento deSse quadro, sem q-ue a sociedade como um. 
todo tivesse que cobrir as dificuldades, via rretes, admi~ 

- nistrados ou subsídios que agravassem os índices infla­
cionários, o Ministério dos Transportes procurou se fi­
xar em critérios finanCeiros próprios· aos Objetivos do 
Fundo da Marinha Mercante- FMM e aos anteceden­
tes operacionais e legais. 

-Assim, após sucessivos estudos e entendimentos com 
os- afinadores, -chegOU-se -a -um eSquema que posSibTIH.ã, a 
maior parte das empresas, adequar os valores devidos à 
sua capacidade _de pagamento. 

O esforço realizado visou evitar o agravamento âa si­
·tu:i-Çã:P.~ POSSibilítalldõ assiiilreCefieras-amOrtízaçõe5; e 
n~o_ a deyo_lu_ç_ã_9 da _ _ml!!pr par~e _çiq_s _navios ao Funºo,d~ 
M:;~r!nha __ ~~n::~_o_1_e, q_g:!,le tmri;t!,!_tnP"f~1,!Í?o c~rt_o _çi3:"or:-_ 
dem_de_SQ%_ d_os vªlor~s __ enyol"'idQs, cujo _enPividap1ento __ 
atual atinge cerca de US$350 milhões, vinculados aos 31 
navios beneficiados com a moratória anterior_ e aqueles 
navios graneleiros de longo curso, de até 46.000 TPB, re­
manescentes do H Plano de Construção Naval, para os 
quais prevalecem as mesmas razões expostas. 

Assim, com fuhdªmento no art. li, do Decreto-lei n9 
1.80 I, de 18-8-80, _çncaminhei a9 Sr. Ministro da Fazen~ 
da o Aviso n9 219, de 18-7-85, para aprovação junto ao 
Conselho Monetário Nacional, propondo a extensão do 
prazo contratual em máis 30 meses e a redução da taxa 
de juros de 8% ao ano para 4% ao ano, a partir da conso­
lidação em 17-7-85 dos débitos referentes aos finanda­
mentos concedidos, sendo mantidas as demais cláusulas 
dos contratos. 

Os estudos, sobre os _quais se fundamentou a propo­
sição, foram realizados pela Secretaria Executiva d.o 
ConSelho Diretor do Fundo de Marinha Mercante e 
abrangeram a atuaçãO das empreSas como um tOdo e 
não apenas os seus setores de transporte de granêis. 

A prorosição não foi apreciada, ainda, pelo Conselho 
Monetário NacionaL 

4, InadiÕJplência na CabOtagem e NavegaçãO Interior _-
0 quadro de inadimplência que se observa no setor de 

transporfe marítimOâe Cabotagem ·c na _ _nave"iação_ inte­
rior, at1ilg1ild0-Ct-S--2f5-6Ilhões, tem causas diversas, tais 
como _estagnação do_va:lume de carga, deficiências ope­
raciOirais seja em comc!fCialiZ;:\Ção- Ou ·gerenciamento, 
dCspesas financeiras eJeVãd-ãS-,---eleVaÇão dõ custO dos 
COil}bUstivei.s, -aeSJie~iS~-POr_tiú'iffaS e es:uva~ __ Custos .d? -
mão~de-obra e __ deficiênci~ ~e_ rry~n_ut~nçào e _rep_~ros __ qll_'? __ 

- -auffientam o terl1r)OGe paraliziç-aõ-dõs- rial:ioS. Por outro 
lado, a partir de 1982.-as prestações relativas aos finacia­
mcntO_s __ concedidoS passaratli~a ser cobradas de acordo 
com-ãs diSP-õs(ções ·corit'i-atlla.is, O qUe não ãcoritecia. Ál­
guns armado_r_e_s decidiram discutir a regularização e_dei-
xaram- ae -pãg;·r seUS_ corríFrOrrlis-SOs-. ---- -

Em paralelo aos estudos em curso, visando dar econo­
middãde ao setor_,_'? -Co-b~eiho Diretor do Fundo de Ma-
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rinha Mercante vem orientando o BNDES, atual agente 
"financeirO do FMM, no sentido de agilizar as c_onsoli­
dações de financíarrientos.- Esta medida é importante .. 
pois a manutenção do _quadro atual impede· na prática 
uma eqUidade na competição pelos fretes, contrapondo 
empresas inadimplentes com aquelas que pagam seus 
compromissos. 
, O Setõr .de Cabotagem. especialmente o de transporte 
de "éarga gerai, inerece estudos especiais, pai-que deverá 
se_r recomposto, com o incremento do transporte inter­
moda!, com a racionalização econômica necessária, e no 
reequipãmento com embarcações adequadas, simples, 
eficientes e de b3.ix0 cuSto. · 
Anav~g~~º irtteri_9r, fªce a sua importância, merece 

atenção p<.irtícU.lar, em vista da insuficiência de_ investi­
mentos em infra-estrutura, o que vem impedindo sua 
e\iohi:ção: 

Alfril dOS -inStrumentos de apoio, a serem cOncedidos, 
é fundamental para a recuperação e expansão da cabota­
gem e da navegação interior, que haja empresas efiCien­
tes e com adequado suporte de capital. 

5. A Corríissãõ- de Tomada de Contas Especial 
Em reunião re_alizada em 18.4. deste ano, os Senhores 

-Me~bro-~ deS.tà.cOttiisSão Pã.rtaffienf.ar de lnquêrito tive~ 
ram _ _a opoÍ'tunidade_-de recebe:r informações minuciosas 
sobre as ativ-idades e qUeStõeS levantadas nos trabalhos 
da COmiSsão de Tomada de Contas ESpecial, quando 
aqui eSteve, prestaÕdo O seu-d1!poimento, o Dr. Clodoal­
do Pinto Filho, que desde o início pi-eside a mesma. 

Entretanto, aCredito ser de alguma utilidade recordar 
alguns aspectos, no sentido de esclarecer a posição do 
Ministério dos Transportes em relação às pendências 
que_ ainda subsistem. 

Conforme exp-osto anteriormente, compreendendo 
uma série de _fatores de interesse nacional, deu-se o de­
senvõfvimeniO-dO Jt9 Plã-no de ConstrUção Naval (1975-
1979}, além da complementação dos navios previstos no 
f 'i' Plano, envolvendo dispêndios da ordem deUS$ 4,4 bi~ 
lhàes. -
-- AC.orli.-ratãi;ãOem.-oro-cO, Pái-ii a-Coil-struçào desses na­
vios, o afastamento em relação às condi_cionantes previs-

- _t_as, com _ _!_~i~§__i_~plicações financeiras e, como se verifi­
cout a d~ficient~&_estão administrativa, deram margem a 
que _o governo ante-Ti OI; reformulassf: as funções da SU­
~AMAM, através do Decreto n9 88.420 de 21/6/83, 
passando a administração do Fundo da Marinha Mer­
cante __ ao Conselho Diretor do_Fundo_da Marinha Mer­
cantes:: designando o BNDES como seu agente financei­
ro. 

Ã SUNAMAM foi atribuída a incumbência de execu­
tara política-nacional de navegação e marinha mercante, 
ressalvada a competência legal do Ministério da Mari­
nha e de outros setores da administração federal. 

Em resumo, a nova SUNAMAM, como órgão autô­
nomo, fico_u incumbida_ de funçõeS- de coordenação, fis­
calização, controle e estudos. 

Em seqüência à publicação do Decreto 88.420 de 
21/6/83, foi designada a Comissão de Tomada de Con­
tas Especial, via Portaria n'i' 507 de 23/6/85, para encer­

-rar a gestão do Fundo da Marinha Mercante pela SU­
NAMAM. 

Isto é um dado importante, porque poderia parecer a 
alguns que essa Comissão de Tomada de Contas foi reita 
~;:c!usivamente para descobrir erros ou punir entidades. 
E o objeti\'O da Comissão é~ aliâs, norma), ela teria que 
ser criada para encerrar a gestão do Fundo de Marinha 
Merc:mte reJa SUNAMAM, porque o Fundo tinha pas­
sado para uma outra entidade que ia gerenciá-lo. O que 
rnotivou a criação da Comissão da Tomada de Contas 
Especial foi encerrar a gestão do Fundo pela SUN A­
MAM. 

- A-Comissão se dedicoU ao h!VTnTãrrierifàcompleto do 
- invent;;li-io ·aos bens TrôóVi::Ts-da ex~autarquia em tOdo O 

terrifõRO íiãciOOaf,_" õ kVilntamenlõ dã-dõcume-ntáçào e 
inventário dos bens imóveis e sua transferência ao dom{­
niõ do SerViÇO âo Patrimônio _da Uni~o, com exceção 
das -i.inídades habitacion;i.'iS localizadas- em Brasília, que 
foram transferidas ao DASP. 

Na âréa financeirã:;iCOni-iSSaO-de Ton1.ada de Contas 
Esrecial procedeu ao levantamento da documentação 
pertinente aos con~ratos com recursos do FMM, com a 
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conseqüente transferência desse acervo documental para 
o novo agente financeird, o BNDES. 

Contando com o apoio de auditoria independente~ To:: 
ram levantados os ativos e passivos do FMM, sendo os 
ativos (financiamentos -cóncedfdos a armadores) transfe­
ridos ao BNDES. No que se refere aos Passivos, e em es­
treita vinculação com a Procuradoria _Geral da .Fazenda 
Nacional, foram regularizados os empréstimos externos,_ 
empréstimos sob o regime da Resolução n~' 63/67 do 
Banco_ Central, "empréstimos sob a forma de Notas Pro­
missórias e os crêditos de fornecedores (Supli~r's cre­
dits): tais dívidas foram repacti.tadas pela União Federal 
e transferidas à responsabilidade da própria União ou ao 
Fundo da Marinha Mercante. 

Durante o desenvQlvim_enlo _QQ.s _seuS tr_a,bii}h,QS, a Co­
missão de Tomada de Contas Especial constatou o eleva­
do vulto da dívida da extinta Au_tarquia, regfsti-ad"a sob o 
título "Resolução n'i' 6.043/79", resultantes de operações 
de crédito contratadas por estaleiros junto ao sistema 
bancário, a maioria delas em dólares americanos ou refe­
ridas a essa moeda, empréstimos sob a égide _da Lei n'i' 
4.131, da Resolução n'i' 63 do Banco Ceritra_l ou sob a for-_ 
ma de arrendamento mercantil; e, as demais, em cruzei­
ros, reajustadas por ORTN, sob a forma d~;, "emprésti-
mo para capital de giro": · 

Taís operaçõeS foram lastreadas por pretendidos cré­
ditos que os estaleiros se julgam com direito perante o 
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cárias mencionadas. Os resultados indicaram que havia 
fundadas dúvidas sobre a exatidão de tais c.rêditos. 

Diante diSsO~-a- COmissão i:fecidiu reexaminar tais ope­
rações de crédito, revisando, inclusive as camas apresen­
tadas pelos estaleiros e que lhes davam embasamento. 
Este reeXainé'ã!Cançou todas as Conta:~·. 'ínclusLveaquelas 
liquidadas. Pura a r_evisão das contas, a Comissão se ba­
seou em_ faculdade que-3. -SUNAMAM havúi Se reserva­
do, em correspondência trocada com os estaleiros. 

O resultado desse reexame, procedido por uma equipe 
de mais de 20 técnicos de diversas áreas do Ministério 
dos Transportes, confirmou ils indicações inicfais, sendo 
constutudus as incorreções no cálculo de reajustamentos 
e na emissãO, cobrança e reajustamento de duplicatas, já 
~spccificadas ãnteriormente pelo Presidente da CoiTiis­
sào de Tomada de C<;Jntas Especial, em seu depoimento 
nesta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

C<:J:nvém destacar, que os resultados a que chegou a 
Comissão de Tomada de Contas EspeCial, foram levados 
ao conhecimento de cada um dos estaleiroS e ao SINA­
VAL .:._ SÍndicató N.ãcio_nal da Indústria de Consúução -­
Naval, com ~ objetivo de of~re~r_ às empresaS a oportu­
nidade de contestação e até indicar erros ou enganos co­
metidos pela CTCE, para o que, tiveram as p"artes total 
acessõ --as informações levantadas. 

Fundo de Marinha Mercan_te em decord:ncia, principal- __ _ 

Em paralelo, foram elucidados, dentre outros, dois 
pontos considerados essenciais: a validade do chamado 
"Protocolo da 6.043", e o grau de vinculação aos com­
promissos assumidos, perante bancos, através de cartas e 
ofícios, pela administração da ex-Autarquia. 

mente, da aplicação da Resolução n'i' 6.043, de 23 de ju-
lho de. 1979. · -

Esta resolução permitia à SUNAMAM aceitar dupli­
catas de serviço emitidas pelos estaleiros, que poderiam 
descontá-las em banco, arcando eles, estaleiros, com _oS 
custos financeiros daí decorrentes. Em contrapartida a 
essa assunção dos custos, os estaleiros receberam a facul­
dade de reajustar os preços das parcelas da construção 
(eventos) até a data da efetiva_l_iquidação do título. 

Convém observar, que o volume dessas duplicatas em 
circulação afetou o sistema b_ancárro, levando o Conse­
lho Monetário Nacional a aprovar o Voto 78/81, de 19-
2-81, que autorizo_u__a SUNAMAM a assumir diretamen­
te tal dívida, substituíi"Hlo _ _as duplicatas por notas pro­
missórias de sua própria emissão. 

A Resolução n'i' 6.o43, -por sua' vez,-g~~oÜ err; ci~c_uns­
tãncias ainda não esclarecidas, o chama-da. "P.r_Qt_9calo 
da 6.043" que dispôs sobre a retroatividade da vigência 
da resolução, fazendo-a alcançar as duplicatas emitidas 
desde 28 de março de 1979, bem como ampliou o seu âm­
bito de aplicação, fazendo-a incidir sobre outros tipos de 
duplicatas, que não as referentes a .. eventos". 

Com a proibição de aceitação de novas duplicatas, por 
força do Voto 78/81 dq_ÇMN, como já exposto, e com a 
carência de recursos do Fundo da M:;uinhaMercante, as 
contas de reajustamento de preÇos dos eventos se foram 
acumulando. Por isso, e a partir de 1981, a SUNAMAM 
passou a aceitar que tais créditos fossem caucionados pe­
los estaleiros junto ·ao sistema bancário, para a obtenção 
de recursos nas modalidades de empréstimo a que nos re­
ferimos. 

Concomitantemente, a SUNAMAM, como gestora 
do Fundo da Marinha Mercante assumiu, CondiciOna.do 
a existência e certeza do crédito, o compromisso de pa­
gar o principal e os encargos dessas operações, em troca · 
do congelamento, pelos estaleiros, do reajustamento do __ 
valor da construção na_val, na data da operação de crêdi-
to. __ 

O valor das operaçõe-S ci.e créd.ito dos estaleiros, j~nto 
ao sistema bancário, atingiu cerca de yss 500 milhões e 
outros 6 milhões de ORTN. --

-ESies compromissôS foram sendo pagos até meados de 
1983, quando foram baixados o Decreto-lei n'i 2.03~/83 ~-
o Decreto-lei n'i' 88.420/83, quando os pagamentos fo­
ram suspensos, à espera da conclusão dos estudos de um 
grupo de trabalho intenninisteriill, instituído na mesma 
época, com a finalidade de equacionar o tratamento a ser 
dado aos débitos d&. e~-autarquia. 

Face ao volume dessas dívidas, a Comissão d_e__T_QITla­
da de Contas Especial providenciou um levanta_mento 
preliminar, por amostragem, sobre os pretendidos crédi­
tos dos estaleiros, qui caucionavam as operações ban-

Através de Pareceres do Procurador-Geral da Fazen­
da Nacional, Dr. Cid Heráclito de Queiroz e do Consul­
tor Jurfdico da SEPLAN, a orientação governamental fi­
xuda foi a seguinte: 

a) considerar nulo e sem efeito o chamado "Protocolo 
da 6.043"; 

b) considerar que as presumidas obrigações da União, 
junto aos estabelecimentos bancários, em decorrência de 
cauções ou cessões de crédito dos estaleiros, estariam, 
evidentemente, limitadas pelo montante dos créditos 
destes, junto à SUNAMAM. Se, por falha ou irregulari­
dade,_ houvesse excesso, a União não responderia pela 
parte que eX"ceder-, porquanto, na existência de crédito do 
estaleiro junto à SUNAMAM, nulas terão sido as ates­
tações de autoridades signatárias dos atestados. 

Isso aqui é a 'transcrição ipsis litteris do Parecer do 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional. 

Esgotada a fase de recursos, a CTCE apreSentou, com 
_a concofdância de quatro dos __ ~staleiros eril p_C:ndênc_ia, 

os nútiteroS finais do amplo encontro de contas realiza­
do. 

Assim, foram assinados TC:rfnos de Compromisso, 
Compensação e Transação para liquidação de Débitos e 
Créditos entre o Fundo da Marinha Mercante e os esta­
leiros, com a interveniência e anuência dos bancos credo­
res destes, nas datas seguintes: 

12-10-84- com o Estuleiro EBIN- S.A. lnd. Naval 
- 28~1-85 --com-o Estaleiro lnd. Rei..mídas Caneco S.A. 

!2-2-85- com o Estaleiro MAC~LAREN­
Estaleiros e Serviços Marítimos S.A. 

!6-2-85--;corn o Estaleiro VEROLME Esta-leiros 
ReUnidos ·do Brasil S.A. -

Quanto aos restantes três esuiie"tros~ ISHIKAWAJÍ­
MA. EMAQ e CCN, a tarefa de levantamento prossegue 
em relação a EMAQ. O reexame das contas dos demais 
está paratizado em função de medida judicial, cuja con­
testaçã-o está a cargo da Procuradoria Geral da Repúbli­
ca, 

Entretanto, estão em curso entendimentos com o esta­
leiro ISHIKAWAJIMA, no sentido de sepToceder o ree­
xame das contas via auditoria_ independente, a fim de 
possibilitar um caminho-ITúiis rápido, de solução às pen­
dências, do que a vida judiciaL 

Vemos assim,_ que o essencial de toda essa questão é 
definir a certeza e legitimidade das contas apresentadas. -
~ão há porque duvidar da disposição do Poder Públi­

cO em __ honrar ·as compromissos legítimos. 
Da mesma forma, é necessário, t"ambém, verificar as'· 

circunstâncias que poSsibilitaram toda a série de incor­
reções c_onstatadas, no sentido de fazer valer o direito da 
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sociedade de contar com uma administração pública 
transparen_te, austera, vigJlante e competente. 

Gostaria de fâzer 'um complemento, que me parece 
bustante daro, mas é bom registrar. 

Aquele princípio que "mais vale um mau acordo do 
que uma b"oa demai1da'"', e que se aplica, com muitos 
bons -resUitudOS entre emPreSas privadas, é_ um princípio 
que não'· se poãeadotar qUando se trata de erário: t pre­
ciso haver o entendimento de que essa empresa, da qual 
estumos cuidârldo, é- uma empresa de 130 milhões de 
õJCionist<:~s. ou seja;- todo o povo brasileiro; tem que haver 
rigor. Não podemos ser liberais para fazer acordos, por­
que nós não estamos cuidando do nosso dinheiro, e se 
essa empresa fosse minha, eu poderia, com a maior tran­
qUilidade; fazer C[ualquer acordo que achasse ínteressan­
te, ma·s, quando se trata de empresa em que o povo é o 
acionista e nós, que estamos udminístrandO o eráriO, o 
dinheiro do povo, realmente temos que tomar todos os 
cuidados: e esses cuidados estão sendo tomados, nin­
guém quer deixar de pagar aquilo que se deve legitima­
mcrifC. O assunto foi levantado, o assunto está sendo 
questíõnã.do e o dever do Mtnistério dos Transportes, o 
dever do Ministro dos Transportes e de todos os nossos 
companheiros de trabalho é zelar pelo bom uso do di­
nheiro_ público. 

, 6. Comissão de Inquérito 
Venho de receber os autos do Inquérito Administrati­

vo instaurado para apurar irregularidades na SUN A­
l\1AM, inclusive o relatório final da Comissão de In­
quérito, que encaminhei à Consultoria Jurídica da MT. 

Passo u fuzer um breve resumo dos principais fatos 
ocorridoS durante a apuração. 

Dentro dos estreitos limites de prazo que o Estatuto 
dos Funcionários Públicos permite às Comissões de In­
quérito Administrativo e dada a complexidade dos fatos 
em apuração, cy. primeira Comissão, designada em fins de 
janeiro do corrente ano, não conseguiu concluir os tra­
balhos em todas as _suas fases. 

Designei, então, nova Comissão, que retomou as apu­
rações, aproveitando todo o material obtido pelos traba­
lhos anteriores, complementando-o com inúmeras dili­
gências, dentre_ as quais a requisição de process_os à SU­
NAMAM. 

No curso dos trabulhos, por solicitação da Comissão, 
oficiei ao Exm'i'. Sr. Procurador-Geral du República, no 
sentido de ser designado um procurador, especializado 
em direito penal, para assessorá-lo. O procurador desig­
nado, tomando conhecimento dos fatos existentes e neles 
vislumbrando a existência de iHcitos penais, representou 
junto à Polícia Federal, o que determinou a abertura do 
componente inquérito, ainda em curso. 

Não sendo materialmente possível a apreciação dos 
milhares de processos da SUN AMAM, decidiu a Comis­
são promover o indiciamento com base em exemplos 
.;onsubstanciados em processos-tipo, o que foi conside­
rado sufiCiente para a comprovação da prática de iHcitos 
udministrativos e criminais. 

Ressalte-se que a apuração do montante dos prejuízos 
causã.dos uo eráriO é tarefa legalmente incumbida a uma 
comissão de tomada de contas especial, nos termos do 
urt. 84, do Decreto-lei n'i' 200/67. 

Da análise das provas carreadas para os autos, a Co­
missão, na _conviCção da ocorrência de irregularidades, 
veio a indiciar doze pessoas que tiveram atuação- nos fa­
tos apreciados. 

Ressalta-se que, na indiciação, a Comissão não emite 
__ juízo de valor_ sobre a existência de ilícito punível, mas 

tão-somente quanto ao da ocorrência de possíveis irregu­
laridades, pois, na verdade, só após a apresentação da 
defesa é que pode opinar se houve ou não ilícito adminis­
trativo. 

Após minucioso exame das defesas produzidas, muitaS -
das quais incorporaram documentos adicíon-ilis de pro­
va, a Comissão conclui pela _isenção de responsabilidade -
e conseqüente exclusão do processo de sete dos indicia­
dos_._ manifestando-se pela reSponsabilidade dOS outros 
cinco, COmo eXplicitado no relatório final, cuja cópia-tive 
oportunidade de encaminhar à presidência dessa Comis­
são Parlamentar. 
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Vale, nesta oportunidade, ressaltar que os ilícitos pes­
quisados por uma Comissão de Inquérfto Administrati­
vo podem ser de natureza administrativa, penal ou civil. 

Os ilícitos administrativos são ·os únicoS sobre os quais 
pode haver decisão aplicável pela própria administração, 
mas esses, como é óbvio, só se aplicam a servidores ati­
vos, aposentados ou em disponibilidade. 

Tendo, entretanto, a Comissão entendido haver, nos 
autos, indícios da prática de crimes, o processo deverá 
ser encaminhado à Procuradoria Geral da República, 
para as competentes aç_ões penais e ajuizamento de ações 
de respons-abilidade civil. 

7. Linhas Prioritárias de ação 
Como se vê, procurei dar conseqUência prática dos as­

suntos que encontrei pendentes de solução no Ministério 
dos Transportes. 

Entendo, entretanto, que nos compete, prioritaria­
mente cuidar do futuro da navegação e da marinha mer­
cante deste País. 

É ponto pacífico que o Brasil depende hoje, fiais do 
que nunca, de seu comércio exterior e principalmente de 
suas exportações para gerar saldos na balança comercial 
que permitam equacionar o seu balanço de pagamentos. 

Infelizmente não se paga dívidas com cruzeiros, nós só 
podemos pagar dívidas exportando bens e serviços. Para 
exportar bens nós temos que ter um sistema de nave­
gação mercante muito eficiente~ 

E nossa marinha mercante é o instrumento absoluta­
mente indispensável para alcançar esses objetivos, ao 
lado de um eficiente sistema portuário. 

A quase totalidade de nosso comércio exterior se pro­
cessa pelo mar e estamos geograficamente distantes_ de 
nossos mais importantes mercados. É uma realidade do 
Brasil. Não seria, portanto, de bom senso depender ape­
nas de armações estrangeiras p:lra viabilizar esses objeti~ 
vos. 

Esta é a base fundamental das d_iretrii~_que estabeleci 
para a formulação de nossa Política de Transportes 
Aquaviários. 

São fatores essenciais para- o sucesso desta Política: 
-a eficiência empresarial, seja -ela privada ou estatal; 
- a evolução tecnológica, como fator fundamental 

para assegurar a contínua competitividade das operações 
de transporte; 
-a Construção Naval, capacitada a responder a evo­

lução da demanda de embarcações com as qualificações 
requeridas pelo mercado, interno e externo; 

- assegurar condições de emprego e valorização téc­
nica para a mão-de-obra atuante em todas as áreas do 
transporte aquaviário; 

- infra-estrutura portuária capaz de atender à cres­
cente especialização e produtividade compatíveis com os 
interesses nacionais; 

- assegurar bases sQlidas e permanentes de financia­
mento, para os projetos viáveis, quer Pelo incremento da 
geração de receitas operacionais próprias, como pela uti­
lização dos recursos do Fundo da Marinha Mercante­
FMM e da Taxa de Melhoramento de Portos, bem como 
pelo aparte de recursos oi"dinâdOs do Tesouro; 

- a reformulação dos instrumentos legais" que disci­
plinam as atividades no transporte aquaviário, visando 
eliminar entrã.Ves burocráficõSe acompanhar a moderni­
zação tecnológica desta atividade. 

Para a formulação de uma nova política para o setor, 
determinei a elaboração de estudos, cujas conclusões 
permitiram o estabelecimento das linhas prioritárias de 
ação, as quais passo a expor: 

Isso tudo dentro do espírito da Comissão Parlamentar 
de Inq_uérito, tambêm expresso pelo Presidente, de que o 
que importa mais à Comissão ê saber o que nós todos 
brasileiros vamos fazer para que esse setor p-ossa cumprir 
os seus deveres para com o desenvolvimento do Brasil. 

7 .1. Transporte Hidroviáfío interior 
O transporte hidroviário interior no País, que conta 

com uma malha hidrográfica Cerca de_50.000 Km_ de ex­
tensão navegável, abrangendo as bacias Amazônica, To­
cantins; Araguaia, Nordeste, São Francisco, Leste, Su­
deste, Sul e do Prata, vem participando com apenas 1% 
na movimentação interna de bens, em terinos de 
tonelada-quilômetro. 
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Relegado, neste século, à última das prioridades, o 
transporte hidroviário interior, no Brasil, com rarlssimas 
exceções, reflete, com sua ínfima participação na m!=lVi­
mcntaçãO de Cargas do País, os diminutos investimentos 
que- lhe fora alocados para aprimorar sua infra­
estrutura, 

O desenvolvimento do transporte hidroviário interior 
enfrenta- algtiOS fatores inibidores, dentre os quais sedes­
tacam: 

-Falta de uma consciência mais ani"pTa e profunda 
d<>papel que o transporte fluvial e lacustre pode desemK 
penhar na movimentação de bens e passageiros, em mui~ 
tas regiõeS do Pãís; 
~inexistência de legislação específica para o trans~ 

porte hidroviário iriterior; 
-deficiência crônica da infra-estrutura hidroviária 

~ (vias e pai-tos);=-- -
-conflitos de interesse entre navegações e geração de 

energia nas vias fluviais brasileiras; 
--'-participação redüzida do Ministério dos Transpor­

tes na gestão de recursos h(dricos; 
-inexistência de mecanismos mais adequados para 

assegurar maior···efíciênCia--à administração· da infra­
estrutura e dos meios do transporte hidroviário interior; 

-deficiência de integração do transporte fluvial e la­
custre com os demais segmentos terrestres do sistema; 

-inexistência de programa de desenvolvimento re­
gional nas áre3.SOelnfluência das hidrovias, capaz de es~ 
timular a implantação de atividades empresariais geraM 
deras de grande volume de cargas; 
· ·:...... pt-ecartedade l:dnsegurança··no transporte fluvial de 

passageiros de baixa renda das populações ribeirinhas, 
nas diversa_s b_~cias hi4rográficas. 
1:Cl. Tra!lSporte Hidi-oviário Interior- Linhas Priori­
tárias de Ação 

o tra~sporte hidroviário interior constitui uma das 
-ma-is econômicas_ªlternativas para o escoamento da pro­
dução agrícola, estando vinculado â expansão da nossa 
capacidade produtiva, 

Desta forma, levando-se em conta a situação atual em 
que se apresenta o setor, destacam-se as seguintes linhas 
prioritárias de ação: 

-ativar o transporte fluvial e lacustre, de forma a 
co_ntribui~ para uma distribuição mais racional e econô­
mica de mercadorias; 
~estabelecer, de imediato, e manter uma infra­

estrutura mínima, visando especialmente ao transporte 
mais econômico de insumos e ao esco;1mento de produ­
tos agrícolas e granel; 

- des~n_volver programas para elevar o padrão de 
transporte fluvhl de passageiros de baiXa renda, envol­
vendo embarcações e terminaís; 

-fortalecer o~_jngrumentos legais, de modo que de­
terminem a responsabilidade e os respectivos ônus finan­
ceiros, para execução dos sfstemas básicos de transpo- _ 
sição de pontos ou trechos que interrompam ou dificul­
te'!' a navegação, ou, ainda, que venha a impor restrições 
futuras na navegabilidade das h-idrQvias~ 

-?criar mecanjsmQs_ mais adequados, capazes de asse­
gurar maior eficiência na admínistraÇão da infra­
estrutura e dos meios de transporte hidroviário interior. 

Gostaria de informar_à Comissão que, para 1986, con­
seguimo~ inserir no orçamento da República jâ valores 
rdativamente Sübstanciais -para a navegação interior. 
Este orçamento vai ser examinado pelo Congresso e eu 
aproveitaría para pedir aos meus nobres pares do Sena­
do. para que ·não deixem que prevaleça a mentalidade 
anterior, que nunca conseguiu dar a importância neces­
sária para a navegaçâo fluvial e lacustre no Brasil. Nós 
estamos muito entusiasmados-com a possibilidade de co­
mcrçarmos a aplicar recursos no setor e, fundamental­
mente, mudar a mentalidade, que sempre foi desatenção, 
à navegação interiOr do País. 
-~cabotagem que, em 1956 transportou 4,3 milhões de 

toneladas de-carga gerãT,3.tingiU;em 1976, um milhão de 
toneladas. Quer dizer, tiqha transportado, em 1956, 4.3 
milhões de tànelidis e. :fO-ános depois, passou a trans~ 
porta~, enf Carga gerâl, apenas I milhão de toneladas; o 
que signifiCa, -em- 30 3.nQs, a diminuição de 75% do trans­
porte de carga geral pela nossa cabotagem, o que ê um 
dos nümeros absurdos q!-Je eu encontrei no Ministério. 
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7.2. Transporte Marítimo de Cabotagem 
Esta situação reflete a ineficácia das medidas adotadas 

at.ê_hoje, para que o Pals, com cerca de 8 mil quilômetros 
de costa marítima, possa dispor de uma alternativa eco­
nômica e energetlcamente eficiente para movimentação 
de bens entre várias das principais regiões produtoras e 
consumidoras. 

Por outro lado, houve um signiticativo aumento do 
transporte de granéis, e a frota de apoio marítimo apre~ 
sentou, em período recente, um forte crescimento, até 
certo ponto desordenado. 

Os principais problemas enfrentados pelo transporte 
marítimo de cabotagem são: 

-inexistência de instrume_nto eficaz para definir um 
comando único nas atividades de carregamento e_des_car­
ga dos navios, fixando responsabilidade e racionalizando 
as operações; 

-legislação nem sempre adequada à absorção de no­
vas tecnologias, levando à manutenção de métodos ul­
trapassados; 

-elevada incidênCia rehúiva dos_ Ç:J,J.Stos financeiros 
na aquisição de óleo combustível, reduzindo sua compeK 
titividade com relação aos outros tipos de transporte; 

.-estrutura inad~quaQ~_ dos fretes e das linhas d<; ca­
botagem, qtie não--vêm ãtendendo satisfatoriamente aos 
fluxos de carga geral; 

-elevados custos de transferência da carga; 
~elevada incidência dos custos de oportunidade do 

tempo no transporte de carga, prejudicando, em muito, 
sua competitividade çam o transporte rodoviário; 

- obsolescência do sistema de seguros, que_ são pagos 
em cruzeiros, sem correção monetária, longo tempo após 
a ocorrência do sinistro; 

-entraves à importação de peças sobressalentes; 
-volume elevado de afretamento de navios e contê-

níeres estrangeiros na cabotagem; 
- dificuldades de ordem técnica, operacional e insti­

tucional, encontradas na ~trutura das atividades de 
apoio marítimo. 
7.2.L Transporte Marttimo de Cabotagem - Linhas 
Prioritárias de Ação _ 

Considerando os aspectos apontados e a importâricia 
econômica da costa. brasileira para o transporte e a dis­
tribuição de merca.õorias pelas diversas regiões, 
destacam-se as seguintes linhas prioritárias de ação: 

...,..... estimular a utilização do transporte marítimo de 
cabotagem, para reduzír os custos no intercâmbio de 
mercadorias entre as várias regiões do País; 

-simplificar as exigências dos vários órgãos, bem 
co.gto dos jQ_S.trumento& leg_~is que interferem na cabotaR 
gem; 

-estabelecer uma política de mercado, de tarifas e li~ 
nhas, baseada na livr~ concorrência e no apoio à ar­
mação nãcionaJ; 

-estimular o transporte pela cabotagem para o ser­
viÇo de Con-Centr"ação e distribuição conjugadas com o 
transporte marítimo internacional. 

7.3. Transporte Marítimo Internacional 
O transporte marítimo internacional é, inegavelmente, 

o principal responsável pela efetivação do comércio exte­
rior do Brasil, contribuindo com cerca de 99% da movi­
mentação de bens e mercadorias. 

A manter-se a tendência atual quanto à limitação das 
importações, caberá aos armadores nacionais buscar t;:x-. 
pandir sua receita de fretes com maior decisão do que 
vem fa;;::endo, para captar parcelas mais significativas das 
cargas expOi-tadas. Isso exigirá que a frota mercante na­
cional se coloque em condições d_e _competir, com vanta­
gem, no mercado internacional de fretes, prinCipalmente 
pelo aprimoramento dos serviços oferecidos (navios mo­
dernos e mais eficientes) e pela redução dos gastos opera­
tivos com tripulação, seguros, adestramento de pessoal e 
custo dos reparos. 

A proteção e o apoio à armação nacional são respon­
sabilidades bâsicas do Governo e não podem ser confun­
didos com o estímulo ao imobilismo, à inefi~iência, à 
cas.te:lização dos tráfegos, com riscos para a política de 
comérciO exterior do País. __ 

Os principais- probleinas erlfrentados pelo transporte 
marítimo internacional são: 

-excessivo número de instrumentos legais, inibindo a 
fixação de parâmetros claros que conduzam ao fortaleci­
mento da marinha mercante e à consecução dos objeti­
vos da política de comércio exterior; 
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- deScoordenação e_ntre os_ órgãos governamentais di­
retamente ligados ao transporte marítimo internacional 
e aqueles vinculados ao comércio exterior; 

- inadequação de algumas normas às prâticas moder­
nas de transporte marítimo internacional, implicando 
custos operacionais elevados e redução da competitivi­
dade da armação nacional e_m_ relação às de outros paí­
ses; 

- falta de legislação que permita uma defesa maiS efi­
caz dos interesses globais da marinha mercante voltada 
para o transporte marítimo internacional; 

-carência acentuada de pessoal especializado nas ati:. 
vidades do transporte marítimO internacional; 

- fragilidade da armação nacional nos negócios do 
transporte marítimo internacional, diante de alterações 
bruscas no cenário de operações a nível mundial; 

- inadequação, em alguns tráfegos, da frota brasilei­
ra, pela utilização de navios não-ajustados às novas exi­
gências impostas pelo comércio exterior; 

- inexistência, no Pais, de uma regulamentação que 
permita o transporte iiltermodal internacfonal, incluindo 
o segmento marítimo; 

-ausência de diretrizes relatívas aos níveis adequa­
dos de afretamentos de_n_ªvíos e~>trangeiros, na comple­
mentação da capacidade de transporte da frota brasilei-
ra. _ _ __ _ 
7 .3. L Transporte Marítimo Internacional - Linha~ 
PrioritáiiaS de Ação 

A importância do com~rcio exterior para o desenvol­
vimento brasileíro leva, irremediavelmente, a uma neces­
sidade de transporte marítimo internacional adequada e 
consentânea com a política nacional. . 

Assim, citam.:se ·as linhas prioritária-S -de ação para o 
setor: 

-harmonizar a política-de transporte marítimO iritei"­
nacional com a política de comércio exterior e fortalecer 
a posição da armação nacional, aumentando a sua com­
petitividade no cenário mundial; 

-estimular a armação brasileira para a formaçã"O de 
empresas nacionais de capital aberto, capacitadas a en­
frentar mudanças bruscas no cenârió mundial e a resistir 
a eventuais crises, sem onerar a sociedade; 

-fortalecer posiçõeS- governamentais -que perm1tam 
uma firme postura brasileira contra pressões, no sentido 
da liberalização total dos tráfegos marítimos íntànãCiO­
nais que venham a conflitar com ã pofítíci nacional de 
navegação e marinha mercante. 

7.4. Serviços Portuários 
Os serviços-·portuáiiOs, principal interface dos siste­

mas de transportes aquaviários e terrestres, vêm sendo 
submetidos, ao longo dos anos, a constantes moderni­
zações e adequações em termos de infra-estrutura física. 
Entretanto, ainda apresentam significativas diStorções. 
que implicam baixa produtividade nas operações de 
transferência de mercadorias. 

Estes aspectos operacionais e instituCionais vêm. con­
tribuindo acentuadamente para aumentar o tempo de es­
tadia dos navios nos portos, representando cuStOs adi­
cionais elevados para o País. 

Por outro lado, com o desenvolvimento e o aprimora­
mento dos transportes aquaviâi'íOs e do comércio, que 
implicam aperfeiçoamento permariente das técnicas ope­
racionais e das instalações pqrtuárias, torna-se neces­
sário um esforço do Governo para manter um elevado 
padrão de eficíéilcia dos serviços portuários. 

Os principais pfoblemas enfrentados atualmente pelas 
atividades portuárias podem ser assim identificados: 

-legislação portuária ultrapassada e inadequada às 
exigências atuais do _comércio e do transporte aqua­
víádo, impedindo maior racionalização e eConomfciôade 
dos serviços portuários; --

- obsoletismo_ da atual estrutura tarifária- comple­
xa e ineficiente__:_, rião vOltada para os aspectos eConô­
micos nem para a geração de recursos próprios do_siste- _ 
ma, irilpedindo a adequada manutenção e expansão dos 
serviços portuários; 

-focos _localizados de baixa produtividade em insta­
lações portuárias, o que aumenta as paralizações e a es­
tadia dos navios nos portos e feduz a economicidade do 
siSteina; 

-pequena participação da iniciativa privada nos in­
vestimentos portuários para fins públicos, inibindo um 
maior crescimento da capacidade oPeracional dos por­
tos; 

-eleVada idade média da frota de apoio portuário, 
pela distorção tarifária do setor, e ausência de plano di­
retor que compatibilize o dimensionamento da frota com 
a demanda de serviços, nos diversos portos. 

Neste momento de particular importância no processo 
de retomada do nosso desenvolvimento, deve-se acen­
tuar a prioridade total da eficiência no árduo _caminho de 
se.e:xtrait o máximo do complexo portuário existente. t 
nosso pensamento que a austeridade continue, também 
aqui, a nortear a gestão dos gastos públicos. Só assim se­
rá alcançado, com os mais baixos custos e os mais redu­
zidos recursos disponíveis, o objetivo proposto: dotar o 
País de serviços portuários compatíveis com as necessí­
dades de atendimento da demanda, relativa tanto ao 
abastecimento interno das populações como ao escoa­
mento dos excedentes exportáveis. 

Serviços Portuários - Linhas 
Prioritárias de Ação 

Será dada ênfase especial às linhas prioritárias de 
a-ção, visando à oferta dos serviços portuários, de manei­
ra a tornar mais dinâmica e eficiente a utilização dos 
portos. Dentre essas linhas, destacam-se: 

-estimular a integração comércio-porto-naviõ, -pela 
racionalização dos serviços portuários, contribuindo 
para reduzir os custos incidentes sobre a comercialização 
das mercadorias; 

-estimular a participação da iniciativa privada nos 
investimentos e nas operações portuárias, para fins 
públicos, permitindo um maior crescimento da capacida­
de operacional dos portos; 

- consolidar e atualizar a legislaÇão do setor nos as­
pectos operacion-ais e tarifários, adequando-os às moder~ 
nas exigências do comércio e dos transportes aqua­
viários, de modo a racionalizar e dar maior economiCi­
dade aos serviços portuários; 

-executar melhoramentos fTsicos voltados para a ex­
pansão dos serviços, após estaresm esgotados os meiso 
operacionais para o aproveitamento máximo das insta­
lações existentes; 

-buscar a auto~suficiência do siste!"lla portuário, com 
a prática de tarifas realistas e capazes de custear integral­
mente a operação e a manutenção das instalações e dos 
equipamentos portuários, desonerando o Tesouro Na~ 
cional desses encargos; 

-buscar a descentralização administrativa, financei­
ra e operacional dos diversos subsistemas portuários re­
gionais, objetivando a maior eficiência do sistema como 
um todo. 

Recebi, inclusive, há poucos dias, Uma visita de lide­
ranças da categoria de portuários, no meu Gabinete, e 
disse-lhes, no início da nossa conversa -evidentemente 
eles ficam sempre preocupados em que, dentro dos nosso 
planos, o setor de trabalho da área portuái'i"a não venha 
a ser prejudicada - eu l)les disse que, pelo contrário, o 
qu_e nós" temos de fazer é criar um sistema portuário rio 
país em que se consiga conciliar a justiÇa- co-m a eficiên­
cia. Eles vão participar, eles terão sempre uma plena e 
jl!sta remuneração pelo seu trabalho, mas nós temos de 
trabalhar juntos, porque é evidente que a movíinenhlÇão­
dos portos depende daquelas pessoas que ali trabalham. 

·Eles têm que nos ajudar a buscar a efic_iência. E dizia 
mais a eles, porque esta competição, esta concorrência, 
não se faz em termos_ internos, nos portos, na marinha 
mercante de longo curso-, a coinpeti"ção se faz com os ou­
tros países. Então, nós temos de competir com os outros 
países, e por is"so, a necessidade de eficiência é mai"or-run~ 
da no caso do trabalho e do sistema portuários. 

7.5. Fomento à Marinha -M.ercãnte 
ós recursos par'a a renovação, ampliaÇãO e recupe­

ração da frota mercante nacional, objetivando o atendi­
mento das reais necessidades dos transportes aqua­
vi~rÍSJ~. são p~ovido~ pelo Fundo da Marinha Mercante, 
que ê administrado_por um Conselho; sob a Presidência 
do Secretário~Gerãl do Ministério dos Transportes. -

O Setor de Marinha Mercante passa atualmente por 
uma profunda transformação, visto que existe um claro 
posicionamento do Governo valorizando a eficiência, a 
competitividadé e os fatores de mercado. 

A indústria naval deve entender que a marinha mer­
cante brasileim, mais do que nunca, necessita e necessita­
rá de navios Os mais eficientes e competitivos, ein espe­
cial para o t~áfego de_ longas distâncias, e que cabe ao ar~ 
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mador discutir com o estaleiro o tipo e o preço do navio 
_g_ue des_eja construir, sem a interveniência do Governo. 

Evidentemente está aqui a crítica, que não foi expressa 
nas--p~l.-ginas anteriores, a nosso ver, visivelmente pater­
nalista, como se procurou fazer os outros planos da 
construção naval. 

'Nós insistimos que esta busca de eficiência faz com 
que o Ministério dos Transportes tenha, como obrigação 
fundamental, fomentar a Marinha Mercante, fazer com 
que se_ desenvolva, com que se crie no Pais uma Marinha 
Mercante cada vez mais competitiva, cada vez-mais efi­
ciente e cada vez mais com maior atividade econômica. 
Em decorrência desta Marinha Mercante mais competiR 
ti v a e com maior atividade econômica é que nós vamos 
promover o desenvolvimento da construção naval. 

As principais preocupações do Ministério dos Tran_s­
portes, neste setor, são: 

-situação de inadimplência de vários armadores, 
junto ao Fundo da Marinha Mercante, provocando, na 
cabotagem e no transporte hidroviário interior, uma 
concorrência desleal e predatória em relação aos arma­
dores qu_e mantêm seus compromissos em dia; 

- inadequaçãQ do s_etor da indústria da construção 
naval às novas regras de fomento estabelecidas pelo 
Conselho Diretor do Fundo da Marinha_ Mercante, as 
quais valoi"iza"m os fatores de mercado e asseguram fi­
nanciamentos, em bases corretas, para os projetos que 
demonstrem. viabilidade econômica e social; 

-despreparo cOmercial de alguns setores da indústria 
naval para atuação em âmbito internacional, 
restringindo-se, basicamente, ao mercado interno e pres­
sionando o Governo para a manutenção de encomendas, 
sem considerar as reais necessidades da armação nacio­
nal; 

- altos_ c.ustos agregados da indústreia de construção 
naval, afetando a economicidade dos transportes aqua-
viários; -

-ausência de um programa de desenvolvimento tec-_ 
no lógico de base que permita ao País dispor de capacida­
de para a produção de navios, mais eficientes e compeü­
tivos, no tráfego _de longas distâncias; 

-falta de normalização no setor de componentes na­
vais, dificultando a manutenção e onerando, sobremodo, 
os custos operacionais. 
7.5.1. Fomento à Marinha Mercante- Linhas Priori­
tárias- de Ação. 

Como não é possível conceber uma Marinha Mercan­
te forte sem uma indústria naval que lhe dê o indispensá­
vel supOrte, ao longo dos anos o Brasil constru_iu um dos 
maiores parques industriais do s~tor. 

No entanto, os problemas apontados anteriormente 
nos levam às seguintes metas prioritárias: 

- assegurar o retorno dos empréstimos feitos ante­
riormente; 
. --garantir financiamento para a armação nacional, à 
conta do Fundo da Marinha Mercante, visando à reno­
vação e à expansão da frota, segundo critérios que ga­
rantam sua viabilidade econômica; 

-elaborar um programa de desenvolvimento tecno­
lógico, objetivando o projeto e a construção de navios de 
inaior eficiê-ncia i Competitividade no trafego internacio­
nal· 

_:.desenvolver um programa de normalizaçãO de com­
ponentes navais, para reduzir os custos dos navios pro­
duzidos no País; 

r elaborar estudos que permitam definir qual parcela 
da capacidade instalada da indústria naval deverá ser 
_orientada para atendimento ao mercado interno, 
possibilitando-lhe a programação de suas atividades, 
com vistas ao mercado internacionaL 

-desenvolver estudos, em sintonia com outros ór­
gãos e entidades públicas e privadas, visando assegurar 
condições para manter e valorizar a força de trabalho 
vinculada à construção naval. 

lnclusi~e, fiz a~ui uma anotação, hoje pela manhã, 
que me d1z o sefoumte: A indústria naval japonesa expor­
ta 79% dos vav1os que constrói; a indústria naval da Co­
réia, exporta 86% dos navios que constrói; a-indtlstda· 

~naval espanhola, aproximadamente, 80% dos. n-avios que 
constrói. E anotação que eu tenho aqui, com relação ao 
Brasil, dá um percentual de apenas 32%. Isto significa 
que nenhuma indústria de construção naval vai adquirir 
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um nível satisfatório de desenvolvimento a não ser que se 
volte para o mercado exterior. 

Senhor Presidente, Senhores Membros desta Comis~ 
são. 

A formulação dos diagnósticos e a determinação das 
linhas prioritárias de ação, para os transportes aqua~ 
viârios, obedeceram a urgência necessâria para enfrentar 
as dificuldades atuais e criar aS bases para a sua evolução 
futura. 

Em paralelo, estamos adotandQ 01e.<:l.idas adequadas 
para a salvaguarda do intereSSe público, sem prejuízo 
das decisões em curso, visando a racionalização da polí­
tica e dos instrumentos de desenvolvirilento da marinha 
mercante nacional e de <:~paio à indústria naval, em con­
dições de enfrentar os novos quadros que estão sendo 
moldados, em termos nacionais e internacionais. 

O Poder Público está consciente do seu papel em pro­
ver meios fmanceírõs ·e õ-ütros estímulos permitidos pela 
sociedade, em favor do fomento e modernização da nos­
sa marinha mercante, assim corria à valorização da nosSa 
força de trabalho. 

Entretanto, os instrumentos gõVemamentais de apoio 
serão, sempre, apenas parte das condições necessárias 
para vencer esse desafio. 

Nada poderá substituir a criatividade e; a eficiência 
empresarial a ser aplicada ao setor. -

E chegado o momento de plena participação. Empre­
sários, trabalhadores, portuários, usuários, enfim, todos 
aqueles vinculados à marinha mercante, em ;~.ção conju­
gada, devem demonstrar o necessário despreendimento 
no sentido de servir aos superiores intereSses nacionais. 

Estaremos, assim, prestando um serviço a nós mes­
mos. Estaremos contribuindo para a construção de uma 
sociedade mais justa e mais eficiente e respeitada nos 
mercados que pretendemos alc::t_nçar. 

Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Virgnio Távora)_- Está sus~ 
pensa a sessão por cinco minutos, após a qual, teremos 
os debates e_interi'ogatórios. -· · 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) Está reaberta 
a reunião; vamos passar à fasJ:: dosinterr_ogatórios, e dos 
debates. 

Já que o Senador Martins Filho não tem nada a inda­
gar ao Sr. Ministro Affonso Camargo, passo a palavra 
ao Sr. Relator, o Senador Marcelo Miranda. 

O SR, RELATOR (Marcelo Miranda) - Meu caro 
Ministro Affonso Camargo, ouvimos com atenção o seu 
depoimento e gostaríamos de formular algumas pergun­
tas de interesse da Comissã.o. 

De acordo com os depoimentos do ex-Ministro Severo 
e assim como do Almirante Jonas, os problemas que en­
volvem a SUNAMAM seriam derivados da falta de_ 
competência das pessoas encarregadas de gerir esse: ór­
gão. Esta foi a afirmação que eles fiZeram. Era um órgão 
em que a qualidade da-s pessoas, as vezes, o número de 
técnicos para o setor era instifiCienre e--disseram mesmo 
incompetentes para poder gerir um programa da ordem 
daquele apresentado pelo li Plano Nacional. Outros 
acham, no entanto, que as causas dessa crise são mais 
profundas e derivam da crise político-gOVernamental dOS 
últimos 5 anos, que retirou recursos e subsídios da indús­
tria naval, reduziu as encomendas, aumentou o afreta­
mento e a compra de navios estrangéiros·: Em sífffese, 
exatamente quando, por decorrêncla do Il PCN, a indús­
tria naval começava a amadurecer retiraram-se as con­
dições que levaram a sua expanção~ Qual a opinião de V. 
Ex'1 

O SR. AFFONSO CAMA.R,QO __ - Eu diria que" os 
dois fatores se somam, V. E~' sabe que eu estou há al­
guns meses do Ministério dos TranspOrtes, ptoelirando 
avaliar tudo que aconteceu, para justificar uma realidade 
que, efetivamente, não é nada promissora em termos_ de 
uma avaliação de administração pública, eu falo pelo 
meu Ministério. Eu já afirmeí vãrias Vezes, po-sso repetir 
aqui, não há por que não repetir, que éu me senti como 
numa casa desarrumada. Minha sensação- é d~ alguém 
que estava e está ainda numa casa desarrumada e que vai 
se arrumando gradualmente. Então, eu não tenho qual­
quer dúvida e:m dizer que a SUNAMAM não era o orga­
nismo mais adequado para administrar um fundo de 
construção naval. Porque acho até que eu tenho dito isso 
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e tenho çriadQ _ _illgy._!l1a polêmica,_g_ue não é ne_m o Minis­
tério _õos Tr;msporte:S qUe tem _g_ue ter uma atenção dire-

- ta n_ª-___çQJ1Stt..IJ~ã_o nav:~l ___ _ 
Se-_eu .foss_e r_çsponsável pelo Plano de Constru-ção Na­

val eu_ teria que ser responsável também, amanhã, por 
planos de indústria automobilística, por planos de indús­
tria d~ locomotivaS. Então me parece qu_e naturalmente 
pela deficiência da ér)ocã, o Minis-têrio dos_ TrarispOrte 
foi eSColhido para ser o gestor desse plano. E depois es-
colb~v __ um_Q~:@o _ _g!:)~- ~~lh:-ªmen~~ nª_o tin_h1,1 eS~!}I_!_ura __ _ 
para-Cuíaar de um problema desse porque,-além de todas 
as atividades, tinha atividade de financiamento, quer di-
zer, uma atividade de setor bancário. Eu diria que a SU­
NAMAM, por tudo que ouvi, que eu 1í e das infor­
mações que eu recebi, não era o órgão adequado. 

E-ª isso _cer! ... am!mtcs~ som.ou uma _desprogramação 
principalmente no lado financeiro que ocorreu no País 
os últimos anos. Da mesma forma que está regístrado aí, 
V. Ex~ deve_ter isso nos seus registros, na hora_em_q1,1e o_s 
naviOs estãvam ficando prontos, os navios já estavam 
obsoLeJos. Eu "'-Ql! __ citar um o:utro _ca_so só para mostrar 
que era uma desprogramação governamental: o caso da 
Ferrovia do Açg_,_q!J~ __ çJlyisitei h!_ um __ Q1~,__ê UJ.Il c_ª-SQ_ 
tfu!f9_,__Eu e§~-ª-Y.ª_Q!:Iseryando_~_tJ,jg_órict;>_S c!_a Coitstrução_ 
d~. fçrrÇ>_via.do Aç_p._Exata111ente em 1976, quã.Jldo o Go-­
ver_no brasileiro _contrat9u os equipamentos de superes­
trutura, equipamentos elétricos, exatamente nesta época 
nós aiminuimó"s Tnve$tirfl.e_ntos da infra-estrutura. Então 
estava comprando a super-estrutura e diminuindo inves­
timento da infra-eStrutura. Então há uma descoorde­
n-áÇãÜ~ unlã desprogtamaçiõ ·no P-aís. Eu- diria as duas· 
coisas: se o órgã-o nãO ·era adequado e e_m cima disso, 
para agravar mais o problema, houve uma descoorde­
naÇãO, iiffi::i desprogrãmaÇão gOVernamental em todo o 
setor de inve.stimento_d_p País. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Nessas con­
_diç_ões pre99Pmt_u-_me muito, durante os depoimentos 
que VimOs e-aiê-pela condição de-sermos mais pragamâti­
cos, __ .e_ngenheiro acaba Sempre olhando a questão de nú­
meros. Eu aqui fiz algumas perguntas relacionando até 
as construções dos navios com programações, que nós 
fazemos normalmente na administração de um governo, 
na administração de alguns setores, como o próprio se­
tor rodoviário, e dois pontos me chamaram muito a 
atenção durante os vários depoimentos: primeiro, sena-o 
estabelecimento do chamado prêmio; esse prêmio é 
oriundo,_é oii_gi_nário de uma diferença entre um valores­
tabelecidO- i)3ra- um detefffiii"'lado navTO comO se estran­
geirO- fosse, vamos dizer assim. Se a incompetência desSe 
qua'dro da SUNAMAM, se ela não tinha quadro têcnico 
suficientemente capUz para poder saber o quanto custo, 
o que na realidade nós devemos fazer para poder adqui­
rir. um material de!ltro do_ País para construção desses 
navios, deC{Uetnocfo esse material poderia chegar de ma­
neira competitiva para construção desses navios, para 
formular Q_orçamento desse navío, como ê que nós pode­
remos estabelecer um _e~ª----11)._i_9; quem, na realidade, fazia 
esse_.orçamento do navio protótipo, do valor protótipó, o 
preço do navio iritii'nac;ional, para poder o Governo bra­
sileiro arcar com essas diferenças pagando aos estaleiros 
brasileiros? Quem, qual era _a equipe, se a SUNAMAM 
er_<!_ I~~p_QIJ.g".:_el por i~s91_~1_guma_ firma di?' fora era con­
trat_!:!9__<!__Qfl.X_a poder orçar esses navios? Porque_eu ach_o 
rnuifo_·sçj'J_õ, vamos dizer que se _estabeleça_ um prêmio, 
quando o próprio órgão que está contratando não tem 
compe~ÇQfÍã ou _!1-ª_9_ ~I!! pessoas competentes para faze­
rem esse custo. 

o-sR. AFONSO CAMARGO :- Quando eu afirmei 
que estou convencido de que a SUNAMAM era o orga_­
nismo ide3.1 para fazér um programa daquela ·amplitude, 
eu não queria afirmar qUe- não pudesse existir lá pessoas 
em condições de fa~er _competentemente ou fazer de uma 
forma correta essas avaliações, que é a diferença entre o 
custo do navio no Brasíl e o que custaria o mesmo navio 
no exterior. Agora, essa sistemática toda eu realmente 
não .tenho conhecimento de quem fazia, porque isso é 
um detalhe que eu tenho_que apelar para minha AsSesso-

0 ria. O Comandante Murilo Rubens Habbema lâ da SU-
NAMAM poderia responder. 

O SR. MURILO RUBENS HABBEMA- A SUNA­
MAM, além da Diretoria Firianceirã, possuía também a 
Di_reforh d,e Engenharia. ~ a Diretoria de Engenharia; 
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afravés de revistas internacionais, ela constatava os 
preços dosequipameiltos, os preços inlernaclonais, do· 
mercado internacio_nâl, quanto custava o motor, quanto 
cUstava_ uma bonlba, qmiriio custava um guincho e fazia 
um preço; logicamente esse preço era bem barato, por­
que era um preço de importação conseguido o mais ba­
rato possível. E essa era uma das razões em que esse . 
preço interna-dona! dava uma diferença muito gran,de 
para aqueles preços nacionaís. Porque a nossa indústria · 
era nascente e que cobrava preços ... para o Sr. ter idêia, a 
Vale do Rio OOCe-NaVegã:Ção, estava comprando dois 
navios de 130 mil, feitos na ISHIBRÃS, o mesmo proje­
to, com os mesmos motores, no momento em que esses 
navios foram nacionalizados, eles passaram da ímpor­
tância que estava sendo pago com equipamento importa­
do de 22 milhões, para 42 milhões de dólares. Indiscuti­
velrnente a DQCENAVE arranjou uma maneira de pas­
sar esses navios para adiante, porque ela não teria con­
dições de pagar. Então, o que aconteceu era esse preço 
ser estudado pela biretoria de Engenharia que obtinha 
em revistas especializadas como normalmente era feita 
no mundo. -

O SR. PRESIDENTE (Vigília Távora) - Antes de 
1 passar a outra pergunta ... 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Não. Isso 
seria na mesma. Eu só queria fazer ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Não. Antes 
de passar, ... uma indagação que -ainda ninguém nos res-:.. 
pondeu aqui. Todos os depoentes, yarlabdQ. a escala, 
bem pouco. Como é que a SUNAMA~('tdm tanta res­
ponsabilidade, gerindo tanto dinheiro, e tendo que fazer 
isso que, no momento, nos diz o Comandante, passava 
anos e anos e anos na sua Diretoria de Engenharia ten­
do: uns afirmam que um. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Um ... 

b sR:-PRESIDENTE (Vifgífio TávOra) - ... outros 
afirmam que três engenheiros navais. 

O SR. RE.LATOR (Marcelo Miranda)- Exatamen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Até <.lgora 
não c9ns~ui ter uma resposta. Pode ser que o Sr. Minis­
tro nos elucide alg_uma coisa a esse respeito. São bilhões. 
Ele dólares. ninguém vai discutir .• isso será assunto de per­
quirição nossa. Mas desde já, há uma pessoa que lida 

_com Engenharia ... ? 

-0 SR. AFFONSO CAMARGO- Não Sr. tem dois. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Aliás três 
aqui; é bem estranho que esta Superintendência, segundo 
depoimentos de um dos ex-responsáveis, um engenheiro 
naval; segundo depoimento de outro, três. Eu gostaria 
que o Sr. Relator perguntasse ao Exm~ Sr. Ministro. 

O-SR. REí,.ATO:R_(_Marc_elo Miranda)- É ex.tamente 
essa pergunta qUe eu faria, porque as informações que ti­
vemos nos vários d-epoimeiltos, é que o setor de engenha­
ria da SUNAMAM, nesta êpoca principalmente do 11 
PCN, tinha apenas, eu daria o dado preciso pelo menos é. 
a informação que tivemos, um engenheiro naval; e como 
que uma equipe da SUNAMAM, desse setor de enge­
nharia era capaz, apenas com um engenheiro, fazer um 
orçamento que iria, praticamente, determinar o prêmio 
que o Brasil deveria pagar, que o Governo brasileiro de­
veria pagar por cada navio fabricado no País? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- O que não há dú­
vida ê que a SUNAMAM _n_ã_o tinha uma estrutura ... 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Quero, na 
realidade, chagar ao seguinte: ou esse preço era mais co­
locado pelos estaleiros à disposição da SUNAMAM, 
para dizer que este era preço nacional, aí vêm a dúvida e 
as colocações que fazemos de que vivemos de orçamen­
to. Se a empreiteira fornece os preços, ê claro que os 
preços naCionais do ferro, chapa e etc., a ma'neira de 
comprar e de conseguirmos isso, nem sempre são os mais 
baratos para poder chegar a um navio competitivo em 
nível internacional. Então, a minha preocupação e que se 
estabelecesse um preço em que, na realidade, quem leva 
a desvantagem é apenas o Governo brasileiro em todas 
~s ocas_i~es. Que! dizer, quem leva vantagem? Só aqueles 
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que recebem a diferença e essa diferença quanto maior, 
melhor. 

Essa é a preocupação, se não tem estrutura de cá para 
julgar o preço, alguém apresentou esse preço -que foi 
aceito. E esse algué!l:!_ pode ser o dos próprios estaleiros. 

O SR. AFFONSO CARMARGO- Tanto que não 
tinham estrutura que foi modificada a sistemátíCa. 

O SR. RELATOR (Marcelo Mirilnda)- Certo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Isso não hã dúvida 
de' que não tinham estrutura. Agora, quando V. Ex• per­
guntou com relação ao problema específico de como se 
faziam os cálculos e quem os fazia, realment~ eu não te­
nho conhecimento, mas temos QS documentos e pode­
mos encaminhar a V. Ex• toda a sistemática de cálculo 
do prêmio, também não tenho nenhuma dúvida de que a 
sistemática do prêmio é complicada, tudo que tem prê~ 
mio jâ: não é conveniente, mas acontece que os países 
competidores com o Brasil dão esses prêmios e vanta­
gens e temos que dar apoio a nossa marinha mercante e 
construção naval para termos __ condições de competir. O 
ideal é que não houvesse prêinios; agora, a preocupação 
de V. Ex~ é vâlida, só que pOdenios encaminhar todo o 
processo que se fazia e que faz porque o Problema existe._ 
Só que agora é toda uma outra siStemâtica e eu até, por 
uma questão de quando falam de SUNAMAM, para 
mim, olho para o Comandante Murilo Rubens Habbe­
rna, porque ele é que está euidimdo ôe normas da naVe­
gação da marinha mercante aqui e não estou muito Preo­
cupado com o que· está Jâ para trás, mas a sua preocu­
pação é válída. 

O SR~ PRESIDE-NTE (Vigília Távora)-- Exce:lentíS-­
simo Sr. Ministro, para economia de tempo, já: que va­
mos perguntar coisas semelhantes, Combinamos com o 
Sr. Relator que, de vez em quando, inseríamos nas suas 
indagações e assim o problema estaria resolvido. 

Realmente, o atual Superintendente da SUNAMAM 
hã pouco procurava nos tranqililizar sobre ess~ _questão 
do prêmío e do preço internacional. Quem tem assistido 
a indagações anteriores nossas, deve ter se fixado, ·bas­
tante na mente essa nossa preocupação sobre a determi~ 
nação do chamado "preço internacional" e no caso anti­
go-da SUNAMAM, pela deficiência que tinha-no núme~ 
ro de engenheiros. que parece Que não houve contes­
tação até hoje, engenheiro naval lá é de um a três, o mais 
otimista dizia que eram três e o mais re-alista dizia que 
era um. 

Afirmamos o seguinte, mesmo que seja fixado o prê­
mio que tem que haver, porque os outros países assim o 
procedem, se não poderia haver competitividade, é de 
20% agora? 

O SR. MURILO RUBENS HABBEMA :._:De 20 a 
25%. 

O SR. PRESIDENTE (Vir~ílio Távora)-__.:._- De 20 a 
25%, isso n-aturalmente todos nós, que lidamos com nU­
meros, sabemos que 25% de mil é uma coisa e 25% de 
dois mil é praticamente aquilo que chamamos o dobro. 
Ele !l-OS assusta quando o Excelentíssimo Sr. MiniStro dfZ __ _ 
que .. o armador deve discutir com ·a estaleiro o tiPo, o 

)preço, excluindo dessa intermediação, justamente, o aõ: 
verno. Mas o Governo em suma, Sr. Ministro, pelo que 
vimos de vários exemplos e S. Ex• sabe que essa Comis~ 
são já tem ouvido muita gente, é que, às vezes, até se jus­
tificava, aquela afirmatfv"a de QUi O armador, em deter-

. minado caso, entrava com o mar isto aqui foi declarado 
até, por alguns Srs. depoentes. Então, se deixo a dicussão 
desse preço e do tipo, não tenho a menor dó vida, porque 
'é o cliente que exige, mas do tipo e do preço, só para ser 
ajustado entre essas duas partes, com toda a sinceridade, 
a experiência que temos do trato da vida pública, que já 
não é curta, nos autoriza a dizer que os Srs. sairão, mais 

· tarde, em problemas semelhantes aos que hoje se apre­
sentaram e que estão sendo objeto dessa contestação que 
jâ-estâ até na JustiÇa. · 

O SR. .AFFONSO CAMARGO - Sr. Presidente, 
quando falamos em tipo e preço, basicamente, porqUe 
houve casos, e todo mundo sabe disso, em que armado~ 
res foram levados a adquirir navios, que eles não que­
riam e que eles não achavam que não tinham nenhuma 
utilidade, o que é um U:hsurdo. Então, !?ara cada tipo há 
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um preço; aiora, evidentemente, se no momento que o 
GoViàrlo vai participar, em que o erârio vai entrar ou via 
financiamento ou via prêmio, vai observar tudo isso, se 
esse tipo e se esse preço são competitivos, ou seja, uina 
política buscando a eficiência do setor. Então ali não sig­
nifica que haveria uma ausência do Goyerno, tanto o 
Fondo da Marinha Mercante, que vai ter de participar, 
como o próprio BNDES que, na hora de dar o financia~ 
mento, vai estudar a viabilidade econômica, vai procurar 
a ciue estã vinculada, automaticamente, com a eficlência. 
Se não houver eficíéncia, não vai haver viabilidãde eco~ 
nômica. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Excelentíssi­
mo Sr. Ministro, outra preocupação em termos das in­
formações que conseguimos é que, na realidade, o Go· 
verno brasileiro, em se preocupando em aumentar a nos-

--sa frota e capacidade dos navios nacionais e da cons· 
__ trucão de navios~ e a própria criação do 11 PCN de­

monstra isso- houve da parte do Governo um incenti~ 
vo aos estaleiros, para que melhorassem e tivessem 
miior capadd-ade e Produzissem mais cOm um número 

__ _de funcionáriOs, incluSive em épocas passadas foi o nú~ 
mero bastante grande; então, houve um incentivo do 
Governo para que os estaleiros tivessem uma capacidade 
melhor e, portanto, capacidade de executar aquele pro­
grama ambicioso que muitos dizem, do 119 PCN. 

De forrrla que pergunto: hoje existe a preocupação do 
Governo na manutenção desses estaleiros de dar con~ 
dições, porque, na realidade, o que estamos vendo ê que 
com a política atual, até agora, eles estão passando por 
dificuldades grandes, inclusive, demitindo funcionários 

- e-,- -em- outras ocasiões, segurando alguns funcionários 
que eles acham necessârios, mas ociosos, dentrO desses 
estaleiros. 

Então o progrma do Governo que, antes incentivava 
grandemente o aprimoramento desses estaleiros e a com~ 
petividade deles com os internacionais, ess-ã preocupação 
persiste no Governo, para que esses estaleiros continuem 
melhorando a sua capacidade para a construção de me­
lhores e mais râ:pidos navios? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Evidentemente. 
.Acho.que essa preocupação é até uma preocup-ação de 
ordem geral. Tenho afirmado sempre que vivemos um 
momentO de rencontro com a realidade brasileira. Esse 
.. Muda Brasil" do qual V. Ex' participou com tanta inti­
midade, inclusive, com as suas relações com o nosso sau­
doso Dr. Tancredo Neves, parte desse "Muda Brasil" do 
reencontro com a realidade brasileira, dos nossos 130 
milhões de habitantes, dos nossos 840 milhões de-hecta­
res e do capital que nós acumulamos, dos equipamentos 
que nós temos, dentre eles Cstão os nossos estaleiros. O 

'objetíVo é exatamente dar uso aos estaleiros. 
Eu procurei atê fazer uma série histórica do nível de 

ociosidade dos nossos estaleiros ao ·correr dos anos, e vi 
que em média, eles serrlpre estiveram ociosos em l/3. 
Não houve nenhum momento em que os estaleiros esti~ 
vessem à plena carga de utilização, e hoje, evidentemen­
te, está abãi-xo disso. Nós deveríamos dar maior utili­
zação possívCI aos ~~aleiros. Eu repetiria aquilo que 
a fil-mei durante a palestra, com aquela anotação que eu 
mandei colher, eu não vejo nenhuma solução para a nos­
sa construção naval a não ser se ela se tornar competitiva 
em termos internacionais, tem que exportar navio. É ela· 
ro só ver o perfil de venda dos estaleiros japoileses, co­
reanos, espanhóis, que são os três maiores, o Brasil ê o 
quarto, que se vê que o que acontece lá tem que aconte~ 
cer aqui. 

Outro problema que aconteceu, e todos sabem disso, ê 
que essa mudança do perfil do nosso comércio exterior é 
que criou problemas também. Porque quem manda, 
quem escolhe o armador, normalmente é quem importa 
é quem paga. Na medida em que nós passamos a ser 
mais exportadores do que importadores, começou a dí­
mi_nu_ir a nossa particip-ação, a participação dei nossa ar­
ma"ção. Se os estaleiros ficarem na expectativa das e_nco~ 
mendas da nossa armação, nuffi país que se torna cada 
vez mais- exportador, em termos de relação expor­
tação/importação, claro que esse não é o programa que 
vai resol'{er O problema da nossa indústria naval. Nossa 
indústria naval tem que se voltar para a exportação, o 
que significa cOrnJ?et~são intern~dl?nal. AchO que o 
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apoio que o_ Governo tem que dar para a indústria naval 
é se sentar com eles, discutir com eles a·que precisam 
para· serem cada vez mais competitivos. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Meu caro 
Ministro, um outro ponto que eu posso colocar até como 
absurdo. Nos depoimentos que nós vimos, nos depoi­
mentos do Dr. Clodoaldo Pinto Torres, Presidente da 
Comissão de Tomada de Conta; declarou que as princi­
pais conseqUên_çias da nacionalização dos componentes 
da indústria naval são o aumento dos custos e dos preços 
dos navios e a prorrogação do prazo de sua construção. 

Nesse caso, a conclusão a que se chega é que seria anti~ 
econômico a nacionalização daquele período, uma vez 
que já tinha sido estabelecido o programa, já tinha sido 
derramado o programa. De outro lado, essas foram per­
guntas que nós fizemos, a contratação de série dos na­
Vios, principalmei"ite os donos dos estaleiros justificaram 
como uma necessidade para que obtivessem preços me­
lhores, uma vez que o número de motores seria grande, 
etc., e de.cada componente do navio. Mas, na realidade, 
nós sabemos que não ê assim, em prime"iro lugar, nós sa­
bemos que não é isso. O programa estabelecido, as suas 
diretrizes de como deveria ser contratado, dita que deve­
ria ser aos poucos, ao longo de 7 anos, me parece. Então 
houve um interesse, não sei se dos armadores, não sei se 
da SUNAMAM, não sei se de acordo com a SUNA­
MAM, em que fizesse o contrato global. ~ claro que,. 
com a nacionalização em que o prazo foi prorrogado, os· 
eqUipamentos já tinham sido comprados, solicitados, 
grande parte deles, e nós vimos que, num pequeno es­
paQo de tempo, os nossos navios passavam a não ser 
competitivos até pela qualidade dos motores. Motores 
que gastam muito em determinada ocasião, depois de 
um certo tempo eles podem ser melhorados. Nós ternos 
aqui o exemplo dos motores a álcool, do início da intro­
dução do ácool no Brasil, agora os motores melhoraram 
muito devido a sua competitiVidade entre uma fábrica e 
outra, entre a qualidade dos primeiros inotores e os 
atuais. Para mim, na realidade, não justifica absoluta­
mente essa contratação em sêrie que foi feita. Isso seria 
para beneficiar os estaleiros? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Eu não tenho con~ 
dições de afirmar isso. O que eu não tenho qualquer dú­
vida, e V. Ex• não deve ter também pelas suas palavras, é 
que o plano paternalista é mal administrado. Quanto a 
esse problema dos componentes navais nacionais, todas 
as informações que eu tenho é que não tinha fabricação 
escala, não tínha economia de escala. Foi muito pior ter 
o comppnente nacional do que ter o componente estran-

_geiro e comprá-lo por um preço muito maior. 

O Prõhiema dos atrasos é porque sempre linha algu.ém 
que pagava, todos os problemas o Governo resolviã, o 
dinheiro_ pú~lico é _que resolvia os impasses, ningUém 
perdia durante esse plano todo. Essa é a impressão que 
eu tenho, é a convicção que eu tenho, foi um plano que o 
governo assumiu paternalisticamente, convocou pessoas 
e elas foram ali para ganhar ou empatar, ninguém podia 

-perder, se alguém tinha que perder era o Governo. 
Qu~ndo se dá a um plano caráter paternalista, ele não é 
efictente e acabou sendo muito mal administrado. Essa é 
a convicção que eu tenho. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- A última 
pergunta diz respeito aos contratos. Eu só gostaria de sa­
ber, porque foi afirmado, inclusive agora taxativamente 
da não validade do protocolo, conseqUente da 604-3. Eu 
diria o seguinte: na realidade, houve por parte da SU­
NAMAM, cartas enviadas aos bancos, os bancos fica­
ram com um documento em que o estaleiro tinha para 
receber da SUNAMAM determinado tipo de valor e em 
cima desse valor, o banco emprestou a juros altos, a ju­
ros escorchantes, acima dos níveis ou pela 63 ou por ou~ 
tro tipo de empréstimo qualquer. Mas uma coisa é real, 
houve o empréstimo, houve a participação da SUNA­
MAM através da emissão de cartas, dizendo dos créditos 
de Caôa uri1 desSes estaleiros, e·ainda hoje existem bancos 
que não Y.~ceberam dõ Governo. fsso é por que o Gover­
no acha que essas contas irregulares, ou por que acha o 
contrato irregular? 

~~~~-----------~------
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Na realidade, o que et! gostaria de saber, é porque o 
bunco, no fundo, entrou como um?.. peça a mais fazendo 
com que fosse pago um dinheiro que o Governo não li­
bemva à SUNAMAM. O banco _entrava com um dinhei­
ro, suficiente para ser pago aos armadores atral(és_ de 
contratos, com uma carta a_utQrizafivã da SUNAMAM, 
e hoje o Governo não reçonheceu algumas dívidas ou se 
reconheceu ainda não pagou esses bancos. Naturalmente 
alguém está perdendo, no caso, pelo menos do que nós 
ouvimos e vimos até então, os bancos que emprestaram 
o dinheiro estão sofrendo dificuldade de receber do pró­
prio Governo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Eu que a posição 
do Governo está consubstanciada nesse item "b"; pare­
cer da Procuradoria Geral da Fazenda, que afinal é o 
Ministério que tem que cOordenar os problemas dos ha­
veres e débitos: 

"Considerar que as presumidas obrigações da U­
nião junto aos estabdecimentos bancários, decor­
rentes de cauções, ou cessões de créditos aos estalei­
ros, estaria evidentemente limitados pelo montãriii 
de créditos desses juato à SUNAMAM. Se por fa­
lha ou irregularidade houvesse excesso, a União não 
responderia pela parte que se dê, porquanto na exis­
tência de crédito dos estaleiros junto à SUNA­
MAM, nulas terão sido essa atestaçã_o de autOI:ida­
de signatárias dos atestados." 

Essa filosofia, o que nós estamos procurnl\do e temos 
tido dificuldade basicam~nte Com os dois estaleiros, qlle 
recorreram a via judicial, é que nós gostaríamos de che­
gar a um número - se já chegamos a um açordo_com 4 
estaleiros, com a maioria já se chego!.! a !J.I'li.-aCCft'do- sé 
se chegasse a um acordo, tudo bem, terminava a pendên­
cia de nossos débitos. Se não se clle_g~§Se a um acordo, se 
poderia até discutir até, via judicial, a diferença em que 
não houve acordo, mas se chegãr a al_g!lm número, dá 
condições ao Governo dizer o que ele acha, quais são os 
débitos legítimos. Essa a dificuldade que nós estamos 
tendo, apesllr de que com a ISJ{IBRÀS,já esfamos, ago­
ra, tJtravés de auditorias independentes, tentando chegar 
a um número. Porque é aquilo que cu repito: é dinheiro 
púhlico, e como nós vamos poder ficar, desde que foí le­
vantada a ques·wo, ela está posta para a opinião pública. 
Como é que nós vamos ficar discutindo se aquela carta, 
porque tem tal frase, não tem tal frase, se ela é legítima 
ou não é legitima. Então, o que nós estamos discutindo 
agora, realmente, é quanto é que se deve; se a partir do e­
xame contábil, se souber qual é o débito da União, desde 
que seja débito legítimo, então nós vamos· honrar e sal­
dar os compromissos. Mas o ponto de partida é sabCr 
quanto efetivamente é débito da União, porque afinal ele 
e Fundo de Marinha Mercante, que dcve.aos bancos, em 
decorrência_ destes financiamentos aos_ estaleiros, aos 
contratos dos estaleiros. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Quer dizer 
que os bancos já estão praticamente em condições, dele­
vantado este valor, não sei se pelos bancos, porque pode­
rá este processo inicial demorar. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -O estaleiro está 
devendo para o banco I 00, e nós chegamos ~ conclusão 
de que devemos ao estaleiro 80, nós vamos honrar o 
compromisso do 80 ... 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) --9 resto de­
pois se discute. 

O SR. AFFONSO CAMARGO....:. Depois vai-se dis­
cutir o resto. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- A adminis­
tração anterior teria determinado a suspensão das enco­
mendas aos estaleiros, que se negarem a deixar que as 
suas contas fossem apuradas. Posteriormente, fomos in­
formados que a administração de V. Ex• determinou a li­
beração das encomendas. Em que situaç~o.se encontram 
hoje essas encomendas? No caso específico dos doiS esta­
leiros que se encontram judicialmente discutindo o 
problema. 

O SR. AFFONSO CAMARGO~ 0 ponto de vista 
dQ Ministério do Transporte é que, em virt1,1de de pen­
dência para trás, nós não devemos prejudicar os estalei-
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ros para a frente. Porque o nosso interessé_é que tanto a 
ni.arin_ha merca_nte brasileira como a indústria naval pos­
sam progredir. Dentro desta filosofia nós liberamos, 
quer dizer, não pusemos nenhum obstáculo, não estamos 
pondo, e nãO poremos-ObStàculos, a que esses estaleiros, 
qL,~e lêJll_ essas pend~ncias até judiciais conoSco, possam 
eventualmente _-cOntratar;· inclusíve -_em termos de gOver~ 
nO.-qüê-foi Õ êãSõ dà CCN, que tirih_a_ que fazer encomi.':n· 
das à PETROBRÁS e não.sei como está caminhando is­
to, porque a minha parte foi dizer: nãO tenho nada a 

. opor __ que-~ PETROBRÃS possa encõrriendar navios à 
CCN. E direi isto para todos, Porque naturalmente o 
problema é de relação entre quem vai Contratar e quem 
vai consfrutr os navios. Nós não pusemos nenhum obstá­
~ lo ~~~ue nã~-~~eremos criar problemas para os esta-
leiros. -- -------

c::r·--s:r. RELATOR (Marcelo Miranda) --Agradeço 
~ aõ- prezado companheiro e amigo, o Ministro Affonso 

Camargo e era o que eu tinha a perguntar. 

O SR. PRESIDENTE (Virgilio Távora)- Chegaram 
a esta Comissão dois membros da mesma, o eminente 
Senador Fábio Lucena e Enéias Faria. Perguntamos a S. 
Ex~ se tem alguma questão a formular ao depoente. 

O SR. FÁBRIO LUCENA- Não. 

õ'S-R~PRESIDENTE-(VirgHio Távo~a)- Então, Mi­
nistr_o, cabe-nos antes de encerrar a i:-eunião, fazer algu­
ma complementação da já exaustiva interpelação qUe o -
rCltitor fez. 

-DiVidimos o assunto em- duas partes. Nessa parte ge­
tlt!." Que COnSideramos ã maís·tmpartante,_ dúvidas que 
nos :BsaTtil.r~m o ·espírito,- e que naturalmente, acredito 
Q!Je'V: Ex~ _nãp- poderá responder de ime~iato, quando, 
por·g-entileia de V, Ex• recebemos !lO fim da semana pas­

·sad\1-e-lemos toda aQuela_conclusão de relatório, para a 
Comissão de Inquérito, que tornamos a repetir achamos 
qiie·mais impõTfãiiti ao cjue a apuração desses fatos irre­
gulares, que cabem na esfera administrãttva do P"Qder 
ExecUtivo e na -esferacrvil-e penal da Justtça, nós aqúi te­
mos apenas que dar nOssa opinião-, mas não considera­
mos isto cOmo o fatOr preponderante na investigação 
que e_sta Comissão está fazendo sobre a construção naval 
e sõbre os rrleios e caminhos tomado!i para a sua melhor 
sol1,1ção. 

Alguns respingos que vamos fazer a V. Ex• número I: 
no geral, V. P está pondo uma imensa esperança no 
mercado internacional e na necessida~ que temos de 
vortarmos para ele, talvez índuzido pelas bons resultados 
apresentados pelo nosso programa de exportações de ou­
tros produtos. Mas sucede que, no momento, a cons~ 
trução naval em todo o mundo, e já não falamos nei_P no 
transporte marítimo, mas, a construção naval está numa 
crise como nunca se deparou em toda a sua história. 
Co_mq consiliarmos este_des_ejo que temos de justamente, 
usando suas palavras, «voltarmos para o mercado inter­
nacíonaf, com exemplos dados, o Japão com 77% de ex­
portação de sua produção; a Coréia, 86%, a Espanha, 
82%, embora ~ó ficássemos nos 32%. Isto era a primeira 
de todas as nossas indagações. 

O "SR. AFFONSO CAMARGO- O que eu quis sig­
nificar é _que a s·afda para um desenvolvimento maior da 
indústria naval brasileria terá que passar pelo mercado 

--exterior. Porque não se pode imaginar, em nenhum país 
fa,;ü~so_Lque cite um casamento indissolü~el apenas entre 
conStrução ___ naval_e_aiTülrlilhª n\efcan~llàcional. Estâ 
cõmprQV;do7"V.-EXiteln iãZão:·hà o pi-Oblema de CiíSe, 
tuÇ{_9_n9 rn<:;rc_acl:9 exterior é cícljc;o, e o que é importante 
é que a indústria ~aVat"bniSl!eíra-fic:iue com esta visão de 
que ela tem que estar preparada para competir. O impor­
tante é lstp: elllri"sisU ffiuitO q·ue se ·ela precisa ser eficien­
te Jâ para competir no plano interno, ela terá que ser 
muito mais eficiente para competir no plano externo. 't'. 
mals urna visão real, se ela quiser crescer, ela tem que 
crescer fundamentalmente no mercado exterior. Se, no 
mofne-nto;ela: esfâ;-nLiina fase ruim, ela tem que se prepa­
rai-paT-a fases metho~~-· 

O-SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Satisfeito 
pela resposta. A experiência qüe tivemos - embora te­
nha _sido pequena neste setor e faz tantos anos, 
1961/1962. portanto, quando Ministro- diz que nós te-
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mos que fazer muitas preces ao Criador para a sua pro­
posição: justiça com eficiência nos trabalhos portuárioS e­
marítimos seja levado a bom termo. Hoje em dia, sabe V. 
E:~>;• a diferença fundamental que existe entre uma tripu­
lação 1_1acional e uma tripulação de qualquer barco es­
trangeiro, não venho aqui ensinar .. Padre Nosso ao Vi­

. g1i:rio", em números de ocupantes. Ao mesmo tempo na 
-parte relativa aos portuários, como nós conseguiríamos 
-aqui estamos servindo um pouco de advogado do dia-
bo -:--- torrlar coer~ntes ess~s duas proposições: Justiça, 
isto é, respeitar todos os direitos adquiridos e justamente_ 
dar as condições dignas de vida aos trabalhadores com 
esta çiência, seu número que temos por unidade d_e tra­
balho, seja de tranporte, seja de utilização do homem 
braçalmente, ou através das m~quinas portuárias, tão 

-- díspares do Brasil em relação a algumas das nações que 
conhe~mos, 

O SR. AfFONSO CAMARGO- Eu diria o seguin­
te: quem sabe não seja o maior desafio que se apresenta 
pllra o meu Ministério! E eu tenho consciêncía disto. 
Mas nós estamos conversando neste sentido, acreditan­
do que toda a força de trabalho do setor aquaviário, do 

- setor marítimo, do setor portuário, -que ele esteja dispos­
to a cüà:IOgãr conosco -em termos de que e em como va­
mos ajudar o Brasil a partir desta pergunta. Realmente é 
um setor difícil, é um setor complexo em todo o mundo, 
V. Ex• sabe disso. Muito cOnlpleto. Mas eu quis registrar 
<Jquilo que eu disse às lideranças portuárias. Eu estaria 
dispOSto a sentar com eles para examinar tudo que inte­
ressa, inclusive a valorização do trabalho no sistema por­
tuário, desde que nós partíssemos desse objetivo. Conci­
liar justiça com a efLciênda. Quer dizer chamá-los para a 
necessidade de conquistar essa eficiência. Eu já tive uma_ 
experiência logo no começo da minha gestão, no Porto 
de Santos, em que combinamos com determinada cate­
goria profissional, em que íamos fazer, a guisa de expe­
riência. não me recordo se por 90 a ISO dias, uma nova 
sistemâtica _de horário, e em decorrência dessa nova sis­
temática, se sentíssemos qUe houve resultados de eficiên­
cia, e1e permaneceria e se não houvesse re!?Ultados de efi· 
ciência. nós _reto_rnaríamos ao horário anterior. Então 
me pareceu, naquele momento, uma abertura para se 
buscar a enCiência 

Mas, eu reconheço que não é fácil e coloco uma certa 
con-vícçãO de que o maior desafio que eu tenho no Minis­
tério é procurar conquistar e atingir um nível de eficiên­
cia nos nossos portos. E que dêem, também, condições 
de competir com outros por"tós em matéria d.e custos. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) -
Permitimo-nos que a nossa pergunta ensejou fazê-lo uma 
achega ao Sr. Relator. 

O. SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Gostaria 
apenas-, -Sr. Presidente, meu caro Ministro, pois me es­
queci de rererir a uma fir_ma~ão no depoimento que ouvi­
mos de V. Ex~ - e que aproveitando a oportunidade 
gostaria de cumprimentá-lo- é quanto a voltar os olhos 
para a navegação interiorana. Como Senador do Centro­
Oeste. _especificamente, de Mato Grosso do Sul, vários 
são os rios que -nós temos navegáveis. E a navegação, a 
integração do transporte hidroviário. ferroviário e o ro­
doviário, poderá em muito diminuir os fretes. Entretan­
to. nós temos conhecimento das dificuldades que o pró~ 
prio Mínistérío deverá enfrentar neste setor, quando se 
faz. o transporte, por exemplo, do Estado de Rondônia, 
usando o rio Madeira e o porto,lá em Porto Velho, para 
qualquer outro local do Pais, os eventos de carga e des~ 
carga de navio e o t_empo,_ muitas vezes, a preferência é 
pelo transporte rodoviário, uma vez que o transporte hi~ 
droviário torna até mais caro o frete. Hoje, especialmen­
te hoje. e era uma coisa então bastante importante a ser 
analisada neste estudo, que deverá ser feito no transporte 
interiorano. Ê claro que o transporte pelos rios deveria 
ter um frete bem mais barato. Entretanto, isto ainda não 
acontece e talvez seja uma_ dific~;~ld_ade que V. Ex• vai en­
contrar neste Setor. 

0 SR. AfFONSO CAMARGO - Aproveito ainda 
para informar :lO nobre Relator que um dos fatores que 
tem inibido muito, em nossa opinião, e na opinião dos 
nossos técnicos, o transporte hidroviário, e essa menta li-
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dudc rodoviária dos nOssos transportadores, E um dos 
trabalhos que nós vamos desenvolver é ver se Conse8XIi­
mos mcntaliz<lr os transportadores de carga do País, de 
que ch!s não têm que ser transportadores rodovíáriós- df: 
carga, eles deYcm ser transportadores de carga. E, a par­
tir du realidade brasileira, aquela realidade que nós fala­
mos, saber que nós produzimos isto e consumimos aqui­
lo c que, portanto, estas mercadorias têm de ser trans­
portadas, a ponto de começar a surgir empresas que vão 
pre.<>tar o serviço de transportar mercadorias que neces­
sariamente têm de ser transportadas no País pelo menor 
custo possível. Fazer com que essas empresas, que hoje 
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gação, aliás, até dessas duas vertentes- o Sr. sabe que é 
um dos sonhos daquela terra. De 1961 a t5f85,-sã0 passa­
dos 24 anos, V. Ex' - e aqui não vai nenhuma provo-· 

__ C;JçàQ _- pode me dizer em que ponto anda este projeto? 
Ai, Ministro, não precisa responder, eu sei que a que 
pontO and:J, a dificuldade que tem o usuário de aceitar a 
hidrovia. E, vamoS dizer, a maioria dos técnicos, até de 
que meu conhecimento seja, do seu Ministério mesmo de 
se entusias·marem, de uma forma capital, por esse meio 
de transporte: tem recursos, tem incentiVeis, pensa O Mi­
nistro dispor paru tornar aquilo que não direi um sonho, 
mas uma bela idéia de uma realidade. 

transportam por caminhão, e até, às vezes, por comodis- ___ _ 
O SR. AFFONSO CAMARGO - As infórinaÇões 

que eu tenho é que o sistema de navegação interior do 
Rio Grande do Sul já transporta 4 milhões de toneladas 
por ano, é o melhor índice que temos no Brasil de trans­
porte coordenado hidroviário. A mentalidacle de __ desco­
nhecimento da navegação interior brasileira existe mes­
mo no próprio Ministério e eu procurei romper com isto. 
Eu não culpo ninguém, e o problema de mentalidade é 
um prOOlemã que não se pode culpar, se formou durante 
anos. Eu levei ao Ministério o Sr. Antônio Figueiredo, 
que es(á aqui presente, porque eu queria descobrir al­
guém que fosse idealista com relação à navegação inte-­
rior, porque eu tinha esse sentimento de que nós precisa­
mos romper determinadas barreiras. Hoje já consegui­
mos prover de recursos no próximo ano um setor que 
n4nca tinha sido provido. A última experiência que eu 
assisti foi no rio Tietê, uma usina de álcool, usando bar­
racas para transporte de cana e, na medida em que_ aque­
la empresa descobriu aquela possibilidade, evidentemen­
te ele teve em agilidade porque está do lado do rio, e a in­

- formação que eu tive é que está conseguindo trazer cana 
de distáncia 3 vezes maiores do que as outras usinas pelo 
mesmo· pteço do transporte. Ele, então, com~ou a ter 
vantagens competitivas- -com as usinas de álcool, pelo 
fato de estar usando o rio Tietê numa distância qUe nãO é 
grande. 

mo, re:)o[vem transportar por caminhão a distâncias ab­
solutamente inconvenientes, que eles passem á olhar o 
Brasil com todo o seu potenciaL Quer dizer, da mesma 
forma que uma empresa contrata um freteiro de cami­
nhão para fazer um transporte, ela pode contratar um 
freteiro durante um certo trechc;>, contratar a Rede num 
outro trecho e contratar, inclusive, uma empresa de na­
vegação, para que eles assumam a responsabilidade de 
entregar de origem ao destino, quer dizer, de porta a por-­
ta, porque hoje existe é facilidade, pega-se um caminhão 
e vai só com ele. E muito mais fácil. E nós, temos que as­
sumir a preocupação- de conseguir um nível efiç:íente 
paru o transporte brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Sr. Minis­
tro, na sua brilhante exposição, V. Ex~ propugnou -
com c_uja idéia estamos totalmente _de acordo - para a 
participação da iniciativa privada no reaparelhamento 
destes portos na parte, acredito, muito mais em equipa­
mentos c.,<;pecializados para determinados fins, terminal 
de soja, terminal de trigo, terminal de grãos, de uma ma­
neira geral; é um exemplo a dar. Pergunto, como V. Ex• 
pensa incentivar tal iniciativa, já que hoje, a iniciativa· 
privada estaria muito mais interessada em fazer aplí­
cações financeiras do que investimentos produtivos -
sem discutir as razões por que não vamo_s_aqui discutir e­
conomia, mas são fatos absolutamente jã considerados 
-qual a idéia, em geral, que o Minstério tem a respeito? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- No momento, a si­
tuação é a seguinte: há empresários que já estão fazendo 
investimentos. Há empresários que pedem que se dê 
maior utilização aos investimentos que fazein, há empre­
sários que pedem, inclusive, uma atualização -de toda 
esta legislação que é muito antiga. E há, de outro lado, 
uma inquietação da área dos trabalhadores do sistema 
portuMio com o problema, que eles acham, de se privati­
zarem os portos. Nós não vamos privatizar os portos. O 
que se e:üá admitindo é que, na medidll em que o Gover­
no não tenha recursos, é que a empresa privada possa 
também fazer terminais. E aí é que é mais um caso que 
nós vamos sentar para ver qual é a melhor form<o~ de bus­
car a sua eficiência porque, efetfvamentC, ess.es terii1ítiãS 
de empresas privadas são produtivos, porque o empre-­
sário privado não faria os terminais se não tivesse ~cga- ~ 
rantia da sua viabilidade econôm_ica, mas temOs que con­
ciliar esta eficiCnda, que eles vão trazer, em virtude dos 
terminais não trazerem prejuízo à massa de trabalhado­
res do sistema portuário. Então é um assunto concreto 
que nós temos atualmente ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgmo Távora)- Um outro 
desafio, Sr. Ministro·~ 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sim, um outro de­
safio. E a partir disto é qUe nós podemos estudar de que 
forma a empresa privada poderia ter participação nos 
portos brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)=- Vamos ao 
seu terceiro desafio ainda, Ministro. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Aliás, esse é um 
problema de todos os brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Virgllio Távora)- Navegação 
interiorana. Vou lhe dar apenas um exemplo para juntos­
podermos discutir um pouco e ouvir a sua opinião sobre 
o assunto. _ 

Em 1961, recebemos uma homenagem muito grande 
no Rio Grande do Sul- coisa -qUe aliás nos comó_veú. 
muito- porque nós estávamos dando os primeiroS-pas­
sos para tornar real a ressurreição da na~egação lnteri~­
rana naquele Estado, no lbicuí -Jacu[ e aprovando a h-

Então o problema existe e não adianta fazer a hidrovia 
e não ter apoio, não ter armazenagem, comercialização, 
não vai resolver isso, porque nós não podemos tirar o rio 
do lugar, então nós temos que levar as coisas para a beira 
do rio. Mas eu acho que dá para se tentar. Esse é um_ de­
safio que eu estou muito animado para enfrentá-lo e te­
nho .:erteza de que o Brasil vai ganhar muito dinheiro 
com isso. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Ministro, 
nós ficamos muito satisfeitos na parte geral com as idéias 
de V. Ex~ em relação à navegação seja a recuperação da 
navegação marítima, seja a da navegação fluvial porque 
4 milhões de toneladas aqui citado por V. Ex~ no Rio 
Grande do Sul representa quase aquela totalidade, aque­
le 1% a q11e V. Ex' se referiu, mas é um "dx", sobram os 
outros-99%,-de maneira que essa parte só merece encô­
mios. Temos aqui já :3.ssistidos depoimentos de várias 
pess-mrs qtie, -pot uma razão ou por outra, foram citadas, 
seja mfCõmissão de Tomadas de Contas seja na Comís­
s1lo de l_n_quérito apresentado por V, Ex• Passamos esse 
fim de semana lendo aquele relatório que V. Ex• teve a fi­
neza de nos enviar e que depois foi distribuído à impren­
sa~ Há determinadas _d~y-~as que estão nos assaltando, 
naturalmente nós passaremos depois à sua consideraçi:íO 

-e-nã-o-precisa responder de imediato, sabemos que vários 
· itens não podiam ser citados, mas enumeramos algo, 

porque o Sr. Relator,- é uma achega que levamos a ele 
- depois em sCii relatório, é que vai justaménü: sup-rir a 
hossa curios-idade e a Comissão decidir se está de acordo 
ou não com ele. 

Ministro, a primeira pergunta, isto aqui foi desde o 
início muito citado, foi o·proOlema que aquí se nos apre­
sentou inicialnlente e- os depoimentos que tivemos, 
bateu-se muito nessa tecla - era da legalidade c]a_s cha­
m-adas cartas de garantia. No entanto, nes.te inquéi=ito, o 
relatório apresentado por V. Ex~ __ nó_s ouvimos uma-pala­
vra praticamente sobre cartas de garantia. Na segunda 
pergunta, é algo que V. Ex~ talvez possa nossa curiosida­
de suprir, diz respeito, veja bem, a· resolução n~' 6.043 e 
seu_protocolo _que aqui já foram díscutidos demais que se 
argúem terem sido prejudiciais à SUNAMAM, foram 
assinados em meados de 79, a parte relativa à Resolução 
em julho. Do Proto.;::olo a dúvida até hoje Persíste na in-

_te:rr_ogaçiio porque nós só t!vemos aqui uma Cópia, recor­
dam aos Srs. aqui, da Comissão, que vádaS-das pessoas 
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participante_s hoje desa reunião ninguém sabe a data dO 
protocolo. Só tivemos aqui -uma cópia sem data. Mas 
isso foi em julho de 1979 e ninguém nessa SUNAMAN e 
podemos fazer a pergunta a vontade, V, Ex• não era des­
se tempo como vigora i-am pratícamente até 1985, Os efei- -­
tos dessa resolução, desse protocolo, sem que houvesse 

· oposição- de dúv-]da até que instalada foi essa Comissão 
de Averiguação de fatos, tidos como delituosos, é algo 
que_ se fosse Uma parcela de 5, 10 milhões de dolares, o 
Sr. vê que estamos ricos, então se explica, inaS estavam·-

- enVOTVióoS ··em bilhões de dólares e até 85, e de 79 a 85 
são quase 6 anos - não houve uma invalidação do que 
existia.._ isso _tªmbém aqui pedía a atenção do Sr. Relator, 
nenliuffi -dos depósitos nos explicou isso. Talvez sejam 
um pouco "espiríto de porco". Como é que algo em ter­
mos tão altos- se isso tudo estava errado, Ju_stiça agora 
ê que está discutindo isso, e depois o Relator nos apre­
sentará o seu parecer, na prática ninguém nos respondeu 
qual e efetivO prejuízo que esta resolução ou Protocolo. 
c-.tusou à SUNAMAM. 

Agora, outra ·pergunta que fazemos é que depois de 
83, separado SUNAMAM das suas funções de órgão fi­
nanciador e de meramente normativo da navegação 
marítima, efetivamente o que é que depois de 83, separa­
do SUNAMAM das suas funções de orgão financiados e 
de meramente normativo da navegação mar[tima, efeti­
vamente o que é que foi pago,- a resposta do BNDES 
- é uma resp.osta que depois passaremos as suas mãos 
ou V. Ex~ Líder do Governo, terá muito mais facilidade 
em dizer, não esclareceu coisa nenhuma a esta Comissão. 
Nós deveremos saber para podermos ajUiZar do dia 9 ta­
xativamente que a dívida externa assumida pela União e 
tem a dívida externa assumida pelos estaleiros em favor 
da União, paga uma e não paga outra e dívidas internas 
estão depcdcndo justamente daquele reconhecimento de;> 
passado. Mas este montante, não será possível V. Ex•, 
com seu prestigio de Ministro, e Ministro que realmente 
é ouvido nesse Governo, nós sabemos, porque aqui a 
Ct>mlssão quer sa-ber realmente, nessa embrulhada toda, 
o que foi pago e quanto foi pago. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Não sei. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Reconhe-­
cemos que V. Ex~ não pode responder isso aqui, mas lhe 
passamos. 

Há outra pergunta aqui também, que uns aqui afir~ 
mam de tese e cálculo que está tudo perfeito e mostram 
por a+b+c seus cãlculos, e outros afirmam justamente 
haver irregularidadeS das maiores é o seguinte: houve 
acordo da SUNAMAM com os ~staleiros; isso V. Ex~ hâ 
de achar uma impertinência nossa. Mas não, nós quere­
mos aqui é uma palavra do Ministro e V. Ex• talvez pos­
sa dar agora, porque assim a gente já corta esse proble­
ma no início: está aceito e ~ a palavra oficial. Nos acor­
dos efetuados pela SUNAMAM com os estaleiros fo­
ram, pagas importâncias indevidas ou somente se acor­
dou os valores reconhecidos pela SUNAMAM como 
realmente devido? Isso é muito importante quando nós 
ouvimos dizer que na Justiça- não vamos discutir, sen­
tença de Juiz não se discute; Cumpre-se ou recorre-se­
nós ouvimos dizer aqui que a União estã condenada a 
pagar fábulas. Gostaríamos de saber de V. Ex•. 

Agora, um conceito meramente opinativo: quando 
houve a crise da SUNAMA_M, isto é, recursos defasaQos 
bastante para pagamentos daquilo que tinha sido reali­
zado, quais outros caminhos que não aqueles adotados 
que poderiam ter sido trilhados por aquela S_uperinten­
dência? E- aqui vamos referir, e nisso daí gostaríamos 
até que o Doutor Pinto, que está presente, nos ouvisse­
na juntada de documentos.de defesa feito e encaminhado 
agora ao Sr. Relator por um dos depoentes, no caso o 
Comandante Rodolfo, ele apresenta e, portanto que eu 
pergunto a V. Ex,:·conhece os exercício de cálculos pro­
cedidos pela Diretoria Financeira, antes de ser firmado 
eSse tal protocolo, onde resultou que tanto a 642, como o 
seu protocolo, por eles apareciam como benéfico isso, V. 
Ex• entende a malícia da pergunta? e vou dizer o seguin­
te: todo mundo acha, uns que foi prejuizo total, outros 
que aquilo foi uma maravilha. Quando, agora, bem a d~ 
fesa do Comandante Rodolfo, ele apresenta um docu­
mento desta Diretoria Financeira, em que são feitos 
exercíciOS de ·câlculos e oficíalmente pede a juntada à sua 
defesa, em que era provado que, com a a.doção dos cri-~ 
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tério da 6.046, eles eram benéficos à SUNAMAM. V. 
Ex• vê que não endosso nenhuma das afirmativa-s Ç'Jie.Sa~_ 
tivas. porque nós vamos aqui agir depois como Juiz, ou­
vindo o que é que o Si:". _Relator teve; mas essas dúVidas 
todas nos assaltaram, tanto da leitura do relatório, que 
vimos da Corriissão de Inquérito, -que V. Ex• agõia- já · 
tem o parecer na mão, como- dessa _juntada de- defesa de 
um dos acusados que, naturalmente outros farão, se vie­
rem depor aqui - não nos recordamos qual mais tenha 
sido, acreditamos que só ele veio depor. Mas se outros 
tiverem vindo, há o direito __ de·defesa que será dado_ a_eh!s 
e será apresentado ao Sr. Relator nov_amente ess~s-docu_~ _ 
mentos que, por ventura, vierenifuntai". ·Mas nos rema~ 
nes_ceram essas- dúvidas. Com toda sinceridade e gos­
taríamos, vamos passar essas perguntas a V. Ex• e, se no · 
momento não puder responder, pedimos a fineza de de­
pois, como vários dos depoentes, mandar-nos as diferen­
tes respostas por escrito. V. Ex~ tem uma ótima Assesso­
ria, mas antes gostaria que fiZesSe Uma abord~gem geral 
sobre o que lhe foi perguntado. 

Deixam de comparecer, por motivo justfficado, os Se­
'_fihMe_s_,-_SeriãàOre_s Alexandre Co~ta,_ Benedito Ferreira, 
1\ltre-aO tampOs~ José Lins e a Senhora Sç:nadora, Euni­
ce Michiles. 
-rravêffdo ti.úmúci ·regimenral;õ Senhor Presidente de-

. clara abertos os trabalhos da Comissão, passando em se­
go.ldã._ a _ _palaVra -~0- Dr. Jorge Miled, ex-Chefe da Seção 
ae~CóntrOle-dê l>agãffiênlõ a-Coflsfn1ção Naval da Dire­
toria Financeira da SUNAMAM. 

Log6-8(f6Sã--exp"õ·:~ição do Or. Jorge Miled, passa-se à 
-_ fãse -inte-rpelatória quando usam da palavra, o Senhor 

Seriãdor Marcelo· :Miril_rida ila ·qualidade de Relator, 
- -alé_rU dO:Se-nllOr PreSidente que, riesse momento, pãssa a 

PrCSidêncla S.o""Se"nâdor· Marcelõ Miranda. 
· Fui'abzando, o Senhor Senador Virgflio Tãvora- retõr~ 

na a Presidência e agradece o depoimento, determinan­
do, enl segU:ida;·que·as notas taquígrâficas tão logo tra­
dUzidas e revizadas sejam publicadas, em anexo à pre-
sente Áta. · 

O SR. AFFONSO CAMARGO-. Eu não só como 
membro do Governo, mas também co~o Senador, sig­
natário dessa Comissão Parlamentar de Ingu~~itro,_ ~ou- --­
urgenciar para lhe colocar nas mãos todos os esclareci:­
mentos e outros. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, José Augusto Panisset Santana, Assis­

-re-nttaa=CümiSSão--;--livrci a p_resente Ata que, lida e apro­
v-ãda ser-á aSsinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­

·-~açã~. 
- . 

-ANEXO À ATA DA /60 REUNIÃO DA -CO-. 
O _SR, PRESIDENTE (Virgílio-Távora)- Nas mãos 

do Relator. · 

O SR, AFFONSO CAMARGO...:..: Da Comissão e do 
Relator_ e_ de que, por ventura, preCisem de esclaredmen~ 
tos. Eu prefiro fazer isso po·r·esctito inclusive. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Táyo"rá)_- Pois nã?· 

O SR. AFFONSO CAM_ARQO- E dizer que a nos~ 
sa intenção, no caso aqui, é _c_cinciliarjll_St1Ç3. com os hõ­
mens, com austerid~de com o Erário. Não temos interes~ 
se em estar prejudicando quem quer-que seja, apenaS es-' 
ta mos na função de zelar pelo Erário. Naturalmente es­
peramos que tudo chegue a boJ;ll tempo. Mas eu mandã~­
rei as respostas por-escrito e qualquer problema que a 
COmissão tenha, eu colocQ o_Mjnistério à disposição da 
Comissão para ajUdá-la a obter as respostas. 

' MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO, 
.. -cRIADA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N• I. DE 
. 1985. DESTINAOA A APURAR IRREGULARI-

~-0 fifft-!f~It1Z~fi.Ot:l-7v-'1;/:JJ~%~1//A4: 
NADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. 
JORGE MILED, EX-CHEFE DA SEÇÃO DE 
CONTROLE DE PAGAMENTO À CONSo 
T.RUCAO NAVAL DA DIRETORIA FINANCEI­
Ri DA SVNAMAM, ([UESEPUBUÇA COMA 

. DE.VIDA AUTORIZAÇÃO DOSENHOR PRESI-
DENTE-DA COMISSÃO. ·-- -

--Presidente:- se-nã.dor Virgílio Távora' 
---Relato i": Senador M_a(celo Miranda 

(Integra do Apanhamento Taquigráfico) 

--o-SR~PRESIOENTE(Vi~iiliOT~Ora) -=-- HaVCnd-o 
número regimental, declaro aberta a reunião da Comis­
são Parlamentar de Inquérito do_ Senado F~Qeral, desti­
"liada a apurar irregularidade nos transportes marítimos 

O SR. PRESIDENTE(Virgílio Tãvora)- Convido o 
Sr. Relator, se deseja fazer-_m_ais-·alguma indagação, algu­
ma pergunta? · · 

---e-estaleiros nacionais. 
O SR. MARCE.LO MIR;\)'II?A -Não. 

O SR. PRESIDENTE (Virgíl~o Távora)- Sr. Minis­
tro, resta-nos, de um lado_, congratula['mos pela precisão 
da sua exposição. Depois, c(ffuO brasileíro, rejubilarmo~ -__ 
nos pelas intenções, ao verdadeiro manifesto de in-
tenções que e_speramos .. , · 

O SR. AFFONSO CAMARGO - De desafio ... 

Qy._yl~.m~~----'::L_~j_e_"~? .. <i~J?Oimento do Sr. Jorge Miled. 
Com a palavra o depoente. -·· · 

- o"'SR:.JOR.dEM:lLED -sr. Presidente,- eu esperaria 
_s_e_i.:_qiJCStionãaõ para: depois reSponder -às perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Inicial­
- m-i::ii(e,_ v. s~ pode iniciar seu depoimento. 

--.-;'-:-;4:rsR-~ JORdE--M1LEb --Co-m· idaÇão- à Comissão. 
_d~ _ _I~quérito Administrativo _institUída pela __ SUNA­
MAM, eu gostaria de fazei algumas observiç-õi!s e solici-

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)--:-:- ... que se 
tornem realidades. Depois fazer pi'eces ao Criador pãr"a 
que 'esses diferentes desafios ~apresentàdos sejam por V. 
Ex• vencidos. E. finalmente, agradecer a _gentileza do seu 
pronto comparecimento dentro das _inúmeras e atribula- · 

-___ _t_;l_r __ çit;_Y._,_ ~~~ ªjJ!~ery~!l_iência, no caso, porque acho que 
ho_uve "alguns enganos nã conC!usãÕ-da COmissãO. . . 

das funções que V. Ex• tem. - -
Está encerrad_a a Reunião_. 

( Le~·anta-se a Reunião às_l_2 horas e 52 m_inuto!_.) 

SENADO FEDERAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR DIUNQUI!:RJTO, 
CRIADA AT]tAVI!:S DA RESOLUÇÃO N' !, DE 1985, 
"DESTINADA A APURAR IRREGULARIDADES 
NO TRANSPORTE MARtfiMO BRASILEIRO E Es­
TALEIROS NACIONAIS". 

16• Reunião, realizada em 26 de setembro de 1985 

Aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, _às nove horas e trinta minu­
tos, na Sala de Reuniões da Comis_são de Agricultura, 
presentes os Senhores Senadores Virgílio Tãvora- (Presi~ 
dente) e Marcç:lo Miranda (RelatÕr), reúne-se a Comis_­
são Parlamentar de lnquérito; criada através da Reso­
lução n~' l, de 1985, destinada a apurar irregularidad_es 
no Transporte Marítimo Brasileiro e Estaleiros Nacio­
nais. 

No meu depoimento - não o -trouxe Parã. cOmprovar 
_a Y, ex•- eu Q._isse qu_e, em to_4-os os momentos em que 

---_ flirqti~!iOI}~Q-cj_LQ_~Q_ l!_a!'i~ nenhum tipo de conhe_ci~en­
to do _conta-corrf!nte il).stituídõ- pela Dtretorra Financei­
ra dã"'SUNAMAM, porque eu era chefe Qa seção e eu 
não tive, em nenhum momento, acesso ao conta­
corrente. Em todos os momentos em que _eu fui questio~ 
hüdo_sob_re o_ as_&.unto eu disse que: "o conta-corrente não 
era atribuição da minha _seção". 

-0--SR. PRESIDNETE (Vifgilio Távora)- QUal era· a 
sua função na SUNAMAM? -

O SR. JORGE MILED _,Eu era Chefe da Seção, da 
Seção _d_e CQ_n_irole de_Pagafl)ento à Construção Naval. 
_;__Na conclusão_ final da Comissão de Inquérito Admi­
nistrti_'Lu,_que foi mandada ao Ministério dos Trãnspor~ 
tes, dizem que eu incorri em erro sabendo do conta­
corrcnte__e_iss_o_achei uma in verdade porque eu não sabia 

- e- ninguém tinha acesso ao conta-corrente, que era uma 
responsabilidade direta do diretor de departamento. 

Eu po-deria até explicar a V. Ex• o que eles disseram. 
Acho que eles confundiram com conhecimento da conta-
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·corrente.. _Quando havia ª1guns eventos que deveriam ser 
informados e que nos pudéssemos precaver, solicitãva­
mos a um setof' da contabilidade para saber se esse even­
to estava comprometido com alguma instituição finan­
c_eira. ou seja, se ele estava comprometido com alguma 
ínstituição bancáriã -_em função de duplicatas emitidas. 
De acordo com a íõfõrmação, se estivesse ou não, se co~ 
locávamos um carimbo i1o meio da informação;_ "com­
prometido com instituição 'iinanéelra, ou não compro­
metido com instituição financeirã.". 

Essa era a informação que eu obtinha, não em termQs 
oficiais, mas verbalmente e às vezes por telefone, Tenho 
a impressão que--eles se confundiram dizendo que eu ti­
nha conhecimento do conta-corrente, coisa que de fato, 
_era _h_um_~pamente impossível, para mim, como chefe_de 
seção ultrapassar o meu diretor de divisão, a assessoria 
do departamento _e ter acesso ao conq-corrente, o que eu 
nunca tive. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Qual foi o 
seu período na SUNAMAM? 

O SR. JORGE MlLED- Entrei em fevereiro de 1962 
e fuí_!~~~!ri~.~!do em meados de 1984. 

--- ----~D -SR.. RELATOR (Marcelo Miranda)- De 1962 a 
1984? 

O SR. JORGE MILED - A meados de 1984. 

0 SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Foi redis­
- tribiJ'ído para oride? 

O SR. JORGE MILED -para a SUNAB. 

O SR. PRESIDENTE (Vjrgílio Távora)- Vamos es­
p~ifi~_a!f~~nt_e_ aos que eles dizem aqui de V. S• 

. "Quaiüo ao Si-: Jo"ige Miled, administrador, redistri­
buído para a SUNAB, pela portaria, datada de 16 de 

- iTI-aiõ·-aeTg84, DO de 18 do mesmo mês. 
_lndiciam.entci:_ Contra O ·sr. Jorge Miled foram articula­

dos os seguintes fatos: contidos na folha 6198; "conferiu 
e deu como certo os cálculos de reajustes de eventos _que 

, ___ ~~nstavam de duplicatas emitidas pelos estaleiros e acei­
tas -peTã-SUNAMAJ\1~--quando conta-corrente do estalei­
ro apresentava s:ildo deVedor, Como se vê, exemplificati­
v~J!Iente, no~ -~oce:ssos n~' 81/12594 e n9 79/20572". 

Contra V_:__ S•1 _ aqui, e_stá articulado só isso. 

O SR. JORGE MILED- Exatamente. Foijustamen­
te..o_.que acabei de falar a V. Ex• Essa articulação contra 
mim está mais baseada no meu conhecimento do conta­
corrente. Ele diz que:_ "mesmo sabendo do conta­
corrente, saldo devedor, eu informei um processo". Eu 
não tinha conhecimento' do _conta-corrente, em instante 
nenhum. Não me era dado isso, ·não vinha cópia de 
coo_ta-corrente anexado ao processo para que soubêsse­
mos se era credor ou deyedor. Nada! 

O SR. RALATOR (Marcelo Miranda)- V. S' rece­
bia autorização apenas para conferir os câlculos? 

.O _SR. JORGE MILED - A atribuição da minha 
seção era somente conferência dos cãlculos. 

O ~rR._Ri::LATOR (Marcelo Miranda)- Cálculos de 
quê? 

O SR. JORGE MILED- Dos eventos, dos seus rea­
justes e dos reajustes das duplicatas regidas pelo proto­
colo de iritençã9 que foi feito_. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Veja o que 
diz a ComisSão de Inquérito Administrativo- nós não 
estamos aqui' toman-do partldo, queremos é que a verda­
de aflore, portanto, V. S• fica bem à vontade e calmo. 

Referência _que V. S• afirma: "quanto ao mérito, a 
conferência de cálculos, nele compreendendo ope~ações 
matématicas, critérios e dados incluem o conhecimento 
pl-éviô desSe$ mesmo cOmponentes, assim como da po­
siÇã-O-dos controles implantados a eles inerentes. O indi­
ciado sabia da existência do controle através de conta­
corrente que expressava a posição de saldo de cada esta­
leiro, do que, conforme, seu próprio depoimento, obti­
nha -iilfornlações, às vezes por escrito, às vezes verbal­
mente". 
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Isso afirma a Comissão de Inquérito Administrativo. 
Agora vamos ouvir o que V. S• di.z. 

O SR. JORGE MILED- V, Ex• me perdoa se eu for 
um pouco repetitivo. Quando comecei, falei justamente 
sobre isso. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- V. $f disse 
"que ninguém tinha .. _.?' 

O SR. JORGE MIL_ED- Que ninguém tinha acesso 
e não havia nenhum documento que desse conhecimento 
do controle de conta-corrente a quem fosse fazer eSse 
tipo de trabalho. Se a minha seção era responsãvel para 
informar os processõs;-subentende-se que a minha seção 
deveria ter uma cópia da conta-corrente para saber o que 
fazer, mas não existia IsSo. Com relação âo que ele diz: 
.. que eu tinha conhecimento, às vezes verbal ou pessoal­
mente." Não sei se ele'diz por telefone. 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Tãvora) -:-,uObtinha 
informações, às vezes por escrito, às vezes verbalmente." 

O SR. JORGE MILED- Exatamente, foi o que eu 
disse com relação aos eventos. Depois de um montante 
de eventos, e de duplicatas que foram sendo emitidas 
pela SUNAMAM, passamos a tentar ter um controle soM 
mente dos eventos. Saber se eles estavam comprometidos 
com instituições financeiras. Porque o evento quando ele 
era realizado, era um direito líquido e certo de o e$taleiro 
recebê-lo. Ele tinha que receber porque ele fez uma etapa 
de construção da embarcação, então, ele dava entrada na 
SUNAMAM para receber esse eVento e o que fazíamos 
era saber se eS&e evento estava comprometido ou não 
com alguma instituição bancãria, para depois apenas coM 
locar o carimbo. "estã ou não comprometido" e remeter 
o processo da tramitação normal a ele até que chegasse 
às mãos do diretor de contabilidade, _e posteriormente ao 
diretor-financeiro. 

Esse era o meu conhecimento. Agora, contaMcorrente 
não. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora) - A quem 
caberia saber a posição de saldo de cada estaleiro para 
pagar ou não a conta? 

O SR. JORGE MU .. ED - A diretoria financeira. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) ~-Perguntei: 
.. a quem caberia ter o controle dessa conta-corrente que 
expressava a posição de saldo positivo ou negativo de 
cada estalc;iro. Diz o Dr. Jorge Mited que não eraatri­
buição dele e sim da diretoria financeira, exato? 

O SR. JORGE MILED - Exatamente. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- DiretamenM 
te da diretoria fianceira e não da divisão? 

O SR. JORGE MILED- Não, nem_da divisão nem 
da própria seção que eu chefiava· na épOca. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- ,Dr. Jorge 
Miled, para simplificar, e:u gostaria de saber a SECON, 
seção de controle- como é çlita no organograma, tinha 
quantos funcionários? 

O SR. JORGE MILED- Com a chefia eram S fun­
cionários. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Pergunto se 
vocês recebiam autorização ou determinação para con­
trolar, por exemplO, os eventos. Caso positivo, vamoS 
admitir, vou dar um caso prãtico que ouvimos, em decla­
rações aqui fl!itas, por outros depoentes, 

! Quando do li Plano Nacional de Construção Naval fi­
cou estabelecido que primeiro, a ordem emitida pelo Se­
nhor Presidente da República foi bastante clara quanto" à 
contratação de navios, que deveria ser parceladamente e 
os navios deveriam se_r _aos poucos contratados dentro 
daquele período de 7 anos. Isso não foi cumprido e fo­
ram contratados todos os navios de imediato. Quando 
foram contratados de imediato, automaticamente, al­
guns eventos já se tinham realizado e pudemos verificar 
nos depoimentos que: primeiro, pela assinatura do con­
trato cada estaleiro jã recebia 5%. 

Vocês recebiam ordem de quem para aceitar ou dar 
aceitaÇão? Qual o tipo de informação que vo-cês davam 
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nesse Caso _ou recebiam pronto e que foi pago .. X" cru­
zeiros pelo evento tal? 

O. SR. JORQE MILED - Não,_ Excelência, ~ o se­
guinte: o modo comum de a seção de controle de paga­
mentO se condu1.ir era que nós só informávamos com re­
laçãO ao_ con"tra.to. O contrato chegava às nossas mãos 
com todas as etapas já progratUadas pelo Departamento 
de Engenharia, inclusive, foi uma_d_as min_has lutas den­
tro do próprio departari:tento financeiro, porque eu acha­
va que a nossa divisão, como uma divisão informante de 
pagãtnentos, deveria participar da confecção dos con­
tratos, coisa que nunca foi feita. Então, nós ficávamos 
adstritos aos contratos que diziam: primeiro evento, assi­
natura do contrato, tantos por cento. Pagávamos e infor­
mávamos. Segundo evento, ... 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Vocês infor­
mavam o quê? Que podiam pagar? Ou não chegava ais­
so, ou recebia pronto, pago, para poder anotar? 

O SR. JORGE MILED - Não. Fazíamos a infor­
mação. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Faziam a in­
formação de que podiam pagar? 

O SR. JORGE MILED - Fazíamos a informação 
p3ra pa.gamento. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Como é que 
V. s~ explica que nessa contratação chegou-se a pagar de 
45% até 60% do navio, sem que ele tivesse sido construíM 
do não só construído, mas nem ainda na linha de monta­
gem. 

O SR. JORGE MILED- Neste caso, peço perdão a 
V. Ex~s. porque acho que seria um caso mais afeto ao 
Departamento_ de En.genharia. 

O SR. RELATOR (Marcelo_l\11iranda)- A determi­
nação era expressa do Departamento de Engenharia? 

O SR. JORGE MILED- _Do contrato. 
O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Não. o con­

trato não dizia que devia pagar 60%. Alguém tem que ter 
mandudo. 

O SR. JORGE MILED- Não. O contrato dava to­
das as etapas. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Dava as eta­
pas e todás- elas eram informadas por alguém, de que elas 
se estavam' realizando, quando, na verdade, não esta­
vam, então alguém determinava ... 

O SR. JORGE MILED- Não. Se V. Ex• verificar 
eram etapas puramente financeiras. Primeiro evento ... 

O SR. RELATOR (Mar~elo_Miranda)- Vem dar um 
exemplo. Compra de motores para 46 embarcações ... 

Q-SR. JORGE MILE.D- E iaivcz fosse um eventó. 

O SR. RELATOR (M'arcelo Miranda)- Quem d_izia­
que estava sendo realizado, comprado e determinado? 

O SR. JORGE MILED - Departamento de Enge­
nharia. 

b SR, RELATOR (Marcelo Miranda)- Era o De­
partamento de Engenharia que determinava e dizia que o 
evento estava em realização? -

O SR,. JORGE MI~ED- O Departamento de Enge­
nharia é que atestava. 

O SR. RELATO_R (M.arcelo Miranda)- O Depa_rta­
mento de Engenharia atestaVa? 

ú ·sR--:-JQRGE MlLED- Sim. Como em outros ca­
sos também, desde que compradas tantas toneladas de 
aço, ou seja, eventos simplesmente financeiros. Talvez 
até a metade da emb_arcação, como V. Ex~ falou ou ore­
lator até 60%, às vezes, da embarcação. O estaleiro s.ó fa­
zia receber o dinheiro. 

O SR. RELATOR (Marecelo Miranda)- E depois, 
no período de naçiona!ização, se continha, nas etapas 
fTsicas'l -

O SR. JORGE MILED- Nas etapas físicas, propria­
mente ditas, que seriam as etapas de inicio da construção 
da embarcação, quando os eventos eram realmente ne~ 
cessários. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Diga-me o 
seguinte: V. S• não cecebeu autorização e 9r9.\:!m para _ 
cililtrolar ou para calcular, por exemplo, uma embar-
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caç~o foi recebida de 45% a 60% do valor dos eventgs, 
sem que ela entrasse em linhu de montagem? Depois dis­
so, houve aquele período de nacionalização, de 540 dias, 
fir.:ando paralisado e foi aUlorizado um reajuste de 
preç-os de cada uma dessas embarcações. Pergunto: al­
guém -a-utorizou V. S•, por exemplo, a recalcular o di­
nheiro que fÕi adian_tado nos eventos, para poder ressar­
cir a SUNAMAM, uma vez que jã tinham recebido a­
diantadamente? Ou foi só um reajuste daquilo que não 
ti~:~u sido pagp? 

O SR. JORGE MILED- Com relação aos 540 dias 
da nacionUlização, houve uma ordem da diretoria finan­
ceira para que fizéssemos aqueles cálculos relativos aos 
540 dias, que foram dados como se fosse uma justa cau­
sa, dados a mais ao tempo. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Pergunto: e 
o~ eventOs- que õà"ci- tínham sido realizados e que tinham 
sido recebidos? Porque hoube uma paralisação, para a 
nadonaliz<.~ção. Naturalmente, tinha sido paga para um 
navio ou 46 embarcações de 45% a 60%, 50% da embar­
cação, por ter sido atestado pelo Departamento de Enge­
nharia. 

Ent~o, nessa ocaSião, algumas embarcações jã rínham 
sido pagas de 45% a 60%, autorizadas pelo Departamen­
to de Engenharia, e o dinheiro tinha sido adiantado aos 
estaleiros. O navio não estava na linha de montagem, lo­
go, preSume-se que tinha sido adiantado. Esses valores 
foram mandados para que fossem recalculados, parares­
sarcir a SUNAMAM desse período que ficaram com o 
dinheiro na mão? 

O SR. JORGE MILED- Não. Nada foi dito sobre 
isso. V. Ex~ me permita lembrar, é um dos pontos em que 
a Comissão de Inquérito Administrativo se pega, dando 
o que V. Ex~ falou, o tftulo de valor histórico. A Comis­
sUo de lnquêrito Administrativo acha que esse valor 
todo deveria ser reajustado. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) - Sr. Presi­
dente, eu não tenho mais perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Sr. Rela­
tor, vamos solicitar ao Sr. Ministro, salvo melhor juízo, 
que nos mandem os Processos, n9s 81/121594 e 
79/201572. Porque só consta aqui contra V. S• uma úni­
ca acusação. 

O SR. JORGE MILED- Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílío Tãvora) ~Estávamos 
há muito tempo desconfiados, face a choques bem gran­
des de informações. Desde o início desta Comissão os 
choques de informações são muito grandes. De outro Ia­
do, tanto eu na -qualidade de Presidente, quanto o Sr. 
Relator sempre achamos estranho que se gerasse bilhões 
de dólares, no total, com uma estrutura humana tão pe­
quena e, ao mesmo tempo pelo que estamos vendo desa­
parelhada para controlar esse universo de atividade..;; que 
era a soma dos I e 11 Planos de Construção Naval. 
· De maneira que acho que a primeira coisa que telrioS ___ _ 
que saber c vamos ter que saber, agora, V. S• preste bem 
ãtcnção, porque-isso será a chave talvez das conclusões: 
V. s~ preste bem atenção, porque isso Será a chave talvez 
das conclusões: V. S• afirma que o seu papel dentro desse 

. affaire era todo feito com a ignorância da conta­
corrente? 

O SR. JORGE MILED -Totalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Eu gosta­
ria que a taquigrafia prestasse bem atenção neste ponto 
porque vai ser fundamental para a Comissão. 

Alguém, a não ser que aquilo fosse uma casa de Ora­
tes, Sr. Jorge Miled, alguém tinha que ter ciência, assim 
meio acaciano, dessa conta-corrente. Diz V, S• que era a 
diretoria financeira. Dentro do organograma apresenta­
do pelos Srs., V. S• era subordinado à DIAPLI, não era? 

O SR. JORGE MILED - Divisão de Aplicações. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Exato. 
DIA PU. A DIAPEF, Divisão de Programação e Exe­
cUÇão Firüfnci:ira,- é que tinha o controle dos saldos de 
coTitas-corrCntis'? Estamos precisando da informação 
que V. _s~ souber sobre o assunto porque algo aqui preci­
.s•t.ser expliCa-do. Eu teriho o haver, tenho o dever, tenho 
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o t:rédito e tenho o débito. Quem ia ver para cada estalei­
ro onde e:·ttava o crédito e o_ débito? 

O SR. JQRGE MILED- Correto, E! o que eu disse a 
V, Ex~. por exemplo a Divisão de Programação e Exe: 
cuçlio FinUn<.:eira, não creio que, na época, ela tomas!ie 
conhecimento do conta-corrente, porque acho que, tam­
bém, nào era atr.ibuição dela. Não afirmo a V. Ex• 

O SR. P_RESIDI::_NTE (Virgílio Távora)- Então, era 
diretamente o diretor-financeiro? 

O SR. JORGE MILf.::D- Era o diretor-financeiro e 
umu a:-;sessoria. Não $CÍ se_ era essa AssesSoria que consta 
do orgunograma ou se uma assessoria especificament~ li­
gadn ao diretor-financeiro. 

O SR. ReLATOR (Marcelo Miranda!- Quem é o 
criador intelectual do protocolo'! 

O SR. JORGE MILED- Quero crer que tenha sido 
o Uiretor-financeiro V. Ex• me perdoe. Creio eu que te· 
nhu sido porque se surgiu dentro da SUNAMAM, na 
úreu fii1unceira, deve ter ~ido o diretor-financeiro. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- V. S's não 
tinham reuniões, no setor finariceiro em "que tralãVam do 
assunto em que sería estabelecido um protocolo? Uma 
vez que faltava caixa na SUNAMAM, era necessário 
criar condições pura pagamento dos estaleiros. Quando 
o Governo não repassava o dinheiro normal que deveria 
ser repassado, precisavam ser criados instrumentos e 
meios paru. que os estaleiros recebessem e, por isso, iria 
ser estabelecido um protocolo, etc. Disto não era dado 
conht:drnento a V. Sas.'l 

O SR. JORGE MILED- V. Ex• me perdoe se fico re­
prisando com relação a isso. Como chefe de seção, não 
tinh" conhecimento. Eu apenas era um condutor ou um 
conduzido, talvez, mas no bom sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Como V, 
s~ trabalhou lá de 1962 a 1984, pode-nos prestar alguns 
esclarecimentos. A parte de V. St jâ foi, praticamente, 
rc.-;pondidu aqui. 

Tem chamado muita atenção nossa, desde o infcio, 
tuntu na Diretoria Financeira quanto na Diretoria de 
Engenharia, a essa grande quantidade de recursos que 
envolviam esses programas, a carência de pessoal huma­
no c de instrumentalidade, Nesse tempo todo em que V. 
s~ passou por lú, essa questão, que do seu conhecimento 
seja, V. S• não é obrigado a saber, mas gostaríamos apew 
nas de ter dados pura melhor podermos ajuizar, nesse 
tempo todo crn que v. s• passou por lá, que conhecimen­
to V. S• teve de tentativas de ordenar, pelo menos, a es­
truturação de todo esse conjunto, de dar, por exemplo, 
ao Departamento de Engenharia em lugar de um, três 
engenheiros navais- a tê hoje não engoli essa, mas ... -
Qual o número compatível de engenheiros que, na sua 
scçUo, houvesse pessoas em número, em habilitação e em 
quulifiC"w:;ào sufidente pafã um exame mais demorado 
desses processos'? V. 5' pode dar uma idêia, para bem 
no!-> situ:.trmos disto, claro, que j:.í. não é o depoimento de 
dcl'csa de V. S•, é uma contríbuição que está dando. 

O SR. JORGe MILED- Pois não. Posso dar uma i· 
déia geral a V. Ex~ do que foi. 

Fui elevado a chefe da seção em \969, sete anos após a 
minh<l admissão na SUNAMAM. Realmente, a nossa 
forma de trabalhar era bastante precária. Primeiro, pelo 
próprio espaço físico que não tínhamos. O nosSo espaço 
talvez fosse de um metro quadrado para cada pessoa. 
Tínhamos que pedir licença para sentar, empurrar a 
mesa da frente para poder sentar, quem vai sentar atrás. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A habilitao;;;ào dos funcionârios da minha seção real­
mente deixou_ bastuntc a desejar, porque dentro dela só 
httvia duas pessoas de nível superior. Uma das pessoas 
era cu, que chefiava na função de administrador, e a ou­
tra pc:~soa era o meu substituto, embora até, talvez, des­
locado de suu árt.!a de atuação estatístico. Os demais 
eram de nfvcl médio para baixo. 

O SR. RELATOR (Marcelo Mirando) - Qual o 
nome do substitt.~t_ivo de V. s~ 

. 6 SR. JORb_E-M:IL.ED- Erã: o Sr. Melanides Viana 
Júnior. Parcç_ç;-me que assumiu a chefia da sessão quan­
do eu fui desligado da SUNAMAM. 

Eram muito precárias as nossas condições de trabalho, 
(ntbalhãvllmos com máquinas velhas. Para conseguir 
múquinus novas era díficil. Tinha que haver verba, tinha­
se que solicítur, que dizer, quando as conseguíamos, 
passava-se o tempo de vida útil delas. Quando quería­
mo:> uma outra máquina nova, não havia verba e diziam; 
"Vocês compraram uma agora, não hã como comprar 
oulra", Os nossos arquivos eram péssimos entulhados de 
t<.intos rrocessos. Imaginem um volume de 200 erii.bar­
caçiies, havendo informação quase que diariamente, ou 
inC!h()r:- diariamente informações volUmosas, os arqui­
v_os todos em mú sityaçlío, em mau estado de conse~:­
vaçiio~ enfrentCtvumos realmente, algum tipo de barreira. 
Nüo acredito que por vontade própria da adminístração 
supc_rior, mas talvez o próprio espaço não permitisse, 
tt1mbém, melhor distribuição de todo o pessoal. O pró­
priO material humano da SUNAMAM, também, acho 
que deixava bastante a desejar. 

O-sR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) -Sr. Jorge 
Milc9, quanc;!_o V. S• entrou para prestar serviços à Co­
misstm de Malinha Mercunte, o número de navios enco­
mcnd<tdos era mUTto~eQueOo, não -,-ira'? 

O SR. JORGE MILED- Sereí honesto com v. Ex•, 
recordo, porque entrei trabulhando corno auxiliar de au­
ditoriu no estaleiro. 

O SR. PRESIDENTE (Virgilio Távora)- Digo a V, 
Ex~. minha pergunta vai ser feita porque nesse tempo, 
em Ministro de Viação e Obras Públlcas, se é verdade 
que V. S• entrou em 1962. 

O SR. JORGF:: MILED- Em fevereiro de 1962. 

O SR-. PRESIDENTE (Vii-gílio Távora) - P(:,rfeita~­
mcntc. Interessante, à êpoct1, quando eu rrz-uma ou duas 
visitas t1 Comissão d~ Marinha Mercante, naquele tempo 
nih1 era SUNAMAM. Chamava-se Comissão de Mari­
nh:.t Mercante, CMM. Para_um número pequeno de na­
vios cu jú recebi, no fim da minha gestão, maio ou junho . 
de 1962, um redido para u reestruturação daquela Co­
missão, em lerriios_ de_a_mpliação de elementos humanos 

--c <.tdc4utu;Uo material delu i.los finS a que se propunha. 
Por isso é que pedi o seu testemunho porque V, s~ en· 

trou mais ou ·menos n:.tquelu êpoca. Vejo que depois se 
transformou em SUNAMAM e a carência de material fi. 
cou nu mesma, mas até os dias de hoje, não estou com­
preendendo como se passa de um pequeno objetivo para 
um macrOob]Ctivo, co !no foi a c-ónsti'ução de centenas de 
nuvios c_om- a mesma Organização. 

Lu gostaria muito que o Sr. Relator dissecas&e bem _ 
C"Sttt qucstüo a seu ver, dando lá as razões que achar con­
veniente, não dirt.!i este encurtamento de horizonte admi­
nistrutivo que houve, quando a Comissão Parlamentar 
de ln4uérito instulou-se, Sr. Jorge Miled, desde lá uma 
das maiorc.'i dúvidas que temos tido é a respeito da estru­
tura do úrgào para as missões que lhe foram atribuídas e 
a qualilictt<,;ào da~ pessoa!) que pertenciam a esse órgão. 
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Como Presidente da CP! julgo-me satisfeito com as 
respo~ta:> dadas por V. s~ em que fica bem estabelecido 
que nào era do conhecimento da Seção de Controle SE­
CON_ a conta-eor~ente referente a nenh~m estaleiro com 
os seus saldos credore~ ou devedores. 

O SR. JORCfi MJLED- Inclusive pediria a V, Ex•, 
n<lo sei se teria esse direito de pedir a V, Ex•- o que eu 
gosta riu é ter pelo menos o ,processo que nào sei se está 
nn úrea do Ministério dos Transportes ou se já está nas 
mUO~'i do sr. Pi~Jd~nte: da Repüblica para a assinatura 
do rcl<.ttórío final, com relação aos pumdos. Se eu pudes­
se, cu ficaria imensamente agradecido, se fosse possível 
ter vista a esse proct.!sso, e que retornasse para ser estuda­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora!- Acho que 
isso não ser:.í. possível, por que estamos no setor Legisla­
tivo. O pedido dessas conclusões já foi solicitação feita 
pela Comissão Parlamentar de lnquêrito do Senadô Fe­
dcntl ao Poder Executivo, assim como o Poder Executi­
vo solicitou todas as informações que tínhamos até uma 
determinada data, frutos dos depoimentos que ouvimos, 

O SR. JORGE MILED - O$ nosSos depoimentos 
n~to estão nas _mãos dos Srs. Senadores? 

O SR. PRESIDENTE (Virgilio Távora) - Já pedi­
mos, mas veio só o relatório final da Comissão de In­
quérito AdministratiVo, oü -seja, uma cópia xerox. Foi 
com base no relatório que fizemos estas perguntas. Real~ 
mente precisamos tomar conhecimento dos Processos 
números SI/ I 2.594 e 79/20.572, para sabermos se são ir· 
regulares, 

O SR. JORGC MILCD- Talves não possa nem afir­
mar u V. sa~ com relação a esses processos, que podem 
ser processos de duplicatas. Mas se forem processos de e­
ventos ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tâvora)- Posso d/­
zer n V. Sa~ tal qual, ou melhor, vou ler para V. Sa'. 

lndiciamento, contra o Sr. Jorge Miled foram articula­
dos os_ st:guintes fat~~: folha 6198: .. conferiu e deu como 
certo os eúlculos de reajustes de eventos que constavam 
de durlir.:utas emitidas pelos estaleiros e aceitas pela SU­
NAMAN, quando contra-corrente do estaleiro apresen­
wv:t suldo devedor, como exemplificativanlente se vê nos 
Processos n9s ~ 1/12.594 e 79/20.572. Li para V. Sa• a ar­
gUk:ào ou a acusação que lhe é feita. 

O SR. JORGfi MILED - Perfeito. 

O SR. PRESIDCNTE (Virgílio Távora)- De manei­
nt que acho conveniente a Comissão Parlamentar de In­
quérito tomar conhecimento. Quanto ao resto, agradece­
mos o ~eu comparecimento e certo esteja de que a nós 
não envolve outro interesse senão o da verdade. b bem 
verdade que o envolvimen.to sem fazer jogo de palavras, 
que o envolvimento de pessoas "A", "B" ou "C" ~ ape-­
nus uma purte do conjunto das nossas preocupações, 
porque _o _fundamental que vem a CPI é_justamente exa­
minar a fundo o problema que apresentou a SUNA­
MAN, a insolv(<ncia ou não que tenha a antiga Superin­
tendénchl e a viabilidade ou não do Plano de Construção 
Nttvttl bra!iileiru. A parte hum una. não pode deixar de ser 
considerada t.! procuraremos dentro disso, dar a nossa a­
chega rara que a justiça seja feita. 

Estú encerntda a reunião. 

( L,·~·anw-.w! a reunÍào ii,f 10 horas e 45 minuto.'/.) 


